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.TNTRODUÇÃO

o tema da tese diz respeito i forma e de-
.terminantes da distribuição pessoal da renda do traba
~ho, e tem por base uma pesquisa na Indfistria de Trans -
j"ormasão sobre as remunerações pagas às diversas catego-
.,riasprofissionais que integram a produção direta e a
~dministração das empresas,entre1961 e 1984.t~

Partimos do pressuposto àe que a forma
~~oncreta que assume a distribuição pessoal da renda do
-trabalho, se define no contexto s6cio-polItico e nao
apenas no econõmico~logo, a pura anilise economicista-
da questão ~ insuficiente, e'como tal pretendemos uI
irapassi-Ia. A aparente racionalidade e pseudo cientifi-
cidade dos modelos de distribuição da teoria econõmica -
ortodoxa apenas servem para forjar sua legitimidade, e
nunca para desyendar os conflitos , que não reconhecem ,
das relações de produção capitalistas. Portanto. preten~
demos incorpoiar i teoria convencional que trata dos sa-
-IErios como a única· forma de remuneração do trabalho, os
principios da sociologia da burocracia e da teoria das

./

organizações, a fim de poder caracterizar a remuneraçao-,
específica dos quadros administrativos vinculados à org~
nização das.empresas modernas que definem o capitalismo-
,monopolista'atual.
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Esta proposta de trabalho nos levará ini-
cialmente i distinção te6rica entre salários e ordenados
e i análise das modificaçõ~s do sistema capitalista des-
de a fase dita "Liberal" até a atual "monopolista". Des-
ta forma pretendemos contribuir para a análise te6rica -
da questão dos ordenados , que constituem a remuneração-
específica dos agentes que ocupam os diversos níveis ad-
ministrativos da estrutura organizacional que se instala
no aparelho produtivo da sociedade com o advento do cap!
talismo monopolista. Temos, assim, a pretensão de contri
buir para a discussão dos princípios que devem nortear-
a elaboração da moderna teoria da distribuição, a partir
da análise dos dados da nossa amostra que refletem o pr9
cesso de distribuição pessoal da renda do trabalho no
país no decorrer dos filtimos 23 anos, e sua vinculacão -
com o tão decantado processo de desenvolvimento econ6rni-
co.

Neste trabalho partimos de alguns princí-
pios básicos que.serão desen~olvidos no texto e cuja a -
presentação consideramos desde já conveniente.

Primeiro, consideramos que os modelos de
distribuição de renda puramente econôm í.co s e apoiados nos
pressupostos ideais, ou ideol6gicos, que crnbassam a teo-
ria clássica - liberal são absolutamente inadequados pa-
ra compreender o fenômeno distributivo na atualidade.Nos

.. ,~. _. ;' ~"-~.p ...,, ••. _._._-._- .....~-_ •• _.~ .. "': ." ~ ,- ...•- ..•. _~._----~ .. _,
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parece necessirio introduzir na anilise uma nova visão-
sobre as formas que o capital e sua reprodução assumem -
na fased6 capitalismo monopolista, o que equivale a di-
zer que o conceito tradicional de empresa deveri ser re-
formulado pela 6tica da teoria da acumulação.

Segundo. ~ forçoso reconhecer que a evdlu
çao hist6rica do capitalismo, pela pr6pria dinãmica d~ !

cumulação • tem transf6rmado sua forma organizacional bi
~ica , que ~ a empresa. O processo de concentração do ~a
pital. impulsionado pelo progresso da ciência e da técn-
nica, "alteraram, se nao a essência, certamente a forma
organizacional da empresa capitalista representativa da
fase atual do sistema, que agora aparece nitidamente co-
mo a unidade básica de capital, orientada para a acumulê
ção mediante a multiplicidade e complexidade de suas ati
vidades.

Terceiro, a transformação organizacional-
das empresas altera não só as formas tradicionais de dis ~
tribuição pessoal da renda do trabalho, como também a
formação das classes sociais. Nas estruturas empresari -
.aishierarquizadas. racionais e complexas, isto é , buro-
cráticas, pr6piias do capitalismo monopolista, esta for-
mação está relacionada com o grau de hierarquização das
funções, de modo que a estrutura de classes, que depende
das relações de produção. ou a simples definição dos ~eg
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jnen to s de elasse, terão mui to a ver com a tendênc ia para
ª pfpgressiva burocratização do sistema , cuja maior res
p9P~abilid~de cabe ao padrão de evolução tecnol6gica. O
.ç~~~oaos diversos nIveis hierirquicos e, consequente -
~ente, is faixas de"renda correspondentes, se di atravis
çl~ jJm processo burocritico de escolha, onde os critérios
·:~6ç;niçoscostumam estar subordinados a imperativos de 'o!'
dem social, decorrentes das relações de poder pré-exis -
t~nt~s • que visam reproduzir a estrutura de classes di~
ijçultando a mobilidade social.

Quarto, para uma abordagem mais ampla da
qu~stão central, achamos conveniente rever a decisiva-
~ çomplicada relação que existe, entre produção e distri-
bUição • pois a crise atual do paIs passa, certam~nte
pela inadequação entre a notivel evolução da produção e L~
a forma de distribuição da riqueza, excessivamente con -
ç~ntrada. Esta contradição é patente quando se considera
q~e as barreiras da produção. que poderiam ser facilmen-
te superadas graças ao avanço tecnol6gico, encontram seu
fator limitante na incapacidade de ~ealizaçã9 do siste-
~a. ocasionada por um padrão de distribuição cuja vi~bi
~idade técnica acaba conflitando quase sempre com o ca -
riter polItico das relações de produção capitalistas
de modo que o que aparece sob a "forma de crise de sub
consumo ou superacumulação, é, em definitivo, o eterno -
problema polItico do confronto entre as esferas da prodl;!
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çªo e da distri"buição ameaçando continuamente o equilí -
brio dinimico do sistema. A abordagem deste ponto ~sera

·ªp~ni.ls,em car â t er complementar, e Sé destina a fundamen
tar P debate acad~mico sobre a distribuição da renda no
.J3rJg;jl e sua relação com o modelo do desenvolvimento ado

tado.

Em síntese, nos propomos estudar a forma
~ OS crit~rios que determinam os diversos tipos de remu-
neraçao do trabalho e, por consequ~ncia, ,.distribuição-
pe$soal desta renda, partindo dos dados de uma amostra -
representativa de empresas da Indústria de Transformação
no período entre 1961 e 1984. Segtiiremosuma linha de r!
ciocínio econômico não ortodoxa, já que aceitamos a con~
tação de que as transformações do capitalismo e as modi-
ficações do aparato organizacional das empresas impoem -
novas formas de distribuição, inviabilizando em larga ~s
·cala a teoria 'tradiciorialdos salários.

o desenvolvimento da tese se realiza em -
seis itens pr í ncí.pa i s, O primeiro contém o resumo da teo
ria convencional dos ·salârios além da crítica de Key·nes-
e Kaleckii o segundo trata da controvérsia acad~mica em
torno do piocesso de concentração de renda no Brasil~e
os efeitos da intervenção do Estado na determinação ~os
salirios. O terceiro item faz refer~rtcia is característi
cas do padrão de acumulação implantado no país desde o
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final dos anos cincoenta. e que apesar das reformulações
posteriores, sempre manteve sua tend~ncia para a concen-
-tração da renda. O quarto trata do estudo empirico sobre
a evolução real das diversas remunerações do trabalho
referentes às oito categorias profissionais em que divi-

•-dimos a amostra. Os resultados deste estudo servem de ba
se para a argumentação te6rica e fortalecem, acredita
mos, as proposições indicadas. O item quinto aborda a
tentativa de teoriz~ção sobre a burocratização das em~re
sas, o papel da ci~ncia e da técnica modernas e a carac-
terização e det erm í naçâo dos ordenados, como a remunera-
.ção dos agentes vinculados ao aparelho organizacional
das empresas do capitalismo monopolista. Esta anilise
nos levará ao terreno da sociologia da burocracia. Final
mente. o sexto item está dedicado às conclusões, o séti-
mo contêm informações sobre os dados utilizados, suas
fontes e manipulação.
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J J' P.S~4J.Á'.nO.S~,A TEORIA ECONOMICA

,()§ eccnomí.stas vcons í derum o salário como
:um Pf~ÇQ~ P do trab~lho, de forma que sua determinaçio -
§~ ~HHllJ!lg.rªna teori.a mais ampla da determinaçio dospr~
~º§qP~~ pafaQ? çlissicos, gira em torno da problemát!
€ª g9 "yª!pr" ~ $U~ çlifícil quan.tificaçio.

~e$te sentido era not6ria a preocupaçao -
ªg§ pensadores da Economia PolLt ioa com a compreensão das
~ei§ qp~ resulam os preços relativos das mercadorias, o
.~y~ Q$ l~YQY ª Lntensa polêmica em torno da teoria do va
~ºr~trabªlho, abordada por Smith, amplamente elaborada -
por Riçard6 ~ finalmente elucidada, segundo muitos, por
Mªr~ (Çqtler,1980, p.2S). Definida a teoria do valor
trabªlho tornou~se possível a determinação do salário
ªpesªr da ~Tande dificuldade que derivado estabeleciníen
to da unidade bãsica do valor e do caráter certamente es
.V~çi~,l da mercador í a trabalho humanc ,

Com a escola neoclássica a teoria do va -
lor~trªbalh6 foi substituída pela teoria do valor-utili-
çla.de.com .Q •que a lei da determinação dos preços muda de
b,se. ,dquirindo uma roupagem mais ajustada e analitica-
.ente muito mais rigorosa. por~m sujeita a um conjunto -
~e limitações que minam sua representatividade. Com
l\e.yn.~s ~ seguí.dores ,a questão dos salários e da distri-
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buiçãosofre outra profunda alteração de rumo, ele inver
te as posições e faz com que o salário seja um dos ele -
mentos da teoria maior que trata da demanda efetiva e do
nível de emprego correspondente. Já Kalecki, .embora por
caminhos diferentes, também critica as formulações
"clássicas" sobre o tema. e acaba chegando a uma teoria-
original sobre os salários fortemente condicionada pelos
determinantes da demanda efetiva.

1.1. Os salários segundo A. Smith

A.Smith em "A riqueza das nações" dedica-
o capítulo oitavo, que intitula - dos ganhos do traba
lho - ao tema da relação entre o capital e o trabalho e
i determinaçãb dos salários e suas variações.

Smith. como a maioria dos economistas an-
tetiores, considera o trabalho a fonte criadora do va
lor, pois antes que as relações de produçao se tornassem
capitalistas o trabalho quantificado fixava claramente a
relação de troca entre os produtos.

o regime de assalariado se generaliza -a
'medida que ~.~iabalhador vai sendo privado de seus meios
de produção '.convertidos em propriedade privada de um
determinado grupo social. A depend~ncia dos trabalhado -
res~em relação ao patrão se torna explícita quando este
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".tlfpsgarante iempregc eremuneraçao de acordo com o mon -
"t.épJ.tp.de "f undos " di spon Ive L'par a adiantar os salários
nu~S.JIli·the.s.~usç:ontemporâneos , economistas, limitavam
ª Plera .s\lbsi.stênci~;e:ra p. chamada "lei de ferro" dos
.s~lários qUe prendia O valor do trabalho, como o de qtia!
qUer outra mercadori?, a seu preço natural medido
-fP.stode prodpçio.

pelo

A seg~ir, abordaremos a teoria do fundo-
4e .salários, depois o conceito de salário de subsistên -
çia, ç :finalmente a determinação do salário.

A teoria do fundo de salários, objeto de
çontrovérsia na época, que posteriormente será desenvol-

~
vida por J.S.Mtll, encontra sua justificativa na escas -
sez de capital dos empregadores do início da industriali

..,~açao. seco XVIJI, e constitui a teoria da demarlda por
mão-de~obra . Segundo Smith:

"A demanda.daquele~ que vivem de
4aLinio, i evidente, 46 pode aumen~

'Ó, -,

tan em pnoponçao ao aumento d04 \ ....

6und04 de4tinad04 ao pagamento do~

4aliJr.i04ISmLth, 1981, pg. 43.) •

Este fundo de liquidez depende nao da rl~
queza atual do país mas de seu ritmo de crescimento, e,
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para Smith, esta formulação que enfatiza a vertente da
demanda é fundamental na determinação dos salários em e-
conomiascom distintos graus de crescimento econ6mico.

"Nio ~ a gnandeza atual da nlqueza naclo

na.l J ma.6 .6eu aumento contInuo que oca - ®

.610na um aumento no.6 .6alánlo.6 do tnaba

lho. Nio ~, conne.6pondentemente, no.6 pa~

.6e.6 mal.6 nlco.6, m~.6 no.6 mal.6 pn5.6peno.6 ,

ou naquele.6 que e.6tio ennlquecendo mal.6

depn~.6.6a, que 0.6 .6alánlo.6 .6io mal.6 alto.6.

A lnglatenna,no.6 tempo.6 atual.6, e, c.en-

tamente um paZ.6 mal.6 nlco do que qualquen

pante' da Am~nlca do Nonte . 0.6 .64l~nld.6 -

do tnabalho, pon~m, .6io multo mal.6 a.lto.6

na Am~~lc.a do Nonte do que em'qualquek -

pante da Inglatenna" ISmlth, 1981, pg.47)

Embora nao esteja claro como se determina
o montante do Fundo de Salários, é patente que os traba-
lhadores são pagos com parte da riqueza acumulada ante -
riormente.

Mantendo-se fiel ã realidade social de
sua época, Smith constata o antagonismo de classes e de-
riva o conceito de salário de subsistência da experiên -,
cia cotidiana. Admi te que no curto prazo os salários são'
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negociados entre patrões e empregados, mas reconhece co-
.mo evidente a posição privilegiada dos primeiros, que di~
~õem tanto'do poder econ6mico como do polftico.

~MaA Ae naA diApu~aA com AeU6 ope~i~io6 ,

06 pa~~ãeA devem em ge~al, leva~ van~a @

gem, exiA~e, uma ce~~a co~a~ão abaixo da

qual pa~eceimpoA6Zvel ~eduzi~, po~ qual-

que~ ~empo con6ide~ãvel, OA Aalã~i06 o~di

ni~i06 meAmo da e6picie de ~~dbalho maiA

in6elLio~" (Smi~h, 1981, p.46).

Este conceito de salário de subsistência-
é bastante ambfguo, pois se refere a um valor que-, pode
variar entre fimites não perfeitamente definidos. Smith'"
postula que deverá ser superior ã mera subsistência f1si
ca negando-se explicitamente a especificar quanto mais .
Entre os fatores que o condicionam está o montante do fun
do de salários, a distribuição do poder de barganha,
padrão de desenvolvimento social e a oferta de mão-de-o-
bra que Smith como os demais economistas contemporâneos-
parece supor infinitamente elástica'. (Dobb, 1955,p.98)1.

l~ Dobb acredita que na origem do sistema salarial o conceito de
saláriode subsistênciadeve ter correspondidoã realidade
mas por outras razões.A superofertade mão-de-obra tem sua
origem mas nas condiçõesdemográfi.casda época, como a expul-
são dos camponesesdas terras commaâs , a destruiçãodo arte-
sanato, etc. do que no mecanismo "pendular" da lei de;>
Malthus sobre a população. --;,
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No ~ prazo os salários se determinam-
fundamentalmente pela interação da oferta e da procura de
trabalho e sua oscilação " em torno do nível mínimo de
subsistência, dependerá da variação do fundo de salários
que afeta a demanda por mão-de-obra~ e da abundincia ou
escassez de -trabaLhado res vinculada ao fator demográfi -
co. Um aumento da renda e do capital levará a um acr ês'ci
mo do fundo de salários e da demanda por trabalho, resu!
tando em aumento dos salários. Se este acréscimo de de -
manda for superior i expansão da população, e Smith a
creditava que isso poderia ocorrer em economias em de~en
vo1vimento rápido, os salários poderiam permanecer acima
do nível de subsistência. Já nas economias em declíni6 o

. -
correria o contráriq; podendo o salário, inclusive , de~
cer temporariamente abaixo deste padrão mínimo.

No longo prazo vigorará a "lei .de ferro",- _.~-
ajustando-se o salário ao preço natural do ~r~balho, ou
seja ao nível de subsistência , já que a expansão poptil~
cional tende a alargar a oferta de traba lhadores enquan-
to que o fundo de salários nao cresce 6 suficiente para
atuar da mesma forma sobre a d.ernanda, (Smith, L98l, .p. -
36). Como este excesso de oferta de mão-de-obra pressio-
na o salário contra seu valor mínimo, o salário acaba
sendo determinado pelo preço natural do trabalho, e seu
montante a cada instante apenas varia em torno deste li-
mite.
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Da relação entre o fundo de salários, que
~J.1üthsupoe fixo no curto prazo, e o salário ef et i.vamen-

- ' .•.t~ pago, e posslve1 deduzir o volume de emprego.

1.2. Ricardo ea teoria do Valor

No Capítulo V.dos "Princípios" , dedicado
~9 tema dos salários , Ricardo retoma a definição que já
çpnhecemos de:Smith, segundo a qual a mercadoria traba -
-lho tem dois preços, o de mercado, no curto prazo, e, o
n~tural, no lo~go prazo, que lhe serve de guia.

"O :tJta.ba..tho c.omo t.o da» a..6 ouxna.s co.cs as

qu.e. l.:Jã.oc.ompJta.da.1.:J e. v e.n.dLdo», e. c.u.ja. qu.an

:ti da.d e. pod e. .6 eft:a.u.menxaáa ou. diminu.ida.

te.m .6e.u. pJte.ço na.:tu.Jta..t e. 1.:Je.u.pJte.ço de. me.Jt

c.a.do. O p~e.ço na.:tu.Jta..t do :tJta.ba..tho e. a.qu.~

.te. ne.c.e..6I.:JãJtiofa.Jta. pe.Jtmi:t.i.Jt qu.e. 0.6 :tJta.ba.

.tha.doJte..6, e.m ge.~a..t, l.:Ju.b.6.i.I.:J:ta.me. pe.Jtpe. -
xu. e.m J.;, u.a. d e.I.:Jc. e. nd ê.n c..i.a..6. am a.u.me.n:to o u. di-

minu..i.çã.o ". (R.i.c.a.Jtdo I 1.9 82, p. 8 .11 •

o salirio definido como o custo de prddu
çao do trabalho, dependerá do preço das mercadorias que
compõem o consumo básico do trabalhador numa dada so /'
ciedade, e por força daexist~ncia da competitividade -
entre os agentes de mercado e da mobilidade dos~fato -
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res de produção, gravitará inevitavelmente para seu pre-
ço natural.

"O p~eco de me~cado do t~abalho .~ aquele

~ealmente pago po~ e~te, como ~e~ultado-

da lnte~acao natu~al da~ p~opo~ç5e~ en -
-t~e o6e~ta e demanda. O t~abalho e ca~o-

quando e~ca~~o , e ba~ato quando abundan

te. Po~ mal~ que a p~eço do me~cado de
~abalho po~~a de~vla~-~e do p~eço natu-

~al, ele tende a 19uala~-~e a e~te, camd

oco~~e com a~ demal~ me~aado~la~"(Rlca~-

do ,1 982, pg. 8 2 1 •

·Vemos·que o sentido atribuído pelos clás-
sicos aos conceitos de oferta e procura é diverso do que
lhe será atribuído pelos neoclássicos. Para eles o jogo-
de mercado explica apenas os desvios de curto prazo en -
tre o preço natural e o de mercado sendo que o primeiro-
é o padrão de referência do segundo. Para Ricardo o sálá
rio básico é determinado pelo preço natural do trabalho-
que equivale ao custo de produção d~ pr6prio trabalho,~!
do pelo preço dos bens necessários para manter e reprod~
zir a família do trabalhador. O preço destes bensdepen-
derá do seu valor, isto é, da quantidade de trabalho éxi
gido para sua produção. O valor, por sua vez, é defi-
nido na troca de mercadorias pelas condições técnicas da
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produção. Desta forma Ricardo foge i tautologia de defi-
nir valor em função de valor, ~ das mer~adorias que com-
põem a subsist~ncia pela quantidade de trabalho necessi-
rio para produzi-las. e este segundo valor em função do
primeiro.

o cerne da teoria do valor, mesmo ante
rior a Ricardo, reside na compreensão do fato de que as
mercadorias sio trocadas de acordo com as quantidades ~e
lativas de trabalho exigido para produzi-las, e esta
quantidade de trabalho depende das condições t~cnicas de
sua produção, e seu valor em relação is demais mercado -
rias s~ri determinado na troca, pois; apenas na troca -
que se estabelece o valor. Definido no mercado, o valor-
das mercadorias que compõem o padrão de subsist~ncia dos
trabalhadores, o custo de produção do trabalho, teremos-
estapelecido o valor do trabalho, seu preço natural ou
o salirio básico. Assim o salário aumenta quando o valor

-e, portanto, o pr~ço dos alimentos aumenta, devido a de-
terioração das suas condições técnicas de produção. Não
obstante, o salirio continua equivalente ao preço natu -
ral do trabalho~

Definido o salário básico ,passaremos a
analisar suas possíveis variações que, segundo Ricardo
podem ser dç dois tipos: mudanças no preço de mercado do
trabalho ou no seu preço natural. Ambas relacionadas com
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a expansao do capital e com as alteraç5es nas relaç5es -
técnicas da produção.

Quando a expansao do capital ocorre siroul
taneamente com o crescimento do seu valor, isto é, a pro
dução aumenta e a quantidade de tra~alho exigido por lfui
dade de produção também aumenta '.inclusive para a produ-
çao dos bens de subsistência, o salário de mercado aumen
ta, pressionado pelo incremento da demanda por trabalho-
decorrente da expansão do capital; e·o salário natural,
em vittude do preço mais elevado dos bens de subsistên -
cia, também se eleva. Este ajuste poderá ser rápido e
não trará grandes vantagens para os trabalhadores n~'o

pinião de Ricardo.

No segundo, a expansao do capital ocorre
sem atimento de seu valor. Não será necessário mais traba
lho para produzir as mercadorias, e o salário natural
permanece inalteiado enquanto que o salário de merc~do
aumenta. Todavia, se o aumento de produtividade permite-
uma produção maior com a mesma quantidade de trabalho, o
valor e o preço das mercadorias diminue e com ele o mon-
tante de salário natural, de forma que a diferença entre
o salário de 'mercado e o natural será ainda maior, pro '-
porcionando vantagens adicionais para os trabalhadores.
~es~mindo, Ricardo conclue que:
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" aI.>I.>al~~iol.>aumentam ou diminuem po~

dual.> c.aU.6al.>:

2. o p4eço da.6 me4c.ado4ia.6 na.6 quai.6 0.6 _
.6al~4iol.> são gal.>to.6". (1982, p.83J.

Como vimos, o primeiro fator determina o
preço de mercado de trabalho, e o segundo, o natnral. A
converg~ncia de ambos ocorre por conta da competitivida-
de entre os ~gentes econ6micos.

Ricardo, tamb~m sob a influ~ncia de Mal-
thus, reconhece que com a melhoria do padrio de vida a
populaçio aumentará , e com ela a oferta de mio-de-obra-
forçando 0S salários para baixo. De outro lado, mesmo em
países em desenvolvimento, o capital acaba~á encohtrando
obstáculos i sua expansio devido i limitação fisica dos
fatores, explicitamente terra de qualidade adequada, o
que fará com que a produtividade do trabalho.se torne
decrescente, impedindo a expansão continua e indefinida-
da demanda de trabalho. (Ricardo, 1982, p.84). Portanto,
no longo prazo, o salário de mercado tende para seu pre-
ço natural ou custo de produçio ·ao nível de subsist~nci~
conceito que ele também considera de forma ambigua, como
definido socialmente pelos hábitos e costumes de cada
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pais, e sem significar uma quantia rigidae constante.

Finalmente,.a teoria de Ricardo sobre os
salários , está atrelada a sua concepçao pessimista so -
bre as possibilidades de desenvolvimento da economia. A-
credita que, no longo prazo. a taxa de lucro tende a de-
clinar porque a produtividade marginal da terra é decres
cente, o que inviabiliza a expansão indefinida do capi -
tal eda demanda por trabalho.

"Com o dehenvolvimento natunal da ~ocie-
dade, o~ ~al~nio~ do ~~abalho, ~endo ne-
gulado~ pela o6enta e pela demanda, ten-

dem a·diminuin, 'poi~ a o6enta de tnaba -

lhadone~ continuan~ a cne~cen ~ me~ma ta

xa, enquanto a demanda aumentan~ a uma

taxa menon". (R.icando, 1982, p.84).

Esta análise de Ricardo supera a teoria-
do Fundo de Salários, extremamente rigida, e incorpora -
o aprimoramento da teoria do valor, b~se da teoria dos
preços. Quanto ao salário de mercado, parece claro que
dependerá das flutuações da oferta e da procura de trab~
lho, e é por isso que Ricardo se manifesta contrário a
qualquer tipo de intervenção, o que violentaria as leis-
da concorrência. O salário efetivo deverá ser estabeleci
do por acordos negociados e,dependeri, em Gltima instin-
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cia, da ~ossibilidade de crescimento do capital eda ri-
oqueza do pais; aumentari nas fases de prosperidade e ten
derá para seu valor natural nos periodos de d~pressio.Ri
o~ardo tamb~m supera a singeleza que Maurice Dobb (1966 ,
p.97) Btribui i teoria da oferta baseada no primitivo
conceito de subsist~ncia dos trabalhadores.

1.3.A nova conceituação de Marx

Marx aborda especificamente o tema dos sa
lários, em 1849, numa s~ric de artigos publicados na No-
va Gazeta Renana. O texto básico que utilizaremos, "Tra-
balho assalariado e capital" corresponde i edição revis~
da por Engels destes artigos e por ele mesmo publicada -
em 1891, e cujo tema central e o salário e sua determina
çao .

Inicialmente mostraremos como Marx criti-
ca a concepçao vulgar de salário que para ele pecava por
sua simplicidade.

"Na 4upe~álcie da 40ciedade bungue~a, o

~atã~io do t~abathado~ apa~ece como pneço
do tr...abatho,detvuruonadaquantidade de di -

nheino com que 4e paga dete~minada quan-

tidade de t~abatho" (Manx, t975, p.6t7l.
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1.3.1. - A revisão da teoria do valor

Marx continua a linha do pensamento clis-
sico . A grande novidade que introduz na teoria do valor
-trabalho, diz respeito i distinção entre os conceitos -
de valor do trabalho e valor da força de trabalho. Esta-
"distinção rompe o circulo vicioso em que incorreu a eco-
nomia politica clássica ao tentar definir o valor do
trabalho, o .salirio, pela teoria do valor-trabalho.Marx-
esclarece que o trabalho não tem dois valores, um que
corresponde ao que ooperirio recebe, e o outro, maior,
ao que o empregador aufere quando vende as mercadorias.

A distinção conceitual entre trabalho e
força de trabalho ê o elemento fundamental na teoria dos
salirios de Marx (Cut1er, 1980, p.4l). O que operirio
vende é sua força de trabalho. sua capacidade vital de
produzir, por um determinado.periodo de tempo,em troca
de uma remuneraçao que é o salirio. Segundo Marx:

"O que o opeJtãJt-Lo vende não ê d.i..Jte.ta.men.te

.6eu .tJta.ba.!ho, ma..6 .6ua. nOJtç.a. de .tJta.ba.!ho,

cedendo .tempoJta.Jt-La.mente a.o ca.p-Lta.!-L.6.ta.o

d-L~e-L.to de di.6poJt de!a." (Ma.Jtx, !974,p

86) •
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o oper~rio vende o Gnico que ~ossue, sua
capacidade fisica e intelectual de realiiar trabalho que
se torna uma mercadoria, cujo valor de troca ncrmercado-
é o sal~rio.

"O~ open~nio~ t~oeam a ~ua meneadonia

a donça de tnabalho - pela meneadonia do

eapitali~ta - o dinheina e e~~a tnaea -

nealiza-~e na vendade em detenminada~ p~~

ponç5e~ : tanto dinhei~o pan tanta~ ha~a~

de u~lizaçã.o da fiança de t~abalha".

(Manx, 1980, p.l7).

Agora; o valor do trabalho é algo distin-
to, representa o valor das mercadorias produzidas no
tempo em que a força de trabalho permanece ocupada. O
que o capitalista compra é a força de trabalho (trabalho
direto), excluídos os demais insumos (trabalho acumula -
do) cujo valor é repassado ao da novarnercadoria, e o
resultado é uma dada quantidade de mercadorias de valor
equivalente ao trabalho realizado durante toda a jarna -
-da. A diferença entre ambos constitue a mais valia, is -
to é, a diferença entre o valor do trabalho realizado no
período e o valor da força de trabalho utilizada no mes-
mo.

A determinação do sal~rio deve ser enten-
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dida no novo contexto da teoria do valor em Marx, ond~ ~
la representa uma relação social, ou uma relação de pro-
dução entre :pessoas. (I.Rubin. 1980, p.8S). O operirio-
deve vender sua força de trabalho porque foi despossuído
dos ~eios de produção. Portanto, a apropriação ~ privada
destes meios, como dado hist6rico,. explica a transforma-

2ção,da força de trabalho em mercadoria de forma que a
luta de classes, como relação social, permeia a anilise-
marxista e constitue o elemento fundamental de sua dial~
tica. Para Marx, o trabalho esti definitivamente subordi
nado ao capital. A classe trabalhadora i capitalista, e
este é o âmago do sistema.

"Ma..bo. ope.ltã.ltio c.ujo Enl.co 1te.C.LU1..bOe. a. v e n

da. de. .b~a.6oltça. de. tlta.ba.lhon~o pode. de..b-

liga.It-.be. de. toda. a. c.la..b~e.de c.omplta.dolte..b, ~

l.bto i, da. c.la..b.be.c.a.pita.ll.bta. .be.m Ite.nun -

c.la.1ta e.xl.btinc.la. • Ele. n~o piltte.nc.e. a e..b

te. ou a.que.le.pa.tlt~o, ma..b ã c.la..b.be.c.a.pita-

lita.}~. (Maltx, 1.980, p.19).

2. Nos textosde Marx ê frequentea utilizaçãodo termo
"trabalho"com o sentidode ','forçade trabalho",pois
a primeiraexpressãoê muito mais corrente.
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Tanto ~ assim, que os marxistas modernos-
vao mais longe quando a;(irmam que na atualidade a diver-
sificação da produção e da organização, criamespeciali-
dades e categorias diferenciadas no interior da classe -
trabalhadora. Por~m as relações sociais de produção per-
manecem e, inclusive. sob a forma mais acabada do capft~
)ismo monopolista, independem dos agentes que compoem es
sas classes. (Cutler, 1980, p.48).

Se o trabalho e uma mercadoria e o sa1á -
rio seu preço ou valor de troca, conclui-se que o salá-
rio será determinado da mesma forma que os demais pre
ços (Marx, 1980, p.l9). Marx retoma a teoria do valor
de Ricardo, embora modificando-a e admite que no curto -
prazo os preços dependem da relação entre oferta e proc~
ra, e que no longo prazo oscilam em torno do seu valor
ou custo de produção (Marx, 1980, p.23), o conhecido co~
ceito de preço natural de Smith, ou necessário, dos fi -
. . ...S10Cral.as.

Portanto, o centro de gravidade (Semmler,
1982) dos preços, segundo os clássic6s, 6 o custo de pr2
dução das mercadorias, e o mecanismo que substitue a lei
de Newton, ~ a mobilidade dos fatores num sistema compe- ~
titivo_"Agora, este custo de produção se compõe do valor
das matérias primas, do valor equivalente ao desgaste
dos equipamentos e do valor do trabalho direto, t9dos os
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"
valores medidos pelas quantidades de trabalho socialmen~
te necessirio para produzi-los.

1.3.2. - A determinação dos :salirios

Ã semelhança de Smith e Ricardo, Marx tam
.b~m considera o preço natural do trabalho definido ao nI
vel da subsist~nci~.

"O CUhto de p~oduç~o da 6o~ça de t~abalho

h~mpleh compõe-~e po~tanto de cUhto de v~
da e de CUhto de ~ep~oduç~o do ope~á~~o. ~.

Sio ehteh cu~tOh de v~da que conht~tuem o

halá~.<.o.O halã.~~o ahh~m dete~m~nado cho:-

.ma-h e .6alã.~~om.zn~mo". (Ma~x, 798 O, p , 25) •

Ape~ar da influ~ncia dos antecessores
Marx apoia sua definição de salirio mínimo ou de subsis-
t~ncia no novo conceito de "ex~rcito industrial de reser
vali,pelo qual justifica a existência persistente de uma
super-oferta de mão-de-obra que .comprime o salirio do
mercado contra seu valor mínimo (Marx, 1980 • p.25). Ji
os clissicos explicavam esta super-oferta a partir dos
postulados malthusianos sobre a expansão demogrifica

-Marx,. sem negar esta corrente lhe adicionarinovos ele -
mentos, como veremos a seguir.

Acredita que a determinação do salário
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que tende para o nivel de subsist~ncia, esti integralme~
te vinculada à influência que a expansão do capital pro-
duz sobre os agentes do mercado de trabalho, a demanda e
oferta de mão-de-obra.

- Em relação à demanda por trabalho, quando
o capital aumenta, a demanda tamb6m aumenta.e, os sali -
rios. no curto prazo', se moverão no mesmo sentido, po -
rêm oacr6scimo do capital e seus ganhos serão propor
cionalmente superiores, com o que, em termos relativos
a classe trabalhadora sofreri uma inevitivel redução na
participação da riqueza, apesar do aUlilentodos salirios.
Concluindo, nas fases de prosperidade, lucros e salirios
aumentam, mas com vantagem para os primeiros.

A responsabilidade por esta assimétrica -
distribuição de rendimentos cabe, segundo Marx, ao cari-
ter das relações sociais da produção capitalista nitida-
mente desfavoriveis à classe trabalhadora. Portanto,c~e~
cimento do salirio nominal, ou preço em dinheiro do tra-
balho, não significa que o salirio real tamb6m aumente,
e, mesmo que isso aconteça, certamente o salirio relati-
vo.,que expressa sua evolução em relação ao lucro, dimi -
nuiri. Este conceito é importante porque explicita o an-
tagonismo de classes que permeia a anilise marxista e ex
pliea o padrão de distribuição funcional da renda.
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"A Il.azao e.n.tll.e.e.le..6e: .inve.ll..6a.A pall..te.dO

cap.i.tal , o lucll.o aume.n.ta na me..6ma pll.OpO~

çao que. d.im.iYl.ue.a pall..te.do .tll.abalho, o

.6alill..io e. v.ice.-ve.ll..6a.O lucll.o aume.n.ta na

me.d.ida. e.m que. o .6alill..iod.im.iYl.~e.,e. d.im.i -

nu e na me.d.ida e.m que. o .6alill..io z c bz "

(Mall.x, 1980, p.36!

Resumindo, Marx acredita que nem mesmo a
~cumulaçio de capital e a melhoria da produtividade alt~
rará substancialmente 2 condição social dos trabalhado -
r~s, pois os ganhos de produtividade tenderio a ser aprQ
priados preferencialmente pelo capital mediante acr~sci-
mos da mais-valia relativa.

"Um ac~e:.6c.imo Il.ip.ido do capi.tal e.quivali

a um aCll.ê.6c.imo Il.ip.ido do lucll.a. O lucll.O -

pll.e.ç.o-

do .tll.abalho, .6e. o .6alill.io, d.iminuill. com

a me..6ma Il.ap.ide.z. O .6alill.io Il.e.la.tivo pode.

d.iminuill., me.6mo quandoaume.n.ta,o .6alill..io-

Il.e.al.6imul.tane.ame.n.te. com o .6alall.io nomi -

nal - o valoll. e.m d.inhe.ill.o do .tll.abalho

.ma.6 .60 quando e..6.té.6úl.timo.6 não aume.n.ta -

Il.e.mna me..6ma pll.opoll.ç.ãoque. o lucll.o".

(Mall.x, 1980, p.371.
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o elo de sustentação desta tend~ncia para
abaixa dos salários relativos, está no conceito de"Exér
cito Industrial da Reservl" que representa a super ofer-
ta de maõ-de-obra constantemente criada pela tecnologia-
poupadora do fator trabalho, além da expansão demográfi-
~a que Marx não nega.

Ricardo e Smith acreditavam que o desen-
volvimento do capital produtivo proporcionaria um aumen-
to paralelo dos salários, ao reforçar o poder de barga -
nha dos trabalhadores, e que a expansao do capital eleva
ria no longo prazo o conteúdo material do padrão de sub-
sist~ncia. Já a posição de Marx é muito mais radical de-
vido i sua percepção do antagonismo das relações sociais
da produção capitalista. Não acredita que o desenvolvi -
mento do capital produtivo e o aumento dos salários, es-
tejam diretamente interligados da forma proposta pelos
economistas de seu tempo.

1.3.3.- Salários e acumulação

A respeito da relação entre a oferta de
mão-de-obra. e o salário, Marx postula que o comportamen-
to da oferta" de trabalho também está condicionado direta
mente pelo mesmo processo de acumulação que, dada a for

,
'ma como ocorre, colabora decisivamente para criar o ex -
cesso de mâc -de=obra, O princípio da acumulação brota das
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relações do mercado, da troca, de forma que a concorr~n-
cia entre os diversos capitais os impele inexoravelmente-
para a acumulação . Cada capitalista ~ forçado a produ -
zir cada vez mais por unidade de trabalho, utilizando e-
quipamentos tecnicamente mais eficientes, e aumentando a
divisão do trabalho.

NVemo~ a~~im eomo o modo de p~oduç~o e o~

meio~ de p~uduç~o sào eon~tante.mente

t~an~do~mado~ , ~evolueionado~, eomo a di

vi~~o do t~abalho t~az neee~~a~iamente u-

ma divi~~o do t~abalho ainda maio~, a ut~

lizaç~o de m~quina~, uma maio~ utilizaç~o

de m~quina~, a p~oduç~o em g~ande e~eala,

uma p~oduç~o em.maio~ e~eala.

E e~ta a lei que de~gove~na eon~tantemen-

te a p~oduç~o bu~gue~a, e que eon~t~ange-

o eapital a m~nte~ numa ten~~o pe~manente

a~ 6o~ça~ p~odutiva~ do t~abalhoN.

(Ma~x, 1980, p.4Jl.

Marx aponta dois efeitos bâsicos da lei -
da acumulação sobre os salários. Primeiro ,os equipamé~
tos mais eficientes substituem trabalho e, consequente -
.mente, liberam mão-de-obra que ir5 engrossar as fileiras
dos desempr~gados. E segundo, as máquinas depreciam. o
trabalho ao substitui-lo, pois a qualificação da mio-de-
".. . ~.
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obra perde valor quando suas funções sao divididas e sim
plificadas pelas miquinas. Portanto, o maquinismo~ fruto
do processo de acumulação; gera desemprego e desqualifi-
cação do trabalho, contribuindo para o achatamento dos
salirios contra seu valor mrnimo.

"Quanto mai~ ~e de~envoLve o capital.pno

dutivo, mai~ cne~ce a divi~~o do tnaba @
lho e o emp~ego da maquina~ia: quanto

mai~ c~e~c.e a divi~~o do>t~abalho e o em
p~eg~ da! maquina~ia mai~ aumenta a con-

con~incia entneo~ ope~~nio~ e mal~ diml

nuem 0-6-6al~~lo-6"(Ma~x, '1980, p.44J.

Resumindo. Marx acredita que a inevitá -
vel expansao do capital causará efeitos adversos sobre-
o emprego eos salirios, não obstante reconhece o que
pode parecer paradoxal, que:

"ape~4~di~~0 o n~pido inc.nemento do ca-

pital é a c.ondi~~o mai-6 nanov~vel pa~a o

t:.~abalhoa-6~ala~iado".( 1980, p.45J.

Posteriormente no Volume rrr do Capital
parece admitir um processo de desenvolvimento com salá -
rios reais crescentes (Robinson e Eatwell, 1973, p.226).
Marx nio nega que o ac~mulo de capital e riqueza possa-
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" -favorecer os trabalhadores, mas o que se propoe e ressal
tar as contradições internas da acumulação capitalista e
provar que'a realidade do exército industrial de reser
va, decorre da própria lei da acumulação. Aqui está sua
contribuição . A tendência à substituição do trabalho por
capital, resulta da dinimica do sistema em busca de maio
,res indices de produtividade, obtida através da intensi~
ficação da composição orginica do capital. Portanto, o
processo de desenvolvimento do capital ocorrerá a taxas-
crescentes de exploração da mão-de-obra .

A este respeito,Enge1s no prefá~io 'de
"Trabalho assalariado e Capital" (1891), retoma a análi-
se das contradições entre a acumulação e a ~istribuição-
da renda.

"A d-i.v-i..óã.oda. ',.6 o c.-i. e.da.de. , numa. pe.que.na. c.t.a.s 0,
.óe. e.xc.e..ó.6-i.va.me.n~e.~-i.c.a.e. numa. g~a.nde. c.R.a..6

.6e. de. ~.6.6a.R.a.~-i.a.do.ónã.o p~op~-i.e.~~~-i.o.6 6a.z

c.om QUe. e.~.óa..óoc.-i.e.da.de..óe. a..66-i.x-i.e..6ob .6e.u

p~õp~-i.o e.xc.e.de.n~e. e.nqua.n~o que. a. ma.-i.o~-i.a.-

de. .óe.u.óme.mb~o.6 qua..óe.'nã.o .óe.e.nc.on~~a., cu

nã.o .óe. e.nc.on~~a. me..6mo, p~o~e.g-i.da. c.on~~a. a.

ex~~ema. .m-i..óé~-i.a." (Ma.~x, 198 O, p. 141 •

Isto é, ã medida que o capital se expan -
de, sua remuneraçao tende a cr~scer mais intensamente



· 31

"
Rue, 40 trabalho, d~ modo que o sal5rio relativo se de-o
!eripra e a cünsequ~ncia, mai~ ou menos longinqua, por~m
p~~~s~iria; s~r5 a in~ompatibilidade entre a forma de a-
f~mulaçio e 4istribuiçio, de onde surge a proposta revo-
lucion5ria da escola m~rxista sobre a necessidade de
t!fl~S~~Hmaçio das relações sociais da produção.

1.3."4 :- Çonclusio

A crítica mais frequente i tese do contí-
nuo achatamento do sal5rio e progressiva concentraçio de
r~ncl~,provém da constataçio empírica do comportamento -
dos sal5rios no pós-guerra. Verifica-se que nas economi-
as modernas os sal5rios cresceram paralelamente à produ-
tividade, e a taxas maiores ou menores do que os lu
cros, de acordo com a fase do ciclo econ6mico.

o fantasma da crise estrutural dQ sistem~
pareceu exorcitado durante a longa recuperação das déca-
das de cjncoenta e sessent~~contudo, a crise atual reco-
loca a questão sobre a inexistência de uma relação está-
vel e equilibrada entre a produçio e"a distribuição
pois as relações técnicas da produção, apesar do grande-
esforço intelectual da escola neoclássica, são insufi
cientes para explicar o fen6menoda distribuição. Keynes,
como veremos, desenvolverá esta crítica. Desde a pers -

i "'\pectiva atual o radicalismo marxista pode parecer exces-

" "
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s~vo, mas, o princípio de que a forma da distribuição
tem a ver com o conflito de cl~sses permanece. (Robinson
e §ªtwell, .1973, p.226).

1.4. Marshall e o pensamento neoclissicQ

1.4..1 - A crítica à teoria clissica dos
salirios e a nova teoria do va-

No tocante à questão dos salirios,
Marshall rejeita inequivocamente as explicações propos -
t~s pelos economistas clissicos. Nega tanto a teoria do
Eundode Salirios {Marihall, 1952. Ap~ndice J), como a
do salirio de subsist~ncia (1952, Capo I). Considera que
a lei do Fundo de Salirios dos fi~iocratas foi vilida em
tempos passados, mas inadequada para o presente (1952 ,

p.saS). Critica tamb~m as generalizaçõei de Smith e Ri -
cardo sobre o conceito de salirio de subsist~ncia, e
pensa que Malthus concedeu excessiva ~nfaseà questão ~º
pulacional. Afirma que Mill avançou relativamente pouco-
sobre a teorização de seus predecessdres, e com relação
a Ricardo o acusa de privilegiaro lado ch oferta em detri
menta da vertente da demanda (1952, p.526).

Sobre a teoria do fundo de salirios afir-
ma que, o montante total de salários não ~ fixo e não "de ./
pende do volume do capital. Para ele a pobreza general i-
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zada e a escassez de icap ital, no século XVIII, levou os
p~~sad9!eS da ~poca a e~agerar a depend~ncia dos sali
rjps em rel~çã9 ao capital existente.

"T h e. olçi.e./z. e.c.o n.om.i:« L6, ho we.v e«, we.n..t 011

to ./)ay .tha.t .the. amoun..t 06 wage../) wa.ó limi.te.d

ºy .the. çc.moun..t06 c.api.tal, an.d .thi./)

~.ta~e.m~n..tc.an.n.o.t be. de.6e.n.ded; a.t be..ó.ti.t

i.ó a ./)love.n.ly way 06 .talking". (1952, p.

823.J.

Um ponto claramente falho desta teoria,na
Vlsao de Marshall, ~ que ela contempla exclusivamente o
lado da demanda por trabalho, que por sua vez depende do
estoque de capital circ~lante existente.

"1 may be. n.o.tic.ed .tha.t .the e.x.te.me.. 60Jz.m./)

06 .the. wage.-6un.d./) .the.o/z.y/z.e.p/z.e.~e.n..twage.~

q..ó gove./z.n.ed en..tiJz.e.lyby d emo.n d ; .though

.the. de.man.d i.ó /z.e.pJz.e.~e.n..te.dc./z.ude.ly a.ó

d.ependens: o n .the. .ó.toc.k.06 c.api.tal".

(1952, p.826J.

A rejeição do conceito do salário de sub-
sistência, pela qual o salário tende para um difuso cus-
to de produção ou reprodução do trabalhador, onde se 1n-
~lue um certo condicionamento social, está inserida na

,::c."' ,",,:-.' ·:""1 ... ' "".......•.,~,.- ,.---~.,., •..
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rejeição da teoria do valor trabalho que Marshall consi-
dera vilida apenas em circuns~incias imaginirias e ir
reais, onde todos os demais fatores são abundantes e li-
vres (ceteris paribus) e somente o trabalho condiciona o
valor de troca das mercadorias. Neste mundo fantistico a
teoria do valor-trabalho seria vilida. (Marshall, 1952,
]l.5ll).

Como ji vimos esta nao era propriamente a
proposição de Ricardo ou Marx. Por~m, ~ forçoso reconhe-
cer um certo grau da ambiguidade na anilise clissica,rnu!
to mais preocupada com a definição da taxa de salirios -
do que com a determinação específica dos salirios. das -
diversas categorias de trabalhadores.

Marshall rejeita a teoria do valor-traba-
lho porque pensava o capital mais como um bem.de produção
mensurivel em quantidade e qualidade, do que como uma
relação social de dominação ou relação entre pessoas. Pa
ra ele, o valor depende das particulares condições de o-
ferta e procura de qualqu~r bem econômico e nao da quan-
tidade de trabalho nele incorporado.
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1/ rhe. nom,[na.t. va.e.ue. 06 e.ve.Jc.yth,[ng whe,the.t:.

'[t be. a paJc.t,[cu.e.aJc.k,[nd 06 .e.abouJc.OJc.ca-

p,[ta.e. on anyth,[ng e..e.~e.,Jc.e.t~, .e.'[kethe

ke.y~tone. 06 an aJc.ch, ba.e.anced ,[n

equ,[.e.,[bJc.,[umbetwe.e.n the. contend,[ng

pJc.e~~uJc.e~ 06 ,[t~ two oppo~,[t ~'[de.~; the.

6oJc.ce~ 06 de.mand pJc.e.~~ on the one ~'[de

and tho~ e o 6 ~upp.e.y o n th e o then:":

(MaJc.~ha.e..e.,1952, p.526).

A explicação dos clissicos sobre a deter-
minação dos salirios a partir do custo de produção, fun-
damentada na teoria do valor-trabalho, apresentava a seu
espírito exigente um'cariter demasiado generalizante.Sua
preocupação se dirigiu mais para as causas que influem -
na determinação do salirio de cada grupo de trabalhado -
res, do que para o nível de salirio em geral. Para isso
passa a estudar as causas que governam a oferta e a de -
manda por trabalho e que determinam os salirios.

1.4.2 - A demanda por trabalho

A demanda por trabalho, exercida pelo ca-
pitalista, segue os mesmos parâmetros que a demanda de
qualquer outro fator de produção, de modo que o empresi-
rio.empregari trabalhadores até o ponto em que o produ, -
to líquido proporcionado pelo último trabalhador se ig"ua
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le ao custo incorrido ao contrati-lo, seu salirio. Em
termos gerais o empresirio aplicari recursos na alocaçio
de cada fator enquanto possa auferir um produto liquido~
adicional (Marshall, 1952, p.536).

Portanto, a curva de demanda por trabalho
.zeLac í.ona o volume de emprego para cada nIveI de salários
dada a produtividade marginal do trabalho decrescente.A-
gora, a impossibilidade de generalizar para toda a econo
mia, o que poderia ser perfeitamente aplicivel a urna em-
presa particular constituir~ , como veremo~ , a base de
argumentação da critica de Keynes a esta teoria dos sáli
rios

"Em condições de perfeita subst~tuiçio de
fatores, o uso de cada um deles é regido pelo princípio-
de sua demanda em relação a sua oferta, e sua remunera -
ção será proporcional a sua contribuição; população, de
onde se deduz o principio da distribuição.



'. 37

"
."E v e.1tya.g e.l1t o 6 pltod u c.t-i..o 11, R..a.l1d, m!tc.h-i.n.a.fLy,

~k-i..R..R..e.dR..a.boun, ul1~k-i..lR..e.dR..a.boult, etc.,

t~n.d~ be. a.ppR..-i..e.d-i..npltoduc.t-i..on. a.~ 6a.fL a~

it plto6ita.ble. c.a.n.be.. 16 e.mpR..oye.IL~, a.n.d

othe.1t bu~-i..n.e.4~me.n., th-i..n.~tha.t they c.a.11

ge.t a. be.tte.1t Ite.~ult by u~-i..n.ga. R..ittle.

malte. 06 a.ny a.ge.nt the.y w-i..ll do ~o. They

e.~tima.te. the. ne.tpltoduc.t I ••• 1 tha.t will

be. got by a. R..ittle. molte. outla.y ~n. th~~

dilte.c.t-i..on olt a. l-i..ttle. molte outla.y in

tha.t; a.nd -i..6 the.y c.a.n ga.-i..n.by ~hi6tin.g a.

little. 06 the.-i..1toutla.y 6ltom on.e. dilte.c.t-i..on.

to awothe«, the.y will do s o I1IMa.It~ha.l.e. ,

19 5 2, p.5 2 1 I .

1.4.3. - A oferta de trabalho

Da mesma forma, a derivaçio da curva d~ Q
ferta de mio~de-obra, como a de qualquer outro fator de
produçio ou bem econSmico, depende da quantidade dispon~
vel e da utilidade ou vantagem que possa auferir quem o
oferece. Nas palavras de Marshall:
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"We have ~een that the e66ective ~upply 06

an agen~ 06 pnoduction at any time depend~

6inhtly on the ~tock 06 it in e~i~tence ,
and 6econdly on the willingnehh 06 tho~e,

in who~e change it ~~, to apply it in

p"wductiol1 . Th-Lh wLe.l-Ll1.gl1.e~h-L~ not·

dec-Lded h-Lmply bq ~he imed-Late netunn

wh-Lch -L~ expected; Thoug~ thene may be ~
lowen l-Lm-Lt,wh-Lch -L/1~ome caheh may be
dehcn-Lbed a~ a pn-Lme COht below which not

wonk will be done at all (Manhhall, 1'952,

p.5261.

P0rtanto , com relação ao trabalho, con -
clue~se que o n~mero de trabalhadores dispostos a empre-
gar-se aumentará ã medida que os salários se elevam.
(Marshall, 1952, p.529).

A curva de oferta de mão-de-obra ascenden
te, reflete o comportamento mais frequente ou esperado
por parte dos trabalhadores aos que, em princípio, se
lhes reconhece o direito de oferecer seus serviços ao em
pregador em troca de uma determinada remuneraçao,ou de-
~icar-se a qualquer outra atividade mais proveitosa se
o pagamento for considerado insuficiente.

Apesar desta argumentação com ênfase no
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"
la49 da ofetta do mercado de trabalho, opor-se frontal -
~ente i dos economistas anteriores, que privilegiava o
,l(idodad~JÍlanda, Marshall também reconhece que nas con
di çôe s do século anterior a.lei de ferro dos salários P9
d~rj.(i~er considerada válida e admite que, até certo pon
to, o me~mo se pode dizer inclusive dos países ricos.Por
-tílnto, afa$tando-se por um momento do rigor da teoriza-
ção abstrata e voltando sua atenção para o cotidiano, ele
observa que historicamente~ mesmo no Ocidente capitalis-
ta e progressista, os salários tem se mantido muito pró-
ximos do çusto de produção de trabalho, fen6meno para o
q~alnão dispõe de nenhuma boa justificativa.

"Tt ~emain~ tnue that, taking man a~ he
i~, and ha~ been hithento, in we~te~n

wonld the eanning~ that ane got by

e66ieient labou~ a~e not mueh above the

lowe~t that a~e needed to eove~ the

expan~e~ 06 ~ea~ing and t~ainirig e66ieient
wonken~, and 06 ~u~taining and b~inging

Lns:» aetiv,i.tythein 6ul.t eneng~e~"
(Man~hall, 1952, p , 53 1 J •

Resumindo: Marshall supoe que dado um v0'00 ,

lume de população a quantidade ofertada de mão-de-obra ~
dependerá do salário que lhe seja oferecido.
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1.~.4 - A determinação do sal~rio

No curto prazo o salário é determinado na
mesma proporção pela oferta e demanda do trabalho. No
longo prazo, tende a convergir para o valor do produto -
liquido marginal do trabalho que governa (rules) o preço
"-demanda do trabalho, mas ao mesmo tempo, a taxa de sal~
rios tende a manter também uma estreita relação com o
custo de produção de mão-de-obra .0 autor lembra que to
dos os elementos se condicionam mutuamente, e que s6 aci
dentaImen te o preço-demanda e o preço-oferta do traba
lho podem coincidir, de forma que o sal~rio é determina-
do de fato"pelo conjunto de causas que condicionam a de-
manda e a oferta, de acordo com a teoria dos preços.

Porém, a Vlsao mais difundida do pensame~
to neoclassico sobre o tema, define o salario como equ!
valente à produtividade margi~al do trabalho, e o pr6
prio Marshall declara que este é um enfoque parcial e
simplista da questão , que não reflete a totalidade da
teoria.

" the wage~ 06 eve~y cla~~ 06 labou~

tend to be equal to the net p~oduct due

to the add~t1-onai labou~ 06 the ma~g~nal

l.abou~e~ 06 that cla~~".
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Ã continuação:

"Thi~ doct~ine ha~ ~ometime~ put 60wd~d

a~ a theo~y 06 wage~. But the~e i~ not

valid g~ound 60~ any ~uch p~eten~ion~.

The doct~ine that the ea~ning~ 06 a wo~ke~

tend to be equal to the net p~oduct 06

hi~ wo~k, ha~ by it~el6 no ~eal meaning;

~ince ino~de~ to e~timate net p~oduit ,

we have to take g~anted all the expen~~~
06 p~oduction 06 the commodity on which

he. wo~k~, oih.e«. than hi~ own wage~".

(Ma~~hall, 1 952, p. 5 1 8 ) •

Nas condiç5es de equilíbrio, que menciona
remos a segúir, os empresirios empregarão ma5-de-obra a-
t~ 9 ponto em que o produto liquido marginal seja equivg
lente ao salirio do filtimo trabalhador. Invertendo esta
proposição conclue-se que, o salário é aproximadamente i
gual ao produto líquido do trabalhador adicional, sente~
ça largamente difundida como contendo o âmago da teoria-
do salirio. Marshall considera esta formulação incompl~
ta refletindo uma parcela da teoria total, uma caricatu-
ra de uma questão muito mais complexa.
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!·'We know :tha:t :the. wag e.~ 06 Çtny WOItke.1t

:te.nd :to e.qual :the. ne:t pltoduc.:t 06 hil.>

tg,boul!.. They ÇI.~ e. no:t 9 o v e.l!.ne.d by :tha:t ne.:t

plLoduc.:ti 6oI!.ne:t pI!.OdUC.:t4, like. ali o:the.1t

~n~ide.n:tl.> 06 mal!.ginal UI.>e I.>, alte gove.l!.ned

~ogethe.1L wi:th value by :the.geneltal

ltela:tion,6 Oó de.mand .and I.>upply ... - when

ali :thlnl.>alte. done, :then we. may 6alltly

c.onc.lude tha:t :the. lol.>l.>Oó that ~an'l.> woJtk

would be likely :to c.aul.>ea diminu:tion in

:the ne.:t ou:tpu:t Oó :tha:t 6ac.:toJty, :the value.

06 whirih wal.> abou:t e.qual :to hil.> wage.I.>.The

inveltl.>ion 06 :thil.>I.>:tate.men:tItunl.>:tha:t hil.>

wagel.> alte abou:t e.qual :to :tha:t ne:t pltoduc.:t"

(Ma1!.1.>hall, 1 95 Z, p. 538 ) .

Hicks ta~b~m ressalta as limitaç5es deste

"La ley de la pltoduc.:tividad mal!.ginal el.>
c.onl.>ide.ltadapOIt la maljoltia de. lol.> ec.ono-

mil.>:tal.>modeltnol.> c.omo el pltinc.ipio 6unda-

me.n:tal de la :teoltia de lol.> I.>al~ltiol.>.No -

diltemol.> nada en c.on:tlta de el.>:taopini~n

Sin embal!.go de.be. :tene.1tse c.uidado ai

e.nc.uadal!.la an:teltiolt óOl!.mulac.i~n de. la

ley palta pone~.en I.>Uma~ c.lalto Itelieve
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lo~ ~upu~~to~ ext~emamente ab~t~aeto~ ~o-

lamente en lo~ quale~ e~ ~i9u~o~amente

eie~to deei~ qu~ ~alá~io iguala a la

p~oduei5n ma~ginal del t~abajo". (l.R.

lU e k.~, i9 7 3, p , 2 3 I .

Supondo a produtividade marginal do tra -
balho decrescente e urnadada oferta de mão-de-obra os
empregadores desejario contratar mã07de-obra at~ o ponto
em que sua produtividade marginal iguale o montante do
salirio definido no mercado. Este ~ o sentido da referi-
da lei qui di por estabelecidas a oferta de mão-de-obra,
as condiç6es t~cnicas da produção e a exist~ncia de ren
dimentos decrescentes. Esta lei, em condiç6es de mercado
competititvo ~everi ser capaz de garantir o pleno empre-
go. Portanto, para os neoclissicos, a lei da produtivid!
de marginal regula os salirios da mesma forma que o cus-
to de subsist~ncia o fazia para a escola clássica.

Resumindo: Marshall ~ suficientemente cl§!.
ro sobre a teoria dos salirios ao propor que : (MarshalL
1952, p.528).

19 - O salário d e cada trabalhador, ou
.. !.::'.,". grupo de trabalhadores, ~ detennina~

/'
I

do de imediato no mercado pela ofer- \
ta e demanda de trabalho.
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29 ~ O salirio tende a ser igual ao pro-
duto liquido do trabalho c este
principio regula os salirios no lon
go pr azo .

39 - Porém, o salár~o nao é determinado -
pelo produto líquido do último traba ~
lhador incorporado, apenas coincide-
com ele na situação acidental de e -

quilíbrio.

49 - A demanda por mão-de-obra , e porta~
to o n Ivel de emprego, ocorrerá até /
o limite em que o produto liquido a-
dicional (produto marginal) iguale o
salário corrente definido no merca -
do.

59 - A teoria dos salários deverá incorpQ----
rar a análise das condições da ofer-
ta e demanda de trabalho, juntamente
com as condições de mercado dos de -
mais fatores além das relações que
regem a produtividade de cada fator.

A determinação do salário, como preço de
trabalho, é um caso particular da teoria do valor que
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clissicos e neoclãssicos entendem sobre bases diferentes,
porém ambas as escolas enfrentam dificuldades especiais-
quando tentam aplicar suas teorias do valor ao caso esp~
cífico do trabalho. (Hicks, 1973, p~717).

1.4.5. Conclusão

As possíveis criti~as i teoria dos salã -
rios da escola neociãssica, correm por conta das ~premi~
sas sobre as quais se apoia. Trata-se de uma construção-
sofisticada e coerente sobre pilares menos sólidos.

A grande suposição bisica é a de imaginar
que o sistema capitalista é competitivo e que as forças
que regulam a oferta e a demanda tem poderes equivalen -
tes (ima.gemdas lâminas da tesoura). No caso do mercado-
de trabalho tal pressuposto nos parece insustentivel e ,
inclusive , o próprio autor percebe a posição inferior -
dos trabalhadores. (Marshall, 1952, p.569), de modo que
a curva de oferta de trabalho provavelmente é muito me-
nos elistica do que os neoclãssicos imaginam, porque a
liberdade de escolha dos trabalhadotes é muito mais limi
tada do que supõem.

De outro lado as limitações i livre aloca
çao de fatores nos demais mercados impedem que o funda -
mental princípio da substituição opere em toda sua pleh~
tude e como consequ~ncia o sistema perde racionalidade e



efici~ncia, inviabilizando a tão decantada distribuiçio-
equitativa e justa da renda.

A proposição de que o sal5rio deveri ser
equivalente ã produtividade marginal do trabalho, mesmo
entendida no sentido amplo que Marshall lhe atribue, e
cada vez menos pr5tica, pois ã medida que as relaç6es
de produção se tornam mais complexas e o trabalho mais
cooperativo e impessoal, mais sem sentido se torna atri-
buir parcelas do valor produzido a este ou aquele agen -
te, ou a qualquer trabalhador ou grupo de trabalhadores,
urnadeterminada participação na renda. O autor reconhe -
ceu, explicitamente esta limitação (Marshall, 1952, p.
518).

Marshall acusa duramente os clássicos de
construírem uma teoria do valor sobre pressupostos imagi
nários. Talvez a mesma crítica lhe seja aplicável, pois
as limitaç6es que imp6e a sua análise, a fim de torná
la coerente, o afastam da realidade de seu tempo, de mo-
do que sua teoria do valor-utilidade tamb~m ~ ilus6ria
na medida em que o universo econômico da concorrência
perfeita ine~iste.

Na teoria neoc~ássica ,a questão dos salá
rios perde seu caráter social e coletivo para tornar-se
pessoal e tecnicamente definida~ troca o imbito das rela
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çoes sociais da produç~o pelo das relaç5es t6cnicas, o
que serve de pa.radigma para avaliar até que ponto a eco-
nomiu,vista como ci~ncia politica pelos clissicos, passa
a ser considerada pelas novas escolas como uma ciência -
positiva.

A teoria dos salários neoclássica é funda
mentalmente diferente da dos clássicos porque parte de
uma outra teoria do valor, a teoria do vàlor-utilidade .
o centro de convergência dos salários que para uns era
o custo de reprodução da classe trabalhadora, passa a
ser, para os outros, a produtividade marginal do traba .
lho, embora,'no curto prazo, os salários sejam determin~
dos, segundo ambos, pela oferta e procura de ma5-de-obra.

Da teoria do valor e da,distribuição de
Marshall se deduz, como já ~imos, que as relaç5es entre~
capital e trabalho são de cooperação mfitua, num sistema-
que tende para a harmonia do equilibrio , o que difere
frontalmente da visão conflitiva de Smith ou Ricardo e,
especialmente de Marx, para quem o capital é uma :relação
social.

A grande conclus~o é que nas condiç5es tT
'\",i

"' 1livre e perfeit~;deais do equilfbrio de pleno emprego, o
funcionamento das leis de mercado, não só permitem como!

'~

asseguram a ótima alocação dbs fatores e sua justa remu:



• 4 S

neraçao, resolvendo o grande problema da distribuição
que tanto embaraçou os economistas anteriores. Da! toda
a apologia da livre iniciativa e do liberalismo econ6mi-
co.

1.5. Keynes: Salários" Demanda Efetiva e
Níyel de Emprego.

1.5.1 Salários reais e nível de empr~
go.

Na "Teoria Geral do Emprego do Juro e do
Dinheiro", Keynes faz depender os salários da questão do
emprego e dirige sua atenção para a análise das causas -
que condicionam a demanda efetiva, de onde deriva a fun-
ção emprego. (Keynes, 1970, p.269).

Keynes desenvolve sua argumentação em
contraposição i teoria neoclássica (que ele chama de
clássica), em pleno vigor em sua epoca, que deduzia a
t~oria do emprego e dos salários do comportamento das
curvas de demanda e oferta de mão-de-obra, contidas res-~.'
pectivamente nos seguintes postulados:

"O .6af..ã.Jt-to e.. -tguaf.. ao pJtodu:to maJtg-tnaf.. do-'

:tJtabaf..ho"
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"A u.tLf...i.dade.do -6alâ.JL..i.o,Quando s e e.rnpJLe.-

ga um dado volume. de. .tJLabalho, ~ ..i.gual

i de..óui..i.l..i.dade.maJLg..i.nal de..ó.óe.me..ómo volu-

me. de. e.mpJLe.go". (Ke.yne..ó, 1970, p.1S).

Em outras palavras: a demanda por traba-
lho depende da produtividade marginal do mesmo, e sua
oferta do salirio real. Keynes combatcri esta segunda
proposição. Para ele o emprego depende da 'Demanda Efe -
tiva e não do salirio real, cujo montante considera pré-
determinado.

Assim,o livre funcionamento do sistema g~
rantiria o pleno emprego com salirios ao nível do produ-
to marginal do trabalho (Hicks, 1973, p.28). Poderia e -
xistir um certo grau de desemprego "friccionaI", devido-
a desajustes momentâneos, ou desemprego "voluntirio" pe-
la simples recusa do trabalho"mas como norma, o desem -
prego "involuntirio", alguém não conseguir trabalho ao
salirio corrente, seria impossível. A realidade, é claro,
era e é bem outra.

A crítica de Keynes se dirige ao segundo
postulado que diz respe,ito i oferta de mão-de-obra, que-
os neoclissicos parecem considerar fixa para todos 'os
efeitos (Hí cks , 1973, p.l8). Argwnenta que, esta formula
ção não distinguia o efeito diverso que o salirio real
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e o salirio nominal exercem sobre o emprego, e levant~ u

m~ qu~stão inc6moda , apoiado na experi~ncia cotidiana.

pode acontece~ que dent~o de ce~to~
,.eA,mLf.e~a~ ex.-t9ê;nc-ta~ da mão-de-o b~a ten-

li

dam a um mZn-tmo de ~al~~-to nom-tnal e nao

a um mZn-tmo de .6al~~-to«eo.L":

pois:

"Embo~a o t~abalhado~ ~e~-t~ta o~d-tna~-ta -

mente a uma ~edução do ~eu ~al~~-to nom-t

nal, não co~tuma abandona~ o emp~ego a ca

da alta do~ p~eço~ do~ ben~ de con~umo 0-

pe~ã.~-to". (Keyne~, 1970, p.21).

Portanto, ou a teoria neoclissica faz
depender o emprego do salirio,real, e então teri de ad -
mitir que a curva de oferta se desloca a cada variação -
dos preços , e que os trabalhadores tem possibilidade de
avaliar corretamente a desutilidade marginal 'do trabalho- .. ~~a cada uma destas variações, o que não e verosslmil , ou,
que a oferta de mQõ-de-obra depende de outros fatores, o
que anularia completamente a sua argumentação.

Keynes, resume sua critica com duas obje-
çoes realistas e fundamentais. A primeira considera o ,'-
çomportamento do trabalhador comum, que não abandona Q
•• -' •••• -; •••. o,,
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emprego, ou reduz sua oferta, a cada reduçio do sa15rio-
real; A segunda diz respeito i forma da determinação dos
salirias mediante a livre negociação, pois nio acredita-
que os trabalhadores possam comparar efetivamente o va -
lar real de seus salirios com a desutilidade marginal do
emprego. Dest a forma, nega a valLdade da curva de ofer-
ta de mio-de-obra da escola neoc15ssica e propoe a cria-
ção de uma nova teoria do emprego, objetivo levado a ca-
bo na "Teoria Geral".

"P~erii~amo~ de~emba~aça~-no~ do 6egundo

po~tulado da dout~lna cl~~~lca e elabo~a~

um ~l~tema econ5mlco em que o de~emp~ego-
involunt~~lo ~eja po~~Zvel no ~eu ~lgo~o-

so ~e·l1tldo". (Keyne.~, 1970, p.28J.

1.5.2 - Alternativas para a politica sa
larial.

De acordo com os neoclássicos, a possibi-
lidade de redução dos salários nominais possibilitaria o
ajuste do sistema econ6mico ao nivel do pleno emprego
pois ocorrendo desemprego os trabalhadores se veriam o -
brigados a ~ceitar salários nominais inferiores at~ o
ponto em que a produtividade marginal do trabalho decres
cente ~ igualasse o salário ao qual deixariam de ofere -
cer seus serviços. Pata Keynes, esta" argumentação, per-
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feitamente inadequada para a compreensao do desemprego -
de 1932, contém dois erros básicos: supor que uma redu -
çio dos salários nominais não afeta a demanda efetiva
eim~ginar que as conclusões válidas para uma empresa
também o sio para o çonjunto de toda uma indfistria, ou
economia. Isto implica em aceitar c9mo fixas as curvas -
de oferta e demanda das outras e~presas. Ao contrário
a redução dos salários nominais numa delas, provocará di
minuição da demanda nas demais, o que inevitavelmente a-
fetará de forma negativa a demanda efetiva e o emprego ,
com o resultado oposto ao pretendido.

A originalidade Keynesiana reside em sua
análise da demanda efetiva e do emprego. A demanda efeti
va se compõe dos gastos de consumo e investimento, que -
por sua vez dependem da propensão marginal a consumir e
da eficiência marginal do investimento. Portanto, uma
política de salários será capaz de interferir no montan-
te da demanda ef~tiva e emprego, na medida e no sentido-
em que possa atuar sobre estas duas vias variáveis do
comportamento dos consumidores e dos empresários. No ca-
so da proposta neoclássica, uma redução dos salários no-
minais .teráum efeito contrário ao pretendido, porque
tende a reduzir tanto o consumo quanto o investimento
reduzindo a demanda efetiva e consequentemente o empre -
go.

,-
;1 "

,~li (.;'
I ~{
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A limitação dos salários também tem a ver
com a insufici6ncia da demanda efetiva,o que para Key -
nes constitue uma das mais graves questões da teoria eco
n6mica contempor~nea, responsável pelas crises e pelas-
deficiências do progresso econ6mico. (Keynes, 1970, p.
44) •

Para eliminar o desemprego, o autor pro -
poe uma política monetária flexível em lugar de salários
flexíveis, pois atrav~s da primeira é possível reduzir a
taxa de juros e impulsionar o investimento, afetando po-
sitivamente a demanda efetiva e o emprego , independente
mente dos conflitos e incertezas que acarretaria a redu
ção dos salários nominais.

UEmbo~a uma polZtica 6lexZvel de hal~~ioh

e uma polZtica monet~~ia 6lexZvel venham-

a da~ analiticamente na mehma, vihto que

amba~ ~ao meioh de alte~a~ a quantidade

de moeda medida em unidadeh de hala~io

na; ~ meno~ ve~dade que a out~Oh nehpei
to~ ah ~epa~a um ve~dadeino abihmo ...

Con~ide~ando a natu~eza humana e ah inhti

tuiçõeh exihtenteh, homente um louco p~e-
6e~i~ia uma polZtica de hal~nioh 6lexZ'

veih a uma polZtica monet~~ia el~htica

soan.e.tu do quando "nã.os e podeinvoc.a~ a fi~
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vo~ da p~imei~a nenhuma vantagem impo~~l-

ve.t de ob.te~ com a ~egunda" (Keyne.6, 1970,

p.256).

1.5.3. - A determinação dos sal~rios

Keynes, considera into~ãvel a primeira
-proposição dos neoclãssicos. Supondo constantes as rela-
ções t~cnicas de produção e admitindo rendimentos de
crescentes , as empresas só estarão dispostas a elevar -
a demanda de maõ~de-obra a salãrios reais cada vez meno-
res. De onde se conclui que, salirio real e emprego es -
tão correlacionados por força daquelas relações.

"Num dado e.6tado de o~ganizaç~oJ equ~pa -

mento.6 e .tê.cnicaa cada nlve..t de ~a.tãAio-

~ea.t ganho po~ uma unidade de t~aba.tho

c.o~~e.6ponde (em ~e.taçao inve~.6a) um ~nico

vo.tume.de emp~ego". (Keyne.~, 1970, p.29).

Agora, como o que muda sao os fatores que
determinam o emprego, isto -e, os fatores que influem 'so

bre-os componentes da demanda efetiva, teremos que o ni-
vel de emprego pass~ a condicionar o salãrio.
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"A cada volume de N (empftego) co~fte~ponde

uma ceftta p~odutividade maftginal da m~o -

de-obfta n4~ ind~~tftia~ de ben~ de con~umo

opeft~ftio,a qual deteftmina o ~al~ftio

fteal". (Keyne~, 1970, p.40).

Resumindo.A demanda efetiva determina o
emprego, e este junto com as relações t6cnicas da produ-
ção (produtividade marginal do trabalho), os salirios.Da
mesma forma, as flutuações da demanda efetiva explicam -
as variações do emprego e dos salirios. Uma demanda efe-
tiva in~uficiente reduz a produção e o salirio pois di ~
minue o emprego, independentemente da oferta de mão- de-
obra (ou da desutilidade marginal do trabalho).

Keynes 6 perfeitamente explícito a este -
respeito:

"A pftopen~ao a con~umift e o montante do

inv~~timento novo e que deteftminam conju~

tamente o volume do emp4ego, e. ~ e~te que

dete4mina univocamente o nlvel de ~al~

4io~ fteai~, n~o o inve4~o". (Keyne~, 1970,

p.411.

Este modelo teórico sobre os salirios,de~
loca o centro da problemitica da distribuição das ambí ",
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guas çondições de mercado de trabalho, para algo mais
_ç9mpl~xo como o conceito de emprego associado ao de de -

IDaP4ª efetiva.

Keynes conclue, que, ~ d~sejivel que o sa
l~rio nominal permaneça o mais estivel possível, pelo me
nO$ no çprto prazo, a fim de manter a estabilidade dos
preços e do emprego. Neste caso os salirios variam com
as mudanças no nível de emprego. Ji no longo prazo devi-
do ª$ alterações nas relações t~cnicas da produção, os -
$alirios podem crescer paralelamente aos ganllos de prod~
tividade~ mantendo-se os preços estiveis. Esta parece
ter sidQ a política salaiial mais freqllente na maioria -
da$ economias avançadas nas filtimas d~cadas.

1.6 A Teoria dos Salirios de Michal
Kalecki.

Kalecki expoe sua teoria sobre a determi-
naçao d6s salirios e distribuição da renda a partir da
critica da anilise neoclissica (clissica) sobre areIa -
ção entre salirios e preços.

_1.6.1. - A Critica i Teoria Neoclis-
sica.

Kalecki lembra (1977, p.71) que esta teo--

I.

I
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ria part~ de dois conjuntos de principios: o primeiro, a
exist~ncia de sua concorr~ncia entre as empresas e a lei
dos custos marginais crescentes, e o segundo, a suposi -
çao de um dado nível geral de preços e um dado valor da
demanda global.

Neste contexto cada empresa obteri o equ!
líbrio a um nível de p~odução tal que seu custo marginal
iguale o preço de mercado, de onde se deduz que apenas -
poderi aumentar sua produção e emprego mediante uma redu
çao de sua curva de custos, atrav~s da redução do sali -
rio nominal e real, dada a constintia dos preços, o que
estabelece uma relação inversa entre 'salirios e produ -
çao, e-o movimento no mesmo sentido dos salirios nomi
nais e reais.
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"
Alternativamente a produção poderã aumen~

tar de P para P' se o nível de preços se elevar para p',
como este ãumento de preços tende rã a generãlizar-se, o
resultado serã a mesma redução dos salãrios reais.

Segundo Kalecki:

"Se. a~.6-i.m ádo t.amo s a .ie.-i.do s c.1l.e..óc.e.n.te..ó-

C.Ul.tO.ó mall.g-i.na-i..óe.n.tao a pll.oduçao pode a~

me.n.tall., a um dado nIve..i de. .óa.i~Il.-i.o.ónom-i.-

na.Ls , ~o m e.n.te. .ó e. M) pll.e.ço s s e. e..i e.v am , e.

pOIl..tan.to, O.ó .óa.i~Il.-i.o.óIl.e.a-i..óc.ae.m"

e conclue:

"Ve.~.óe. modo, da ~Le.-i.do.ó C.u.ó.to.ó mall.g-i.na-i..ó

c.1l.e..óc.e.n.te..ó'4e..óu.i.ta uma4e.c.Ip40c.a de.pe.n -

d~nc.-i.a e.n.t4e. a p4odução e. O.ó .óa.iã~-i.o.ó Il.e.-

a.Ls (Ka.ie.c.k-i., 1973, p. 73).

Para provar que a redução dos .salários ng
minais ocasiona um aumento da produção, os neoclássicos
precisam admitir que o nível geral de preços permanece i-
nalterado, supondo que ~ determinado pela política credi-
tícia que por sua vez fixa o val~r da demand~ global con
siderada como dada. Neste caso a reduç50 dos salãrios no
minais reduz os custos marginais e como de imediato os
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preços nao se alteram a produção tende a aumentar. i me-
dida que -a produção aumenta os custos marginais também -
aumentam, ao passo que os preços diminuem pois existe u-
ma quantidade maior de mercadorias para a mesma demanda-
global. O equilibrio seri restabelecido no ponto em que
os custos marginais igualem os preços, o que ocorreri a
umnivel de produção mais elevado com salirios reais me-
nores. Portanto, a queda dos salários nominnis é acompa-
nhada pelos salirios reais o que provoca um aumento da
produção (Kalecki, 1977, p.74).

A critica de Kalecki se baseia na falta -
de realismo da suposição de que o nível geral de preços
e a demanda nominal global, condicionados pelas variá ;:/
veis monetária~, possam permanecer constantes, pois a e-
volução do ci~lo econ6mico prova o contrário. De outro
lado, a incerteza quanto ao comportamento dos preços de!
xa indeterminado o movimento do salirio real em relação
ao nominal. A re~ução dos preços, resultante da suposi -
çao de demanda nominal global constante, poderia resul -
tar numa elevação do salirio real o que impediria o au -
mento da produção.

Kalecki rejeita a anilise neoclássica e
propoe uma nova abordagem para as relações entre preços
e salários.
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).~.2. A Relação entre Salirios e Pre-
szs-

Sob as condições de concorr~ncia perfei -
ta, preços e salirios tendem a mover-se no mesmo sentido
sem influenciat a produção e o emprego.

Para efeito de anilise Kalecki admite a
exist~ncia de livre concorr~ncia e da lei dos custos mar
ginais crescentes, abandona a hip6tese de preços e deman
da nominal global c~nstantes, e no contexto de urna econo
mia simplificada e com tr~s departamentos , onde os gas-
tos dos capitalistas são separados do consumo dos traba-
lhadores aos quais sé.destinam o total dos salirios, de-
duz a equação P ~ I + Cc, segundo a qual ,os lucros ou
renda dos capitalistas equivalem ao montante dos gastos-
de investimento e de consumo dos capitalistas, de modo-
que:

"A p~oduçao global deve eleva~-~e at~ o

nZvel no qual a ~enda obt~da pelo~ Qap~

tal~4ta4 de4~a p~oduçao ~e ~guala ~ ~ua ."

ampl~ada de4pe4a em Qon~umo e ~nve~t~
menta". (KaleQk.~, 1977, p.76J.

Portanto~ as variações dos salirios afeta
rao o nivel de produção e emprego na medida em que exer- I

\ .
f;i ,I, \.

\
i;
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"
ç~m alguma influência sobre "I" ou "Cc", e uma redução .;..
dos salirios nominais, diminuiri na mesma proporção os
çystos marginais e os preços sem alterar a produção e o
~mprego para o conjunto dos três departamentos. Kalecki
conclue:

"Po demo s , po i:s , a6L'LmaJc, que o ma-t.6 pJtova-

vel Jc,e.6ultado da d-tm-tnu-tçao do.6 .6al~Jt-to.6,

de acoJc,do com a .6UpO.6-tçao de l-tvJte con

cOJc,Jc,inc-ta,~ a peJc,maninc-ta do me.6mo volu-

/ J

me de pJc,oduçã.o juntamente com o declZn-to

do nZvel geJc,al de pJteço.6 (Kalec~i, 1977,

p.81J.

'Abandonado o princípio da livre concor
rência e dos custos marginais crescentes, o autor passa
a situar-se nó amb í. to 'realda concorrência imperfeita on
de as empresas se defrontam , dentro do seu nível de op~
raçoes normal, com curvas de custo marginal constantes e
preços acima deste custo. A relação entre ambos, P/Cmg,é
o instrumento de medida de "grau de monopólio", conceito
fundamental na teoria kaleckiana. Assim, a produção e o
emprego podem crescer ao longo de uma curva de custo
marginal constante, pois desde que se mantenha o "grau -
de monopólio ", os preços permanecerão inalterados sem t

a necessidade de queda do salário real" (Kalecki, 1977 , \,
'T",.

p.8S) •
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A~itindo que o grau de monopólio varia -
com a fase do ciclo devido i rigidez dos pr~ços, Kalecki
propoe que a variação dos sàlirios reais, i ~edida que a
produção cresce, dependeri da intensidade do aumento do
preço das mat~rias primas, acima dos salirios, em rela -
çio i diminuição do grau de monopólio. Quando a produção
diminue ocorreri o contririo. Nas palavras do autor:

o I

nExi~~em dindd dUd~ ~endincid~ opo~~a~ na

de~eJtmindç.ã.o do~ ~d.tã.Jtio~Jteai~: qUdndo a.
0

pJtoduç.ã.ocke~ce, elevdm-~e o~ pJteç.o~ dd~
ma.~ê.Jtia.~pJtimd~ em Jtela.ç.ã.odO~ ~alã.Jtio~ ,

o ma~ :''o gJta.u ode monopôlio .6.en.e.du.z" ,
qua.ndo a pJtoduç.ã.odiminue, o~ pJteç.o~
ma.têIúM ~1M caem ma..ú-·acentuda.mente do que

o~ ~a.lã.Jtio~,poJtê.mo 'g°Jta.ude monopôLto -

.6e a.mplia'"

e conclue:

"Logo, .6eo~ .6alã.Jtio.6Jtea.i~dumenta.m ou

diminuem com o c~~~cimento da. pJtoduç.ã.o,i~

õ o depende dd Jtela:tivdil1:ten~ida.de da.que -

~a~ dUd~ menciondda.h :tendincid~ OpO~:td~

Toddvia, exi.6~e conhideJtã.vel pJtabdbilidd-

de de que, no Jte~ul:tddo 6indl, d~ dl:teJtd-
ç.oe~ no~ ~dlã.Jtio~ Jtedi~ nã.o ~ejdm, em ge-
Jtdl, gJtdnde~". (Kdlecfú, 1977, p.861.
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Kalecki tampouco acredita que numa econo~
mia aberta a tese neoclássica pudesse obter maior suces-
so, pois como a elasticidade da demanda externa é muito-
baixa, o resultado sobre as exportações de uma redução -
de salários é incerto.

Logo, sob concorrência imperfeita a redu-
çao dos salários nominais tende a ser seguida por uma -r~-,
duçiocomparativamente menor dos preços. Os salirios re-
ais também.diminuem porém a produção não aumenta, pois - t/

com a queda dos preços e da rentabilidade não haverá-mo-
tivo para esperar um aumento do Investimento e do Consu-
mQ dos capitalistas, que sao as variáveis que de fato de
terminam o emprego. De modo que:

"em 9 eltal, a dimirLuiç.ã.o do s .6 a.lá./tio.6nomi

nai.6leva, devido a /tigidez do.6 p/teç.o.6,ao!

aumen-to do 'g/tau de mo no pólio ' e ..t.gual:,-

~en-te a /tiduç.ã.od0.6.64lá./tio.6 /teai.6. Ã di-

men-to ,ma.6 a queda da emp/tego, que oco/t/te
no .6e-to/tp/toduto/t de ben.6 de con.6umo do.6

-t/tabalhado/te.6. A /tenda /teal do.6 capi-tali~

-ta.6n~o aumen-ta, ma.6 a4enda /teal do.6 -t/ta

b~lhado/te.6 declina". (Kalecki, 1977,p.
r, \

/'
8 s ) .



. 64

o autor prova; com sua equaçao de lucros,
que ao nível agregado não há antagonismo entre salários
e lucros, e que a renda e ,o emprego que podem ser gera -
dos na economia dependem do nível de demanda efetiva, ~!
ra cuja realização contribue a elevação dos sa1áriosre-
ais. Assim, desde seu ponto de vista, a pressão sindical

~ pela defesa dos interesses dos trabalhadores, acaba con-
tribuindo para a expansão da produção e da renda global,
~m beriefício de toda a sociedade.

1.6.3. A Distribuicão da Renda sob
Condições-de Concorrência lm.-
perféita.

Para Kalecki a participação dos sãlários-
na renda, sob condições realistas de concorrência imper-
feita, depende do poder de barganha de cada grupo soei -
aI, o que se reflete no seu original conceito de grau de
monopólio, e a teoria da distribuição exige a compreen -
são do sistema de formação de preços~ a saber:

"cada 6lnma numa lnd~~tnla chega ao pneço
p de seu pnodu.to pon melo de uma 'adição'

-(mank-upl a s eu cu.~to pnlmâ.nlo u que

I

mall o~ de maténla~ pnlma~ a 61m de cobnln

alide~pe~a~~g~nalJ (oven headl e obten lu

•
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/

~40~. Ma~ e~~a adicio depende da 'conto~-

~incia', i~toi, da 4elacio ent~e o p~e -
tendido p~eco p e o p~eco midio ponde~ado

~ de~~e p~oduto ne~~e ~amo indu~t~lal co~

mo um todo. " (Kaleclú, 1977, p.961 .

.p~ ond e :

p = u (1 + f (p / p) )

As funções "f" determinam o montante das-
adições e diferem para cada firma dentro de uma mesma "in
çlústria segundo o poder de mercado de cada uma delas. u-
ma vez definida a determinação dos preços e, permanecendo (i;)

constantes as funções "f", um aumento geral de salários,
isto é, de "u", o custo direto, seria repassado por to -
das as empresas aos preços e a distribuição da renda fi~
caria inalterada. (Kalecki, 1977, p.9S).

Retirando a suposição de constância das
funções "f" pode ocorrer que um aumento de salários obti
do sob forte pressão sindical,não seja integralmente re-
passado aos preços rebaixando o nivel das adições, e
resultando num deslocamento de lucros em direção a salá-
rios numa proporção menor. Desta forma os lucros e os ~a
lirios do DIII aumeNtam juntamente com a produção deste
departamento, enquanto permanece inalterada nos outros -
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dois, pois o volume de I e Cc nao se altera. No DI e Dlr
os lucros serão menores devido à redução das "adições" ,
isto é, :0 ma rk-up . O resultado final será a expansão da
produção e do emprego no DIII' onde se supõe que exista-
capacidade ociosa, o que é justificável por tratar-se de
um modelo semimonopolístico.

Kalecki conclue que a pressao sindical
por maiores salários~ pode resultar em aumento da produ-
çao e do emprego, atuando inclusive como um elemento an-
ticíclico na depressão. Logo a distribuição da renda po- /?'

de ser influenciada pelas diversas modalidades de luta ~
de classes embora dentro "de limites consideravelmente -
estreitos" (Kalecki ,1977, p.IOO). Neste ponto se dista~
cia de Keynes, para quem a luta sindical apenas afeta a
redistribuição da massa salarial, fixa, entre os diver -
sos segmentos da classe trabalhadora;

'i.6.4. - A Determinação do Móntante de
.Salários.

A teoria de Kalecki se desenvolve a par -
tir das equaçoes de reprodução de Marx. Numa economia
simples, fech~da e sem setor governo, a produção 6 dis -
tribuída em tr~s departamentos; o DI produz os bens de
capital, o DII os bens de consumo dos capitalistas e o
DIII, os bens de salário consumidos extlusivamente pelos
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trllhadores que despendem neles o total dos salirios, de
-onde W = Cw.

Do "tableau economique" que resulta da in
-teração dos três setores se obtém a "equação de troca
de Marx, P3 = W1 + WZ' segundo o qual ossa1irios pagos-

"

nos departamentos I e 11 determinam os lucros no DIII·

Supondo uma dada distribuição de renda en
3tre salários e lucros , Kalecki demonstra que :

+ W .Cc
Z e

Cw .,-, .--~------

+

Y = I + Cc +

1 - W 3

3. Para uma análise detalhadadas fórmulas , consultar
Kalecki,1977, cap.1 e MigIio1i, 1981, cap.19.
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de onde se conclue que o total de salirios e renda sao -
determinados pelo montante do investimento e consumo dos ~
capitalistas. Logo, são as decisões dos capitalistas
que determinam a dinimica do sistema (Miglioli, 1981

as
, .

p.250).

1.6~ S. - A Eguação de Distribuição de
Renda.

Kalecki deriva a participação dos sali -
rios no produto a partir do conceito de grau de monopó -
lio, medido por K, e da rela~ão entre o custo da mat~ria
prima e o da mão-de-obra, j, que constituem junto com
a composição setorial, os fatores da distribuição.

Sendo M a parcela salari -K = ---- e j: =

M -t' W w

aI seri determinada pela relação:

1

@
(Kalecki, 1978, p:~70)w = _

1 + (k-l) (j.+l)

A composição industrial constitue um fa -
tor de ponderação aplicado sobre os outros fatores de
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distribuição, de forma que a participação dos salirios -
~o valor da produção ~e um determinado setor industrial,
-depende râ do comportamento de "K" e "j" para cada empre-
sae da participação de cada uma delas na renda do setor
(Migioli; 1981,p.253).

De acordo com esta equaçao de distribui-
çao .qúant.o maiores o grau de monopólio e o preço das 'm~
térias primas em relação ao custo do trabalho, menor se- 2).

ri a participação dos salários na renda. CornoQ grau de
monopólio tende, segundo Kalecki, a aumentar no longo
prazo, pressionará para baixo a parcela salafial, enqua~
to que o efeito das mudanças dos preços das mat~rias pri
mas e da composição setorial sobre a mesma ~ bastante in
certo.

.Não obstante, no decorrer do ciclo ocor -
rem mudanças -no comportamento dos fatores de distribui -
çao que afetam os salários. Na fase de depressão o grau
de'monopólio tende a aumentar, o que prejudica a parcela
s~larial~ porém o preço das mat~rias primas deverá bai -
xar, o que resulta num efeito contrário. De todqs modos,
nesta fase d9 ciclo, o resultado mais importante sobre a
~istribuiçio 'deve correr por conta da redução db investi
mento , que resulta na queda da renda e , consequenteme~
te, dos salários. Finalmente, apoiado em resultados emp~
ricos, Kalecki conclue que a di~tribuiçio da renda ~ ~o~
co sens!vel is variaç5es do ciclo econ6mico(1978,p.73).
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20 A TEORIA DOS SALfl:RIOS NA ECONOMIA BRASILEIRA

Nesta parte trataremos dos fatores espdci I.
,.

ficos que condicionam a determinação dos salários na eco
nomia brasileira no período abrangido pela amostra, des-
de o inicio da d~cada de 1960 at~ o presente. Procurare-
mos entender o padrão salarial vigente, tanto ã luz da
teGria exposta, como das idiossincrasias que caracter i -
zam o processo de crescimento do pais, e que abordaremos
a seguir. Veremos que os grandes contrastes de nossa eco
nomia,que a tornam extremamente heterogenea, permitem
que algumas das remunerações do trabalho possam ter uma
explicação pr6xima das concepções clássicas, enquanto o
mesmo nao se aplica ã dos setore~ plenamente capitalis -
tas.

o debate em torno do comportamento doss!
lários, sua determinação~ composição e evolução, se sit~
a no contexto mais amplo da distribuição da Lrenda gerada
pelo modelo de desenvolvimento definido na segunda meta-
de dos anos cincoenta, e reestruturado na ~~cada seguin-
te, cujos aspectos mais diretamente relacionados com o
tema desta tese serão abordados no item 3. Como nosso ob
jetivo ~ a remuneraçao do trabalho, nao abordaremos dire

/ctamente a distribuição fuhcional da r~nda, basicamente -
entre salários e lucros, nos limitaremos primeiramente ã

questão dos salários, para depois, e partindo tamb~~ do
1\
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estudo empírico-que ~ostraremos no item IV, enfocar o te
ma dos ordenados.

E necessário reconhecer,que numa econo -
mia moderna, industrial e urbana, como a brasileira, ap~.
sar de sua dualidade, a determinação dos salirios não P9
de ser explicada de formasatisfat5ria por teorias rela-
tivamente simples, como as .dos economistas clássicos .ou
neoclássicos. As Telaç5es de prOdução ao .nivel da empre-
sa e da sociedade são complexas e exigem que se leve em
consideração a dinâmica do capital, a organização sindi~
cal operâr ia e patronal, a evolução técnica e a interven-
çao do Estado. Portanto, são estas as variáveis que num-
dado momento hist5rico devem explicar o quadro das remu-
n~raç5es do trab~lho numa sociedade, e como tal preterld~
mos aborda-las .

.Já no caso brasileiro, é marcante a inter
.Avençao do Estado na economia que apos 1964, se manifes

ta, neste campo, através de uma rigoroslssima política -
salarial que, em princípio, poderia ser tomada como o
principal determinante destas.remuneraç5es, mas que, se-
gundo os ~~sult~dos de nossa pesquisa te5rica e empíric~
nos pareceu claramente insuficiente para este fim. Come-
çaremos,portanto, analisando a intervenção do Estado na
determinação dos salários.
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.2.1. - A anilise oficial na formulação
qa política salarial..

Entendemos por anilise "oficial" as posi-'-
çoes t~cnicas e ptiticas que as autoridades econ6micas-
tem manifestado sobre o tema dos salirios e em face das
quais implementaram com maior ou menor rigor sua pOlíti-
ca salarial desde 1964. Neste item resumimos os princi -
pais dispositivos desta política para depois comparar
seus prop6sitos com os resultados de nossa pesquisa na
Indfistriade Transformação, b que nos: permitiri avaliar
at~ onde e de que forma ela foi capaz de influir nas re-
muneraçoes do trab~lho. A política salarial se materi~li
za no variado conjunto de f6rmulas que regulAm os reaju~
tes de salirios desde 1964, e na disposição do Estado
corporativo (Macedo 1980) em arbitrar asrelaç5es de
trabalho, pois considera a situação sindical como um dos ;:r
fatores de desestabilizaçãoda ordem econ6mica e social.
o Estado decide assumir controle total através de uma
rigorosa legislação consubstanciada nas novas disposi \

"~'I
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-çoes .da C,.L .T. das quaís ;tllll bom ,cx:emploe a nova 1ei de
greve, pela qual cabe.? ,justiça do trabalho , sob vseu e -
f et í.vo controLe , dirimir ~múl tima instância todas .as
pendênc Las .

9 Est~do pret~ndia de forma explícita ar-
bitrar com suposta r~cionalidade as r?lações entre capi-
tal e trabalho e criar Ç9ndições para a retomada do pro-
cesso ,de acumulação, e de forma velada, desmontar o apa-
rato sindical como agente de mobilização social (Dieese,
1975, p.7). Um ministro da fazenda resumiu o espírito til
telar do Estado corporativista ao declarar que a políti-
ca salarial:

"Se.nve. pana .óimp.ti6ic.an e. de..6.tnauma.tizalt-

" a ap.tic.aç~o do.ó ne.aju.6.tame.n.to.6 de. .óa.t5

nio.ó na.ó di.ó.óldio.6 c.o.te..tivo.ó;e..6.6e..6 nao

.ó~o mai.ó de.c.idido.ó na ba.óe. de gneve.6 e

pne.ó.6~e.6, ma.6 pon um nipido c.i.tc.u.toma.te.-

mi.tic.o".IViee..óe, 1975, p.21).

o decreto 52.275 de 17 de julho de 1963 -
cria o Conselho Nacional de política Salarial, CNPS, com
o objetivo de atuar apenas sobre o setor subordinado di- !?
retamente ao Estado; autarquias, empresas estatais e con
cessionirias de serviços públicos, por~m o novo enfoque-
da política salarial surge com a circular n9 10 do Minis
t -~.~:..
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t~rio da Fazenda, em junho de 1964, posteriormente sist~
matizado no Decre~_q_?.~.._018 do mês seguinte, que estabele
ce o reajuste anual dos salários dos trabalhadores vihc~

elados direta ou indiretamente i administração pfibli~a,t2' .
mando como base o salário real m~dio dos filtimos 24 me -
ses, ao que seria adicionado a tax~ de produtividade e
50% do valor da inflação pelo gQverno para o periodo de
vigência do novo salário, de modo que:

Wl = Wo (1 + 0,5 r + p) onde:

Wl = salário nominal reajustado

1'/0 = salário real m~dio dos filtimos 24
meses.

r = taxa de inflação prevista

p = taxa de produtividade

. 2.l.lr ~ O Periodo de Arrocho

No periodo de profundas reformas adminis-
trativas que se segue ao movimento de 1964, a contençãq-
salarial foi sendo arquitetadà paulatinamente. Pela Le i-.

4_.725_de 13 de julho de 1965 o controle da poLí t í ca saIa
rial se amplia a todos os tipos de negociações coletivas
de salários. Não obstante, na área privada, os reajus -
tes foram quase sempre acima do estabelecido pela 1ei:A~
sim no dissid{o coletivo dos meial6rgicos em 1965, que
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pela lei.4.725 dever ia corresporide r a,..um aumento de
34.16% , o T.R.T. ~rop6s 40% e o T.S.T. acabou. aprovan-
do 45% (Dieese 1975, p.ls). De onde se deduz que até
agosto de 1966 os sindiçªtos conseguiram conservar re1a-
tivo poder de barganha e os t~ibunais do trabalho, certa
independência (Macedo, 1980, p.14).

Os sintomas do arrocho salarial se fazem-
presentes com a promulgação dos .~.~.c_re!?scomplementares-
}._~1.~_t__4..72s. O _de~~r_~~?n ? }i, de julho de 1966, e o
16 de agosto do mesmo ano, visavam o rigoroso cumprimen-
to da lei, e a partir de então o Executivo passou a pu -
b1icar mensalmente os índices para recomposição do salá-
rio real médio dos últimos 24 meses, sendo vedado aos
tribunais do trabalho homologar contratos coletivos que
não 'os utilizassem. O governo determinava também o resí-
duo inflacionário e a taxa de produ tividade, o que res'ul
tava num índice mensal e unificado para o reajuste anual
de salários de todas as categorias profissionais. O obj~
tivo declarado de tão rigoroso controle era o combate -a
elevada inflação da época. Os salários reais diminuiram,
como o provam as estatísticas, porque, para que o com~a-
te i inflação pelo lado do custo do trabalho pudesse sur
tir algum efeito, era óbvio que a variação nominal dos
salários num primeiro momento, deveria ser inferior a va
riação dos preços, embora com inflação declinante, como-
se pretendia, os salários pudessem, em princípio, man -
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"
ter ou at~ aumentar seu valor real. A f6rmula salarial,-
portanto, parecia tecnicamente correta não obstante "tr~
zia embutida consigo uma redução do salirio real m~dio II

(Macedo, 1980, p.17), pois: (I) a taxa de produtividade-
em vez de adicionada deveria ser multiplicada pelos de -
mais elementos da f6rmula, (11) o coeficiente de produt!
vidade e o resíduo inflacionirio parece que foram subes-
timados de forma intencional, (111) os coeficientes men-
sais de recomposição do salirio real médio dos últimos -
24 meses, contém erros de cilculo. (Dieese, 197~, p.2~).

2.1.2. - Relativo Afrouxamento

Em 12/06/1968 ocorre outra importante in-
tervenção do governo através da ~~i?_l, em decorrên -
cia da greve dos metalúrgicos de Contagem (M.G.) (Dieese
1975, p.17). De urna Lado ela determina às empresas que
concedam a seus trabalhadores um abono de emergência de
10%, compensivel no pi6ximo reajuste, e de outro, torna
permanente sua presença nas relaçÕes de trabalho, contra
dizendo o disposto no P.E.D. (Plano Estratégico de Deseg
volvimento, 1967/69), onde se previa o término da inter-
venção, preservando-se apenas o direito de fixar o salá-
rio mínimo.

Esta lei procura sanar uma das incorre
çoes contidas na f6rmula . Introduz o fator de correção-
I; .i
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do resíduo inflacionário reconhecendo a repetida subava-
liaçio da previsão inflacionária que alterava o salário-
base para o reajuste; o sa~ário m€dio real dos 24 meses-
precedentes, que passou a ser não o efetivamente pago, e
sim o que teria resultado de uma previsão inflacionária-
correta para o período de 12 meses anteriores i data do
reajuste. A f6rmula foi alterada para :

(1 + O,Sr + p) ondeWl = Wo---~-

1 + r, a

Coeficiente de correçao do re-
síduo ·inflacionário.----=

1 + ra

r = resíduo inflacionário previsto e u-a

tilizado no cálculo da taxa de rea-
juste dos salários.

rb= resíduo inflacionário ou taxa de in-
flação de fato nos 12 meses anterio-
res i data do reajuste.
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"
De 1968 em diante a recuperaçao econ6mica

justifica o relativo esmorecimento da política salarial.
Não obstante o Minist~rio do Trabalho continua lapidando
fórmulas cada vez menos relevantes. Em 16.10.74, o coe'f 1_°

'y'J,-,
ciente de produtividade passou a ser multiplicado na fÓE
mula.Em 29 de nevembro do mesmo ano, pe 1a .J~i~E~ 6 .147_ '

.0 período para o cálculo do salário real médio que serve l-~

de base para o reajuste, foi reduzido de 24 para 12 me -
ses. Nesta ocasião o governo deixa de publicar o índice~-
mensal de reconstituição do salário, publicando apenas a

p

taxa do reajuste para cada mês. Em 29.04/741: a lei n'? -.t/

J.JQ;i, fixa em 30 vezes o maior salário mínimo do país
o limite para incidência compulsória do reajuste salari-
al determinado pela fórmula, e finalmente, em janeiro de
1976, a taxa de produtividade passou a ser multiplicada-
por um coeficiente que resultava da aIteração das rela .;,/,:'/
ções de troca internas e externas que vinham deterioran-
do-se desde o início de 1974. Portanto, este coeficiente
correspondia a um redutor aplicado sobre a taxa de produ
tividade, o que serviu para justificar a prática corren-
te do governo de utilizar taxas de produtividade aproxi-
madamente 50% inferiores i produtividade da economia.

Com todas estas correçoes a fórmula sala-
rial atinge o máximo de sua complexidade técnica e o mí-
nimo de sua eficiênçia em virtud~ do desuso progressi~o,
o que, tratando-se da tentativa do Estado em arbitrar a~
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relações de trabaLho nos parece perfeitamente coerente.

A fórmula que resulta é:

wo

1 + rb (1 + o,Sr) (1 + P R) ,

onde:

R, representa o coeficiente que mede a re
1ação de trocas e é menor do que um.

o abandono de fato da fórmula deve ter
ocorrido no segundo semestre de 1976, pois não é veres .~
simil que os coeficientes de reajustes que o governo pu-
b1icou desde então tivessem resultado de sua aplicação .
(Macedo, 1980, p.23), o que confirma a tese do progres -
sivo enfraquecimento da política salarial. Os dados de
nossa pesquisa.provam, como veremos, que a evolução dos
salirios é muito distinta daquela que teriam seguido se
as sucessivas fórmulas tivessem sido aplicadas rigoros~
mente pelas empresas,pois estas fórmulas cont inham jal

~rTº_s, parcialmente corrigidos quando sua signifi -
cincia pritica ji era muito menor, entre eles; a sube~ti
mativa do resíduo inflacionirio, a metodologia de reco~, ®
posição do salirio real médio do período precedente, e a ,

• J\subavaliação e incorreta aplicação da taxa de produtivi- .
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dade (Dieese, 197~, p.45), que teriam resultado em rea -
justes nominais de salirios inferiores i evolução dos
preços.

Portanto, da~ defici~ncias da elaboração
técnica e da incorreta aplicação da'sfórmulas dos reaj us
tes, cabe concluir que os salirios resultantes deveriam-
apresentar uma longa evolução descendente. A redução de
quase todos os tipos de remunerações de 1964 a 1966, in-
cluindo o salirio mínimo, deve ser explicada pelo efeito
conjunto da política salarial e sobretudo da crise econô
mica. O que parece claro é que a evolução aScendente dos
salirios reais a partir de 1967/68 contraria os propósi-
tos da política salarial, o que nos leva a concluir que
se esta política não é desprezível, também nao e decisi-
va. Acreditamos que, em cada período, "ela incide com di-
ferente grau de intensidade sobre as diversas remunera -
ções do trab~lho. Isto é, a política salarial não atua -
sempre, nem para todos, com a mesma intensidade, seja-
por decisão de seus autores ou pela força com que os fa-
tores de mercado e os organizacionais condicionam as re-
muneraçoes do trabalho.

j.l.3. - A nova lei de 1979 e suas
~.

A intervenção do Es~ado nas relações do
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/

trabalho volta a ser marcante no final de 1979. Os ante-
cedentes mais imediatos da retomada da política salarial
sao: (I) o vigoroso ressurgimento da atividade sindical-
no início de 1978~ (11) a brutal elevaçio dos preços que
tornava dramática a perda real dos saLãrios , (II1) a prá ~
tica corrente em muitas empresas, especialmente nas dos
setores mais modernos, de conceder adiantamentos, abonos
ou reajustes em prazos menores, em aberto reconhecimento
da inefici~ncia da legislaçio em ~igor, e (IV) a prefe'-
r~ncia dos empresários pela negociaçio direta cornos tra,...
balhadores em lugar da tutela do Estado.

A .umnível mais profundo, a in tervenç âo
desta vez com o intuito de favorecer os segmentos menos -
protegidos da classe trabalhadora, tem tamb~m , uma cono-
taçio política, pois ao tempo em que visava atenuar as
tensões sociais, o governo ,buscava, com a nova lei, me -
lhorar sua imagem desgastada perante estes mesmos segmen-
tos, ~anto mais , que a ~liança politica entre burguesia-

/e Estado, que sustentou os governos pós 1964, tinha come-
çado a determinar-se desde o final de 1974 (Bresser Perei
r a , 1978, p.127).

E compreensível, portanto, que ante o cre!
""",10cente descontrole da situaçio econ5mica e da crescente 0-

posiçio das organizações de trabalhadores e empresários ,
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o governo da época,tenha optado por uma política de est~
bilização com distribuição moderada da renda do traba.
lho a favor das camadas populares, em detrimento dos an-
tigos aliados da classe média, porém sem afetar a parce-
la dos lucros, pois é notório, que o governo, recém-em-
possado , acuado pela crise no horizonte, buscou, pelo -
novo tratamento das relaç5es de trabalho, assegurar o a-
poio político da grande burguesia para seu projeto de
"abertura" (Bresser Pereira, 1984, p.200).

o desuso da lei se manifesta na justific!
tiva do protocolo assinado em 27 de junho de 1975 ent~e-
os presidentes do Sindicato da Indústria de Máquinas do
Estado de são Paulo e o do Sindicato dos Metalúrgicos de
são Bernardo e Diadema, onde se estabelecem pela primei-
ra vez reajustes diferenciados por niveis de salários
junto com uma mais ampla e .efetiva participação das par-
tes envolvidas. Esta mudança significuva , segundo o pro
toco10, "O reconhecimento de que a legislação salarial -
ficou superada pelos fatos, a saber: a série de reajus -
tes que, exigidos pelos trabalhadores das mais diversas-
categorias profissionais, tem sido concedidos pelos em-
pregadores, e o interesse em buscar formas e métodos que
cortespondam is peculiaridades econ5micas e profissio
nais signatárias".



.. 83

Em 30 de outubro de 1979 o Congresso apre
vou a lei_~_~__~~º~,que continha -importantes modifica
ções em relação às anteriores. (I) A semestralidade dos
reajustes, (lI) a restituição pelos "picos" do poder a -
quisitivo do salirio mediante a aplicação do INPC (Indi-
ce Nacional de Preços ao Consumidor), calculado pelo @
IBGE,(III) livre negociação da taxa de produtividade pa-
ra cada categoria profissional, cabendo ã Justiça do Tra
balhodirimir a questão em caso de impasse, e (IV) coef!
cientes de reajustes diferenciados em três níveis aplic~
veis sobre o INPCde forma cumulativa, de módo que os
salirios at~ o montante de três mínimos seriam reajusta-
dos em 110% do INPC. O excedente de salirio compreendido
entre 3 e 10 mínimos; seria corrigido pelo valor do índi
ce, e a parcela superior aos dez mínimos caberia apenas-
80% do INPC.

Os objetivos declarados da lei eram: re -
constituir o valor real dos salirios pelo encurtamento -
do período dos reajustes e pela utilização de um novo e
mais amplo índice de preços; reduzir as disparidades das
remuneraç6es mediante a aplicação de reajustes maiores -
para os salirios menores, mantendo inalterada a distri -
buição funcional da renda, e permitir um certo grau de
negociação em to~no da produtividade.

Juntamente com a entrada em vigor da lei
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6.708, foi concedido um aumento nominal de 22% a título-
de compensação para todos os empregados com data base de
reajuste anterior a seis meses de sua entrada em vigor.

As dificuldades econômicas crescentes a -
gravaram a administração da pOlíticp salarial como o de-
monstram as repetidas modificaç~es da lei original. Em
outubro de 1980 o governo envia ao Congresso uma nova
proposta e em dezembro, a }ei 6.886.dispõe que a parcela
dos salirios compreendida entre 10 e 15 mínimos receberi·.
apenas 50% do INPC, em vez dos gO% anteriores ,e o que
exceder este limite ficari sujeito a livre negociação.

Com o claro objetivo de reduzir o nível -
dos reajustes, ji em sintonia com as diretrizes do FMI
a lei salarial volta a ser alterada pelo decreto-lei
~9J2_ de janeiro de 1983, que estabelece que os salários
até o valor de três mínimos serão reajustados pelo pró - g::

prio INPC, suprimindo o adicional de 10% que beneficiava
as categorias inferiores. Sobre as parcelas dos salá
rios compreendidas entre 3 e 7 s.m. incidirá 95% do
Indice; de 7 a 15 s.m., 80% de 15 a 20 s.m. 50% e a cor-
reçãodo restante do salário estari sujeita a livre negQ
·ciação.

Como era previsível as pressoes políti -
cas sobre este decreto não se fizeram esperar, partindo-
:
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dos trabalhadores e dos setores empresariais. Em troca -
do necessário apoio parlamentar o governo negocia com o
PTB uma pe~uena alteração que consistiu em estender a

faixa sujeita ao INPC integral de 3 para 7 s.m. o que dá
lugar ao Decreto-Lei ne;>2.024 de maio d-e1983 .

.._-- --""

o dramático agravamento da crise e a imi-
nência de insolvência do país perante seus credores ex -
ternos levam_o governo a adotar medidas extremas com a
maxidesvalorização cambial de feverei~o de 1983 e o
drástico corte dos gastos públicos . A inflação e o de -
semprego se alastram . O FMI suspende a liberação dos em
pr~stimos de emergência e a questão da desindexação da
economia passa a ocupar o centro dos debates ,sendo que a
primeira tentativa ocorre em junho com o ~~p_urg~~~
JNP.Ç que reajusta os salários. Apesar da corriqueira ne-
gativa dos ministros da ~iea econ6mica, as relações com
o FMI são tensas e o pais chega i insolvência t~cnica ao
ter que adiar por duas vezes a liquidação de um empr~sti
mo-ponté doB~I.S. Finalmente a 14 de julho de 1983, em
sessão extraordinária do Conselho de Seguranç~ Nacional-
é assinado o decreto ne;>2.91~, a sexta modificação da
legislação salarial em quatro anos, estabelecendo que
nos próximosdois anos,todos0$ salários serão corrigidos se- !

mestra1mente em 80% do INPC: as empresas que comprovarem
prejuízos no exercício poderão negociar reajustes meno -
re5; o índice de produtividade. ficará limitado ao valor



• 86

"
do PIB per capita. Em suma ê decretado um novo arrocho ~
salarial por imposição do Fundo Monetirio Internacional-

e da Comunidade Financeira Internacional.

2.1.4 - As Limitaç5ei da política S~la
r.iJU .

As limitaç5es da política salarial decor-
rem: da intervenção do Estado numa ire a em que necess~r!
amente outros fatores tambêm condicionam a determinação-
dos salirios, da evolução da conjuntura econ6mica do
país, e da forma de implementação da política salarial.

Com rel~ção i primeira, a pOlítica sala-

rial exercida pela aplicação das f6rmulas apenas fixa o
coeficiente do reajuste coletivo de urna dada categoria -
profissional, não determina os salários absolutos, que -
sao estabelecidos na contrat~ção e, portanto, determina-
dos no mercado de trabalho. Os coeficientes oficiais re-
presentam um valor mínimo e as empresas podem conceder -
reajustes superiores desde que seus ganhos d~ produtivi-
dade o permitam, ou desde que lhes seja possível transf~
rir o custo adicional aos preços. Podem tambêm burlar a
legislação aplicando reajustes inferiores ao legal, sem-
pre que a legislação da dispensa sem justa causa e as
cond í.çôe s de mercado favoreçam a rotação de f empregados. Em
tennos gerais, as remw1eraç5es dos níveis inferiores da estrutura -

__ , ." • c~ •• __ _ _ ----
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_~al_?ri-ªJEo __ma.is sens Ive i s às variações da po lI'ti.cac.o'Li ..
- *- -

fiaI. do que os 0rdenados dos quadros superior~s da buro-
cr ac í a empresarial, que dependem também das relações
hierarquia e poder no contexto das organizações,
dos fatores de mercado ou institucionais.

de
além

Outras limitações derivam da natureza dos
9bjetivos declarados que a política salarial se propunha
atingir como: reduzir a inflação, eliminar os conflitos-
sociais e preservar o valor real dos sal~rios, sobre. os
que pesam algumas objeções. Em primeiro lugar a inflação
brasileira não depende, no substancial, do custo do tra-
balho. Em segundo a pretensão do Estado em regular por /
decreto o processo distributivo de forma mais eficiente-
ou racional do· que o fariam os·próprios interessados nos
parece ilusória, e finalmente, a intenção de preservar o
valor real dos sal~rios, embora possível, conflita com
o primeiro objetivo.

A ênfase com que estes objetivos foram
perseguidos, ou a intensidade com que a polít~ca salari-
al foi aplicada difere muito no tempo. Nos períodos de
crise econômica, como as de 1964 e 1967 e de 1981 em di-
ante sua atuação é ma is decidida Em ambos atua no sen-
tido de achatamento dos sal~rioS. No período de prosp~r!
dade de 1968 até 1974, perde boa parte de sua influênci~
pois os mecanismos de mercado pesam mais do que os insti
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~ucionais, inclusive, como veremos, no caso dos sal5rios
jnferiores, e na segunda metade dos anos setenta, esta -
.polft í.ca é praticamente abandonada, j á que o governo da
JI~bertura" decide amenizar sua tutela sobre as relações-
,40 trabalho.

Finalmente quant~ a implementação da pol!
tica salarial são conhecidas as críticas à composição das
fórmulas sucessivamente corrigidas em função de erros
técnicos de 'etaboração ou de avaliação de seus elementos,
tanto que para o Dieese a antiga sistemática, a anterior
i lei 6.708, merecia esta severa apreciação:

"Po~tanto, o 6ato~ de ~eajuitamento ~ala-

~ial êum núme~o obtido a pafLti~ de um

conjunto de c~lculo~ I ,6eito~ com elemen-
xos ~ujeito~ a inte~p~e,taç.õe~ não cofL~e- 1/

ta~, o que invalida o ca~~te~ cientZ6ico-

que ê at~ibuZdo ã dete~minaç.ão do fLeaju~-

te .6alafLia.t".(Viee~e. 1975.p.97)

2.2. - Os Diversos Enfoques do Debate Aca
dêmico.

O debate acadêmico sobre o comportamento~
,
\dos salários na década de sessenta girou em torno da po- I

litica salarial e das características do modelo de desen
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yolvimento, e quando, finalmente, foram conhecidos os re
sultftdos do Censo de 1970, a discussio se orientou para
~ :~.nfi).ise do processo de concent.r aç âo da renda.

o tema dos salários volta ao centro dos -
4~bates juntamente cpm o da aceler~çio da inflaçio no
final do período de expansão ecqnômica, no decorrer da
segunda metade dos anos s~tenta,quando os sindicatos
dispondo de maior liberdade de ação e reorganizados sob
novas lideranças ,obtém reajustes maiores e mais freqUen-
tes dos que os: estipulados por lei.

A agitação sindical em 1978 e a neva reg~
lamentaçio das relações do trabalho em 1979, reacendem a
pol~mica em relação i forma, conveni~ncia e possíveis re
sultados da nova política salarial.

Portanto, a discussão da determinação dos
salários na econ6mia brasileira nos Gltimos vinte anos
deverá levar em consideração, os fatores institucionais,
o modelo de desenvolvimento e as características do mer-
cado de trabalho, hist6ricas e conjunturais. Este refe -
rencial te6rico será analisado na década de sessenta a
·luz do processo de conc entra ç áo de renda , e em rela
çao ao esmorecimento do ritmo do crescimento econômico -
na década seguinte.
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2.2.1. - Salirios, Concentraç5o de

Renda e Desenvolvimento Ecdnô
mico na Década de Sessenta.

Nesta década se manifestam as contradi
çoes econômicas e sociais do modelo de desenvolvimento _
adotado nos anos cinqUenta . Celso Furtado(19691 apon-
ta para a tend~ncia autofigica do tipo de industrializa-
ça~ que através da progressiva concentração da renda
tende a tornar a estrutura de demanda incompativel com a
possibilidade de desenvol vimento au tosustent.ado , e Bresser
Pereira(1970)relaciona,pela primeira vez, o "milagre" com a ten -
dência para a deterioraçãona distribuição da renda.

Os resultados do Censo de 1960 indicam
(Furtado, 1969, p.38) que de imediato 50% da população _
brasileira, com renda percapita d~ apenas 130 US$/ano ,
estão i margem da economia de mercado. Os 40% seguintes,
com 350 US$/ano constituem o mercado par~ bens de consu
mo corrente, e apenas 10% podem atingir o~ bens de consu
mo durivel produzidos pelos setores mais modernos que co
mandam o progresso tecno16gico e a acumulação de capital
o que demonstra o caráter estruturalmente excludente do
crescimento econômico do país.

Para A.E~lllow., a renda que j á era mui to mal dis tr í.bu ida
em 1960, o seri pior ainda em 1970. Usando as séries de
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dados dos censos demográficos, corrigidosa fim de í.nco rpç

Jªr uma estimativa dos rendimentos não computados, cons-
tata que em 1960 os 11'm~is ricos da população economi-
çªmente ativa recebiam 42,1% da renda, enquanto que os
46~3% mais pobres apenas 15,1%, sendo o coeficiente de
(jjnide 0.5. Em~1970, os 9% mais ricos do PEA , auferiam
50,7% da renda, e os 43,4% mais pobres, apenas 8%, com
um coeficiente de Gini de 0.63%, o que representa urna
maior concentração da renda. De modo ~ue:

"A eonelu~~o de que a de~igualdade e~e~ -
eeu at~av~~ do eu~~o da d~eada pa~eee eo~

~eta, ainda que lament~vel. A 6aixa de
~enda·mai~ elevada, que ~ep~e~enta 3,2%
da 6o~ça de tnabalho, ecnt~ola 33,l% da

~enda em 1970, eont~a ee~ea de 27% em
r.96 O " { F,ühloW • 1 97 5 • p. 183 J

De acordo com Hoffman (1972. p.107) a con
centração da renda foi mais intensa no setor urbano e na
região sul do pais, o que·permite estibe1ecer urnarela -
çao entre o crescimento industrial nos setores modernos-
e a deterioração da distribuição. Para Duarte (1971. p .
46) o crescimento econômico da década de sessenta, e es-
pecialmente o do último biênio, beneficiou apenas 20% da
população.

r
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Constatado o fato da concentração da ren-
da entre 1960 e 1970, o que mais nos interessa, desde o
ponto de vista de uma teoria da distribuição em geral e
da determinação dos salários particular, - análise-em e a
que as diversas correntes de pensamento econômico Eazem
a respeito do fenômeno . A questão de fundo da distribui
"ção é sua adequação ã estrutura de produção num equilí -
brio instável onde ambos os fenômenos se complementam.

Sobre as causas que podem explicar a det~
rioração da distribuição da renda nos anos sessenta, pa-
rece que a política de reduçio salarial,decorr~nte das
diretrizes econômicas do governo pós 1964 é uma das mais
visíveis, (Dieese. 1975). Hoffman (1975, p~108) mede-
esta compressão pela evolução real dos índices de salá ~
rio mínimo e médio, e apesar de todas as limitaçôes que
podem ser imputadas ã sua representatividade, ambos sao
indicadores importantes. No item 6, comprovaremos este
resultado, utilizando dados desagregados. de remuneraçôes
do trabalho.

A análise das evoluçôes dos diversos tipos
de remuneraçôes do trabalho é extremamente Gtilpara ex-
plicar o movimento da concentração da renda. Bresser Pe-
reira(1972 ) aponta para a necessidade da distinção en -
tre salários e Drdenados. Bacha (1975) se refere aos di-
versos níveis hierárquicos da estrutura ocupational das
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empresas, e Hoffman (1972), afirma que a coricen traçâo e
o crescimento do sa1~rio m~jio não sao fatos contradit6-
rios desde'que se admita, realisticamente, que certos ti
pos de sa1~rios crescem menos do que outros, ou que os
o~denados ,remuneraçao dos segmentos dirigentes das
empresas, se pautam por crit~rios diferentes aos dos sa-
,l~rios . Prop6em uma an~lise desagregada dos diversos ti
pos de remuneração do trabalho como alternativa mais ade
quada_para a determinaçio do padrão salarial. Este
o objetivo b~sico de nosso trabalho.

~sera

Hoffman (1972 . p.1I0) utilizando dados
do IBGE de 1966 a 6~ referentes ~ ind~stria detransfor-
maçao , prova o deslocamento de renda dos ~per~rios a f~
vor dos empregàdos administrativos, onde inclue os execu
tivos das empresas, o que contribui para piorar adi~tri
buiçio da renda. Acreditamos que os índices de Gini que
ele calcula mostrariam uma disparidade na distribuição -
ainda maior se a classificação profissional tivesse sido
mais rigorosa, pois na sua categoria de empregados admi-
nistrativos estio incluídos os níveis mais baixos da bu-
rocracia empresarial cujos sal~rios, segundo os dados
de nossa pesquisa na ind~stria de transf&rmaçio
inferioTes aos dos operários qualificados.

-sao

Fishlow (1975 p.183) tamb~m aponta para a
redução dos salários das categorias inferiores ocorrida
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durante o período de estabilização econômí.c a entre 1964-
e 67, como uma das causas explicativas da concentração -
da renda negando as teses ,dos que pretendem vincular o
fenômeno ao próprio crescimento econômico, em especial -
ao dos filtimos dois anos da d~cada (Langoni , 1973). Pa-
ra o autor o processo de concentração da renda não foi
inteiramente intencional, como parece sugerir C.Furtado-
.(1973). Resultou de uma estrat~già.econômica que preten-
dia combater a inflação pelo lado dos custos do trabalho,
e de outra política, cujo objetivo era a desarticulação-
da organização sindical e o restabelecimento da ordem so
cia1 e econômica do país (Fishlow, 1975,p.185).

Como vimos, o d6bate sobre os salirios·
nesta d~cada, esti inserido no contexto maior da discus-
são em torno da distribuição da renda, que inclue como -
fatos incontestes a piora de sua distribuição e a redu -
ção do nível geral de salirios invert~ndo uma longa ten-
dência ascendente. Analisaremos a questão pela ótica de
dois conjuntos de teorias, as que procuram explicar o
fenômeno como decorrência natural do processo de desen - ;/
volvimento , e as críticas , que vêm na concentração da
renda a prova das contradições do modelo de acumulação -
inerente ao tipo d~ industrialização adotado no país.
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b) Apologia e Crítica do Modelo de Desen-
volvimento.

Constatada a deterioraç~o da distribuiç~o
da renda, o sistema tentou uma justificativa plausível a
trav~s do trabalho encomendado a Carlos G.Langoni pelo -
Minis tério da Fazenda, e que resultou numa elaborada áp9',
logia do modelo de desenvolvimento p6s 1964. O autorpa!
te da aceitaç~o do fato que outros, dispondo de menos in
formações" já tinham constatado, Cepal TLpes (1970), Hof
fman (1971), Duarte (1971), Hoffman e Duarte (1971)
Fishlow (1972). Reconhece que:

"Em te~mo4 ag~e~ado4 h~ uma tend~nela l-

nequlvoea pa~a uma ~eduç~o na pa~tlelpa - ,-

ç~o ~elatlva de todo~ o~ g~upo~ na ~enda

total, eom exceçao do~ 10 + que aumenta -

em 20% a ~ua 6atia do bolo.Pode-~e, po~-

tanto dala~, em p~lmel~a ln~tanela, em um

aumento do g~au de eoneent~aç~o da dl~t~f

bulç~o da ~endCl..du~anti e~te pe~lodo".

{Langonl. 1973. p . 641.

Admitindo um fato, no mínimo, embaraçoso ,
constroe uma justificativa aparentemente muito bem funda
mentada em amplas informações, elaborada manipulaç~o dos
dados e rigoroso raciocínio matemático, o que lhe confe-
re aapar~ncia de rigor científico. A análise se centra-
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no capitulo que explica as causas da concentração, ten ~
tando vinculá-las às características "normais" do proée~
so de dese~volvimento econ5mico . Permanece clara a in -
tenção de isentar de responsabilidade a política econ6m!
ca oficial e seus autores. Estas causas são as altera
ç6es inter e intra setoriais e regionais e as mudanças -
-qualitativas da PEA.

Com relação às mudanças setoriais,Langoni
prova que ocorreu uma concentração inter setorial da .ren
da de modo que seu significativo acr~scimo durante a d~-
cada berieficiou desproporcionalmente os setores mais mo-
dernos do secundário e terciário, em detrimento do setor
primário. Este Gltimo setor reduz em 14% sua participa -
çao na força de trabalho e em 32% na renda global, en
quanto que o secundário aumenta em 29% sua fatia na for-
ça de trabalho e em 33% sua parcela na renda. Portanto a
renda relativa do setor primário cae em 17% no período
Admitindo uma correlação positiva entre nível de renda e
grau de concentração, conclue que o deslocamento da ren-
da para os setores mais modernos da economia, durante o
processo do "desenvolvimento ", contribue inequivocamen-·
te para sua pior distribuição, e que al~m do deslocamen~
to intersetorial da renda, ocorre simultaneamente outro
movimento intra-setorial no mesmo sentido que contribue-
igualmente para aumentar a desigurildade da distribuição.
(Langoni, 1973. p.83).
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Aumentaram tamb~m as desigualdades entre
as regiões do pais, pois os estados mais ricos da Federa
çao , Rio de Janeiro e são Paulo elevaram sua participa-
çao no Produto. São Paulo, por exemplo, aumentou sua par ~
ticipação de 29% em 1960 para 34% dez anos depois.

Não obstante, Langoni(1973, p.92) atribui
i transformação qualitativa da PEA, a principal responsª
bilidade pelas mudanças na distribuição da renda ao lon-
go da d~cada e fundamenta sua argumentação na teoria do
capital humano que descende em linha direta da teoria be
oclissica, e segundo a qual cada fator de produção ~ re-
munerado de acordo com a sua produtividade na margem. Aª
mitindo que a níveis .superiores de educação formal oufor
mação profissional deva corresponder uma produtividade -
maior, conclue pela existência de uma relação causal 'en-
tre educação e remuneração. Esta controvertida teoria so
bre a que apoia sua argumentação constitui ~ como vere -
mos, seu calcanhar de Aquiles.

1 I

o autor verifica que a taxa de analfabe -
tos - concentrados no setor rural - cae de 39% em 1960
para 30% em 1970 e que o número de alunos do colegial a~
menta em 96% e 79% no ensino superior, de onde deduz a e
vidência da melhora qualitativa da PEA. Como qualquer
teste empírico, o de Langoni tamb~m fomprova a existên -
cia de uma forte correlação entre educação e rendimentos,
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de modo que o indice de con~entração ~ menor entre a po-
pulação analfabeta (suas rendas estão mais homogeneamen-
te distribuídas), e maior .ent r e os Lnd i.v i duo s de n Ive l e
ducacional mais elevado, de onde conclue bizarramente
que a concentração da renda ocorrida na d~cada de 1960
pode ser explicada pelas modificaçSes qualitativas da
PEA. Na sua opinião a expansão econômica depois de 1968-
pressionando a demanda por maS de obra qualificada, jus-
tificaria suficientemente a elevação, acima da média,das
remunerações dos grupos sociais mais instruidos e quali-
ficados. Para seus críticos, mesmo admitindo a teoria do
capital humano, dificilmente se poderia explicar a ten -
dência de uma década pelo comportamento do último biê -
nio.

Langoni resume o conteúdo do seu livrd:

"A te~e cent~alde no~~a t~abalha ~ que -

~~te aumenta de de~lgualdade ~ con~equen-

ela da~ p~onunda~ madl61caç.õe~ que acamPE:

nha~am o p~oce~~o de de~envolvlmenta eca-

nõmlco b~a~llel~a ent~e 1960 e 1970: no~

capltula~ 4 e 5 p~ocu~amo~ mo~t~a~ que

g~a~de pa~cela do aumenta da concent~aç.aa

ob~e~vado na ~ltlma dicada e~t~ lntlmamen

te ligado a~ mudanç.a~ qualltatlva~ (nlvel

de educaç.ao ,.idade e ~exol e alocatlva~-

(~eto~lal e ~eglonall da no~ç.ade t~aba -

t.ho" (Lan9onl, 19 7 3, p , 2O7 I .

11 Itb
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Portanto, parece que para ele tudo ocor -
r~u como se em 1960 o país, mais pobre, tivesse sua po -
b!eza mais 'homogeneamente distribuída, pois o peso rela-
tivo do setor primirio e da~ regiões mais atrasadas, on-
d~ ~ marcante a proporção de pessoas iletradas, era
maior. Jã em 1970, a~6s um crescimento de 37% da renda -
,per c~pita , os setores econômicos mais modernos, e as -
regiões mais desenvolvidas, aumentaram sua participação-
~o produto nacional, de forma que a mão-de-obra mais ca-
pacitada teve a oportunidade de aumentar seus ganhos re-
ais acima da m~dia, o que explicaria a deterioração da
ªistribuiçãoda renda em 1970, com o atenuante de que to
dos" a totalidade da PEA, estariam mais "ricos" em ter -
mos absolutos, apesar do agravamento das desigualdades.
Desta forma ju~tifica ideologiaamente o modelo econômi -
co. O que Langoni nao investigou é se o nível de pobreza
diminuiu de forma apreciável durante a década entre os
segmentos inferiores da PEA,sem o que suas justificati-
vas nos parecem um tanto exotéricas.

Parece claro que a concentração da renda
decorre, segundo Langoni, do deslocainento dos fatores
capital e trabalho, dos setores e regiões menos p~oduti-
vas para as mais produtivas, e que esta concentração in-
ter e intra setorial e regional reflete a ocorr~ncia do
desenvolvimento econômico, que associado is mudanças
qualitativas da PEA, criaram as condições para a maior
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dispersão na distribuição da renda. Esta concepçao sim -
plista do problema deixa ã margem a complexidade das re-
lações do trabalho, a interdepend~ncia entre as estrutu-
Tas de Produçãoe distribuiçãoe os condicionantesfamiliarese so-
C1a1S das oportunidades de educação que tendem a reprod~
zir a estrutura de classes (Althusser, 1980).

John Wells (1975), utilizando dados da
lei dos dois terços~ coletados pela SEPT, 6rgão do Minis
t~riodo trabalho, prova que contrariamente ao proposto-
por Langoni a concentração da renda durante a década de
sessenta, está diretamente vinculada ao arrocho salarial $

Idecorrente da política de estabilização de 19v4 a 1967 -
que resultou na recessão industrial de 1965, e não do ex
cesso de demanda pela mão-de-obra mais qualificada, o
que apenas seria admissível de 1968 em diante.

Wells (1975, p.206) demonstra'mediante a
comparaçao ano a ano de índices de Gini, que a concen -
tração da renda não foi um processo contínuo senão que
foi mais acentuado durante avig~ncia da política de es-
tabilização e contenção salarial, como evidenciado pela
queda do valor do salário minimo real. De seu estudo con
clue que a distribuição da renda se mantém estável entre
1959 e 1965, que desta data at~1966 a desigualdade au
menta de forma marcante, e que de 1966 a 1969 , embora _.
as evid~ncias empíricas não sejam plenamente satisfat6 -
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rias a concentração parece tornar-se mais gradual. De to
dos modos sua posição ~ clara:

"Com baAe noA dado~ de S.E.P.T. n~o hi ne
nhuma d~vida de que o maion aumento da de ~
~igualdade pode ~en athibuZdo ao penlodo-

1965-66. OA que d~o in6aAe ao pe~lodo de
expanAao e ignonam totalmente o impacto -

da polltlca de e~tablllzaçao, como Lango-

vu., e~:tã.ognavemente em en.n.o": (Well.6

1975, p.2U).

Para Langoni o processo de modernização e
concentração dó capital é o responsável pela concentra -
ção da renda porque permite que os mais capacitados di~-
ponham das melhores oportunidades de emprego e remunera-
çao, com o que estabelece uma curiosa relação de causal~
dade entre crescimento econômico e aumento das desigual-
dades . Wells refuta esta proposição através da critica-
i teoria do capital humano que a inspira e que ele resu-
me assim:

"A teonla do capital humano a6inma que a.6

di6enença~ in:te~pe.6.6oal~no~ nendlmento.6~

e~:tã.oa.6.6oclado.6ã.~ di6enença.6 na e.6cola-

nldade; angumenta que uma peA.60a com mal.6

BIBLIOTECA BOEDECKER
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ano~ de in~t~uç~o tem uma p~odutividade -

ma~9~nal mai~ alta e po~tanto deve ~eee -
be~ um ~alã.~iomai~ alto" (Well~, 1975

0.196 l.

e ~o nível mais elementar da crítica nega sua validade -
p~la simples impossibilidade de ,aplicação pritica (Well~
~97S. p.197).

De outro lado esta teoria da distribuição
somente seria vilid~ sob as improviveis condiç6es de co~
corrência perfeita, o que não corresponde ã realidade,e~
pecialmente numa economia cada vez mais moderna onde pre
domina a tendência ã concentração do capital, e onde a
rigidez tecnoi6gica não permite a intercambialidade dos
fatores. Portanto não hi possibilid~de de que o sistema-
de preços relativos possa determinar'as taxas marginais-
de substituição dos fatores de forma a obter igualdade -
entre suas produtividades marginais.

Serra demonstra que a teoria da produtivi-
dade marginal quando usada para explicar a distribuição-
da renda entre salirios e lucros incorre num raciocínio-
circular devid~ ã impossibilidade de quantificar o fator
capital de forma independente do sistema de preços.
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"palLa o.b.te.IL--be.o plLe.ÇO do c.apLta.e.~ palL.te.-

he. do p~e.ço do ~api.ta.e.,palLa Ob.te.IL-he. a

dih.tJLibuiçã.o da «enda , paJc..te.-he. da dih.tlLi

~uição da lLe.nda. A~~im, não ~ o apolL.te.

malLginat de. um da.tolL o que. de..te.lLmina ~ua

~e.mune.lLaçao , ma~ ~ e.h.ta que. de..te.lLmina

he.u áo an.i:«:" (Se.JLlLa,1975, p. 272 J.

No nosso caso concreto, o poder expJicado
da teoria do capital humano, também pode ser questiona -
da, pois 42% da var~ação "explicada" pelo fator educação
se deve i variação das remuneraç6es de grupos com o mes-
mo grau de escolaridade (Malan e Wells, 1975 p.249).

Outra crítica pertinente a esta teoria
diz respeito ã correlação que existe entre adetençã6 de
capitais acumulados previamente, riqueza material, sta -
tus familiar, relaç6es sociais, etc .., o grau de instru-
çao e as facilidades de acesso aos postos mais elevados
da estrutura ocupacional, de modo que a posição social,
educação e remuneração não são variiveis independentes ,
mas ao contririo se condicionam mutuamente.

Uma última observação; Langoni apoia sua
argumentação nos supostos deslocamentos da força de tra- .
balho "ao longo" do espectro da renda, pois supoe que
medida que melhoram seu nível educacional, os trabalhado
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res conseguem ascender na estrutura ocupacional , e no -
entanto ~ totalmente omisso sobre a composição e deslocª
mento da oferta de trabalho, o que não nos parece justi-
ficável.

Mario Henrique Simonsen (1974), tamb~m
comprometido com o governo,tentou minimizar o agravamen- ~
to das desigualdades na distribuição da renda utilizando
virios argumentos: Primeiro, levantando dfividas acerca -.
da validade dos dados estatisticos, especialmente os do
Censo de 1960, uti].~zados, como vimos, pelas análises
criticas da questão. Segundo, apresentando o fato da
concentração da renda como inevitável e an6malo, devido-
à necessidade da política de estabilização que vigorou -
entre 1964 e 1966, com o que pretende transferir ares -
ponsabilidade pelos infortfiniosda classe trabalhado~a -
para o que ~hama de veleidades distributivistas do gover
no anterior. Terceiro, aventa com a possibilidade de que
dados estatísticos mais fidedignos , que levassem em con
sideração rendas nio aparentes, provavelmente mostrariam
um índice de concentraçio mais satisfatório. Imaginamos-
que at~ poderia ocorrer o contrário se pudessem ser con-
tabilizados os lucros e ganhos de capital nio declara -
dos e os variados beneficios das altas camadas burocráti
cas tanto da administração pGb1ica como das empresas pr!
vadas. (Serra, 1975, p.287).
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Admitindo o que chama de "conjetura" so-
bre a concentração da renda, Simonsen se lança na defesa
da política adotada pelo governo justificando as vanta -
gens da grotesca teoria do "bolo" , isto é, a tese de
que .primeiro a economia deve crescer para depois distri-
buir seus beneficios i pppulação em geral, tudo em pre1-
.das ina1ien~veis direitos i vida decente das geraçoes fu
turas.

As fa1~cias de Simonsen podem ser resumi-
das nos seguintes enunciarlos: (I) Não se pode distribuir
a miséria, (11) O crescimento econ&mico acelerado- tende
naturalmente a concentrar a renda e (111) Numa etapa po~
terior de máior prosperidade, os mecanismos do mercado
d~ trabalho promoverão automaticamente a correspondente-
e equitativa distribuição da renda. Niio é difícil desco-
brir o tipo de referencial te6rico s~bjacente a este con
junto de proposições, é a teoria econ6mica mais ortodoxa
repleta de vícios ideo16gicos.

Simonsen reconhece que o aumento da con -
centraçãe da renda deve estar ré1acionado com a queda do
sa1~rio real entre 1964 e 1967, porém debita o fato;
incorreção t~cnica na ap1ióação da f6rmu1a'dó reajuste
salarial, que subestimou o resíduo inf1acionirio (1974 .

-a

.p. S4) " o quê constitue .uma explicação pobre, e ocuIta o
carafer nitidamente contencionista da política sa1arial- '. ,

j
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oficial,; e aos efeitos que considera "naturais" resultan
tes do crescime~to econ6mico acelerado, como a elevaçio-
da taxa de lucro i frente dos salirios e o aumento, aci-
ma da m6dia, das remuneraçoes da mi~-de-obra mais quali-
ficada.

Com relaçio is mencionadas falicias. A
primeira supoe admitir que em 1960 o piis era tio pobre
que nao seria.possivel garantir um padrão de vida decen-
te para a totélidade da populaçio. Isto 6 enganoso, pois
num pais com abundantes recursos naturais e um parque ig
dustrial considerivel, ji na 6poca, e improvivel que nio

o...
fosse possivel pelo menos erradicar a mis6ria maisabje-
ta. A segund~a:aludidafatalidade entre crescimento e
concentraçio de renda (Simonsen, 1974, p.S8), se funda -
menta em grosseiras equivocações t6cnicas corno, ({) A
absoluta necessidade de poupança acumulada previamente -
para financiar o investimento, (11) A suposição de que
somente as classes sociais mais aba~tadas poupam , e que I

~.,

concenttando a renda a poupança aumenta, (111) Que as
poupanças privadas sio investidas no setor real e resul-
tam em maior efici~ncia do que as poupanças compuls6ri-
as utilizadas no investimento pablico e (IV) Que os mais
capacitados tecnicamente ou os mais corajosos nos empre-
endimentos devem ser mais gener6samente remunerados por-
que deles depende o bem estar da coletividade.
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Simonsen acaba construindo uma gloriosa ~
pologia da economia de mercado ortodoxa, não ob~tante sa
be-se , desde Keynes , que o montante do investimento de
pende dos lucros esperados, e, desde Ka1ecki, que e /

o investimento quem determina a poupança mediante a ex -
pansão da renda. De modo que nada garante que com maior
disponibilidade de renda as classes favorecidas poupem -
mais , certamente consomem mais e suntuosamente , e esp~
culam improdutivamente. De outro lado, hi farta evid~n -
cia de que a poupança signigicativa para o investimento- V~~

se origina dos lucros retidos nas empresas , e nao da
abnegação dos privilegiados, e que no caso do Brasil, u-
ma'boaparce1a provem tamb~m do Estado e do exterior.
(Serra, 1975, p.266)~

Finalmente, o pressuposto da teoria do"bQ
lo" , segundo o qual uma vez atingido o desenvolvimento,
a renda seri conveniente e automaticamente repartida
se baséia na inabalive1 crença de que os mecanismos de
mercado são capazes de garantir no longo prazo a melhor
alocação e justa remuneração de todos os fatores.

"Em .6uma. ,o de..6e.nvolv-i..me.nto e.c.onôm-i..c.o, e.m

c.e.~ta.6 na..6e..6, e.nvolve. uma. d-i..óe.~e.nc.-i..a.ção-

que. ac.a.~~e.ta., c.omo c.o~ol~~-i..o, um aume.nto-

no 9~a.u de. c.onc.e.nt~a.ção da..6 ~e.nda..6 -i..nd-i..v-i..

dua-i...6 • Na..6 .6oc.-i..e.da.de..6p~-i..m-i..t-i..va..6
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coe6icierite co~tuma ~e~ ~elativame~te bai

xo . Com o~ p~imeiho~ impul~o~ do de~en -
volvimento, a~ de~i9ualdade~ ~e acentuam;

~6 numa 6a~e mai~ avançada ~ que com a

inten~i6icaçaó da phocuha de mao-de-obha-

em todo~ o~ nlvei~, 'co~tumam heduzi~-~e - I/
I1

(Simon~en, 1.974, p.59).

As anilises apolog~ticas apresentam o fa-
to da concentra~io da renda nos anos sessenta. como o
resultado "natural" das interações entre o processo de
crescimento acelerado e as insufici~ncias do mercado de
trabalhoflsem ao menos analisar os elementos bisicos da
dinâmica do crescimento e suas. repercussoes sobre as re-
lações de trabalho. De nossa parte acreditamos que a
concentração de renda não ~ necessariamente uma conse
qu~ncia inevitivel do modelo de crescimento adotado. Co-
mo o mostrarão ~s anilises crIticas a seguir, a dinâmi -
cã ,da acumulação capitalista sob as condições de uma eco
nomia desestruturada em suas relações intersetoriais, e
historicamente dependente, só poderia levar a um cresci-
mento econ5mico que exacerbasse~ainda mais as desigualdª
des . Os apologist~s ao utilizar neste caso a teoria do
capital humano pretendem confundir e ocultar as verdade i
ras relações entre o processo de acumulação e a distri -
buição do poder e renda na sociedade.
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Já os estudos críticos pretendem explicar
a deterioração da distribuição na dãcada de sessenta, co
mo o resultado da redução dos salários inferiores, e de
alterações na distribuiçãofunnional da renda a favor do
cap í.taI, decorrentes da modelo de acumulação que se ca -
racteriza por: (I) uma modernização industrial em .ritmo
acelerado atrav~s de grande sofisticação tecno16gica
que reproduz no presente a velha dependência externa
(lI) tendência ao autoestrangulamento devido ~ impossib!
lidade de integração harm6nica entre os diversos setores
produtivos, e entre .as estruturas de produção e distri -
buiçãono longo prazo, e (III) como decorrência das ante
riores pela reduzida taxa de salários para o que con
tribui a super oferta de mão-de-obra e a elevação do
grau de monop61io associado ~ toncentração do capital.~~
te padrão de acumulação resulta na preferência pelos in-
vestimentos nos setores produtores de bens de capital e
bens de consumo duráveis, em detrimento da produção de
bens de salário~

Portanto, acreditamos que para entender a
forma pela qual se determinam os salários em particular,
ou a distribuição da renda em geral, na economia brasi -
leira, será necessário recorrer ~s análises como a de
Maria Conceição Tavares (1975), que usando o referencial
te6rico de Kalecki procura explicar a concentração da,

!i
renda a partir das características intrínsecas do pr6 -
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prio padrão de ac~mulação adotado.

c) A Dinimica da Concentração da Renda

Admitimos, baseados nos esquemas de repro
dução do capital desenvolvidos por Kalecki, que o equi.l!
brin entre produção e realização esti relacionado com a
forma de distribuição da renda entre salirios e lucros ,
ou mais especificamente, entre salirios, ordenados e lu-
cros, de tal forma que este equilibrio possa garantir a
reprodução ampliada do capital.

Portanto. a distribuição da renda, segun-
do Kalecki nao depende da produtividade dos fatores, ou
de seus custos na margem, sob as improviveis condições -
de concorr~ncia perfeita, e sim do co~portamento, sob
concorr~ncia imperfeita, dos fatores de distribuição; o
grau de monopólio, a relação entre os custos da matéria -
prima e do trabalho, e a composição setorial da produ
çao.

A distribuição da renda depende do padrão ~
de acu~ul~ção. que por sua vez reflete o modelo de in -
dust riaLí zaç ào adotado. Agora, a forma que torna possí -
vel.resolver dinamicamente os conflitos entre ~rodução e
'realização, mantendo a acumulação sob a liderança dos s~
tores industriais mais modernos~ leva, tanto no caso bra
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sileiro, como nos dos paises subdesenvolvidos em geral,
i concentração da renda, Bresser Pereira(1970) , Tavares
e Serra(1971), Furtado(1973), pois privilegia
prematuramente os investimentos no DI e DII, concentran
do e e1itizando o mercado de bens industriais, enquanto-
que ,deixa i margem do processo parte substancial da pop~
Iaçâo e dos recursos disponíveis. Se trata de l.UTI padrão -
de acumulação não apropriado i realidade do pais, pois-
provoca um imenso desperdício de fatores al~m de colos -
sais desajustes sociais.

Concretamente, na economia brasileira, a
introdução do progresso t~cnico, como um dos elementos -
que condicionam os fatores de distribuição e a acumula -
çao de capital,dependem da competição interoligopolista-
e da introdução do capital estrangeiro, independentemen-
te da taxa de sal5rios e do nível de emprego (Tavares
1975,p.47), o que tamb~mse aplica is economias subdesen
volvidas com'excedente de ma5-de-obra. Portanto o equil~
brio dinimico entre produção e realização, ne~tas econo-
mias, assume um car5ter diverso do tradicional, onde o
progresso t~cnico não tende necessariamente a alterar a
distribuição funcional da renda, e o equilíbrio macroecQ
nômico ~ 'mant i.do pela distribuição relativamente equita-
tiva dos ganhos de produtividade entre sa15rios e lucros
(T a v a r e s , 197 5, p , 4 5 . ) • " ..
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No caso da economia brasileira, a ripida-
lntrodu~ão do progresso t~cnico, elevando a relação cap!
tal-trabalho e a-produtividade , faz com que a taxa de
expansao do excedente supere a dos salirios, o que ~ fa-
cilmente compreensível face as características concretas
do mercado de trabalho como a super oferta de mão-de-o -
bra, baixa absorção de emprego e limitações do Estado -a
açao sindical. Nestas circunstincias , a manutenção do
processo de acumulação exige a expansão e a modernização
de DIII' concomitante ã expansão da massa de salirios, e
o crescimento a uma taxa superior do DI e DII' de fOE
ma a absorver o excedente, resultante dos ganhos de prod~
tividade . canalizado para os lucros e ordenados. Este
raciocínio ~ coerente com os resultados de nossa pesqui-
sa que mostram como na fa:edo "milagre" os ordenados
cresceram fantasticamente acima dos salirios, apesaY da
elevação geral das remunerações do trabalho (item 6).

Desta forma, a concentração da renda se -
ria o resultado da reação das relações interdepartamen -
tais da economia perante a necessidade de reproduzir con
tinuamente o equilíbrio dinimico entre produção ereali-
zação a fim de manter a taxa de acumulação. Ã medida ~ue
os ganhos de produtividade se concentram • mais neces
siria se torna, do ponto de vista da realização ,a ex-
pansão do DI e a diferenciação do Dll' o que agrava a
contradição entre o capital e o trabalho, e cria umchh-

fi
{-O •

J,•. /
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flito entre o consumo dos trabalhadores e o consumo dos
capitalistas (Tavares, 1975, pg.39). Neste padrão de acu
mulação a ·taxa de sa15rio não ~ a vari5vel significati
va, pois a base salarial não depende do modelo "endóge -
no" de acumulação mas da estrat.ificação do mercado de

trabalho, do grau de organização da mão-de-obra indus
trial e da politica salarial (Tavares, 1975, p.47). Nes-

te caso a acumulação ~ comandada pelo DI e DII·

Acreditamos que a dificuldade para com

preender o processo de distribuição de renda, e mais

concretamente, da determinação dos salários, na economIa
brasileira, deriva da complexidade da interação dos fato
res indicados ,associada i utilização de um referencial-
teórico inadequado, al~m da quase absoluta falta de pes-
quisa sobre salários e ordenados a nfveldesagregado. E

neste sentido que esperamos contribuir com nossa pesquI-
sa para o esclarecimento da questão.

A manutenção da taxa de crescimento, ao
contrário do que postulam os ilusionistas da teoria do
"bolo", não tende a resolver a questão da distribuição
o bolo não vai ser repartido. As altas taxas de cresci -
mento do produto e da produtividade serviram para atenu-
ar o conflito de classes, pois"na fase de alta do ciclo-

\.,

foi possivel manter elevado o nivel de emprego,demanda e
acumulação. Agora, como o modelo ~ deseqüi1ibrado, asdis

','

I ;, .
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torções nas relaç6es intersetoriais tendem a ampliar-se-
e a expansão do progresso t~cnico fatalmente encontrar~-
um limite pela impossibilidade de financiamento, super -
produção do DI' excessiva estatizaçio, etc. E neste sen-
tido que o "bolo" não ser~ repartido, pois tende a mur -
char , e então não haver~ o que repartir para desventura

dos que foram pacientes.

Resumindo : a expansao econ6mica da segu~
da metade dos anos sessenta fundamenta o padrão de acumu
lação na recuperação e consolidação do DII e em menor es
cala do DI' o que exige a readaptação do perfil de de
manda (Furtado. 1973) pela elevação dos lucros e dos or-
denados à frente dos sal~rios, o que explica o movimento
de concentração da renda levada à cabo pelos conhecidos-
mecanismos de politicamonet~ria, fiscal e salarial, a -
trav~s dos quais foi possivel "antecipar a demanda" de
grupos privilegiadoS de. alta~ rendas, a fim de fazer o -
perar a capacidade produtiva instalada (Tavares, 1975

·p.60). ~.\, ,

Desde este ponto de vista e compreensivel
que a renda tenha se concentrado no decorrer dos anos
sessenta e continue a faz~-lo na d~cada seguinte.

,
De

1961 até 1964 a redução do· sal à ri,o real pode ser at r i.buí t/

da à inflação ascendente, que por sua vez refletia a cri, -, "
v, ,

.ne .
\ 'I:

."..Ji
; 'I. ,)
j

\ ;'

f

se decorrente da desaceleração dos investimentos.
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1964 a 1966 , o achatamento dos sa1ãrios corre por conta
da pol!tica 6ficial de estabilização, e de 1967 em dian-
te, o setor de bens de consumo durãvel e alguns ramos ?
dos de bens de capital , é que comandam o processo de a-
cumulação ,o que reforça a tend~ncia i concentração.

Da experi~ncia recente, pode-se concluir-
que o resultado do processo de crescimento em economias-
subdesenvolvidas ou periféricas é nitidamente diferente-
ou at~ oposto, ao verificado nas desenvolvidas, de modo
que o desenvolvimento econ8mico não é apenas uma questão
de disponibilidade e alocação de fatores, mas de padrão-
de acumulação, isto é, do modo pelo qual se processa a
reprodução do capital. A variãvel decisiva não é tanto o
volume do excedente quanto sua forma de utilização (Fur-
tado, 1976, cap.I) .

Outras anãlises, também de enfoque estru-
tural, explicam a concentração da renda dos anos sessen-
ta, por intermédio da evolução da taxa de salãrios. Para
Paulo Renato de Souza a redução dristica da taxa de sali
rios entre 1960 e 1967, definida pelo valor do salãrio -
m!nimo~ obedeceu ao objetivo de mudar o padrão de acumu-
lação que incJ~ia viabilizar um tipo de demanda corres -
pondente i noVa estrutura industrial recentemente insta-
lada, reduzir a inflação e reestruturar a acumulação sem.

.recorrer aos esquemas de financiamento inflacionirio do
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periodo anterior (Souia, 1980,p.21).

Uma anilise muito mais complexa ~ realizada pelo -
professor Luiz C.B.Pereira, em torno da dinâmica da con-
centração de renda no modelo de subdesenvolvimento iridus
trializado que corresponde nos seus termos, a uma forma-
ção social predominantemente capitalista, por~m crescen-
temente tecnoburocritica (1978, p.37).

o autor utilizando a estrutura teórica
káleckiana, estabelece os principios bisicos de funcio-
namento deste sistema econômico que corresponde ao caso
brasileiro presente, para provar que~

"Todo o sistema econ6mico est~ baseado em

um du~lo processo de concentraç~o de ren-

da no setor moderno, em relação ao tradi-

cional , e ~Dncentraç~o de renda na clas-

se. capitalista e tecnoburocrática, em re- ®

laç~o ~ classe trabahadora rural e urba -

na. Este processo de cODcentração,todavia,

desde que devidamente controlado, n~o con

duz a uma crise de demanda, já que a pro-

duç~o das indústrias 'modernas' , produto-

ras de bens de luxo, se destina ao consumo

da classe média tecnoburocrática e da clas

se capitalista. Além de aumentar os orde-

nados, o setor moderno cria novos emprs



· 117

gos para a cômada tecnoburocr~tica. de for

ma que dentro do setor 'a oferta cria sua

pr6pria procura·".

(Bresser Pereira. 1977, p.24l).

A concentração da renda ocorre porque "da-
da a oferta ilimitada -de trabalhadores, porem, o que re-
almente determina a taxa de salirios ~ o custo social de

li

reprodução da mão-de-obra (1977, p.248), de mado que com
/a taxa de salários constante, os acréscimos de produtivi-

dade serão necessariamente incorporados ao excedente, re-
partido entre capitalistas e tecnoburocratas. Embora reco
nhecendo que a super-oferta de mão-de-obra pressiona o
preço do trabalho ..contra seu valor, não nos·parece razoa -
vel , mesmo a tItulo'de simplificação, considerar a taxa
de salários presa ao custo de reprodução do trabalho. Ela
dependerá ,em qualquer circunstincia , como demonstrare -
mos, do padrão de acumulação, e este fato, pôrém, não in-
valid~ a arguta teorização do Prof. Bresser, pois, de to-
das as formas, os salários correm abaixo dos ordenados.As
sim, o n~cleo de discussão sobre a distribuição da renda -
permanece em torno da divisão do excedente de acordo com
a composição de forças da burguesia e da tecnoburocracia-
em ascensão. A fantástica evoiução dos ordenados ~ época-
do "milagre", que nossa pesquisa constatará, (item 4), e
o imenso poder polftico da~tecnocracia sob o regime auto-
ritário parecem confirmar amplamente suas teses.

.1
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Com relação aos ordenados, Bresser Perei~
ra parece condicionar sua determinação • em primeira in~,
tância, ao poder que a tecnoburocracia assume no contex-
to político -ideológico do subdesenvolvimento industria-
lizado.

" A taxa de ordenados dos tecnoburocratas.

entretanto. n~o' tende a ser crescente ap~

nas devido ~ procura arti'ficialmente cri~

da pela ideologia techoburocrática. O se-

tor moderno ~ caracterizado por um n~mero

crescente de grande~ organizaç6ss burocr~

ticas', Ora quanto maiores forem as organ!

zaçoes burocráticas. maior ser~ a neces -
I

sidade real de tecnoburocratas. A demanda

de tecnoburocratas neste modelo t8nde a

crescer mais do que proporcionalmente ao

crescimento darendas da acumulação: d 8
I

?'i, ,

capital, na medida em que crescem e se

multiplicam as organizaç~es burocr~ti as.

seja a n{vel do Estado, seja'no setor pr!

vado,

Finalmente. a taxa de ordenados tende a

ser crescente devido ao poder de barganha

muito elevado de que dispõem os tecnobur~

cratas no ~odelo de subdesenvolvimeDto in

dustrializado"(Br8sser Pereira. 1971,p.2481
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Embora reconhecendo que quanto mais auto-
ritirio o exercicio do poder, maior a tend~ncia para a -
expansão da burocracia, concretamente a do Estado, por -
tratar-se de uma sociedade capitalista, preferimos vincu
lar o desenvolvimento das organizaç5es burocriticas, cer
tamente as do aparelho produtivo, i tend~ncia do sistema
para a conc~ntração do capital, sobretudo, quando a ino-
vação tecnológica ocorre sob a égide de grande capital -
internacional e estatal. Log~ atrelaremos o padrão de or
denados, no longo prazo, ao grau de capitalização dos
setores dinâmicos da economia.

Quando o autor afirma que:

"A- taxa de ordenados e a tend~ncia crescen

te da mesma ~ assim determinada pela rela-

ção entre a oferta e a procura real por

tecnoburocra~as, pela procura ideologica -

mente criada pelos pr6prios tecnoburocre -

tas e por seu poder crescente de determi -

nar os ordenados que irão re-ceber".

(Bresser Pereira, 1977, p.2501.

Esti suficientemente clara a razao p~liti-
ca da remuneração econ6rnica da tecnoburocracia. Aliis,ne!
ta formação social tecnoburocrát ico-capi tal ista a apro ;/
priação polftica do excedente é fundamental (Bresser Pe -
reira, 1978, p.40 e ss.). Dai que, muito coerentemente,
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ele tenda a justificar pela mesma vertente, a reversao -
da tend~ncia dos ordenados no periodo de crise, corno o -
resultado da perda de poder politico dos burocratas, a -
pós a ruptura da "aliança tecnocrático-burguesa" que sus
tou o regime "revolucionário" (1978). Esta análise poli-
tica é profundamente procedenté, porém não pode ofuscar
as contradições estruturais, inter e intra setoriais, por
exemplo, que tornaram insustentável financeiramente a
continuidade do padrão de actimulação que Vigorou no pe
riodo.

Bresser Pereira prova detalhadamente que
com a produt í v í dade cem ascensao e admi tindo corno constan
te a participação dos lucros na renda, como a taxa de sa
,l.ários é constante e sua participação na renda decrescen ;/
te, resulta que a participação dos brdenados na mesma
deverá ser crescente (1977, p.255), de onde conclue pela
evidencia do processo de concentração que todas as esta-
tistitas tem confirmado.

Apoiados em nossa pesquisa relativa à In-
dGstria de Transformação, constatamos que durante o re -
cenie ~eirodo de prosperidade os ordenados cresceram mui
to à freni~ dos salários (anexo 1), enquanto que a taxa
desalário~ acompanha a evolução do ciclo,nãó permanece-
constante. Corno a taxa de lucro tamb~m deve crescer nas
fases de expansão, conclue-se que todos os segmentos da
sociedade se benef{ciaram do progresso, porém de forma-
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diferenciada,~abendo aos trabalhadores o pior desempenho.
E claro,.portanto, que a renda se con:<l:entrou, e a causa
primordial deverá ser buscada nas relações estruturais -
do sistema.

Os trabalhadores perderam relativamente -
renda, nao somente porque a taxa de salários evoluiu a-
baixo da de ordenados ou lucros, mas porque a taxa de @
emprego, neste modelo capital-intensivo, tamb6m ~ infe ~
rior à de acumulação.

Já com o~ têcnoburocratas ocorre exatamen
te o contrário, pará eles.o emprego aumenta. O comporta-
mento do empreg~ decisivo na abordagem do fenBmeno dis -
tributivo, está vinculado ao padrão de acumulação, cuja-
análise nos remete, mais urnavez,à questão da depend~n ~
cia do modelo de desenvolvimento, de que nos ocuparemos-
no próximo item.
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Durante a década de 1970 persiste a ten -
dência à concentração de renda como mostram os PNDA do
IBGE a partir de 1976 e,finalmente,o censo de 1980. Nes-
tes dez anos os 20% mais pobres das regi5es urbanas perd~
v.am12,5% da renda, enquanto os 1% mais ricos a aumenta-
ram em ~7%. O Indicede Gini cresceu em aproximadamente-
3,6i, refletindo a continuidade da piora da distribui ~
ção da renda apesar do desempenho favorivel da economia-
durante quase toda década o que amenizou os conflitos 50

ciais. O debate acad~mico sobre o tema volta a ser moti-
vado pelá intervenção do Estado nas re1aç6es de trabalho
no final do pe~fodo, e passa a discutir com'veemência
questões como: a taxa de salirios, os efeitos da nova
política salarial sobre os preços, ás mudanças no nfvel-
de emprego, a estrutura salarial, etc.

2.2.2~ - Sa1irios e Mercado de Tra-
balho .'

Entre os aspectos do debate acadêmico so-
bre a questão dos salirios na década de 1970 destacare -
mos: a determina~ão da taxa de salirios e seu grau de
vinculação com o salirio minimo; a politica salarial e
seus efeitos sobre a remuneração do trabalho; as modifi-
caç6esda estrutura de salirios, e os efeitos da poJiti-
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ca salarial do governo sobre algumas das variiveis macro
econBmicas como a infla~ão, ~ emprego, a distribuição da
renda , etc.

Antes de começar a anilíse do debate, co~
sidero importante esclarecer os termos em que seri desen
'volvido e definir algumas das características do mercado
de trabalho. Do ponto de vista das relações de produção,
este mercado ~ segmentado e pode ser dividido em form~l,
informal e até marginal. O formal abrange as atividades-
plenamente capitalistas, notadamente os setores Lndu s : -
triais modernos. No setor informal se incluem as form~s-
de organização não plenamente capitalistas,
rística principal é a facilidade de entrada

cuja caradte
I -
;

dos produio-
res e seu espaço eC6nBmico limitado pelo movimento da
expansao e contração do setor formal (Souza, 1980 p.
30) •

Este setor engloba avariada gama de pre~
tação d~ serviços pessoais, atividades de autBnomos e as
inúmeras microempresas familiares , é responsivel por
parte considerivel do emprego e candidato natural i ab -
sorção do excedente de mão-de-obra do setor plena~ente -
capitalista.

o setor marginal urbano corresponde a at!
vidades esporidicas sem vínculo empregaticio e de produ-
1."1 .
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tividade social praticamente nula, e engloba as subocup~
çoes que mal garantem a mera subsist~ncia , como a varia
da gama de "biscateiros", vendedores ambulantes, guarda-
dores de carros etc. A caracterização dos segmentos do
mercado de trabalho urbano ~ importante para compreender
suas inter-relações , seus níveis de remuneraçao e o ti-
po e quantidade de força de trabalho que absorvem.

Se o setor informal atua nos intestícios-
do setor formal, ou plenamente capitalista, isso signifi
ca que amplia oure~uz seu espaço econ6mico de acordo
com os movimentos de expansão ou contração do grande ca-
pital., ampliando ou reduzindo sua absorção de emprego
de modo que parte de sua mão-de-obra, especialmente a
não qualificada, pode transitar entre ambos os setores -
de acordo com o estigio do ciclo econ6mico. A mais qual!
ficada e, sobretudo, os quadros administrativos, tendem-
a ser recrutados dentro da pr6pria empresa, no seu merca
do interno de trabalho. Portanto, cabe admitir uma certa
mobilidade da mão-de-obra ,preferentemente da menos .quali+
ficada.entre o setor formal e o informal, dependendo do
comportamento do ciclo econ6mico.

Como vimos,o salário ~ determinado endSg~
namente no setor :c~pitalista em função do processo "de ®
acumulação de capital e da correlação de forças sociais-
envolvidas na disputa pela repartição da renda. O padrão
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salarial do setor formal se define,em principio, a pa!
tir da taxa de salirios e da estrutura ocupacional das
-empresas, de forma que as variiveis decisivas sio a taxa
de salirios e o grau de estratificação ocupacional de a-
c6rdo com a especificaçio t~cnica ou a hierarquia organ!
zacional. O segundo ponto, que se refere diretamente aos
-mercados internos de cada empresa, seri abordado com
mais detalhe no item em que trataremos da distinção en -
tre salirios e ordenados.

A taxa de salirios:

"~ o ~al~~io ba~e pago ~ 6o~ça de t~aba -

lho n~oquali6ieado do n~eleo ~ealmente -

eapitali~ta de ~ma eeonomia. T~ata-~e

po~tanto, do ~al~~io que tem vig~neia pa-

~a uma pante impo~tante da 6o~ça de t~aba

lho indu~t~ial, ineluindo a m~dia e a

g~ande il1d~~t~ia"(Souza, 1980, p.58J-.

A determinação end6gena do nivelbisico -
de remuneraçao do trabalho supera a-teoria clissica e
marxista, que supunham uma determinação ex6gena do Lado ~
da oferta,muito gen~rica, em torno do custo de subsist~n
cia . Ji os neo-clissicos pecam pelo contririo ao limi-
tar esse valor a um finicomontante, o da produtividade -
da mio-de-obra.
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o que aanilise Kaleckiana propoe, ~ a
possibilidade de estabelecer um equilíbrio dinâmico en -
tre a estrutura produtivá e o padrão salarial de tal for
ma que sejam possIveis algumas alternativas para a deter
minação do padrão salarial, de acordo com o jogo das for
ças econômicas e sociais pela repartição da renda. (Sou-
za, 1980, p.16). Isto ~, existem virias possibilidades -
para a taxa de salirios compatíveis com o processo de a-
cumulação, de modo que o fator decisivo na detemrminação
dos salirios seri a correlação de forças sociais, de on- pé'

de se deduz a importância de variiveis como: o grau de
organização sindical, a liberdade de negociação, a evdlu
ção do ciclo, etc ...

Ji no setor informal a remuneraçao da mão
-de-obra depende da renda m~dia do setor que ~ definida-
pelo volume de atividade econômica permitida pelo movi -
mento do grande capital e da quantidade de pessoas que
nele encontram ocupação.

A renda do setor marginal urbano não pode
ria ser diferente de algo apenas suficiente paragaran -
tir uma preciria subsistência física, pois se trata de
atividades extremamente instiveis , limitadas, e de pro-
dutividade praticamente nula. O setor marginal e o refle
xo mais evi~ente das disfunçôes do sistema especialmente

.marcantes nas economias subdesenvolvidas . Absorve a po-
pulação economicamente marginàl que não encontra ocupa -
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çao no mercado de .trabalho capitalista, ou ~ incapaz de
assimilar suas regras de comportamento como horirios
disciplina, normas, etc ... Em Spocas de crise excepcio-
nal. como a presente, pode at~ absorver alguma fraçio do
desemprego dos outros setores. Esta suposiçio implica em
admitir que o sistema capitalista em crise aguda, provo-
ca um tal desemprego, que na aus~ncia de instrumentos a-
dequados de seguridade social, como o salário desejnp rego,
lança uma fraçio do excedente de mio-de-obra, na pura e
simples marginalidade econ6mica e social, apesar do po -
der de absorçio.do setor ififormal.

Portanto, acreditamos que a determinaçio-
do valor da força de trabalho de cada um dos segmentos -
do mercado de trabalho ~ basicamente independente, e a
mobilidade do trabalhador entre o setoj formal e o infor
mal nio ~ suficiente para igualar as taxas de salário, o
que exigiria'uma demanda por trabalho relativamente e
lastica, o que não corresponde ã realidade. Com relação-
ao setor;marginal , pode at~ ser significativo em econo-
mias subdesenvolvidas, como a nossa ,em épocas de crise-
excepcionalmente aguda, quando o efeito mais evidente do
desempteg6 aberto resulta no rebaixamento do patamar de
salários em Virtude da redução da ptodução, da renda e
do enfraquecimento das posições trabalhistas.
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a) Salirio Minimo e Taxa de Sa1irios na
Economia Brasileira.

Como nossa amostra se refere à indústria-
de transformação , especialmente grandes empre~as 10c~1!
zad~s na região centro-sul do pais. o setor~industria1 -.. ,,~.

moderno, acreditamos que os sa1ãriosda tabela n9 1 po -
dem representar a taxa de sa1ãri6s da economia brasi1ei-
ra~ pois se trata da m~dia aritm~tica do sa1ãrio mediano
nominal de"23 cargos de operários não qualificados , ad-
mitindo que:

~T~abalho n~o quali6icado ~ a catego~ia -

que ~eune ocupaç5e~ compo~ta~ de ta~e6a~

~imple~ que pod~m ~en ap~endida~ em pouco

tempo, n~o ~eque~endo capacidade de julg~

menta nem.qualque~ out~otipo de conheci-

m2~to t~cnico ma~ ~im em ge~al 60nça 6Z~i

. ca ". (Sou za, 1 9 8 O , p , 76 J •

Alguns autores: tem defendido a tese de
que o salátío mínimo determina a taxa de salãrios, no
sentido de que esta segue de perto a evolução do mínimo-
(Souza e Ba1tar,_1979), o que significa admitir a inf1u-
~ncia da política salarial na determinação dos salirios.
Outros (Mace~o e Garcia, 1978), negam esta relação apoi-

" ~ ." __ _~ T __ .---.---=-- __

ados na evid~ncia empírica de que entre 1961 e 1966 o 5a
)
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lário mínimo cai em aprÇ>ximadamente 40% em termos reais-
e desde então tem-se mantido, praticamente estivel, e~
quanto que o nível geral de salários estimado llelosa1á-
rio m~dio real ou mediano se eleva entre 1961 é 1964, se ~
estabiliza de 1964 a 1967 e volta a crescer após 1968.E~
ta evidencia empírica apontada por yários trabalhos (Si-
monsen, 1979, Souza, 1979) ~ tamb êm confirmada por nossa
pesquisa que utiliza médias salariais desagregadas por
categorias profissionais. Partindo desta constatação
,~1a~_e~C?_~,_Garcí.a vne gam a tese de Souza e Baltar afirmando
que a ,i1!fluênciado salàrí.e mínimo na determinação dos
salários é mínima.

A proposta de Souza e Baltar, após reco -
nhecer o fato de que o salário real médio tende a afas -
tar-se do salário mínimo real, consiste em averiguar em
que medida o salário mínimo é importante na determinação
da estrutura, de remunerações do sistema industrial inclu
sive na grande empresa, para concluir que a taxa de salá

., //,rios é determinada pela polltica salarial, isto é, pelo p-

salário mínimo, que por sua vez orienta - "serve de fa -
rol"- para as remunerações de alguma parcela do setor in
formal (Souza, 1980, p.65).

Segundo esses autores a taxa de salários-,
~ determinada eridogenamente, em função das necessidades-
da acumulação e do encaminhamento do conflito de classes,
por~m, admitem que no momento histórico presente cabe
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ao Estado o papel de "'explicitar " a luta de classes a
trav~s de sua politica salariil, e ~ neste sentido que o
salário mínimo determina a taxa de salários sem violen ~
tar o quadro teórico Kaleckiano em que. se enquadram. Co-

mo prova de sua tese afirmam que a redução real do salá~
rio minimo foi acompanhada tamb6m pelo achatamento da ta
·xa de salário e da renda da pequena produção (Souza
1980, p.67).

"Em out~a~ palav~a~, e~tamo~ ~upondo que

exi~te de 6ato alguma ~elaç~o ent~e a~

nenda~ no ~etoh in60nmal e a taxa de ~al~

~io~ na economia capitali~ta. Ma~ ao con-

t~á~io do que po~tulam o~ auto~e~ mencio-

nado~, é o ~alá~io no núcleo capitali~ta

que in6luencia a ~enda in60~mal e n~o o

cont~á~io. Além di~~o, e~tamo~ po~tulan-

do que a taxa de ~alá~io~ no núcleo ve~-
dadei~amente capitali~ta ê dete~minada -

pela~ nece~~idade~ da acumulaç~o de cap~

tal e pela luta ent~e t~abalhado~e~ e em
p~e~á~io~ dent~o de~Je núcleo, o que po-

de ~e~ explicitado pela polZtica oáicial

de ~alá~io~ mZnimo~". (Souza, 1980,' p.65J

Resumindo: A taxa de salários ~ determi-
nada de fato. no momento, pela política salarial, ou
-- '. j
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:p~10 salário mínimo que "orienta".,tambêmias remunerações
gea)guma parcela do setor informal.,que tem nele um pa -
ario de r~f~r~pcia (Souza, 1980, p.6S)~e a taxa de salá-
-r~os def Lní.da g em condições normais', no setor formal é

q~~ infl~encia a remuneração do trabalho do setor infor-
mal e não o contrário como defendem Macedo e Garcia
(1978, p.6S).

A posição de ~~c~do e Garcia sobre areIa
çao entre taxa de salários e salário mínimo é completa
m~nte diversa. Partem da_ constatação de seu crescente -
4istanciamento em termos reais de~de o início da década
de 1960, e da redução do número de trabalhadores que re-
cebem I:emunerações_próximas dg mínimo legal (Macedo e
Garcia, 1980, p.IOlS).

???

Para estes autores a taxa de salário, ao
contrário, é determinada exogenamente pela rendado se -
tor informal, ou mais concretamente, seu limite inferior
seria estabelecido pela renda que o pessoal excedente do
setor formal é capaz de obter quando deslocado para o
setor informal, que eles denominam também de atividade -
de subsistência ,cO salário mínimo não representa a taxa
de salários porque inclusive cai abaixo deste nível. A
critica básica de Macedo e ~arcia i tese do salário míni
mo como representativo da taxa de salários ou cornoorien
tador das remuneraçõ~s do setor informal, se relaciona -
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com o crescente distanciamento entre a evoluça6 do sali
rio mínimo e as remuneraç6es dos segmentos inferiores da
fº!ça de trabalho (Macedo e Garcia, 1980, p.~035).

De outro lado, o salário mínimo parece
pçr~er representatividade, pois segDndo dados do IBGE
~m 1960, 60,6% do PEA ~~cêbia at6 1 s.m. e vinte anos
4~pois este montante era apenas 33,3%. Agora o que tam -
b~m não deve ser esquecido 6 que o salirio mínimo de
1960 era aproximadamente 50% superior, em termos reais,
ao de 1980, o que torna a relação menos discrepante sem
alterar seu significado de que menos trabalhadores ga
nham o mínimo.

Nossa posição em relação à questão da re-
lação entre taxa de salários e o saláiio mínimo se apoia
na evid~ncia erepíricadecorrente da possibilidade de de-
finir o montante da taxa de salários para o período, e
compará-la com o valor do salário mínimo de aproximada -
mente,o mesmo m~s de cada ano, ambos em valores nominai~
tal como aparece na tabela n 9 1*,onde ~~~él:_xa__de salário-
~_~_rresp?_nªe_~remuner~ção_<!9~__trabalhadores nao qualifi-
"c~dos do ,~s~to~_-_~~_c[e!iiõ1para o qual dispomos de uma sê r í e
histórica de'até 23 cargos.

Constatamos que em 1961 o valor do salá
rio mínimo coincidia com o valor da taxa de salário as

vid.página 135
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sim definida. De 1963 a 1966 a taxa de salirio ~ 20% su-
perior aominimo, e depois de 1967 ambos se distanciam -
lenta e progressivamente at~ que em 1982 , o salirio m~-
dio das ocupaç6es nio qualificadas'do setor moderno, se-
gundo nossa amostra, era o triplo do valor do mínimo, de

;/.

I1

onde cabe concluir que, provavelmente, a influ~ncia do /

.segundo sobre o primeiro deva ser bastante reduzida,po -
r~m nio completamente nula. Acreditamos que a política
salarial nio orienta nem determina a taxa de salirios
provavelmente a influencia em algum grau dificilmente
qualificivel, p01S, como tentaremos provar, a pol{tica
sala~ial do governo apenas ~ um dos virios componentes -

da determinaçio dos salários.

Em termos gerais nao concordamos em iden-

tificar o salário mínimo com a taxa de salários, ~u mes-
mo em estabelecer uma relação causal decisiva entre eles
por duas raz6es: A primeira, e de ordem empírica, ~ que
suas distintas evoluç6es no tempo tendem a diluir a rela@
çio dedepend~ncia entre ambos. A segunda, de ordem te6-
rica, diz respeito i determinação dos doi~ valores . Se-
admitirmos que a taxa desalirios ~ definida endogena-
mente ao sistema e o salário mínimo, exogenamente, em

função da política do governo no campo das relaç6es do
trabalho, cabe a pergunta ~e p6rque deveriam ser equiva-
lentes. Tamb~m poderia ocorrer que o governo seguisse a
taxa de salários na fixação do mínimo, quando ambos os
- ,: 1 ,.; l' _'
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valores poderiam coincidir no caso do Estãdo tentar eli-
minar o conflito de ciasses atrav~s de sua intervenção
no mercado de trabalho;,como era seu objetivo explícito -
ap5s 1964 , e como Souza e Baltar parecem admitir quando
afirmam que o Estado "explicitaI! a disputa de classes a-
través da política do salário mínimo, porém não nos par~
ce admissível,à luz dos fatos mencionados, que a po1í-
tica salarial do governo tenha sido capaz de influenciar
de forma decisiva o comportamento da remuneração do tra-
balho, caso contrário como explicar a elevação real de

todos os salários sob a vig~ncia de uma legislação niti-
damente regressiva, no caso das f6rmu1as, e sufocante em
relação à arbitragem das pend~ncias trab~lhistas por par
te dos tribunais do 'ofício?. Por que o Estado haveria de
ser capaz de estabelecer a taxa de salários em lugar dos /j;~
agentes de mercado e das relações estruturais da eCODO -
mia ?.:t forçoso reconhecer que o salário mínimo tem ori-
gem institucional e, portanto, está sujeit6 às injuções-
da política econômica, muito claras tanto na época do P9
pulismo que favorecia,P9r opção política, a elevação da
remuneraçao do trabalho, o que explica porque o salário- @?

mínimo e a taxa de salários coincidiam na época, pois de
forma alguma o s~tor formal poderia pagar menos do que o
mínimo legal, como na fase do autoritarismo conservador-
cuja·opção foi exatamente a oposta.

De outro lado, a influ~ncia do Estado so-
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bre o mercado de trabal.hotambémé limitada pelas caracte-
,risticas do mesmo. O Estado não pode influir diretamente
sobre os mercados internos das grandes empresas que obe-
decem a critérios técnicos .organ í zac í.ona í s ou burocráti- ..
cos pr6prios. Sobre os mercados externos, o Estado tam -
pouco decide sobre os valores dos novos contratos de tra
balho entre patrões e empregados', que são influenciados-
pelo comportamento do mercado no curto prazo. A política
salarial fixa a taxa mínima de reajuste dos salários já
contratados individual ou coletivamente, cabendo a cada p/

empresa a decisão de seguir ou não a orientação oficial,
e é nesta decisão que os componentes do mercado de traba
lho e as exigências da acumulação exercem sua influên
cia.

Para Macedo e Garcia a ~axa de salários é
determinada no mercado pela interação da oferta e procu-
ra de trabalho, independentemente da política salarial,
de forma que quando o salário mínimo se eleva acima da
taxa de salários, o resultado seria a redução do emprego
no setor formal e seu aumento no informal. Os autores su
poem que ~uando isto ocorre, obviamente, as empresas nao
poderão remunerar os trabalhadores menos qualificados a-
cima do seu p~oduto marginal, e conciliuemque um~ eleva
çao· excessivà do mínimo acarretará, necessariamente
~ese.J.l1pregono setor capitalista, e supondo a possibilid~
de mobilidade dos trabalhadores acreditam na sua
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transferência para o setor informal,cuja renda media
passa a influenciar ~ taxa de salirio do setor formal ou
plenamente capitalista. Po!tanto, vão ao outro extremo,
e negam qualquer influência à política salarial na ques-
tão da distribuição da renda.

Sua posição e perfeitamente coerente pa-
ra quem se situa no contexto do modelo de Lewis, que fi-
xa o salirio de base da economia através do mercado de
trabalho, nas proximidades do limite de subsistência de-
vido ao grande excedente de'mão-de-obra, o que significa
urnadeterminação exógena na trilha dos modelos clissicos.
As limitaç6es desta anilise podem ser relacionadas:com o
papel das forças de "mercado na'determinação da remunera /

ção do trabalho, com a compreensão da própria composição
deste mercado e o papel do setor informal, e finalmerite,
com o conceito de subsistência.

Ao privilegiar excessivamente o papel
das forças de mercado, Macedo e Garcia parecem não reco-
nhecer a importincia que tem no processo de acumulação -
o equi!ibrio entre a estrutura de produção e a de dis~ri
buição, da qual faz parte o padrão salarial, composto p~
la taxa de salirios e a distribuição dos mesmos. Sobre a
composição dos mercados de tràbalho parecem supor urna
perfeita mobilidade da mão-de-obra, o que a nosso ver
não corresponde à realidade, devido à segmentação deste-
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~mercado, que tende a tornar~se cada vez mais especifico-
e interno em função da crescente especialização da prod~
~ão que acompanha o progre~so tecnol6gico. A suposição -
de que a renda da pequena produção mercantil determina -
a taxa de salirio significa admitir total mobilidade en-
tre a mão-de-obra não qualificada do setor moderno e a
do setor informal. Porém, mesmo os mercados externos de
mão~de-obr~ qualifitada das grandes empresas são relati-
vamente restritos tanto geograficamente como em termos
de habilidades ou predisposições dos candidatos, limitan
do a mobilidade do trabalho e a influ~ncia dosetor~ in-
formal na determinação da taxa de salirios. Cornoji vi -
mos, o salirio de base e a renda da pequena produção mer
cantil são basicamente independentes. Contudo, é forço-
so reconhecer que um aumento da atividade no núcleo cap~
talista tende a elevar as remunerações do setor infoi
mal porque simpltsmente aumenta0 nivel de renda geral e
o espaço econômico do setbr "intersticial" , mesmo que -
não ocorram sensíveis modificações no mercado de traba
lho, onde em qualquer momento do ciclo econômico, sempre
hi um excedente de mão-de-obra qualificada.

Finalmente, a superoferta estrutural de~
te tipo de 'Imão-de-obraJião significa que sua remunera -
çao se situe ao nível dasubsist~ncia pois acredito
que numa economia capitalista e urbana, este conceito de
veria ser reservado às atividades da economia marginal ,
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aquela que sobrevive i margem da legislação trabalhista-
e fiscal, capaz de manter-se pela sonegação de impostos
e contribuiç6es e onde a produtividade muito baixa limi-
ta a remuneração do trabalho a um precirio nível de sub-
?istência.

Os r~stiltidos de nossa pesquisa nos per-
mitem concluir que ~~~96l, data do início de nossa se -
rie, a taXa de salirios e o salirio mínimo coincidiam
De J_9.iú_1Lt~~cJ96.4,tanto o mínimo cornoa taxa de salâ Çé/

rios diminuem por causa da aceleração inf1acioniria. En-
tre !~6~_~ _l~~7 ,a queda de ambos pode ser explicada pe-
la política salarial recessiva que acompanha o programa-
de estabilização ,não obstante ji é perceptível a tendê~
cia ao afastamento ,pois a taxa de salàrios que em 1964 /./"
era 20% superior ao mínimo ,em 1967 chega a 50%, sintbma-
de que a política salarial não era o único fator a condi
cionar os salàrí.os. De~t9,c6Sem dí.ante, salârio mínimo e
taxa de salirios continuaram distanciando-se , até que -

;/em 1982 o salirio base, segundo nossos cilculos, corres-
pondia ao triplo do valor do mínimo, isto é, substancia!
mente acima do mesmo. Contudo, e apesar da falta de maio
res evidências, é provivel que pela distincia entre am -
bos algum facho de'luz do mínimo, atinja a taxa de sali-
rios contribuindo para delimitar seu contorno.

Como a taxa 4e salirios esti bem acima -
do salirio mínimo, nos parece sem fundamento te6rico e
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empírico a tese oficial, tão amp~amente propalada, segu~
do a qual a manutenção do mínimo a níveis tio baixos
quanto os atuais (abaixo da média de seu valor histórico /%1

":;'/ .
real, e inclusive abaixo do limite de subsist~ncia) con-
tribuiria para diminuir o nível de desemprego, pois como
esperamos ter demonst~ado, no setor capitalista a influ-
~ncia do mínimo sobre a determinação dos salirios nao e
fundamental, e o emprego depende do investimento.

Outra conclusão que nos parece também
clara é a importincia excessiva que se tem atribuído
política salarial vinculada ao mínimo, em detrimento

-a
de

fatores como o cariter concentrador de renda do modelo e
con6mico, stias relações estruturais ou conexoes exter
nas, o que não significa negar o papel da politica insti
tucional.

Resumindo: nos parece claro que o sali -
rio mínimo nao corresponde à taxa de salirios. O salário
de base e, em geral, todos os salários são baixos, em
primeiro lugar, porque corno explicaremos no item 5, o
modelo econômico do país, desde sua formação mais antiga,
sempre fa~oreceu a concentração da renda, sem nunca te~
se orientado'~para o mercado de massas interno. Esta ca -
racterística.,que define por si mesma um padrão de acumu-
'lação~~ fundamental. Em epocas mais recentes, concreta -
mente desde meados da d~cada de 1960, o governo por op -
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çao política decidiu rebaixar o patamar da remuneraçao -
do trab~lho, reduzindo o valor real do salirio mínimo e

implantando,at~ o present~, uma política salarial de ní
tida ess~ncia contencionista e at~ recessiva nos seus
piores momentos. Não obstante, esta política tem um po -
der limitado sobre o mercado de trabalho e i medida que y
a economia retoma o ritmo de expansao, os sal~rios reais
tendeião a acompanhar o crescimento da produtividade,di~
tanciando-se do mínimo, que fixado a um nível extremame~
te baixo, tem contribuído para a maior abertura do leque
salarial (Souza e Baltar, 1980, p.l046), o que contribui
para a segmentação do mercado.

Com relação ao salirio mínimo; de um la-
do expressa o espírito da política do governo que desde
1964 tem sido a de manter sob rigoroso controle as rela-
çoes do trabalho e, do outro, sua manutenção a um .,

nl -

vel tão extremamente baixo tem implicações na esfera da
produção, contribuindo para viabilizar o modelo de cres-
cimento econBmico adotado ao possibilitar a sobreviv~n -
cia de parte considerivel da estrutura industrial e agr!-~
cola de ba.ixJssima_proªyt)vidad~, junto com setores de
alta tecnologia, sem a necessidade de promover reformas-
de fundo na estrutura produtiva. Esta heterogeneidade in
ter e intrasetorial configura em padrão de acumulação
com baixa remuneração do trabalho, o que certamentecon- €J
tribue para aumentar a dispersão salarial, a estratific~
ção social e o acúmulo do excedente do lado dos lucros e
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ordenado~, concentrando. a renda como o demonstram os
tr~s filtimos censos. Este salirio minimo colabora tamb~m,
pelo menos na visio de seus idealizadores, para manter.
achatados os preços relativos dos produtos primirios ou
industrializados transacionados no mercado internacional,
de modo que parte do m~rito dos sucessos do com~rcio ex
terior deveria ser creditado i classe operiria pelos sa-
crifícios que lhe·são impingidos.

Portanto, o salirio mínimo legal, defin!l
do exogenamente pelo governo a partir do crit6rio de ga- I

ta desvinculado deste objetivo, e desde entio representa
a orientaçio da política salarial do governo na estrat6-

rantir um padrâo de vida digno i parcela inferior da
classe trabalhadora, esti desde o início dos anos sessen

gia de reproduzir um modelo econ6mico dual. Neste senti-
do o mínimo ~ capaz de influenciar ,sem contudo determi
nar , as remunerações da mio-de-obra menos qualificada -
dos setores não plenamente capitalistas, como a indfistr!
a semi-artesanal, o pequeno comêrcío f am iIiar, a pres ta- ~
çio de pequenos serviços, as atividades econ6micas sem
víncu~o empregatício e parte considerivel da agricultura
tradici6nal(c atividades que podem ser rotuladas de setor.informal.
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Relação entre Salário Nominal de Operários Não Qua-
lificados e Salário Mínimo

*Mê.s/Ano.,-~- -~ - .-."_.--Data
09/1961
03/1962

~~'"'!H1963
02/1964

~>@/1965
08/1965

-'7(QD/ 1966
09/1966
02/03/1967
09/1967
12/1968
04/05/1969
11/12/1969
04/05/1970
11/12/1970
04/05/1971
04/05/1972
04/05/1973
04/05/1974
04/05/1975
12/1976
04/05/1977
05/1978
05/1979
11/il:2/1979
05/06/1980
11/1980
05/1981
12/1981
06/1982
12/1982
0.6/1983

. ';:.CQ1l'/ 19 8 4

1
W.: n.q.mês

13.048,80
15.264,00
27.076,00
49.562,40
81.033,60
90.842,40

120.700,80
125.244,00

159,36
161,28
255,36

.255,36
316,08
326,40
364,32 .
351,36
427,80
555,60
709,92
984,96

1.805,28
2.126,00
3.122,40
5.202,20
6.523,20
9.864,00

13.788,00
23.078,40
36.398,40
50.488,80
64.934,40
85.793,34

224.968,20

Data
10/61
03/62
(0])/63
02/64
(Q)/65

(JL3J/66

03/i0 ;
08/68
05/69
05/70
05/71
05/72
05/73
05/74
05/75
05/76
05/77
05/78
05/79
11/79
05/80
11/80
05/81
11/81
05/82
11/82
0/5/83
cQjV 84

2
Salário Min.
13.216,00
13.216,00
21.000,00
42.000,00
66.000,00
84.000,00

105,00
129,60
156,00
187,20
225,69
268,80
312,00
376,80
532,80
768,00

1.106,40
1.560,00
2.268,00
2.932,80
4.149,60
5.788,80
8.464,80

11.928,00
16.608,00
23.568,00
34.776,0097.176,00

1 /2
0,98
1,15/""
1,29
1,18 »:

1,23
1,44
1,52

1,64 ~-
.1, 74 ~

1,56 -
1,59
1,78
1,88
1,85
1,92
2,00 -
2,29
2,22
2,37
2,38
2,73 -
3,05..::-
3,04é-
2,752 47 ....--
2:31

Salários -hora transfbrmados em mensalS ao multip1icá-
los por 3iQ.? !i_~º ~9~P~!~ª~S_a~ hora s extras. ,1,1,! HS/p//9 ??

* 02/03/1967 - significa fevereiro/março/1967 .
Referência apenas a mês e ano.

** Serie histórica baseada em 23 cargos (
, 'vt'L)'p1.!CU'-' ,
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b) política Salarial, Emprego e Inflação

A nova política salarial de outubro de 1979 '.
implementada pela lei 6.708, deslocou o debate para os efei -
tos que as novas alterações institucionais causariam sobre a
distribuição da renda, os preços e o emprego. Muitas vozes ~o
ram uninimes em consideri-Ia inflacionaria e estimuladora do
desemprego.

Em relação i distribuição dos rendimeritos do
trabalho, em princípio, a lei não altera a distribuição fun
cional da renda, apenas propõe seu deslocamento entre os em -
pregados de cima para baixo. Portanto, a questão bisica con -
siste em conhecer seu poder de distribuir a renda do traba
lho, em descobrir em que medida foi aplicada, e se foi capaz-
de alterar a estrutura salarial, isto f, a taxa de salirios -
e sua distribuição.

À luz da teoria exposta a taxa de salários e
a estrutura salarial não se alteram a curto prazo e por decre
to. São variiveis endógenas , dependentes do padrão de acumu- K
lação, da composição dos mercados de trabalho e da estrutura-
organizacional das empresas, logo cabe a suspeita "a priori "
de que dificilmente uma nova fórmula salarial conseguiria prQ
voc:ar sfrias alterações nas relações de trabalho sem outras -
modificações no modelo econômico.
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"
o efeito pretensamente distributivo da

lei pode ser analisado em relação idistribuiçãofuncio
nal , pessoal e intra-setorial. Num primeiro momento a
distribuição funoional deveria ser alterada pela eleva -
ção do salário real medio decorrente do'aumento nominal-
de 22% sobre os salários reajustados há mais de seis
-meses da data de promulgação da lei 6.708, pela introdu-
çãoda semestralidade e da reposição dos salários pelos
picos (Camargo, 1980, p.981). Não obstante, para que es-
te efeito altista sobre os salários possa perdurar e ser
efetivo, a inflação não poderá aumentar a ponto de anulá ~
-lo, o que exigeque algum outro segmento da sociedade absor
va a elevação dos custos do trabalho decorientes da in -
trodução da Lei. A experiência demonstrou que nem os m~
canismos de mercado, nem os institucionais,foram capazes
de proporcionar tal absorção e a prova disso e que em
dezembro, poucos dias após sua promulgação, O C.I.P. a-
frouxou seus controles, o que e altamente significativo.
O resultado foi a escalada inflacionária de 1981, alimen
tada , ~omo veremos a seguir, por vários fatores, _ alem
da nova lei salarial que não veio complementa~a por medi
das adequadas de controle de preços. Num segundo momento,
passado o impacto da implementação , como a nova lei ap~
nas repoe "a posteriori" o salário real mªdio erodido p~
la inflação, e o montante dos reajustes acima do INPC
tendem a ser contrabalançados pelos que se situam abaixo
deste indice, não há tendência para que no conjunto de
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todas as empresas, ocorra distribuição de renda de lu ~.
cros em direç?õ a salários. Contudo, o resultddo final -
~neste sentido irá depende~ do comportamento dos preços.

Os reajustes diferenciados dos salários-
nominais propõem claramente uma redistribuição pessoal - /

,..,da renda do trabalho, que em princípio deveria contri
buir para atenuar as fantásticas desigualdades constata
das pelos censos e PNDAS. Segundo a Lei 6.708, as remune
rações at~ 11.5 salários minimos teriam aumentos acima -
do INPC,e as superiores a este limite, o contrário i As-
sim, a elevação dos salários mais baixos ocorreriam a ex
pensas dos mais elevados e dos ordenados.

Usando dados da RAIS de 1976, Camargo e-
labora uma tabela da distribuição dos salários por fai -
xas de remuneraçao e por tamanho de empresas chegando ~

a

contlusão de que na indfistria , 72,03% dos empregados gª
nhavam at~ 3 salários minimos, 20,15% de3 a 10 s.m., é

4,12% acima de 10 minimos , e o que ~muito significati-
vo , nas empresas menores a percentagem dos que recebem-
salários na faixa inferior, ~ relativamente maior (CamaE
go , 1980, p.988).

Portatito, o que a lei paretia indicar e-
ra a opçao 6ficial por uma distribuição pessoal da renda
entre os trabalhadores . Os resultados de nossa pesquisa
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indicam uma queda sensivel dos ordenados a partir de
1980, enquanto sobem os sa1irios reais, o que pode ser
interpretado, como veremos no item 6, como dedorr~ncia-
da nova legis1açã@. Contudo, esta tend~ncia observada ao
longo de 1980 e 1981 se interrompe em 1982 e desaparece-
em 1983 por ,causa da crise econ6mica e do violento sur-
to inflacionirio.

Outro aspecto redistributivo da Lei se
refere ao intra-setorial ou inter-setorial que segundo -
Camargo (1980, p.999) favorecia a concentração do capl -
tal. Como as empresas maiores pagam salirios mais eleva-
dos, os aumentos dos custos do trabalho decorrentes da
lei 6.708 serão maiores, justamente para as empresas me-
neres e, para os setores onde elas predominam, ou onde- 1 I I

os salirios tendem a ser mais baixos. De modo que a apl!
cação da nova lei onera desproporcionalmente a folha de

~ HOuvC

1~·g.<··~
J f,;."

J 5.N ,,,(.

salirios das empresas e setores economicamente mais fra-
cos, aqueles que difici1menteconseguirão repassar aos
preços o custo adicional, pois ou atuam em mercados for-
temente competitivos ou subordinados is empresas lideres
dos setores oligopolizados. Desta forma as empresas 'meno
res teriam de arcar com os acréscimos dos custos do tra-
balho o que as torriaria menos lucrativas, de onde a ten-
d~ncia para a concentração do capital.

Na realidade o impacto redistributivo
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pretendido pela lei 6.708 e as que dela derivam por alte
rações sucessivas , foi atenuado e provavelmente anulado
pelo aumento da rotatividade, da inefici~ncia dos con
trples de preços (Livio de Carvalho, 1981, p.80S), e Po!
ql!(;muitas empresas nao aplicaram estritamente a lei,de-
vida a compromissos e interesses em,relação a seus mercª
dos internos de trabalho. A questão da distribuição fun-. . - .

cional ou pessoal da renda supera a abrang~ncia da lei -
salarial. E inadmissivel, mesmo do ponto de vista t~cni-
co, que a politica salarial do governo possa constituir-
se num instrumento eficaz de distribuição da renda do
trabalho·· quando adotada de forma isolada.

Acreditamos que o efeito redistributivo-
da lei ~ pouco representativo, pois ~eY.9luçj_o do sal â -

rio !Im~_d.to~calculado independentemente com dados do IBGE,
ABDIB e PRIL (Quadro n9 3), parece depender mais da vari
ação dos preços e do ciclo econ6mico do que da aplicação
da Lei. De outro lado o eféito redistributivo entre as
faixas salariais, pequeno em si(Livio de Carvalho, 1981,
p.8l4), deve ter sido anulado pelo aumento da rotatividª
de da mão-de-obra, especialmente intensa entre os 9per_~-
'!:!-Q..s.nâo __CJ,tl§:.lificado_?e em condições de desemprego gene-
ralizado. Firtªlmente, sob a pressão da crise aberta e
da tutela do F.M.I. o decreto 2013 de fevereiro de 1983,
ou seu substituto o 2024, ao suprimir os 10% acima do
lNPC~ eliminam de vez qualquer possibilidade distributi-
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va a favor dos assalariados do nível inferior, restando-
apenas o efeito compressor sobre os salários mais eleva-
dos. E mais recentemente, o expurgo do INPC em junho, o
decreto 2045 do mês seguinte e os decretos 2064 e 2065 -
do final do ano, invertem completamente o sentido da lei
original. Agora se trata de inequívoco arrocho salarial-
para todos os que recebem remunerações do trabalho.

Com relaçio i distribuição da renda en -
tre setores ou empresas, nio há evidência de efeitos sig
nificativos, pois cornoo mostram as tabelas de Camargo ,
a folha de pagamentos das grandes empresas tende a dimi-
nuir ligeiramente enquanto que com as das menores ocor
re o contrário. Na realidade, e segundo dados da PRIL
parece que as primeiras não aplicaram rigidamente a lei,
e as segundas puderam recorrer ~ rotatividade . Para u -
mas e outras restou a porta escancar~da da inflação per-
mitindo o repasse imediato de seus custos para os preços.
Se alguma alteração ocorreu nas taxas de mark-up a causa
deverá ser procurada na limitação do mercado em crise, e
não nas pressões do custo de trabalho.

Portanto, concluímos que não há evid~n-
cia de que a política salarial tenha sido capaz de alte-
rar a distrib~ição funcibnal ou~pessoal da renda, certa-
mente, contribuiu para aprofundar a crise. Segundo nossa
pesquisa, a taxa de salários nO,segundo semestre de
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1982, diminui de 3 para 2,7 salários mínimos juntamente
com as remuneraçoes das demais categorias profissionais-
em virtude da crise econ6mica, de forma que a recente d~
terioração das remunerações do trabalho nao deve ter al-
t~rado a distribuição salarial. Neste sentido, a lei
6.708 e os decretos-lei posteriores foram insuficientes,
como era de se esperar , para melhorar o padrão sala
rial, o que só pode ocorrer nó 'contexto de mudanças es -
truturais no modelo de acumulação.

o debate em torno do possível efeito ln-
flacionário da lei foi particularmente intenso até o fi-
nal de 1982, quan&o o governo passou a reconhecer publi-
camente que tal responsabilidade cabia de longa data ao
fantástico déficit pGblico. Os inimigos da nova lei sala
rial, parte da classe patronal e os economistas ortodo -
xos convictos, argumentavam que '~ atual.política sala
rial é inflacionária e contraio nível de ~mprego" (Con-
sidera, 1982, ~. 65 ), e dirigiam suas críticas contra -
os pontos seguintes:

1 - A semestralidáde ,argumentavam, ele-
va o salário real médio que ao ser
repassado aos preços provoca mais in
fIação.
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.11 - Salários mais elevados resuItarâo em jt!

substituição de trabalho por capital,
com redução do nível de emprego.

111 - Os reajustes diferenciados tenderio-
.a provocar um deslocamento de renda··
das remunera~5es mais elevadas p~ra
as mais baixas,o que devera desequi-
librar a composição de demanda por
bens de'consumo corrente.

IV - A redução da frequ~ncia dos reajus
tes impedirá, finalmente, o combate-
mais eficaz contra a inflação.

A continuação tentaremos provar a falácia
em que incorrem estes argumentos e o que realmente ocul-
tam.

Os reajustes de salários seriam realimen-
tadores da inflação passada se todos eles ou sua média -
fossem corrigidos acima da variação dos preços. Como o
que a Lei prev~ é a reposição , ex-post, pelos picos dos /
salários reais de seis meses atrás, ela não tem, neces -
sáriamente, conotação inflacionaria. (Considera, 1982,p.
72). Se t~ata apenas de uma indexação a mais e como tal
contribue para a elevação dos preços, pois toda indexa.-
ção é inflacionária na medida em que rep5e valores per-
didos, e em fazendo-o, estimula as perspectivas de no'-
vos aumentos.O único fatorque pOderiaser acusadode"realimentador"
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do processo.inf.l.ac ionàrio seriaa parccl.ados 10% acimado INPC,po-
rém suficientemente contrabalançada pelas faixas com rea
juste abaixo do mesmo. Simulações e testes empíricos (C~
margo, 1980, Livio de Carvalho, 1981), provaram que a
variaçio do custo de mio-de-obra decorrente da lei e
insignificante para o'conjunto das empresas.

Camargo (1980, p.999), mesmo ignorando -
deliberadamente a questio da rotatividade, prova com da-
dos da RAIS, o contrário : que o impacto glebal da lei
seria no longo praz~ anti-inflacion5rio. A tend~ncia al-
tista dos preços ocorre apenas no primeiro momento da
introduçio da semestralidade, que eleva o salário real
médio. Recomposto o fuark-up das empresas, os reajustes -
de salários menores do que o INPC para as grandes empre-
sas, que sao as que fixam os preços para o conjunto da
economia, farão com que a variaçio do custo do trabalho-
repassado aos preços seja inferior a este índice, de on-
de o efeito anti-inflacionário de longo prazo. Embora e~
ta argumentaçio pareça coerente, nio representa a reali-
dade porque supõe, equivocadamente, que os controles de
preços sio eficientes. Portanto, a nova política sala
rial é inflacionária na mesma medida que qualquer outro
componente de custo igualmente indexado, com o poderoso-
atenuante de que neste caso a indexaçio é semestral, a
posteriori e parcial, na medida em que o INPC é subesti-
mada . Agora, como é possível que a pOlítica salarial
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"
possa ser um foco detonador de preçqs se nem mesmo canse
gue man ter o valor real dos salários ?

Acusar a po1itica salarial de causadora-
de desemprego significa incorrer no grave erro teórico -
de vincular salários e emprego ao nivel macroecon6mico .
"Keynes e Kalecki provaram suficientemente que o emprego-
depende do investimento. o desemprego .aberto, inclusive-
de mão-de~obra qualificada, fato novo neste pais, e uma
das mfiltiplas manifestaç6es da crise econ6mica. A manu -
tenção dos salários reais, ao contrário, estaria certa -
mente contribuindo para a sustentação da demanda e canse
quentemente do emprego. De outro lado a substituição de
mão-de-obra por capital ~ uma questão muito mais ampla ,
que independe de qualquer modificação trartsit6ria da
legislação trabalhista. Implica numa mudança da matriz -
tecnol6gica e do padrão de acumulação, e depende do movi
mento do ciclo econ6mico no longo prazo.

A critica da lei pelo lado da desestrut~
raçao do perfil da demanda presente, al~m de falsa ~.mo-
ralmente suspeita (Tavares e David, 1982, p.72), p6isne~
te pais onde a maioria ~ pob~e e müitos são os miserá .
veis , o aumento da demanda por bens de consumo primário
deveria ser saudada como um êxito retumbante em qualquer
circunstinci~. Por~m, esse não ~ o caso. Os autores aci-
ma provam que esta tese não tem fundamento empirico pois
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durante o ano de 1980 e f:l,o aumento de preços dos pro-
p,ptÇ>sin.dustrializados subiu mais do que os agrícolas e ;/
p jpdice de preços por atacado dos bens de consumo duri-
v~J ~uperou o índice dos preços do setor primirio.

Finalmente, afirmai que a nova política-
salarial torna impraticivel a ltitacontra a inflação
~m exagero, pois a atual inflação brasileira não é
de custos, e muito menos de custo do trabalho, que
r~presenta um quinto do valor da transformação indus
trial. O que esta pOlítica conseguiu evitar até 1983.foi

e

-so
mal

um arrocho salarial maior e o tratamento de choque sobre
a inflação exclusivamente do lado do trabalho e ape -
sar de todas as limitações apontadas no texto e na apli-
caça0, a lei 6.708 e suas modificações até o decreto
2012, ainda favorecia algunssegmentoi da classe traba -
lhadora.

Concluindo • sobre a questão mais sigrti-
ficativa , que seria a de como a nova lei salarial afe -
tou o mercado de trabalho, parece-nos, de acordo com os
resultados de nossa pesquisai que as empresas com 'maior
poder de ~erçado não a aplicaram integralmente para nao
achatar demasiado o rendimento de seus funcionirios mais
categorizados~ porém o suficiente para rebaixar os orde-

;/'nados; enquanto os salirios, especialmente os menores,
se elevam ao lpngo de 1980 e 81. Esta questão seri trata
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da com mais detalhe no item 6. Agora, como estas empre -
sas atuam em setores oligopolizados e no momento livres-
do rigor dos controles de preços, é perfeitamente previ-
sivel que os reajustes nominais de salirios tenham sido
integralmente repassados aos preços. Contudo, considera-
mos que não é possivel medir o efeito inflacionirio des-
te comportamento quando no conjunto da economia atuam si
multaneamente fatores poderosamente inflacionirios como /
o déficit público, e maxidesvalorização cambial, os cus-
tos financeiros internos e externos etc. o que torna um
exercício espúrio i tentativa de medir o efeito inflaclo
nirio da nova política salarial. O efeito mais concréto-
da lei 6.708 foi a semestralidade dos reajustes que evi-
tou uma queda maior do poder de compra dos salirios -a
medida que a inflação se tor~ou rapidamente crescente.PQ
rêm, seu efeito sobre a distribuição da renda, inflação-
e emprego esti ofuscado pelas sucessivas modificações da
lei original em intervalos curtos de tempo, o descontro-
le dos preços desde 1979, e a crise profunda de 1981 em
diante. Não obstante, seu papel não ê fundamefital no
quadro econômico recente.
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/

3:. CRESCIMENTO ECONÔMICO E CONCENTRAÇÃO DE RENDA

O objetivo imediato deste item ~ analisar
o çariter concentrador da renda contido no padrio de acu
mu+ação, que define a fase da industrialização moderna a
partir de meados dos anos cincoenta, e que resultou numa
alternativa de desenvolvimento dependente, contraditória
e socialmente excludente, apesar da notivel performance-
de produção industrial, e assim fundamentar na anilise
histórica a experiência factual da deterioração dadis
tribuição da renda, que .acabamos de considerar pela ver-
são de virios autores, e que a seguir constataremos por
interm~dio de nossa própria pesquisa.

3.1. A industrialização moderna. Um mode-
lo contraditório e dependente.

No decorrer dos anos cincoenta a economia
brasileira completa o ciclo de substituição de importa
çoes, enquanto implanta um novo padrão industrial de in
tensa acumulação, que por não contar com uma pr~via e su-
ficiente base de formação de capital, desembocari na cres
cente intervenção do Estado é do capital estrangeiro (OI!
veira , 1977 , p.177). Nesta fase da industrialização mo
derna, o Estado assume a produção do setor de infraestru-
tura; energia el~trica , petróleo e derivados, siderurgia,
construção de estradas, etc, visando corrigir os pontos -
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de estrangulamento (Lessa, 1981, p.26), e as empresas
multinacionais, os setores da indfistria mecinica, mate -
rial elétrico, e material de transporte, que passam a
integrar o centro dinimico do processo de acumulação, ab
sorvendo intensamente capital, trabalho e tecnologia.

Esta industrialização pesada, capital-in-
tensiva, se insere num contexto social e econômico sub -
de~envolvi~o, como o provam a superoferta estrutural de
mão-de-obra não qualificada, a baixissima taxa salarial,
a reduzida integ~ação, inter e intra-setorial da indfis -
tria, as limitaç5es da infraestrutura, as disparidades -
regionais, etc., de onde resulta um modelo de intenso
crescimento econ6~i~0, porem inadequado, como veremos
para superar as contradições e debilidades estruturais -
de uma economia atrasada e dependente. F.H.Cardoso e E.
Falleto caracterizam o processo como:.
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"

,]

~Uma indu~tnializaç~o ba~eada num menca~
do unbano ne~tningido, ma~ ~u6icienteme~
te impontante, em tenmo~ de nenda gena -

da, pana penmitin uma 'ind~~tnia moden -

na'. Evidentemente, e~~~ tipo de indu~ -

tnializaç~o vai inten~i6ican o padnão de
~i~tema ~ocial excludente que canacteni-

za a~ economia~ peni6ênica~, ma~ que nem

pon i~~o deixan~ de conventen-~e em uma

po~~ibilidade de de~envolvimento, ou~e-

ja, um de~envolvimento em tenmo~ de acu~

mulação e tnan~6onmaç~o da e~tnutuna pnq

dutiva pana nlvei~ de complexidade cne~-
cente"(Cando~oe Faletto, .1977, p.123)'.

d Estado e~presirio e o capital interna-
cional controlam os setores estrat~gicos onde se reali -
zam as aplicações tecnológicas que comandam o processo ~
de modernização . Sua composição solidiria. que se torna
explícita desde o Plano de Metas e se intensifica após -
1964, tem inclusive, um significado geo-polít~co que
transcende os interesses convencionais e imediatos do
capital, e define, segundo/acreditamos, o cariter depen-
dente e socialmente excludente do padrão de acumulação ";"
que ,apesar de suas contradiçõe~, ~ altamente dinimico.

o novo capital e o progresso tecnológico
'.f.'.!. ...
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corresponden te; quando apl icados em grande escala sob
condiç5es estruturai~ de subdesenvolvimento não resultam-
na generalização e difusão dos ganhos de produtividade, ,e
tampouco, na tendência para a homogeneização ou encadea -
mento, em todos os sentidos, do aparelho produtivo.Ao co,!!
trãrio, ambos permanecem restrit~s aos setores dinamicos,
onde a produtividade se eleva de forma que os setores )I

mais modernos passam a coexistir com os mais atra~ados
aprofundarldo a dualidade estrutural, tanto setorial como
regional (Tavares, 1974, p.188). A taxa de salários con-
dioionada pelos setores de mais baixa produtividade, perma
necerã achatada, enquanto que nos setores novos ou moder-
nizados a elevação da produtividade passa a ser incorpo-
rada preferencialmente pelo capital. O baixo nivel de or-
ganização e reivindicação da classe trabalhadora, que re-
sulta ,em boa medida, da super-oferta de mão-de-obra, e
se manifesta na exiguidade dos salários, garante a sobre-
vivência dos setores mais atrasados, num perverso feed
back de perpetuação da pobreza, pois ~ sua produtividade-o
que tende a fixar o limite mínimo da remuneração do tra -
balho.

A dependência tecnol6gica será decisiva na
configuração da formação social que L.C.Bresser Pereira -
busca expréssar com a denominação de "Subdesenvolvimento-
Industrializado" (1977),·e que condensa as carac teristicas-
fundamentais do modelo de desenvolvimento.
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"Finalmente. nesta caracterizaç~o

básica do funcionamento do siste

ma. temos a dependência tecnoló-

gica. O tipo de indus~rializaç~o

capital-intensiva, a ~nfase nos.
bens de con~umo dur~veis e em pa~

ticular no automóvel, a concentra

ção da renda,o dinamismo do setor

moderno em relação ao tradicional,

o endividamento externo, são to -

das manifestações de um processo-

de desenvolvimento dependente"

(Br-e sse r- Pereira, 1977, p.245J.



• 160

As dualidades estruturais, inter e in -
tra-setoriais, ou regionais, que respondem pela coexis -
tência de diversos níveis tecnológicos e de produtivida-
de , mantém a taxa de salários nivelada por bai~o, o que
por sua vez impede a generalização do progresso técnicoi

a homogeneização da esttutura indus~rial e a melhor dis-
ttibuição dos ganhos de produtividade, de onde se con
clue que os efeitos da introdução intensiva de capital e
progresso técnico sobre a estrutura de produção e distri
buição dos países atrasados, são essen~ialmente diferen-
tes dos que observam nos ,aísesdesenvolvidos, de onde a
inoperincia do transplante, puro e simples, de processos
de modernização de uma para outra realidade sócio-econ6-
mica.

Se ciência e técnica encerram dentro de
si um projeto de civilização, pode-se imaginar que : a
transferência de modelos tecnológicos dos países avança-
dos para os mais atrasados deva acirrar as contradições,
sócio-econômicas, ao reproduiir,em escala reduzida e fo-
ra de seu contexto original, modos de vida semelhantes.
O progresso tecnológico enquanto restrito aos setores di
nimico~ da indfistria contribuirá como veremos, para a
.concentração-da renda e do capital. Inclusive,a sfibita-
mudançapode.tornar-se até marginalizante quando penetra
.nos setores tradicionais expulsando mão-de~obra.
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Resumindo: a modernização levada a cabo-
pelo Estado e o capital internacional ao final do proce§
so substitutivo de Impo rt açôe s , se concentrou nos novos
e modernos setores da indastria de transformação en
quanto que a taxa de salãrios, permanecia em seu baixo -
patamar histórico devido à coexistência dos setores tra-
dicionais de mais baixa produtividade, e a um amplo se -
tor informal que ~bs~rve parcela ponderãvel do emprego
Nestas circunstâncias a expansao do mercado interno ten-
de a ser insuficiente para sustentar a taxa de acumula -
çao , que passa a d~pender das decisões aut6nomas de
gastos do DI e DII' periodicamente ameaçadas pelaslimi-
tações de financiamento e das economias de escala, decor
rentes da estrutura ilobal subdesenvolvida.

Para Celso Furtado o predominio do capl-
tal estrangeiro, de sua techologia e de suas empresas,d~
finem um padrão de acumulação dependente e contraditó
rio, que conta com a solidariedade da elite burguesa na-
cional e o decidido apoio do Estado. Este sistema indus-
trial moderno que se implantou no Brasil a partir do go-
verno J.K . , visava reproduzir o padrão de acumulação -
das economias centrais, acreditando cegamente, que a in-
dustrialização por si mesma quebraria os grilh6es do
subdesenvolvimento. A expetiência posterior não compro -
vou a tese e, segundo o autor, apenas articulou uma nova
e mais eficiente forma de dominação e dependência exter-
na (Furtado, 1973. p.13).
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3.2.• A tese do subconsumo e a concentra-
cao da renda.

A análise dos efeitos sobre a distribui-
çao, decorrentes da dinâmica do processo da industriali-
zação moderna, tem levado alguns autores a apontar a ten
d~ncia para o subconsumo como a principal causa da crise
que se manifesta na d~cada de sessenta, e cuja sarda foi
paradóxalmente, a maior intensificação da concentração -
da renda e do capital.

Para Furtado o padrão de industrializa -
ção adotado, excessivamente dependente do capital e da
tecnologia estrangeita, representa em primeira instância
um modelo de industrialização desvinculado dos reais in-
teresses da sociedade nacional, pois resultou na opçao -
preferentiãl pelo consumo sup~rfluo, o que denota seu ca
ráter excludente . A não incorporação sistemática e ga -
rantida dos ganhos de produtividade aos salários, sera
responsável por desequilrbrios permanentes na esfera da
realização que ameaçam a estabilidade do processo de
desenvolvimento.
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"No ca s o e.6pec..ia..tde c.a.pLta.l.i.6rnoque e.!>-
ta.mo.6 eo n.sLd. elLa.ndo , não .6 e 6olLma. o IJZn-

c.ulo c.a.U.6a.lentlLe a.umento de plLodut.iv.id~

de lengendlLa.do pela. eleva.ção da. dota.ção

de c.a.pita.l pOIL tlLa.ba.lha.dolL e pelo pILO

glLe.6.6o téc.nic.o) e a eleva.ção da. ta.xa. de
.6a.lãlL.ioque pa.lLec.e c.on.6tituilL a. englLena.-
gem bã.6ic.a. da..ec.onomia c.apitali.6ta i~du!

tlL.ia.lrnodelLna." IFUlLta.do, 1973, p.27J.

Para Furtado, a crise econômica dos a
nos sessenta, seria basicamente de realização, provocada
pela tendência ao subconsumo decorrente dos mecanismos -
concentradonsde renda, inerentes ao modelo de industria-
lização dependente , tais como a assim~trica distribui -
çãodos ganhos de produtividade obtidos nos setores in -
dustriais modernos de instalação recente.

A tese subconsumista da reversao do ci -
cLo se apoia :no fato da redução do peso relativo da mas-
sa salarial, que implica em dificuldades de realização -
no DIII' o maior setor industrial em termos absolutos
na constatação da insuficiência do mercado para bens de 'Y
consumo durável, o que afeta o DII; e no esgotamento do
modelo de industrialização por substituição de importa -
ções (Bresser Pereira, 1972), o que tem a ver com a per-
da do dinamismo do DI' Neste contexto, a condução da po-
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lítica econ5mica: salarial, fiscal e sobretudo a reforma
do sistema financeiro do governo pós-64, se orientarã pª
ra a promoção de um novo e mais intenso movimento de con
centração da renda, com a finalidade de estruturar o mer
cado de bens de consumo durivel, permitindo que o n~cleo
dinâmico da indústria, na época com ampla capacidade o
ciosa, voltasse a operar plenamente ,como ocorreri de
pois de 1968.

ConClue-se, portanto, que o padrão de a-
cumulação ,que na fase de instalação havia privilegiado-
o DI e o DII por decisões estrat~gicas do Estado e do C~
pital estrangeiro, ao ser incapaz de gerar sua própria -
base de sustentação, 'pela ampliação do mercado interno,
foi o responsivel pelo aprofundamento da dualidade estr~
tural da economia do pais, apesar da moderniiação e do
crescimento da produção. A partir dai, e desde o ponto -
de vista subconsumista, as possibilidades de realização-
correm por conta da política econômica, imposta autori -
rariamente contra os interesses imediatos da maior parte
.da sociedade, aquela que não participou dos benefícios -
da modernização industrial.Assim, com o objetivo de cri-
ar o perfil de demanda conveniente para0 tipo de oferta
existente, promoveu-se o processo de concentração de

renda através da política sal~rial e fiscal,diretamente,
e de forma mais velada, pela manutenção da inflação; As
exportações de manufaturados incentivados jogam um papel
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importante como complemento da demanda interna do setor~
de bens de salário, o DIII. O sucesso desta pOlítica,per
mitirá um riovo ciclo de expansão entre 1968 e 1974 , po~-
rem mantendo as mesmas características básicas do padrão
de acumulação que Furtado resume a seguir:

»A~netomada da expan~ao deveu-~e a inje-

ção de ga~to~ autônomo~ nealizado~ pelo

govenno e pela cla~~e média alta. Que -

o~ ~alinio~ hajam continuado a baixan

con~titui ~imple~ a~pecto da polltica ~o

cial, ~em qualquen vInculo com o mecani~

mo da expan~ão". (Funtado, 1973, p. 52).

Mais adiante:

»A ampliaç.ão nelativa e abs ocu t:a: do m en-
cado de ben~ dunãvei~ de con~umo, anticu

lada a uma polItica. de cniação de empne-
go~ e de ~ub~Idio~ a~ expontaç~e~, ne~ -
ponde pela elevada taxa de txpan~~o que

~e ob~enva no Bna~il a pantin de 1968".
(Funtado, 1973, p.63).

Pode-se concí~ir que o padrão de acumul~
çao responsável pela fase inicial da industrialização mo
derna, parece resultar da interação da vontade política-
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pelo desenvolvimento econBmico, originada na esfera de
j~fJ~~ncja da administração do Estado,em conjunto com o
~ovimento de expansão cíclica do capital internacional,
,p~m mpmento hist6rico especialmente favorivel ao estrei-
tamento dos vínculos da dependência internacional. Desta
~nt~ração deriva o padrão tecnol6grco introduzido no
país e que condicionari a nova estrutura de produção lon
gamente dissociada da realidade socioeconBmica da naçao,
o que torna compreensível, apesar de lamentivel , o cres
cente autoritarismo político e econBmico que tem sido a
marca distintiva das administrações após 1964.

Como alternativa de desenvolvimento Cel-
so Furtado (1969) propunha um amplo e revolucionirio prQ
cesso de distribuição de renda comandado pelo Estado -
através de urnapolítica fiscal específica. Ji a retorna-

da da expansão econBmica~ a partir de 1968, pela opçao-
oposta, ou seja, pela intensificação da concentração de
renda, provou que a dinâmica do modelo de industrializa
ção moderna, independe do consumo de massas, pois nao e-
este o setor que lidera o processo de acumulação,
expansão ou retração depende do comportamento geral
economia,-nijo é autBnoma.

cuja
da



• 167

/

$.3~A lese da Superacumu1açio

A te~e da tend~ncia para a estagnaçio
rl~r~va4~ ~a natureza dependente da industrializaçio mo -
derna (Furtado, 1966) , ou as versões s6bre o esgotamen-
tg 49 ~º~~lo ~e substituiçio de importações (Bresser
~97?) , ~io insuficientes para eiplicar o movimento ci -
clico d~ economia brasileira nas últimas décadas e a con
~çntraçio da renda,que é, de forma mais ampla, o objet!
vo deste trabalho.

Através daanilise das relações interse-
~Qriais ha Indústria, Maria da Conceição Tavares (1978),
mostra como a concentra~io da renda não impede a expan -
são industrial moderna, pois a evoluçio do ritmo de acu-
~u1ação independe do comportamento do mercado de massas.
O setor de bens de salário não lidera a acumulação, que ~
~abe aos setqres de bens de produção (bens de capital e
indústria básica), e de bens de consumo durável, ambos -
sob a re~ponsabilidade maior do Estado e~do Capital in -
ternacional. O grande capital privado nacional, o outro
componente do tripé, tem representaçio importante, porem,
cQmo tributirio de ambos, nio lidera o processo~

Em 1973, o setor de bens de consumo cor-
rente, representava, com seus insumos, mais de 40\ do
valor de produçio industrial, porém nio comanda o proce~
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50 de acumulação, porque é incapaz de gerar sua própria-
demanda, já que o volume de salários depende em última -
instincia do desempenho global da economia, condicionado
pelo comportamento dos setores lideres, o DI e DII' que
definem a taxa de acumulação e, consequentemente, o ni--
vel de emprego e salirios. O setor ~radicional detém, a-
pesar de sua amplitude, um poder de compra individual
muito baixo, dai que haja um certo exagero em atribuir -
às suas crises de realização a responsabilidade pelo co~
portamento do ciclo. Por esta razão, na economia brasi -
leira, o nivel de remuneraçao do trabalho é um fator re-
lativamente menos importante na configuração da demanda- @

global, pois a evolução do ciclo, com suas tendências e
contradições , depende fundamentalmente das decisões au-
t6nomas de gasto das empresas dos setores dinãmicos, on-
de se inclue o Estado.
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A partir do início da industrialização -
pesada, na década de 1950, o comando do processo de acu-
mulação cabe, segurido Maria da Conneição Tavares, aos
setores dinâmicos: a indústria de material de transporte,
material elétrico e mecânica; setores com alto poder de
encadeamento porém de escassa dimensão relativa, o que
os incapacita para sustentar uma. taxa de acumulação ele-
vada e estive1 no longo prazo, de onde a tend~ncia para
as flutuaç6es cíclicas. A ji menciónada solidariedade e~
tTe o Estado e o capital internacional contribue decisi-
vamente para a ripi~a expansão dos setores pesados da
indústria, em função de um projeto de industrialização-
acelerada, embora notoriamente dependente, tanto na pri-
meira fase, que corresponde i implantação do Plano de Me
tas, como na segunda, a do milagre econ6mico entre 1968-
e 1974. Porém, esgot~dos, em ambas as possibilidades -
dos gastos aut6nomos para a formação de capital nos set~
res controlados pelas empresas estatais e multinacion~is,
os novos setores industriais tendem a operar com capaci-
dade ociosa e não conseguindo criar de forma contInua de
manda suficiente ,em razão de seu baixo peso relativo no
valor global da indústria de transformação , se tornam -
incapaz~s.de gerar um modelo de crescimento auto-susten-
tado. Esta éa raiz das flutuaç6es cIclicas da economia-
brasileira na~ duas últimas décadas.
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Resumindo:O auge ou declfnio do ciclo re
cente nao depende do comportamento do mercado de bens de
consumo corrente (a fatia maior da produção industrial),
relacionado, obviamefite, com a redução dos sal~rios em - ./.6:1

relação i produtividade, e sim do movi~ento cfclico da
taxa de acumulação definida pela dinfimica pr6pria dos se
"tores lfderes, o setor de bens de capital e de bens de
consumo dur~vel (relativamente menores em termos absolu-
tos) (Tavares, 1978, p.76 e 77).·

De outro lado, a expansao excessiva dos
setores modernos tem sua explicação no comportamento for
temente oligopolizado da economia, pois toda vez que o
setor de bens de capital se aproxima do limite de sua ca
pacidade ociosa, a concorr~ncia oligopolista entre as
.grandes empresas, multinacionais ou nacionais, as leva
a crescer i frente da demanda imediatamente previsfvel ,
com o intuito de preservar suas participações relativas-
no mercado, o que vir~ a exigir o correspondente expan
sao do setor produtivo estatal, como principal fornece -
dor de insumos b~sicos e serviços, dado seu car~ter com-
plementar na industrialização moderna. Esta dinamica,que
6 a mesma desde o Plano de Metas (Tavares, 1978, p.74) ,
serã a respons~vel ptincipal pela tend~ncia a superacum~
lação nos perfodos do auge do ciclo, quando os setores -
dinâmicos conseguem gerar suas pr6prias.demandas. Assim,
no entender da autora, a concorr~ncia interoligopolista
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"
e o papel associado do Estado sao os grandes respons~
veis pelo crescimento "espasmódico" da taxa de acumula
çao.

Já 'o setor de bens de consumo durável
tem, apesar de seu menor peso relativo no valor da prod~
~ão industrial, um alto poder de comandar o ritmo de acu
mulação e o movimento do ciclo. Seu crescimento ocorre -
também de forma descontínua, e nos períodos de auge,que
coincidem com sua~m0ntagem entre 1955 e 60, ou ampliaçãp
de 1970 a 73, mostra nítida tend~ncia para o superinves-
timento ou superdimensionamento da capacidade produtiva,
o que na fase de baixa, do ciclo se converterá na supera~
cumu1açio responsivel pela crise de realização , supera-,
da graças ao processo de concentração da renda, como fi-
cou provado ã época do "milagre".

Portanto, a tend~ncia cíclica da econo -
mla bra~i1eira na fase de sua industrialização moderna
der í.va da incapacidade dos setores líderes em garantir -
a estabilidade do nível de demanda adequada, pois sua
expansão não se orienta tanto pelas possibilidades reais
de retorno sobre o capital investido, quanto pelas for -
ças da concorr~ncia interoligopolista, interna ou inter-
nacional, que os impele para o s~perdimensionamento da
capacidade produtiva, enquanto que o setor estatal tam -
bém contribue para reforçar a tend~ncia cíclica, dado
( ,)'
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que seus investimentos coincidem, porque complementares,
com os do grande capital internacional, mtidando apenas,
o grau de autonomia em relação ã forma de financiamento
cada vez mais auto-suficiente. Assim, a expansão dos se-
tores de bens de capital e consumo dur5~el, depende das
decisões de gasto do capital internacional e estatal.Es-
"tas decisões podem estar, por sua vez, desvinculadas do
movimento do ciclo de curto prazo, como aconteceu p6s
1974, quando por opção política do governo, as empresas-
estatais e a grande indústria de base nacional, passaram
a investir maciçamente nos setores de infraestrutura ?""
bens de capital e insumos bisicos, a fim de sustentar ar
tificialmente a taxa hist6rica de crescimento, contra to
das as evidências de reversão do ciclo, apostando na
"volta por cima" sobre a crise mundial, num monumental _
blefe que afinal não teve êxito .

o setor de bens de consumo corrente de
pende inteiramente do comportamento do ciclo, de modo
que suas" fases de expansão e modernização se seguem aos ;/'
movimentos de alta do mesmo, quando o crescimento da ta-
xa de acumulação, ap6s elevar o nível de emprego, prod~
tividade e salários, reflete sobre a ampliação da deman-
da. Já nas fases mais recentes, de forte retração sala _
ria1, como entre 1963 e 67 e de 1981 em diante, quando a
depressão cíclica coincide com a implementação de polít!
cas de ajuste ortodoxas, a alternativa mais favorável dos
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setpres tradicionais consistiu em voltar-se para o merca
do internacional, aproveitando os baixos custos de prod~
çio e a va~iada gama de incentivos fiscais i exportação-
de manufaturados. Se a esta complementação externa adi -
çj9n~rmos a que representa a contínua expansão das popu-
lações urbanas, apesar de seu baixo poder aquisitivo, P9
·deremos concordar com Maria Concéição Tavares ,para quem:

"a expan~ao do me4cado inte~no ~ compa-

tZvei com a pio4a con~ide4ãvei na di~t4i

buiçio pe~~oai da 4enda como a que oao~-

4eu na~ ú.itima~d~cada~".

ou como afirma imediatamente a seguir , referindo-se ao
caráter mais geral do modelo de industrialização recente:

"Ne~te ~entido 4e~oive4 o at4a~o indu~ -

~t4iai num 'aapitaii~mo ta4dio' não equ~

vaie a ~oiuciona4 o~ p4obiema~ do ~ubde-

senvoivimento e da pob4eza".

(T ava4e~, 1918, p. 83) .

nômico
Concluindo: o modelo de crescimento eco-

baseado na industrializa~ão moderna liderada
pelo DI e DII ' implantado sob tondições estruturais de
subdesenvoLviment o , cujo paradigma pode ser a extremamen-
te baixa taxa de salários, tende a configurar um padrão-

1I
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de acumulação, instivel", devido ao baixo,peso relativo -
dos setores lideres; socialmente excludente, por tausa -
da tendência para a concentração da renda; além da marcª
da dependência externa e da crescente participação esta-·
tal~ manifestaç5es , todas elas, decorrentes de suas
contradiç5es internas.

Ainda no que se refere ao movimento de
concentração da renda, acreditamos que ele é alimentado-
por vàr ias..fontes endógena.s ao modelo económácc , e, en -
tre outras, certamente, pelo cariter inflacionário com
que tão frequentemente se financiou a modernização indus
trial através dos elevados déficits públicos e do exces-
sivo endividamento das empresas públicas e privadas, en-
quanto que nas fases de d~pressão do ciclo, o diagnósti
co conservador do fenômeno inflacionirio, resultou em
politicas de ajuste de corte monetirio-ortodoxo (Adminis
tração Campos-Bulhões de 1964 a 1966, ou a atual sob a
tutela do F.M.I.), que propuseram abertamente a recessao
e a redução por decreto dos salários . Esta é a preocup~
çao que expressamos a seguir.

3.4 .. Inflação e Concentração de Renda

Um dos fatores que mais tem contribu!do-
"para a concentração da renda é, sem dúvida a manutenção-
do processo inflacionirio.Por exemplo, o valor real do
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sa1irio mínimo co~eça a diminuir justamente em 1958,quan
do se inicia a elevaçio mais acentuada dos preços, e co~
;~n~ari d~preciando~se, no decorrer da primeira metade ~
da década seguinte, ã medida em que a inf Laç âo se aceLe= .

rava. Entre 1960 e 65 o índice geral de preços aumentou-
~O%, aproximadamente, e o salirio mlnimo real diminuiu -
44 %., mostrando uma tendência que ser â amplamente comprQ
vada para os anos seguintes, na pesquisa salarial que de
senv01vemos na parte final deste trabalho.

A tendência inflacioniria esteve freque~
temente associada com a forma de financiamento da acumu-
laçio. Durante a execuçio do Plano de Metas os déficits-
da Uniio, em torno de 3% do P.I.B .. foram cobertos com
expansio de moeda, e a taxa de inflaçio deste período
foi de 24,7%, enquanto no primeiro lustro da década ti
nha sido de apenas 16,6%. De fato, o Plano de Metas, o
;nÍcio sistemitico da industrializaçio pesada, nio contou
com um esquema garantido de financiamento , e a questio-
foi sendo solucionada de forma pragmitica, pois nem o se
tor público, nem o privado, dispunham de instrumentos a-
dequados para a captação de recursos. A intermediaçio fi
nanceira da época, voltada para uma economia mercantil
era inadequada para as necessidades da indústria moder -
na (Lessa, 1981, p.28). Apesar do governo ter utilizado _.
çom eficicia o tradicional. confisco cambial, o Plano foi
financiado inflacionariamente. O governonao recorreu ao
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endividamento interno e nem a uma política fiscal mais
agressiva, optou por financiar o d~ficit decorrente dos

. '

investimentos em energia ,transportes , a nova i capital ,
al~m da cobertura dos d~ficits das estradas de ferro e
das companhias de navegaçao, pela linha de não colisão
com os interesses dominantes, isto é, pela expansão dos

f' •./meios de pagamento, no que contou como aplauso do meio
empresarial (Le5sa, 1981, p.33).' De outro lado o aporte-
de capital estrangeiro foi utilizado para financiar a
importação de bens de capital que tornaram possível a
instalação e modernização ,dos setores pesados da indfis -
I

t r í aide transformação.'

Vimos que o esquema de financiamento dO
Plano de Metas se apoiou no man~jo pragmiticodos instr~
mentos monetirios,ca~biais e fiscais~ mai~voltados para
. - ',a execuçao das ambiciosas metas do Plano, do que para a
consecuçao da estabilidade. do .sistema como recomendada -
pel,o F.M.L na época. Assim a po l.Lt í.carmonet ár í.a supriu-
as'deficiências da política t rí.butàrLa, a inadequação
dos intermediários financeiros e a inexistênCia do merca
do de capitais. Porém ~ custo de tal esquema de financia
~ento ,imprevidenteé'atéperdulário, recaiu sobre o
conjunto da sociedade at~avés do surto inflacionário,
especialmente sobre a classe ,trabalh~dora, o segmento
mais indefeso à elevação dos preços .Já os benefíci~sforroua

e

apropriadospeIas:empresasque tiveram: a oportunidade de cap j,

:...._ ~ •••••• r
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talizar-se aproveitando os preços baixos dosínsumos e ./j/
serviços fornecidos pelo .setor público, e .osfavorescon

.cedidos pelo Estado. E justtamente,-estec-aráter 'só'eial'
-exc Iudente; endóg eno iao padrão de acumulação ,"talvez 'o
.maí or responsável pela tendênciaã concent.raç âo-da renda,

e

Lnst.rumentaIi.zada pOI' intermédio do processo Lnflac í.onà-

. .r'Lo, .,.J.

-Com a crise aberta ·de 1963 em diante, a
inflação já nao mais poderia ser de demanda. Era de cus--
,tos'e, inclusive, resultava do m~eanismo de defesa
margens de lucro das empresas oligopolicas (Rangel,
1978),que dominam os setores mais dinâmicos da ec;.onomia-'

das

nacional, na .época operando 'comampla capacidad~ ociosa
e elevados custos médios. O ponto de vista oficial da
questão era outro. Entre as causas da inflação caracter!
zada também como de custos, e apontadas pela equipe eco-
n6mici-do governo Costa e Silv~ se citam: a elevação da
t-axade juros,'o aumento das tarifas de serviços públi
cos e o aumento dos impostos, porém, como lembra L.C.
Bresser' Pereira (1972, p.lSO),o lucro das empresas, a

-rigor um custo a mais, e que constituía uma fonte impor-
tante da e1evação dos~preços~ não aparece no diagnostico
oficial. Assim, nesse mesmo período ,'enquanto que a tít~
10 de ajuste macroecon6mico, os salários dos trabalhado~'
res eram fortemente achatados, especialmente os das
categorias inferiores, como mostra nossa pesquisa, as em

_~ •••.• _~. • J • •. '.-_
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ptesnsoligop61icas, o Estado, o setor financeiro, e at~
. . ,-.-as camadas sociais com di spon i.biLí dade para poupar, de -

~endiam , pela alternativa inflacioniria, agora garanti-
da por mecanismosde"indexaç~o como a correção mone~i
ria, a remuneraçãosatis~at6ria dos diversoi ca~itais

~·repassando para o resto da sociedade o custo da ociosid!
de e o peso do ajuste, que como ji dissemos, procura ad~
.quar a demanda à estrut.ura de oferta pré-existente ,atr~
'vês -da manipulação dos' Ins trument cs de política econômi-
ca (Furtado, 1973, p.5l).·é

~ode~se dizer que , passado o auge da
expansão industrial, a inflação deixou de ser um fator
-est imuLador do crescimento , para transformar-se num útil
I

-e.prât íco instrumento de concentração da renda.

Da mesma forma, nos anos s~tenta, a pre~
são inflacioniria se faz sentir com maiorintensida~e u-
ma vez concluído o auge do ciclo em 1974. Durante o pe~-
rIodo d~ sustentação do crescimento ecori~mico entre 1975
e 1980, a variação anual dos preços se acelera, passando
dê -2~ para 110\. A responsabilidade por estafantistica-
elevação cabe a um conjunto de fatores que pressionaram-
deforma nova e poderosa os custos de produção, e, em e~
peciai, os custos finartceiros. são eles, o progressivo-
descontrole do sistema financeiro que se-inic~a coma li
beração das taxas de juros em 1976 e se amplia com apo":'
lítica de .endividamento "interna derivada, de um lado, da
decisão de manter Uma elevada posição de reservas cam
biais, que em 1978 atingiu 11.9 bi US$, e de outro, do
significativo déficit púb1ico.A necessidade de enxugar -
a enxurrada de moeda resultante da -manutenção das reser-
vas cambiais e de financiar o déficit do governo em tor-
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-nocde 5% de PIB, e e custe financeiro. da própria dívida-..
interna acabaram por desvirtuar completamente. e signifi-
cado. original das operaç6es do mercado aberi~. A taxa de
juros aumentava e com ela os custos financeiros das em -.
-pr esas que, em geral, tinham elevado seu grau de.endivi-
.dament.oao.longo dos últimos anos ..·

'\'. .

No.decorrer de 1979 surgem noves e pe-
deroses fecosde inflaçio: a elevaçio do preço do petró-
leo.e dos jures internacienais; o grave desequilíbrio. f~ ~
nanceiro do tesouro, decerrente também da parafernália -
de.subsídios; a atualizaçie das tarifas des serviços pú-
blices; elevaçie dos impostos; a neva política salarial-
e, finalment~, a maxidesvalorizaçio cambial.

Neste quadro adverso., institúcibnaliza-
se, como mecanismo de defésa geral, a indexaçio quase
plena da economia e que, em princípio., perpetua indefini
damente e processo, ternando sua reversio praticamente -
imp~ssível. Defato,é.público e notório. , que es graus -
de liberdade para a cendução da política econômica no
~entexto das relaç6es de força que geraram o presente im
passe ~ sao 'praticamente inexistentes.

A recessão. implantada em 1981. e que se
alastra até e presente, recaiu, .mais uma vez, cem sua
maior virulin~ia. sobre os segmefitos mais débeis, as pe-
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..'.queriàs empresas e i.a totalidade da classe. trabalhadora. O
grande capital oligopolista, usou de novo o expediente -
-de elevar seus preços para cobrir os custos 'da ociosida-
de, enquantci que o setor financeiro, tamb6m oligopoliza-
do, .Iucrou .despudo r-adamen te aproveitando os jurosextor-
sivos cuja principal razão de ser e~ti na politica mone-
tária ortodoxa e no mais amplo descontrole das finanças-
-pfiblicas.Resulta claro que tamanha inflação favorece os
especuladores, onde se incluem .todo o sistema financei -
ro, as empresas com disponibilidade de caixa e os gran-
des poupadores, num franco e aberto processo :de acumula-
çao financeira, de transfér~ncia rle renda,do setor produ
tívó para o especulativo.

Sintomaticamente, enquanto se processa a
concentração do capital e da renda,aalternativa de desi~
dexação proposta pelo governo em 1983, consistiu ria in -
tensificaçio· do arrocho salatial, que_afinal acabou vin-
gando com a aprovação do decreto-lei 2.065, que a16m ·de
nio surtir qualquer efeito significátivo sobre o nivel -
de preços, penalizou desnecessariamente a classe traba -
lhadora, que conhece no presente a fase mais negra de
sua hist6ji~ recente. Tendo fracassado, como era de es-
perar , a teritativade desindexação pelo lado dos salá -
rios, nao sur~e qualquer perspectiva segura de redução -
'do ritmo inflacionário dentro do universo te6rico ortodo.. . . -
xo, que domina a politica.econ6mica. A experi~ncia acu-
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-mulada nos íiltimos 30 anos, nos leva a crer ,que fora de
uma abordagem radicalmente heterodoxa da problemitica e-
conômica, o que implicaria em profundas alterações no pa
drão de acumulação, será impossível desvendar em defini-
~ivo o impasse atual, o que não significa que este mode-
lo econ6mico não possa ser reativado a curto prazo, pode
e 't~lvez o seja, porém as contra-diçõesestruturais, per-
manecerão, e os impasses acabario m~nifestando-se -d~no-
vo.

Concluindo: o padrão de acumulação im
plantado no Brasil desde meados da década de cincoenta e
que consistiu em privilegiar a industrializaçãomoderna-.
liderada pelos setores de Bens deCapitaI e de bens de -
éonsumo de luxo, representa, no contexto de uma economia
subdesenvolvida, um modelo socialment~ excludente, pois-
concentrador de renda. que tem no manej o do processo in-
flaCionário um poderoso instrumento de política econ6mi-
ca, utilizado,de forma inequívoca, para concentrar capi-
tal e renda, atingindo em relação i distribuição pessoal
d~sta última, um grau verdadeiramente extremo. Pod~ria -
~e dizer, que, neste modelo de desenvolvimento, a fase
de alta d~ ejclo se caracteriza pela apropriação prefe -
rencial dos ganhos de produtividade do lado do capital •
e do Estado, enquanto que a base da pirâmide social per-
manece. quase i margem do progresso material', já na fase
de_~~s_ã_o _do ciclo, é a eles que cabe absorver a parc~
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la maior do ônus .das políticas do ajuste macroeconômico .. ,/
1".

-A-pesquisa salarial que desenvolvemos a seguir comproba- -.
.rã estas afirmações.

- .

.I

~'., .

.~.'
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~4. "ESTUDOEMPIRICO: A EVOLUÇÃO DAS REMUNERAÇOESDO TRABA

LHO DE 1961 a,1984.

Neste estudo analisaremos a evolução real
~osdiversos tipos de remunerações do trabalho entre
·19úle 1984 com base numa amostra representativa da In-
~Gstria de Transformação.

~onsideramos que indicadores extremamente
agregados como os indices de Salirio M~dio Nominal publi
cados pela FIBGE e outras instituicões, por incluírem va »:
Iores extremamente dispares, se revelam completamente i-
nadequados para inferir a realidade das remuneraçoes de
cada categoria ptofissional. Nosso objetivo. ~ construir
indices para cada categoria espe~ifica, que agregados
resultarão no indice geral. Para tanto optamos por uma -
fonte de dados alterntiva, a PRIL - Pesquisas em Rela
ções Indüstriais Ltda., empresa tradicional na área de
consultoria em relações industriais, que pelo acesso a
sevs relat6rios nos permitiu o levantamento das s~ries -
hist6ricas de salários nominais efetivamente pagos as
diversas categorias profissionais entre 1961 e 1984.

Primeiramente dividimos as remuneraçoes -
do trabalho em duas classificações básicas: salários e
ordenados depois separamos oS ordenados em tr~s niveis,
de acordo com a posição funcional de cada grup9 de admi-
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riistradotes na estrutura hierirquica das empresas. Os or
.denados mais elevados correspondem aos cargos de direção.
A seguir os ordenados de nível de gerência. 'e, finalmen-
te, os dos chefes, supervisores e encarregados. Estas
três categorias ocupam posições de mando, auferindo ren-
dimentos elevados que contribuem para legitimar sua po-
siç~o e prestígio na hierarquia das organizações (Gintis,
1976, p.46).

Definimos os salirios como a remuneraçao-·
da classe trabalhadora, que classificamos de acordo com
sua qualificação profissional em : operirios qualifica -
dos, semi~qualificados e não-qualificados. Os operirios-
ocupam apenas posições subordinadas nas relações de pro-
dução e realizam trabalho diretamente produtivo.

Com relação is remuneraçoes dos t~cnicos-
e trabalhadores dos escritórios preferimos classificá //.
los.dentro do conceito de vs aLàri.os,porque, embora em
.ambos os casos ,seu·trabalhonão seja diretamente produ ti-
vo, certamente não desempenham funções de dominação nas
relações de.produção.

Para efeito de comparaçao com os resulta-
dos extraídos de nossa amostra, construímostamb~m índi-
ces gerais de salirios reais (no sentido de remuneraçao-
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~otrabalho) com dados-da FIBGE e ABDIB, vor~nl , no caso
da Indústria de Base, suas i"nformações apenas cubram a
segunda pattedo perfodo.

4.1. Eyolução do Salário Real M6dio

Nos anexos 2, 4 e 5, e no gráfico do qua-
dro 3, mostramos a evolução real das remunerações do tr~
baLho ao níveldemáxima agregação, representado pelos I'nd i.

ces de salário médio real obtidos dos dados da PRIL
ABDIB e FIBGE.

A tend~ncia geral dos tr~s Índices ~ ple-
namente coincidente, como era de se esperar, e se ajus-
ta i evolução do ciclo econ6mico. Assim, de 1963 a 1968~
o salário real médio, que neste t6pico abrangerá todas

..
as remunerações de trabalho, se mantém relativamente es
tável . Pelos dados da PRI~ contudo, já se detecta o inf
cio da recuperação n6 primeiro semestre de 1967, enquan-
to que pelos da FIBGE esta tend~ncia i6 se confirmará em
1969. De um modo geral, desde o inicio dos levantamentos
em 1961 e até 1968, os salários reaís da Indústria de
Transformaçio se mantém praticamente estáveis, em sinto
nia com o desempenho do setor que nio chegou a crescer -
10% entre 1963 e 67. Fica patente, porém, o fato dos sa-
lários terem evoluidoabaixo da produtividade média da
Indústria ,o que mu í.toprovavelmente decorre da rLgo rç
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sa política salarial da'época.

Na fase de expansao do ciclo ~e 1968 a
1974, os salãrios reais crescem de forma significativa"
sendo que a desaceleração do ritmo de e~pansão após 1974,
nao afetarã este desempenhoJcalcula~o por qualquer uma
das'tr~s fontes de informações ~onsideradas. Assim os sa
lãrios acompanham a performance da Indfistria.

A primeira queda sensível do índice que
agrega todas as remunerações do trabalho ocorrerã no se-
gundo semestre de 1979, motivado, com certeza, pelo sfi-
bito recrudescimento da inflação. Jã,a aparente recuper~
ção que se segue em 1981 e 1982,corresponde) apenas, a um
aju~te no mercado de trabalho, que ,passa a dispensar em
massa a mão-de-obra menos qualificada e com salãrios me-
nores. O salirio real médio dos que permanecem emprega -
dos se-eleva~ sem que isso signifique qualquer alteração
nos seus vencimentos (Tavares e Davi, 1982, p.83).

A profundidade da crise dos anos oitenta,
especialmente grave na Indfistria, se reflete na queda
dos índic~s,de produção e emprego de 1981 até o início -
de 1984, e na sensível redução de todos os índices reais
de saiirio ao longo de 1983, o pior ano até o momento,em

r} Ú ,

'função'do plano de "austeridade" exigido pelos acordcs v-:

firmados com o F.M.I.
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Da anilise dos indices gerais sobre a re-
:muneraçao do trabalho cabe concluir que sua evoluçio
·no periodo considerado. acompanha a tend~ncia geral do
~iclo econSmico, o que ~ perfeitamente previsivel do po~
to de vistate6rico. Por~m, a este nive! de agregaçio
,nio hi evid~ncias da influ~ncia de outros fatores de ca-
ráter institucional, como a politica salarial 9u as pre~
sões sindicais. ~ão são possiveis, tamb~m, quaisquer in-
formações sobre cada um dos vários segmentos que compõem
o leque de salários, de modo· que sem uma desagregação -
dos indices as informações que eles contêm não poderio -
ser desvendadas .

4.2. -.~voluçio dos salirios e ordena-
dos por categorias profjssjonajs.

Esperamos que nossa contribuição mais
original consista na possibilidade que oferecemos de de-
sagregar um indíce de salirio real m~dio, construido a
partir de uma fonte de dados alternativa, e cuja repre -
sentatividade parece confirmada pela stiaevoluçio seme -
.Lhan te à dos indices "oficiais".

A desagregação do lndice de Salário Real
Médio-:-PRILem seus \virios componentes nos permitiri i
dentificar, e aqui está sua vantagem, a eVolu~ão da remu
neraçao de cada categoria profissional, descobrir a par-
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ticipaçio de cada uma delas na tend~ncia geral, e iden-
tificar as causas que condicionam o comportamento des-
tas remunerações.

Os dados do anexo.1, tamb~m reproduzidos-
no quadro n9 1, representam a evoluçio das remuneraçoes-
ieais das oito categorias profissionais que compõem nos-
sa amostra. O anexo 2 cont~m os três índices agregados :
dos salários dos t.raba.Lhadores ;'dos t écn i cos e do pes-
soal dos escrit6riós, e o relativo aos ordenados, todos-
os t rê s representados no quadro n 9 2. Este. mesmo anexo
mostra • como resultado, o índice~geral de Salário M~ -
d i.o-Ike aLe PkLl.,que está contido no quadro n 9 3.

o quadro n9 2 ~evela que da primeira desa
gregaçao entre salários de operários, salários do pes
soaI t~cnico e dos escrit6rios, e ordenados em geral, .
já ~ possível perceber com gr~nde nitidez a intensidade-
da abertura do leque de~remunerações do trabalho, a par-
tir do Lnf cí.oo da recuperaçâo econômica em 1967/68, pro - //
porcionada pelo fantástico crescimento dos ordenados a
frente dos saiários dos operários e dos segmentos da cha
mada "baixa burocracia".

Para efeitos de análise dividiremos o pe-
ríodo·da amostra em quatro partes: do segundo semestre -
de 1961 até 1967, que corresponde à crise dos anos ses -
"..
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-senta de 1968 a 1974, .a fase do milagre; de 1975 a
1979, o período de sust~ntaçio da taxa dé crescimento
hist6rica, e do segundo semestre de 1979 em diante, que
i quando começa a perfilar-se a política de ajuste orto-
~oxa que teri seu apogeu na crise de 1983/84, no momento
~m que encerramos este trabalho.

4.2.1, na crise dos anos sessenta à

fase do mi1agT~_.

De 1961 a 1967, salirios e ordenados par~
cem sofrer da mesma forma os efeitos adversos de baixa
performance da economia e as agruras da política salari-
al restritiva.Até aqui nio hi maiores evidências de que
alguma das categorias profissionais consideradas estive~
se melhorando significativamente sua posi~io na dist~i -
buiçio pessoal da renda.

De 1968 em diante,quando se inverte o Cl-

cIo recessivo, os ordenados passam a crescer muito -a
frente dos salários, o que poderia sugerir a idéia de
que as remuneraç6es da administração superior estão es -
tTeitamente vinculados ao comportamento da Taxa de Lucro
(Bacha, 1975, p.133), ou que os grupos de direção, supeE
visão'e controle, passam a assumir progressivamente o p~
pel de c1as~e dominante (Bresser Pereira, 1981, p.81).Em
ambos os casos os ordenados fazem parte do excedente ou

,
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representam a participação dos quadros superiores de bu~
rocracia empresarial no excedente gerado ...;.Porem,acredita
mos que o excedenteum valor ex-post, ê um·'conceito i.<~nadequa-
-do ~,para explicar um.tipo de remuneração do trabaLho .
Os ordenados ,como os salirios, são remuneração de fato
res e, necessariamente, categorias ex-ante e, no sistema
'de grandes empresas, valores planejados, ou custos per -
feitamente conhecidos.

Neste ,mesmo perrodo o crescimento dos.sa-
lários dos técnicos e trabalhadores dos escritórios tam-
bém ~uperou , de forma signigicativa, o salário real do
conjunto dos trabalhadores dir~tos,logo, no perfodo do
auge econ6mico, todas as'temuneraç6es do trabalho cresce
ram significativamente em termos reais, porém os malO
res benefícios foram apropriados, sem dúvida alguma, pe
los segmentos superiores da hierarquia organizacional
o que constitue uma prova cabal da materialização do pr~
cesso de concentraçãopessoal da renda que vigorou no pe-
rfodo'.Portanto ,está clar6 que os frutos do progresso e
con6mico foram distribufdos de forma assimétrica .

Como explicação do fen6meno podemos aven- ~
tar algumas hipóteses: (I) Na fase de expansão dos negó-
cios 'e grande otimismo em relação ao futuro imediato, -e
razoável esperar que as empresas desejem remunerar mais
generosamente seus corpos de direção, gerência e chefi --
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,as • tanto para estimu1i-los como para garantir sua dis~
ponibi1idade . (I1) A forte expansão da produção e sua
consequente modernização pa.ssaram a pressionar a demanda
por executivos ou administradores de todos os níveis.Cons
tatamos.nas pesquisas da PRIL, a ampliaç~o do número -
de novos cargos e funç6es e a separação de atribuiç6es -
que at~ então estavam concentrãdos na mesma pessoa, o
que resulta na especialização que acompanha a evolução -
tecnol6gica. O auge do ciclo traz novas exig~ncias por
trabalho altamente qualificado que, ao pressionar a de -
manda, podem justificar a forte elevação dos ordenados.
(111) D~ outro lado, o padrão de acumulação}voltado para
a elitização do consumo de bens industriais, dependia d!
retamente da política de 'concentração de renda que tam -
b~m foi implementada, como ji vimos, pela via fiscal e
creditícia.

Concluímos que este enfoque coloca a de -
terminação dos ordenados num contexto bem mais amplo da
quele que deriva da sua depend~ncia do montante do exce-
dente. Os ordenados sao parte ativa do proces~o de acumu
~ação e sua determinação deve levar em conta as necessi-
dades da realização, assim como a distribuição do poder-
entre os diversos grupos sociais e entre os diversos seg
mentos, que integram as organizaç6es burocriticas das em-
presas modernas.
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Neste mesmo periodo, entre 1968 e 1974,os
salários dos t~cnicos e trabalhadores dos escrit5rios e
os salários dos operários ~m geral, tamb~m aumentaram
apropriando parte dos ganhos de produtividade decorren -
tes da expansão econBmica, contudo a uma taxa bem infe -
rior i dos ordenados. A perda de valor relativo dos sal~
rios, especialmente os dos estratos inferiores da class!
ficação ocupacional, frente is demais remunerações do
trabalho, deve estar relacionada com o caráter restriti-
vo da polit í ca salarial, como foi visto no item :'.2, e com
a violenta opressão sobre o movimento sindical indepen -
dente. Fatores que em conjunto podem explicar, porque -
num periodo de tal expansão da produção e do emprego
os salários reais, em conjunto~ experimentaram um c~esci
menta relativamente modesto.

De outro lado, que os salários dos t~cni-
cos tenham aumentado no periodo, mais do qu~ os salários
dos trabalhadores dos escritórios e dos operários, ~ peI
feltamente compreensível, pois constituem uma mão":de-o -
bra muito mais especializada e escassa. Este mesmo moti-
vo, nos parece também suficiente para explicar porque a K
evolução dos salários reais dos operários qualificados -
supera, inclusive ; ~ do pessoal dos escritórios, como a
parece ao nivel seguinte de desagregação das s~ries de
indices contidos no anexo n9 le no quadro 1. Contudo
acreditamos que as chamadas ~orças do mercado de traba -
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lho sao insuficientes para explicar a evolução tão dife
renciada de salários e ordenados. a este nível de agrega-
çao , em ti~s categorias básicas, como o tem pretendido-
explicar os apologistas do atual modelo de desenvolvime~
to econômico ~itados no item? . Somos da opinião que a -
pOlítica salarial restritiva , a falta de condiç6es pol~
"ticas para a organização da cl~sse trabalhadora e o cara
ter concentracionista do modelo ~conômico, devem ser le- ~
vadosem consideração para explicar a tão assim~trica
distribuição das remuneraç6es do trabalho ricorrida em
pleno auge do ciclo econômico.

"4·2.2. - ~lesaçeleração do ciclo entre
1975 e 1980. -,

Em 19}4 a economia brasileira entra na f a
se de "sustentação" do nível de atividade econômica
quando o objetivo imediato consistirá em manter o ritmo-
histórico de crescimento do produto em torno de 6% a.a.
De fato, entre 1975 e 1979, o produto industrial cresceu
i taxa m~dia anual de 7.3%, na alta do ciclo o havia
feito a 12.4%. Neste período, em princípio, menos favorá
vel, as remuneraçoes reais de todas as categorias profis
sionais que recebem salários crescem de forma mais in -
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tensa(1), enquanto que a evolução real dos ordenados
mais moderada. As tendências relativas entre salários

..
e

e

ordenados se invertem, embpra todas as remuneraçoes
reâis do trabalho continuem expandindo-se at~ o segundo
semestre de 1979, em sintonia com o desempenho favorável
da economia~ pois a crise, somente se concretizará em
1981.

.Entre as: causas que parecem motivar esta
inversão podemos apontar: a nova postura adotada pelo gQ
verno ap6s as eléiç5es de novembro de 1974, em favor da
liberalização do controle sobre as relaç5es de trabalho;
as alteraç5es na f6rmula dos reajustes salariais primei- .~
TO, e seu progressivo desuso posterior; e sobretudo, o
resurgimento do movimento sindical com presença especial
mente marcante nos setores industriais modernos.

(1) De 1975 a 1983 ocorre uma alteração na composição da amostra
de remuneraç5es que passa a referir-se basicamente, embora -
não de fonna exclusiva, ao setor metalúrgico, mecânico, elé-
trico e material de transporte, sendo que até então lllcluia-
empresas de outros setores da indústria de transfonnaçã6.Da- f'\l:l.

do que estes setores estão entre os mais dinâmicos, cabe a ~y
'possibilidade deqie a amostra tenha incorporado remunerações
mais elevadas. Contudo, os testes que realizamos neste ano·
de 1975 com as empresas do setor químico, fannacêutico, pa -
pel, celulose e alimentos, que sairam da amostra para compor
relat6rios em separado, llão.revelaram diferenças significat~
vas da tendência geral. Da mesma fonna os índices de sa1ál'io
real com dados da FIBGE e ABDIB, também refletem o mesmo
comportamento altista.
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o novo clima que paira no mundo do traba-
lho se reflete nos dissidios coletivos dos grandes sind!
catos, como o dos meta1Gr&icos do Interior do Estado, em
01.04.1975, e meta1Grgicos de São Paulo, em 17.11.1975 ,
cujos re~justes de 44 e 37% , respectivamente,
b~m superiores i taxa de inflação, de 28 a 30%,
o mesmo periodo.

foram
para

Acreditamos que a correlação entre o au -
mento real dos salários e as mudanças institucionais -e
tanto mais relevante, quando consideramos que 1975 foi o
primeiro ano de senSivel redução do nível de atividade e
cori6micacomo consequ~ncia d6s efeitos da famosa crise -
do petróleo. Se de um lado., as alterações na composição
de nossa amostra nos recomendam cautela quanto a este
tipo de conclusões, de outro, esta mesma tend-ência altis
ta ~ confirmada pelos indices de salários da FIBGEe
ABDIB.

o periodo entre o início de 1978 e a pri-
meira metade de 1979 ~ dominado pela efervescência do
novo movimento sindical, solidamente organizado nos gra~
des centros industriais, de modo que entre o final do
primeiro semestre de 1977 e o final do tamb~m primeiro
semestre de 1979, todo~ os salários experimentaram au
mentos reais consideráveis, tendência que deve estar as-
sociada com os novos fatos que surgem no inicio de 1978.
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rreajuste proposto para os metalGrgicos do Interior do
Est.adodde São Paulo, onde se inclue o ABC. e Diadema, foi
de 39% , e apesar deste valor acompanhar a taxa de inflª
çao ,o. que ji era praxe, foi deflagrada a greve de fe-
vereiro, que marcou €poca. O resultado mais significati-
vo foi o protocolo de 27 de julho estabelecendo reajus -
tes.diferenciados por niveis salariáis, que posteriorme~
t~ inspirari a lei 6708 de outubro do ano seguinte, jun-
to com a mais ampla e efetiva participação das partes e~
volvidas na discussão das quest6es trabalhislas. Estes a
cordos caracterizam uma mudança institucional libcrali -
zante que logo ..

s e r a sustada pelo governo no ano segui~
te.

O protocolo complementar ao dissidio de
Abril de 1978 estipulava um reajuste de salários de 24 %
para quem ganhava at€ oito salirios minimos, dividido em
três parceLas , duas de 10% e uma terceira de 4% , sendo
13% do total compensivel por conta do próximo reajuste e
11% , aumento efetivo.Como a maioria das empresas do se-
tor e da região aderiram a ele, € presumivel que sua in-
-fluência sobre o niveI dos salários das empresas de nos-
sa amoitra tenha sido significativa. Este acordo exerceu
tamb€m, ineiiv~l influência sobre as.negociaç6es de ou -
tros -con t rat o.scoletivos de trabalho, inclusive para sin'
.dicatos de outras bases regionais.
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No primeiro ~emestre de 1979 importantes
contratos coletivos de trabalho, influenciados pela for-
ça dos sindicatos, regist~aram"taxas de reajuste bem ac!
ma da inflação, especialmente ~ara as faixas ~e remunera
ções inferiores. Por exemplo: em 19 de Abril deste ano
os metalúrgicos do ABCD (SP) obtiveram 63% de reajuste -
para os salários de até 10 salários mínimos, para uma
inflação de 46,7%.

Resumindo: O período de 1975 ao final do
19 semestre de 1979~apesar da redução do ritmo de cresc~
mento da produção industrial, é marcado pela retomada da
eleva~ão dos salários reais, cuja posição em relação aos
ordenados se fortalece. Acreditamos que as alterações
mais profundas ocorrem no"âmbito institucional das rela-
çoes de trabalho, com a liberalização da atividade sindi
cal, a consolidação dos sindicatos operários nos grandes
centros industriais, e o progressivo abandono da po1ít~
ca salarial.

4.2.3.A Lei "6708 , suas modificações e
a crise dos anos oitenta.

1980 foi o último ano de crescimento in -
dustíial , e a partir daí, "os salários, como as demais-
rendas deveriam iniciar o descenso, o que se torna maili-
festo em 1982. Em 1981 a escalada do desemprego n~base
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·da pirâmide ocupaçional· provocou o curioso efeito de ele /
I ;

vaçao aparente dos Índices de salário real médio.
'.':;"

Em 30 de outubro de 1979, o congresso a -
provou a lei 6708 que continha as diretrizes básicas da
nova política salarial, abandonando' radicalmente a meto-
dologia das fórmulas anteriores .,.tão complicadas como i
neficientes . Embora seu objetivo declarado fosse o de
recuperar o valor real dos salários erodidos pela infla-
ção, o que os .nO$SOS dados mostram, e os levantamentos -
de outras fontes éonfirmam, é que já no final de 1979

e ao longo do ano seguinte, todas as remunerações do tr!
balho sofreram uma violenta redução· real devido ao fan -
tistico recr~descimentodo processo inflacionário, ape -
s~r dos benefícios que a nova .lei salarial trazia, espe-
cialmente is categorias inferio~es.

A redução, .sem precedentes, de todas as -
remuneraçoes reais dO.trabalho no segundo semestre de
1979, não encontra qualquer justificativa no comportame~

/to dos fatores de mercado, pois apesar do clima de des~\
I

confiança ~mpresarial que já apontava,o desempenho glo 1
f'i

baI da'eccnomia se manteve em torno da média do período ./L.
~produção iridustrial cresceu 6.6% em 1979, de ~odo que-
o fen6merto deverá ser atribuído i aceleração inflacioná~ I

ria, independente da nova política salarial, pois a de
flagração da escalada dos~preços a precede de trés a
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quatro meses. De todosmodo~, esta inflação anula~com
certeza os possiveis beneficios da lei sobre os mesmos

"
No caso dos ordenados, ambos colaboram para sua deterio-
raçao.

o aumento de 22% de 19 de novembro de
197~ concedido por lei a todos os empregados cujo rea -
juste tivesse ocorrido hã mais de seis meses, foi insu -
ficiente para manter o valor real das remuneraçoes do
trabalho, pois a inflação dispara a partir dc.is e.tembro-
quando chegou a ~7'.ao mes, sendo que neste mesmo perio-
do atingiu 32,5% . De fato~ a política s~larial, a rebo
que dos acontecimentos, foi incapaz de repor o valor re-
al das rendas do trabalho.

No segundo semestre de 1980 os ordenados-
continuam sofrendo perdas reais, em torno de 7%, enquan-
to que os salãrios das virias categorias de operirios
dos técnicos e .pessoal dos escritórios , aumentam o
que bem pode estar relacionado com a aplicação da nova -
pOlítica salarial, junto com a estabilização, a nível -
muito elevado certamente, da taxa de variação dos preços,
o que teria permitido que os efeitos da primeira se
tornassem mais atuantes.

Ji'os dois levantamentos salariais efetua
dos em 1981 apresentam resul~ados surpreendentes para -
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um ano de s~ria c~ise ecün6mica. A elevaçio de todos os
e . r

indices de salários e ordenados em 'termosr eai.s merece algu-
~as explicações: (I) a inversio da tend~ncia inflacioná-
ria que atinge o auge entre Fevereiro e Março (11), os
reajustes maiores para as remunerações menores, de acordo
com a nova lei salarial, cujos efeltos aparecem com
maior nitidez no Levantamen to dó segundo semestre quando
·a inflação era declinante, e (III) como f~tor mais impor
tante, a intensificação da rotatividade da mão de ' obra-
menos qualificada, resultante da ampliação do desemprego
iridustrial que entre Abril e Outubro atingiu em São
Paulo, 13%, segundo dados oficiais, embora na realida -
de, computando o subemprego, seu montante deva ser bem
mais'elevado.

o desemprego foi a pri~eira reaçao das em
presas contra a crise. Demitindo os funcionários menos -
qualificados' ou contratados mais recentemente, os que g~
nham menos, elas reduzem os custos diretos e preservam -
o essencial da mão-de-obra sem comprometer a capacidade-
produtiva, e o resultado aparente € a elevação do salá -
rio real médio, sem que os vencimentos dos que permane -
cem empregados se tenha aIterado o mais mínimo.

A partir do segundo gemestre de 1982 e
.até o filtimo levantamento no primeiro semestre de 1984,
a tendência é,uma só, a fantástica queda do poder real -
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de salirios e ordenados., com maior intensidade do segun-
do semestre de 1983 em diante, quando ao aprofundamento
da crise econômica se juntam os efeitos depressivos dos
filtimos decretos da política salarial, e a retomada mais
urnavez, da elevação dos preços. Neste àno a política e-
conômica se propõe cornoobjetivo explícit9 a redução de
todas as remuneraç~es do trabalho, o que seria implanta-
do de forma direta, atrav~s de virios decretos-lei, .e i~
diretamente, por meios tão eficientes para esse fim como
a inflação fora de controle e o desemprego aberto. Tanto
-e assim, que apesar do progressivo abandono do decreto -
lei 2065, pois importantes acord6s coletivos de traba
lho, foram celebrados em condições mais favcr5veis das
que teriam resultado de sua pura e simples aplicação, as
rendas reais de trabalho continuaram em pronunciado de -
clínio ,comorreflexo imediato da redução do nível de at!
vidade econômica. O ajuste imposto pelo F.M.I. i econo -
mia brasileira desde o início de 1983 at~ o presente
ameaça anular de forma r5pida e'completa, todos os ga
nhos das rendas do trabalho obtidos desde a recuperaçao
.d~ economia no final dos anos sessenta, de onde a neces-
·sidade imperiosa de reverter o processo, pois al~m do
mais, e com~ vimos na parte te6rica deste trabalho, nao
~ pela simple-s compressão salarial que se resolvem os
problemas estruturais da economia. Trata-se de um custo-
social. inaudito, explosivo e tristemente desnecessirio,

.' \-\ fio
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pois nem mesmo tem qualquer efeito visível sobre odes -
controle dos preços.

~.3. A remuneraçao do trabalho. Causas de
curto e longo prazos.

De acordo com os result~dos obtidos da ma-
nipulação dos dados primários da PRIL- Pesquisas em Rel~
ç6es Industri~is , durante o periodo de 1961 a 1984, nos
parece oportuno distinguir dois conjuntos de fatores que
interagem simultaneamente na determinação das remunera -
çoes do trabalho. liE_~~'!'_t_()prazo: a política salarial, o
grau de liberdade e organização sindical e o comportame~
to do nível geral de.preços. No l~ngo prazo, os fatores-
condicionantes são: o desempenho geral da economia, est!
mado pela taxa de variação do produto, e que depende· do
padrão de acumulação, e a estratificação funcional pró -
pria da divisão social do trabalho , que responde pela
hierarquização do leque de remunerações.

Da análise dos gráficos e tabelas em ane -
xo, se deduz que a trajetória real das remunerações do
trabalho consideradas, segue a sequ~ncia do ciclo econ6-
mico, exceto o salário mínimo, obviamente, por tratar rfiJ

se de um valor administrado pelo governo e definido por
outros crit6rios, quais sejam, o de mant~-lo constante,
em termos reais, e no patamar extremamente baixo, estabe
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lecido durante a crise dos anos sessenta. Logo, o salári
o mínimo não tem maior influ&ncia sobre as remunerações~
do trabalho no setor moderno da economia,e, provavelmen-
te , nem mesmo sobre os salários dos operários menos qu~
lificados.

Como se deduz da análise teórica, o fator-
mais importante na determinação da renda do trabalho ~ o
desempenho global da economia. Por~m ao considerarmos as
remunerações das diversas categorias profissionais da a-
mostra, surge a questão do diferencial absoluto entre ~
las, que se perpetua ampliando-se durante as fases. de
prosperidade , com o crescimento real de todas as remune
fações, ea estreitar-se nos períodos de recessao ou cri
se. Em princípio, a a!}1plitudedo leque "salarial" tem a
ver com a distribuição do poder entre os vários segmen>
tos da sociedade que integram as relações de trabalho, e
as necessidadest~cnicas da ac;umulação. De outro lado
esta distribuição do poder se plasma durante o longo pro
cesso de desenvolvimento econômico e social, de modo que
as alterações na formação do leque "salarial", dificil -

- ~mente acontecem no curto prazo, a nao ser por ocorren
cias socialmente traumáticas.

Nas fases de prosperidade , como a que vi-
gorou entre 1968 e 1980, a tendência para a ampliação do
leque de remunerações se deveu, em primairo lugar, ao
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maior poder de barganha dos estratos superiores de hierar
quia organizacional, sem esquecer .' o f~tode que a recu
peração da economia, na se-gundametade dos anos sessen -
ta, se apoiava, como vimos, no processo de concentração
~a renda, de onde resulta compreensível que os ordena -
dos tenham crescido tão ã frente dos salários. Neste mes

. -
~mo periodo de prosperidade, e provavelmente, pelas mes-
~as razoes, se amplia o diferencial entre os salários
dos técnicos e pessoal dos escritórios e os salários das
três categorias de operários considerados em conjunto.A-
gora, quando consid~ramos as remuneraçoes do trabalho ao
nível desagregado, por categoria profissional, constat~
mos a mesma tendência . Isto €, n~ fase de crescimento e

..-------..._ r _ • -"- ~.' _ •••••••

conômico O leque "salarial" se amplia: os salários dos
técnicos crescem relativamente mais do que o dos traba - /
lhadores dos escritórios, e o dosoperáriosqualifi~a -
dos mais do que os dos semi ou não-qualificados. O ex
cepcional desempenho dos ordeiados das chefias , ã fren-
te dos ordenados dos gerentes~ por exemplo, pode ser ex-
plic~do pelas alteraç6es na composição da amostra, pois-
no inicio do periodo em questio, estes cargos tendiam a
ser ocupados pelos operários mais qualificados , ou pe -
los funcionários mais antigos e experientes. À medida que
a industrialização avançou rapidamente, a inovação tecno
lógica criou novas funç6es e ~specialidades, tanto na
produção como na administração , que vieram a ser preen-
chidas por pessoas especialmente treinadas , definindo -
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novos critérios de remuneraçao. Já ~c'!.ecorrer da crise
atual todas as remunerações do trabalho perdem valor re-
al, e a queda mais pronunciada das mais elevadas, pode
ser o reflexo imediato da política salarial em vigor.

~.

Resumindo: a longo prazo a evolução da ma~
sa de "salários" depende do desempenho global da econo -
mia, ou o que é 0- mesmo, dos fatores que afetam este com -
portamento~ vale dizer, aqueles que, segundo Keynes ou
Kalecki, condicionam a demanda efetiva, enquanto que o
grau deIabertura do leque de remunerações tem a ver com
a correlação de forças entre os diversos segmentos que
disputam a renda do trabalho e, em certo sentido, pode -
ser considerada como a manifestação· da distribuição do
poder burocrático na estrutura organizacional das empre-
sas modernas.

No curto prazo,.a política salarial, a atu--., -_.~ -,' -
açao sindical e a variação dos preços afetam diretamente
o que o Kalecki chamava de fatores de distribuição, in -
fluenciando os preços relativos do trabalho, ·das matéri-
as primas e o grau de monopólio. A experiência recente -
de política salarial parece constituir-se , mais na ten-
tativa oficial de dirimir conflitos contra os interesses
da cl~sse trabalhadora, do que arbitrar uma política de
rendas socialmente aceitável. De fato esta política foi
implementada com mais vigor durante as crises.do~ anos
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sessenta'e oitenta, com-c objetivo de reduzir os sali
rios, e seu efeito depressivo se adiciona ao que normal-
mente resulta da crise. Entre 1968 e 1974, ~stas forças
divergiram, pois, enquanto o milagre econ6mico impulsio
nava salirios e ordenados, a política salarial operava -
em sentido contririo, como se reflete na "pobre" evolu -
ção.do salirio mínimo e dos salirios dos operários menos
qualificados, cuja trajetória aparece no quadro n9 1
Percebe-se. que a cada crise o mínimo perde uma parcela - /::::---.
de seu valor real, de modo que nos Gltimos 23 anos ficou
reduzido i metade. Da experi~ncia recente cabe concluir-
que somente se recuperará quando mudar a política ofi
cial. As demais remunerações do trabalho o farão no mo -
menta. em que'a crise atual fo' superada.

Uma vantagem adicional proporcionada por
nossa fonte alternativa de dados, consiste na possibili-
dade de_medir, a cada instante,o nível absoluto da remu
neraçao média de cada categoria profissional e assim
constatar a fantistica amplitude entre elas. Observamos-
que, por exemplo, no levantamento de Maio de 1981, quan~
do esta distância ji se tinha estreitado, como o mostra-
o quadro n~ ~, o salirio médio mensal dos operirios nao
~ualificados era de 2.rninimos.Os semi-qualificados ga -
nhavam em média 4, e os qualificados 7. Ao mesmo tempo,
QS trabalhadores dos escritórios recebiam ~m média 6
salirios minimos, os técnicos 11, os chefes 21, os ge -
j'
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rentes 29 e, finalmente, as cinco modalidades de direção
ganhavam em torno de 40 mínimos por mês , aLêm dos "frin-
ge benefits" não computados na folha.de pagamen tos, mais
usufruídos por estas duas filtimas categorias: Esta dis-
t~ibuição configura urnapéssima distribuição da rend~ do
trabalho que dificilmente poderi ser explicada por fato-
res éxclusivamente técnicos.
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ANEXO 1 (referente DO quadro n9 1)

fNDICE DE SALÁRIOS E ORDENADOS REAIS POR CATEGORIAS PROFISSIONAIS

DADOS -PIU L

ANO

1961 2' sem.
1962 I' sem.
1963 I' sem.
1964 I' sem.
1965 I' sem.
1965 2' sem.
1966 1~ sem.
1966 2' sem.
1967 I' sem.
1967 2' sem.
1968 2' sem.
1969 I' sem.
1969 29 sem.
1970 19 sem.
1970 29 sem.
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979 ~,1'sem.
1979 29 sem.
1980 J.9 sem.
1980 29 sem.
1981 19 sem.
1981 29 sem.
1982 19 sem.
1982 2' sem.
1983 19 sem.
1983 2' sem.
1984 I' sem.

BASE: 2' SEMESTRE de 1961 • 1.00

ORDENADOS
DIREÇi\o

1,00
0,86

0,68
0,74

0,93

1,01

1,20
1,36

1,57

1,99

2,30
2,40
2,39
2,60
2,62
2,67
2.75'\

2,73,
2,44
2,28
2,08
1,87

1,95
1,73
1,79

1,60

FONTE: - Pril - Pesq ...

ORDENAIJOS ORDENADOS
GERENCIA CHEFIA SALÁRIOS

TEcNICOS

1,00 1,00
0,80 1,36

0,99'

0,66' I, OS

0,65 1;05
~ 0,92'

0,72, 1,04
1,02

0,71 1,08
1,00

0,84 1,37
1,04 1,61

1,17 1,84

],45 1,01
1,57 2,04
1,61
1,67
1,80
1,84
1,93'

'; 1,93!
1,93 }
1,72
1,80
1,68
1,58
1,68
1,54
1,54
1,39
1,06
0,99

2,25
2,23
2,32
2,63
2,44
2,5&
2,88
2,71
2,60
2,40

2,50
2,74

2,58
2,48
2,17
1,95
1,79

DEFLATOR: I.G.P. (D.I.) - Conjuntura Econômica

1,00
'0:9'8"-
1,03

,'ri,88'
1,04
1,00
1,07
1,02
1,11
1,12
1,19
1,25
1,25
1,35
1,42
1,46
1,57
1,67
1,66
1,67
1,68
1,74
1,82
1,88
1,72
1,72
1,77
1,81.- .. - ..•. - ..•.

2,04

+ 1,90
1,96,

1,80

1,60
1,39

SALÁRIOS
TRAB.ESCR.

1,00
1,03
1,10
1,03,

0,99
0,94 '
1,05
1,05
1,17
1,14
1,09
1,16
1,20
1,26
1,25
1,25
1,26
1,30
1,30
1,43
1,56
1,59
1,68
1,74
1,63
1,67

1,68
1,71

r .
1,93

-i 1,91,
1,94 i
1,80
1,51
1,44

04:" •. < .'."'

j

SALÁRIOS
OPER.QUAL.

1,00
1,07
1,10
1,06
0,99
0,98
1,05
1,04
1,06
1,05
1,09
1,11
1,21
1,25
1,38
1,29
1,31
1,43
1,42
1,54
1,58
1,64
1,87
2,02
1,79
1,74

1,83

2,01
2,22

--" 2,11
1,97
2,12
1,80
1,61

,l
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SAL~RIOS
OPER.SEM.Q.

SAU\R'
OPEILr

1,00
- 0,95\

1,oi

'0,97
0,99
1,00
1,00
1,01
1,02
1,03
0,99
1,11
1,14
1,14
1,15
.1,15
1,15
1,18
1,16
1,23
1,39
1,42
1,57
1,63
1,57
1,53
1,63
1,69
1,90
1,87
1,76
1,59
1,63
1,51

1,00
0,90
0,95
1,00
0,98
0,90
0,97
0,88
0,97
0,92
1,12
1,12
1,11
1,0!!
1,08
1,05
1,03
1,03
1,04
1,14
1,21
1,13
1,37
1,:; 2

1,37
1,41
1,40
1,59
1, íS

1,74

1,61
1,64
1,42
1. 29
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\NEXO 2 (referente ao quadro n' 2)

• 2091
[NDICE DE SALÁRIO MEDIO REAL - PRIL POR GRUPOS DE CATEGORIAS PROPISSIONA!S

ANO

1961 2~ sem.
1962 }9 sem.
1963 19 sem.
1964 19 sem.
19ó5 19 sem.
1965 29 sem.
1966 19 sem.
1966 29 sem.
1967 19 sem.
1967 29 sem.
1968 29 sem.
1969 19 sem.
1969 29 sem.
1970 19 sem.
1970 29 sem.
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979 19 sem.
1979 29 sem.
1980 19 sem.
1980 29 sem.
1981 )9 sem.
1981 29 sem.
1982 19 sem.
1982 29 sem.
1983 19 sem.
1983 29 sem.
1984 1Q sem.

TNDICE DE ORDCNA
DOS REAIS DE DI:
REÇÃO. GERENCIA,
E CHEFIA.

INDICE DE SALÁRIOS
REAIS DE TECNICOS
E TRABALHADORES DE
DE ESCRIT6RIO

INDICE DE SALÁRIOS
\lEAIS DE OPERÁRIOS
QUALIFICADOS; SEMI
QUALIFICADOS. E
NJ'iO QUAL.
1961 = 1,00

1,00
0,97-
1,04
1,04
O,9'S\
0,96
1,01
0,99
1,03
1,00
1,06,_
1,07
1,13
1,16

1,15
1,17

1,18
1,24

INDICE DE SALÁRJ
MI:DI O REAl; P_RI L

1961= 1,00
1,00
1,18
'Ó,98~
"0,96
0,94
0,90
1,00
1,00
1,01
1,05
1,22
1,47

1961=1,00 1973~
1,00
1,02
1,04
1.00

~ /0,98'\
-v-. 0,95

1,01
1,00
1,07
1,05
1,09
1,15

0,71
0,72
O,7~
0,7j
0,7C
0,6E
0,72
0,7]
0,7(
0,7(
0,7;
0,8;
O, 8~

O, 8 ~

0,9;
0,9:

O, 9 ~

1,00
1,03
1,07
6-:97'
1,00
~'''''_,0,96
1,02
1,03
1,17.

1,16
1,09
1,17
1,18
1,24
1,27
1,29
1,34
1,40
1,39
1,47
1,56
1,60
1,68
1,74

1,62
1,64
1,67
1,70

.-'"" --'

1,25
1,25
1,30
1,30
1,34
1,41
1,41
1,53
1,61
1,6~
1,77
1,88
1,73
i ,72
1, 7~

1,83
2,06
1,96

1,89
11,81 '

1,61

1,47

1,67
1,94
2,10
2,10
2,21
2,23
2,35

-,2,55
2,44
2,56
2,75
2,54
2,36
2,31
2,30
2,50
2,32
2,26
2,06

1,71

1,57

1, OI

1,01

1, O:

1,1,

1,1

1,2

1,23
1,37
1,42
1,46

1,64
1,75
1,61
1,62

1,3
1,2
1,2
1,2
1,3

1,4
1,3

1,66
r"---

1,80
2,001,97

1,85
1,89
1,72

1,52
1,37

1,94 'i

1,81

1,80
1,64
1,50

1,.3
1,2
1,1

1, O

1. PONTE - PRIL - Pesquisas de Relações Industriais, Amostra da IndGstria de Transfornaçio.

Z. MI:OIA PONDERADA: Ordenados de Direção e Gerincia • peso 2, Salirios de r6cnicos e Trah. de
Escritõrio, peso 3 e Sulirios de Operirios, peso s.

DEFLATOR: !.G.P. (11.1.) - C()njuntura Econômica
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ANEXO 3(refcrente ao quadro n9 1)

.. I L.. .J L...J l •....J L,.....J

lNDICE DE SALÁRIO MrNUlO REAL 1961 a 1984

PERrODO

10/1961
1962

01/1963
102/1964
, 03/1965
06/1966
03/196í
08/1968
05/1969
0~/1970
05/1971
05/1972
05/1973
05/1974
05/1975
05/1976
05/1977 ...•.
05/1978
05/1979
11/1979
05/1980
11/1980
05/1981
11/1981
05/1982
11/1982
05/1983
11/1983
05/1984
IIjlH\f

SALÁRIO ~lrN.NOmNAL
PARA sÃO PAULO E~l
Cr$.

13.216

21.00
42.00
66.00
84.00

105.00
129.60
156.00
177.20
225.60
268.80
312.00
376.80
532.80
768.00

1.106.40-
1.560.00
2.268.00
2.932.80
4.149 -,60
5.788.80
8.464.80

11.928.00
16.608.00
23.568.00
34.776.00
57.120.00
97.176.00
jb~"J~O CO

I. G. P.
1977 = 1,00

0,84

1. 50
2,96 T irll:C,(i,,-
5.49 I' /w,wJL.

7.98
9.54
13.20
14.89
17.96
21.93
25.81
29.69
38.59
47.65
66.75
98.14 -
132.36
192.90
263.70
375.50
561.80
827.10

1.118.80
1.581.20
2.185.20
3.455.70
6.706.30
11.594.70

FONTE: Conjuntura Econ5mica
DEFLATOR: J.G.P. (DI) - Conjuntura Econômica.

SALÁRIO mN.
REAL

15.7330

14.0000
14.1892
12.0219
10.5263
11.0063
9.8182

10.4768
10.4232
10.2878
10.4146
10.5096
9.7642

11.1815
11.5056
11.27.37
11.7860
11.7674
11.1217
11.0509
10;3040
10.2343
10.6614
10.5034
10.7853
10.0634
8.5174
8.3811
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SALÁRIO ~l!N.
REAL
1961 = 1,00

1.00

0.90
0.90
0.76 /
0.67
0.70
0.62
0.67
0.66
0.65
0.66
0.67
0.62
0.71
0.73-f

0.72
0.75-r

0.75+
0.71
0.70
0.65
0.65
0.68
0.67
0.68
0.64
0.54
0.53 -



/

L..J

ANEXO. 4 (referen t e ao quadro n9 3)

rNDICE DE SALÃRJO MEDIO REAL DA ABDIE (Indústria de Base)

ANO (1) (2) f3) : (1) (2) (4)
rNDICE DE SAL. .I.G.P.-DI SALÁRIO ~1f:DIO rNDI CE DE S.~I.R.
~IEDIO NmllNAL 1977= 100 REAL - ABD!ll ABDIB 1973= 100

1971 100· 24.43* 409,33 0.91
1972 110 26.21 419.69 0.93
1973 136 30.18 450.63 'L 00
1974 177 38.83 455.83 1.01
1975 251 49.59 506.15 1.12
1976 376 70.10 536.38 1.19
1977 563 100.00 563.00 1.25
1978 820 138.70 591.20 1.31
1979 1~ sem. 1.119 1p.30 610.47 1.35

1979 29 sem. 1.425 243.77 585.56 1.30

1980 19 sem. 2.006 345.63 580.39 "
1.29

1980 29 sem. 2.882 509.42 565.74 1.25

1981 19 sem. 4.329 755.02 573.36 1.27

1981 29 sem. 6.573 1.039.58 632.27 1.40

1982 19 sem. 9.705 1.457.68 655.78 i .48
1982 29 sem. 14.482 2.049.80 706.51 1.57

1983 19 sem. 21;-563 3.127.25 689.52 1.53

1983 29 sem. 32.664 5.800.35 563.15 1.25

1984 19 sem. 46.204 9.310.32 496.27 1.10

(1) rndice de Sal~rio M~dio Nominal da ABDIB (lndfistria de Base)
Fonte: Conjuntura Econômica

@(2) I.G.P. -DI: ~.~ ~()njuTlturaEconômica - M~dias_Anuais e semestrais

* o indice 100 cor responde , a rigor. a Janeiro
o salirio m~dio de 1971. Ao sa1irio m6dio de
nar c indice de salário de 1971 usamos o lGP

de 1972. Nio obstante foi usado para estimar
1972 cOrresponde o indice 110. Para def1acio-
-DI de janeiro de 1972.

** dados de janeiro e abril.
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(O 5 (referente ao quadto n' 3)

rcn DE SALÃIUO ~IEDIO REAL -F.l.B.G.E.

(1)
lNDICE DE SAL.

MEDIO NmllNAL

BASE FIXA

1976~ 100

(2)

SALÁR 10 NOMINAL

~IEDIA ~IENSAL

(3)

I.G.r. - DI
1977= 100

3 45.78 1. 96
4 84.31 3.73
5 129.18 5.85
6 180.51 8.07
7 231.60 10.36
8 293.45 12.86
9 407.87 15.53
O 515.90 18.61
1 660.81 22.41
2 954.96 26.21
3 1.176.56 30.18
4 1.540.32 38.83
5 2.182.94 49.59
6 3.153.52 70.10

6 100 70.10
7 150.16 100.00
G 225.91 138.70
'9 l' sem. 294.53 183.30
'9 2' sem. 422.20. 243.77
:0 l' sem. 536.49 345.63
:0 2' sem. 834.51 509.42
:1 l' sem. 1.137.49 755.02
II 2' sem. 1.866.22 1.039.58
12 l' sem. 2.466.20 1.457.68
12 2' sem. 3.945.08 2.049.80
13 l' sem. 5.271.65 3.127.25
l3·2' sem. 8.794.38 5.800.35
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(2) (1)

(4) : (3) (5) : (3)

rNDICE DE SAL. rNDICE DE

~IEL)IO REAL

1976= 100

142.65
150.16
162.88
160.68
173.20
155.22
163.82
150.66
179.52
]69.18
192.46
168.57
151.62

1963 a 197 Dados da IndGstria de Tran~formaçio de Sio Paulo. de 1977 a 1983
dados da InJGstria de Transformação do Brasil.

1963 a 1971: Amostra do Censo de 1960

1972 a 1975 Amostra do Censo de 1970

1976 a 1983 Amostra do Censo de 1975

SAUi.RIO
~!I;nIO REAL

1976= 100

(3)

.fND!CE DE

Mf:DJO REA.

1973 = lO'

0.60
0.58
0.57
0.57
0.57
0.58
0.67
0.71
0.76
0.93
1. 00
1. 02
1.13

1.15

1.15

1.21
1.32
1.30
1. 40
1. 26
1. 32

1. 22

1. 4 5

1. 36

1. 55
1. 36

1.22
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s. A TEORIA DOS OrJ)ENADOS: A REMUNERAÇÃO DOS QUADROS BU-

ROCRÁTICOS NO CAPITALISMO MONOPOLISTA. .:.'

At~ aqui temo-nos referido i remuneraçao
diferenciada dos diversos tipos de trabalho, como salã _.
rios e ordenados, uma vez que na evolução do capitalismo
clissico para o monopoiista, surge uma nova função de
produção, a coordenação administrativa que controla a
complexidade organizacional do sistema, a cargo de uma -
nova classe social, pois com papel especIfico nas rela -
.çoes de produção, que denominaremos burocrac ia empresa
rial.

Não ~ nossa pretensão resolver o proble-
ma da distribuição, pois estariamos pretendendo solucio-
nar uma das contradiç5es bisicas do sistema, a produção-
de valores de uso e sua realização plena como valores de
.troca. Não obstante cabe reconhecer que as formas de di~
tribuição de renda dependem das relaç5es de produção,que
por sua vez traduzem ao nivel do subsistema econ6mico o
cariter conflitivo da organização da sociedade, cujo
"continuo hí.st.ô ri co" parece I. ser a "dominação do homem pe
loJ.homem" (Marcuse, 1973, p.142), sendo que a forma, in-
tensidade e legitimação dessa dominação t~m sofrido pro-
fundas alteraç5es e constituido modos especificos de pr~
dução, a cada um dos quais corresponde uma estruturação-
de classes com sua respectiva distribuição de 6nus e com
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pensaçoes, de acordo com a inserção de cada segmento da
sociedade nas relações de produção, o que define sua po-
sição de classe, sua situação na escala de-poder e domi-
naçao e, conseqUentemente , o acesso i participação da
renda.

No capitalismo clissico, liberal, o po -
der de dominação emana da posse efetiva da propriedade -
privada dos meios de produçãb, que permite, atrav6s dos
mecanismos de mercado, a apropriação unilateral do exce-
dente econômico, usando como instrumento de legitimação
o princípio da troca (mercantil) justa entre equivalen -
tes em condições de igualdide (concorr~ncia) entre os a-
gentes econômicos. O quadro social de proprietirios e
não-proprietirios origina uma sociedade dual de capita -
listas e trabalhadores que apropriam lucros e salirios -
respectivamente O trabalho direto, produtor de .valo
res de troca, -6 a fonte de valor (riqueza), dado um "es-
.tado das.: artes" .

A experi~ncia histórica nos mostra que a
contínua expansão do capital de acordo com suas leis de
movimentri.e a introdução do progresso t6cnico e cientifi
co associado ~ produção e i administração, o que se tra-
duziu em substancial aumento da produtividade e da mais
valia relativa, alteraram as relações de produção tradi-
cionais, :~ois ao ampliaj si~nificativamente o trabalho-
indireto, intelectual ou coordenativo(Bresser Pexeira
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1981~ p.81) ,proporcionaram uma nova inserção de classe-
para camadas sociais intermediãrias, nem proprietirios ,
nem pro1etãrios, cujas remunerações, sensivelmente sup~
riores aos salãrios dos trabalhadores diretos, sao justi

.ficadas em função de sua contribuição superior para a
produção (teoria do capital humano), ou pelo desempenho-
de urnafunção de produção, a coordenação administrativa-
(Chandler, 1977), ou simplesmente pela r~lativa escassez
de administradores e t~cnicos altamente qualificados.

A partir desta nova realidade se procurou
definir uma nova classe m~dia vinculada ~s relaçõei de
produção do capita~ismo avançado denominado cle:capita -
lismo monopolista (Poulantzas, 1978), capitalismo tar
dio (~andel, 1982) ou capitalismo gerencial (Chand~er
1977), ou o surgimento de camadas sociais privilegiadas-
associadas i classe prbprietiria (Mills, .1975), ou urna
nova formação social independente pois detentora do novo
fator bstrat6gico de produção, o conhecimenbo t~cnico e
científico (Galbraith, 1973), ou urnanova classe social-
emergente, os tecnoburocratas, no ~mbito de um novo mo-
do de produçã6 em formação no ocidente, a tecnoburocra -
cia (Bresser Pereira, 1972).

De nossa parte,propomos que a questão da
remuneração dos diversos tipos de trabalho deverã ser
abordada no contexto das relações de produção que carac-
terizam o novo tipo de sociedade, a industrial avançada,
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que resultou da contínua expansão do capital mediatizada
pela institucinnalização do progresso t~cfticoe científi-
co aplic~do i produção material e i cultura. Nesta civili
zação, orientada para a produção de mercadorias em escala
gigantesca, como conv&m a reprodução do capital, a ci~n -
Cla e a t~cnica moldam as relaç5es de produção do capita~
lismo avançado, que chamaremos de capitalismo monopolis -
ta, fornecendo o cariter racional do sistema, por quanto-
eficiente na consecução de seus objetivos, a contínua va-
lorização do capital. De outro lado, veremos, que esta -
racionalidade, nd;sentido weberiano, que burocratiza tan-
,to a produção como asexpressôes culturais, obedece a um
projeto hist6rico de dominação social, cujos resultados -
configuram de fato um alto grau de irracionalidacle no as-
pecto matefial, pela exacerbação das contradiç5es ~nter -
nas do sistema (MandeI, 1982, p.139), e no cultural,pe-
la limitação da esfera de influ~ncia da liberdade indi~i-
dual (Marcuse, 1973).

E neste contexto político que abordaremos:
a implantação'da razão t~cnica como forma de dominação r~
cional e principio din~mico para a valorização do capital,
o crescimento das empresas e sua burocratização atrav~s -
de estruturas organizaci6nais hierarquizadas e,finalmente,
a determinação dos ordenados.
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5.1.·o Capitalismo Monopolista

Admitindo como essencial ocariter din~-
mico do sistema, acreditamos que sua fase atual poderia-
ser rotulada de monopolista, pois apesar da coexistência
de formas ainda competitivas, a tendência dominante pen~
de para a concentração do ca~ital, sob a forma de gran -
des corporaçoes com poder de monop6lio. MandeI (1982)
que identificou o capitalismo monopolista com o imperia-
.lismo, caracteriza este f~nBmeno como:
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"Fase do de.s envolvimento do modo de pnodu

~io capitali.6ta em que um aumento quali-

tativo da concentna~io e cent/l..aliza~_ão do

'capital leva a elimina~ão da conconn~n -

el:a dos pne.~ol.> de toda uma I.>e.niede I.>e.t:o

ne.l.>-chave da indúl.>tnia, em que, I.>ã.o6e,i -

tO.6 aeo n.do s monopo lil.>tal.>, 1'1.01.>Cf uail.> umal.>

poucal.> empne.6a.6 dominam completamente um

mencado ap6.6 outno, onde o capital banc!

nio .6e 6unde riada vez mai.6 com o capital

indUl.>tnial, ôonmando oc.apital 6inancei-

fLO I onde un.6 poucO.6 e gILal1.de.6 gnupo.6 ôi-

nanc.eino.6 dominam a. eco l10mia de cada pa:G6

cap-LtaU.6ta;· e.6.6el.>monopólio.6 gigante.6 -

CO.6 dividem el1tILe .6-L 0.6 me.nc.ado s mUI'lfÜaÁ.l,

de me.ncado/l.ia.6 -dl.4ve e 0..6 pote/1.cia-<,.6 im-

peniaU.6,ta.6 d..tviáem o mundo em impén-Lo.6

coloniai.6 ou iine.o» de inôlu~J1cia' .6emi-cE..

. loniai.6. Uma tendê.ncia a "negulan" ti.6-

to ê , limitanl 0.6 inve.6timento.6 e a plLo-

duq.io 1'10.6.6 etolLe.6 mono po..li za do s vigo/ta a

pantin daZ, a de.6peito do .6unªimento do.6

.6upeJd~.ucfJ-o.6·))1011.Opoli.6ta.6, de mal1.(!,ina que

o ex ae.ss o de ac.umulaq.ã.o leva a uma bu.6c.o.

6nenétic.a de Y10vo.6 menc.ado.6 pa/ta o iY1ve.6

timento de c.ap.ital, e daZ o c.ne.6c.J...mento

da.6 e.xpOll.taq.õ es de c.apital."

(}ian de 1, 19 82. p. 412 )
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o capitalismo monopolista manifesta-se p~

la presença das grandes co rpo r.aç oe s , da vertiginosa ex-

pansão da tecnologia, e novas formas de competição entre

os capitais concentrados, e de forma mais velada, pela

ampliação das relações de produção capitalistas a todos

os setores da atividade humana, o que provoca a padroni-

zação da cultura médiante a massificação dos hibitos de

comportamento. Esta fase do sistema corresponde ã prod~

ção sob o controle das grandes empresas integradas, di -

versificadas e dotadas de administração complexa sob a

forma de um vas to apara to organi zacional hierarqui z.ado ,

que planeja, controla e avalia o desempenho global em

prol da eficiencia e racionalidade técnicas.

I! comumente aceito que a gr áride empresa &

a instituição mais representativa do capitalismo mo de r -

no. Grande em relação aos ativos, ao valor da produção

e ao número de empregados, e do tamanho ex t r ae o poder

econômico para a obtenção de .s upe r Lucro s , Esta opinião
..•
e .amp lamente comparti lha da:

"0 oligopólio ê. a mane..<.Jta ma;,~· apJtopJt.<.a.da

paJta .6 e anali.6 an. 0.6 me.n.ca.do» Lnâus ;tJt.<.aLó

do s E.6 t.a dos U n..<. do s • "

(Ca Ib r a i th., 1948, p. 107)

ou
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/

"O olJ.gopÓüo·, pOlLtavuto, nao apalLe..ce.. como

um ca-6 o té.cnJ.co paJL.UCu...e.alL, ma-6 como a

60lLma de.. me..Jt.cado maJ.-6 6lLe..qUente.., e..mbolLa

aplLe..-6e..nte.. 6J.gulLa~~o valLJ.ada na ~ode..Jt.na

lLe..alJ.dade.. e.. co nômica. "

(Lab i.n i , 1980, p. 48)

De outro lado, é forçoso reconhecer que as

grandes empresas manipulam um Lmens o poder real ~ pois im

põem ã sociedade a orientação desejada: condicionam as

formas de consumo através da propaganda, ditam o ritmada

evolução técnica e determinam, com suas decisões de ln -

vestimento, o nível de produção. emprego e o padrão de

distribuição da riqueza. Neste sentido e referindo-se a

economia americana W. Mills afirma:

"In e.. v,[.tâ v e..l ou nao, o fi ato ê que.. 110j e a-6

glLande..-6 e..mplLe..-6a-6ame..lLJ.cana-6· palLe..ce..m maJ.-6

e..-6tado-6 de..nt~o do E-6tado do que.. -6J.mple..~

compal1hJ.a-6 palL-t.-[cu.lalLe..-6. 11

(Mi11s, 19 79, p. 15 2)

Para Castoriades, nos EUA, paradigma do

capitalismo imperialista, as grandes empresas detêm o p~

der real:
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a~na ehegou a ~ua etapa atual de eoncen-
tna~~o de ~ua eeonomia e de domina~~o

..tnCUl-6C'.ol1tinental pelo de.s envotv.Lmel1to 011..

gâ.ni c o do c.apLt:ati/;,mo. Atnave..-6dO-6 mo 110

p6llo~ a ec.onomla amenieana c.hegou a~ua

etapa atual em qui uma dezena de ~upefL -

gnupO-6 eom um ixtnaondin~fLio poden, e w~

do s el1tne ele.;5pO-6;5uem tudo o q ue, é. el\/~e.H

elcLl na. pno du.qã.o e c o I1tnolam /10 ;5 eu c.o11

junto, de.ó de 0;5 -6 e.u;5mai;5 peq (.L en 0-6 mec.a.-

IÚ.t:>1llo-6 ate..e.s-6 e. i n.ót/1.U.men ;(:o e e vIA:11..al de

c.oaq~o e coofLdena~~o que é. o E.6tado Fede
Il.alAme.ll.lc.ano."

(Cast oriadrs , 1979, p. 105)

.}

Nio ohstant~ o reconhecimento de que o c~
pitalismo moderno se tornou monopolista, pois as grandes
empresas detêm um imenso. poder, é insuficiente para ca -

racterizar a sociedade industrial avançada, porque diz
respeito apenas a sua manifestação externa, deixando in-
tocado o projeto de dominação social que o progresso téc
nico e científico impõe, at ravês de sua racionalidade op~

. \'.

racional, como sendo "a ordem objetiva das coisas" (Marcu
..

se, 1973, p. l42}, ordem esta, como veremos mais adiante,
mais LdeoLógí.ca do que racional. Ao mesmo tempo, uma
análise mais profunda da·evolução das. relações de produ-
çao possibilitará a compreensão da dissociação do capi -
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tal e das novas formas da divisão social do trabalho que

surgem na fase m~nopolista.

~---------
~ SJ;)JL~ Pou Lant zas 'o capitalismo monopo -

~ "

1is ta, que denomina de cap:i":i:~1--·;::l:::2T)("ei1'0, resul ta da fu
sao do capital industrial com o capital bancirio, que
por sua ve z, decorre da concentração do cap i, tal industrial
produtivo e da centralizaçio do' capital banc~rio, o que
determinar~ no nrocesso de sua valorizaçio, transforma -

ç&es nas relaç&es de produç~o.

eapital da me~ma andem que o capital in~

.6 ua Jieu.11iã.o1 na .5 ua. nepno duq.ã.o./I

CPoularitzas, 1978, p. 116)

Agora é importante entender que este pro-
cesso de concentração e centralizaçio do capital deriva
de suas leis de movimento, da dinâmica da ac.umulação re~
ponsável pela tendência para a e levação da comp osição o!,
ginica, o que resulta no decr~scimo da taxa m€dia de lu-
cro , O cap i tal reage a esta corrt radi ç ào interna pelo a~
menta da pródutividade do trabalho e da mais-valia re1a-- . ,

tiva, obtida com o progresso tecnológico, e pelo aprovei
tamento â nter-setcri aI,e.inter-regional dos diferenciais de
taxas de lucros (Po u l.an t zas , 1978, p. 119), o que exp1i-
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ca dois aspectos fundamentais do capitalismo monopolista:
a subordinação da ci~ncia e da t~cnica ~o capital, e
integração, diversi Eíca.çàoe ; até, internacionali zaçâo ,das

grandes empresas.

Com. relação ãs transformaçôes das re laçõe s de
produção sob o capitalismo monopolista, Poulantzas parte
da dissociação relativa entre propriedade econ5mica e
propriedade jurrdica resultante da fusão de diversos ca-
nitais. A propriedade jurídica Gnica engloba, no caso
das grandes empresas industriais, comerciais ou f i nance i.

ras, uma propriedade econômica múltipla e diversificada,
campos ta por aci orri stas indi viduais, grupos económ í cos ou
outras empresas. Contudo, esta transformação da relação
de produção não deve ser confundida com alteração da re-
lação de propr í.edade , A famosa separação entre "co ntrcLe
e propriedade da "managerial revolution", corresponde ap~
nas i separação entre duas formAs da relação de proprle-
dade, o que não modifica0 nficleo constante nas relações
de produção que fazem com que o modo de produção perman~.
- ._çao capitalista. Nas palavras de Poulantzas:

p~oduz than~6ohmaç~e~ de~~e modo apheen-

dJ.do.6enqu.antoeótadd.& e 6a.6e/~1e.wte. um
nQcleo inuahlarite da.6 hela~~e.6 de Phodu-
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'6o~ma~ tnan~6o~madah'de 'um modo de pno-

du~ao que pe~manece capltallhta'. A~ ~e-

la.Q.õe./sde pJLodu~ão cap~tallh.:tc(h ,~ã() c.aJwc.

te.JLlzada..6 pelo {jato de. qu.e.,'ao me.hmo tem-
po~ a JLela~ão de. 'pnop~ie.dade. e.c.on~mic.a '

e de. aloc.aq.ão de. !1.e.c..u!t.60he .tLLC/LOhpOJLO..e.6

ta ouaque.la utiUzaq.ãol e. a fLe.laq.ã.o de

pfLOC.e.h~o de. tJwbalho de.te.JLJnJ...I'l.ado1 .6 ã.oaqui

'de.hpojado~r de. tudo, haluo de. hua 60nqa

de. ~JLabalho, que. tambim he tofLna uma me.n-

cadonLa, o que. da lugan a e.xtna~ã.o e~pec.I

dic.a do ~obne.tnabalho hob a 60JLma de. maih

vaLia. "

(Po ul.ant zas, 1978, p. 124)

A distinção entre re1aç~0 de propriedade e
relação de p os.s.e, no âmbi todas transformações das re la-
ções de produção permitem compreender as transformações
na divisão social do trabalho que se mariifestam ex!erna-
mente na estrutura organi zacional das grandes empresas .
Portanto, segundo Poulantzas, a crescente socialização I

das relações de trabalhn e as mudanças organizacionais
que afetam a divi~~o social do trabalho derivam do pro -
cesso de concentração e centrali zação do c ap i. tal e na o
de qualquer exigência têcnica relativa ao processo de prQ
duç ào , A separação entre o controle e fet i vo e proprieda
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de jurídica, apenas reflete o fenômeno da dissociação da

relação de propriedade, característica da fase monopoli~

ta.

ConseqUentemente, estas "formas transfor-

madas" das relações de produção se manifestam também em

relação aos agentes que ocupam o lugar do cap i tal di ver-

sificando suas categorias ao longo de uma estrutura orga-

ni zacional compLexa que ass time a forma de uma burocracia,

fen6meno super-valorizado pela correnteinstitucionalis-

ta, e que de fato apenas r ep re se rrt a um aspecto secundá -

rio e derivado da evolução das relações de produção cap i

talistas na fase monopolista. (Poulantzas, 1978, p. 139)'

A partii deste enfoque sobre as caracte -

rísticas do capitalismo monópolista procuraremos definir

a função da burocracia empresarial, sua inserção de elas

se e a determinação dos ordenados, o que exige levar em

consideração a.natureza e mo!fologia das relações de do-

minação social que se reproduzem, transmitem e legitimam

através da atividade empresarial.

5.1.1. AsRel~çõesde Poder e Dominas:ão

Na hist6ria das relações sociais a domina

ção do homempe 10 homem é uma cons tan te, apenas muda a

forma, a intensidade e a legitimação. Nos modos de pro-
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dução pré'-capi'talistas a forma se revestia de uma conota

ção autoritiria, e a legi~imação se apoiava na viol~ncia,

numa ordem cosmológica ou em relações de dependência pe~_

soaI.

o Capitalismo Libe r aI ccul ta a dominaçã,o

através do conce i to da troca livre e jus ta, de acordo com

os princípios do direito natural.
.... .

Os agentes economlCOS

-dis~ondo de plena liberdade sobre si pr6prios e sobre o

resultado de sua atividade poderiam trocar seus produtos

livremente no mercado. Analogamente, o trabalho trans -

formado em mercadoria também deverá ser trocado, no mer-

cado de trabalho, por uma r emuncr aç ao , e salário, de t.er+

minado conjunta e equita.tivamente pelo comprador e vend.:::.

dor. Esta suposta liberdade dos agentes econômicos é o

princípio de legi timação da troca mercantil que ocu1taas

re lações de domina.ção, quando transpos to da troca símples

de bens nàturais (os oferecidos expontaneamente pela na- /t.ur eza) , para a troca entre .bens (mercadorias) que r es ul.
tam do trabalho humano. Toda anilise ecbn5mica ortodoxa
se baseia neste princIpio da troca natual.

A crítica marxista se encarregou de des -

mistificar este prj,ncípio da troca justa, ao mostrar, de

um lado, a especi ficidade da mercadoria trabalho humano

e o caráter de dominação social contido nas relações de

produção capi talistas, e de outr o, ao provar que a ccn tj,

nuidade do. sistema se apoiava justamente na troca desi

gual que permite a extração e apropriação unilateral e
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ampliada do excedente econômico, que acumulada perpetua
o sistema. Os princípios da mais-valia e acumu1aç~0 res
pectivamente.

No concei to liberal de mercado as pessoas,
como agentes econBmicos, podiam trocar livremente o re-
sultado de seu trabalho, ou, inclusive, sua pr6pria cap~
cidade de trabalho, escolhendo, entre trabalhar por con-
ta pr6pria ou aceitar faz~-lo para terceiros. Porfm, p~
ra compreender a r e.Laçào de dominação que p erme í,a a r eLa
çio de trabalho, Marx recorre i distinção entre os con -
ce It os de trabalho e força de trabalho, e ao caráter no-
toriamente compulsório do trabalho assalariado, destrui,!!.
do de vez omito da troca justa. Com o primeiro concei-
to Marx prova que entre o preço de mercado do trabalho ,

1"".ou sa arlO, e o valor do t raba Lh.o contido nas mercadorias
produz i das, existe uma diferença de valor que coris titui a
mais-valia, ou valor excedente, apropriado pelo capita -
lista. De outro lado, o trabalhador se submete areIa -
çBes de troca desvantajosas porqtie, privado dos meios de
produçào próprios, não Lh.e resta outra alternativa de sub
sí.s t ê ncia , a nao ser a de vender sua capacidade de t raba

! /

V

lho, mesmo a preço vil, o que desmascara a suposta liber
dade dos agentes econBmicos. Na realidade, a liberdade
do traha1hador consiste em morrer i mingua ou submeter -
so as' condições de trabalho que lhe são impostas. Qua.n-
do ele vende sua força de trabalho no regime de assala -
ría do , se coloca à disposição do empregador abdicando do
controle do processo edo produto de seu trabalho, dispo
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nibilidade compuls6ria que configurai inequivocamente, o

cariter de dominaçio contido nas relações de produção ca

pi talistas.

Portanto, para a an~lise ortodoxa, o sis-

tema capitalista, como forma de organizar a produçio, a-

tinge a racionali dade máxima através dos mecanismos de

mercado. Já para a crítica marxista, o sistema se apóia

na luta de classes, ou .int r a+cLas s es , e na exploração do

trabalho assalariado. que permite a acumulação de capital,

daí a distinçâo fundamental entre trabalho e força detra

b.al ho (Gintis~ 1979~ p . 36), para expLica r os conceitos-

chave de mai s+va Li.a e acumulação. Assim, o significado

de trabalho, capital, salário e. lucro, deverá ser enten-

dido no âmbito das i'elações sociais que resultam da org§:.

ni zaç ào da produção capitalista,. ã qual atribuímos o con

t eíido político da dominação. Na expressão de H. Gintis:

"Th.us Lab.oJt c.a.n be. n.e.du z e.d ne.i.the.« t o

c cmmodl,ty Jte..e.ct;tio nó nof1. ;te.C.~lO.e.Ogy a.i.o ne ,

«o.th.en. i;t muó;t be. ac.c.o n de.d a. ó e.pa.Jta.;te .

.6 ;ta.i: U.ó a.6 a .6 o c.,ta .e. n.e. .e.a ;ti o 11..6 hi P • It

mais adiante

"Lwdee«, MaJtx (U1.g(.(.e..6, tbe: ba.:óic. c.a..te.gOft.-!.e..6

o fi pJto -o,Ct an d wag eJ5 c.a.nnot b e. LtndeJlJ.:,;tood

ou;t.8ide, ;trie. s o c.La : Jte.la;tion.6 betwe.en



" c.ap.<_.tau-ó.t al1d wo hk. e.JL ,~11.the pil..Oduc.ti o11

pJwc.e,5,-Õ i.tl:>e.t6. tt.« -óphelLe 06 e.X.C.hCU1ge.,

whic.h appe.aJUl :to c.andl...tiol1 o.tl e.c.ol1oml..c.

ac.,tl..v'<.ty, ac..tuaLty ma/~1z.6 .the. ul1d(u!..lyiI19

.6.tJLuc..tunal JLeR..ation e.mbodl..ed l..11 the.

s oc.i.a : JLe.la.tiOI1.6 06 pJLoduc..tl..on."

(Gi nt ís, 1976, p . 37)

A alocaç~o mercahtil, por€m autorit5ria

da força de trabalho caracteriza suficientemente a rela-

ção de domi.naç ào , A teoria ortodoxa pr e tende reduzir o

trabalho humano a uma si.mpLes mercadoria trocada li vr e -

mente no mercado pelo salirio justo. Por~m, esta troca

é assimétrica, embora' não abertamente autoritária. Em

geral, os trahalhadores dever âo acei tar os" termos impos-

tos pelo empregador porque em última instância é do lado

do capital que se define o nível de emprego, e numa 50 -

ci.e dade industrial e urbana náo existe possibilidade de

subsistência digna pa r a quem-riào aceitar o trabalha assa

lariado. Portanto, o contrato de trabalho como vincub le

gal é de fato compulsório. Gintis destaca o caráter pa::

si vo do trabalhador nas re lações de. pr oduç ào :

..."
ne.lailo M hJ..p ll..e.6 l..n .:th e. la.:t.:te.JLJ.>

Ju!_ll..l1g uÚ:.fl-i..119::.9 mp:?e.:t ed~.6 p O.6l...:t-[(111 o V (UI..

ftll.J OJL he.n ac.tivl...:tLe.6 I .6 ubj e.:t t:o a

.gJLee.d-upo~ ll..ml...ta.tl..ol1.6. The. wOIl..Ize.n l...6
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then a ra6~ive 4gent who ean be t~e4ted,

(Gintis, 1976, p. 41)

o autoritarismo e, at€, a viol~ncia nas
relaç5es de trabalho não são perfeitamente transparentes
graças i utilizaçio da razao t€cnica, apresentada como
socialmente neutra. A divisio parcelar do trabalho, por
exemplo, aparece como urna exigência apenas técnica, p o-:

rêm~ conttibui decisivamente para desvalorizar o traba -
lho e aprofundar sua s ubordi.naçào pela í.mpLeme nt.aç áo de
maiores controles sobre o processo e o produto, o que,
inevitavelmente, redunda na progressiva alienação do tra
balhador que perde sua autonomia, tanto individual como
c od.e tivamen te .

Seja pela pr~tica labnral ou pelos termos
dos contratos, o empregador tende a deter, de fato? o con
t roLe maior s ob re as r e Laçóe s de trabalho, pois: -e a em
presa que fixa e controla os hDr~rios, determina as cort
diç6es materiais da produção, divide as tarefas, impõe
uma hierarquia funcional que planeja, controla e avalia
o desempenho global, escolhe a técnica e, f i.naLme nte , é

ela que se apropria do resultado.

Exi s tem, ai rida , ou t r a s for.mas de dom ina --'

çao indireta imp líci tas nas' relações de trabalho, como
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o controle" do emprego, o aumento degrau de exigência no
desempenho profissional, a introduç.ão ou aIteraçào das

escalas hierirquicas. o sistema de promoções e demissões,
a rnanipulaç~o da consci~ncia de classe dos trabalhadores
mediante a cooptaçio ou valoração de traç.os pessoaJ.s que
indicam afinidade ideo16gica ou cultural etc ..

Neste sentido, a promoção funcional inter
na ao longo do quadro de carreira significa a exist~ncia
de um mercado de trabalho interno à empresa que .visa cooE
ta-r uma parcela dos empregados para seus interesses esp~
cfficos. em detrimento da consci~ncia de classe dos tra-
baLha dores. Esta prática organ i zaciona I será útil para.
e.xpLicar a tendência para a burocrat:i zaç ào , não tanto por
imperativos da técnica. como Dela conveniência. do aperfci~ -

çoamento dos mecanismos de c6ntrole sobre os trabalhado-
res.

.Portanto, uma análise mais profunda dos
termos que definem as relações do trablaho assalariado ,
prova suficientemente a dominação do capital sobre o tra
balha e o caráter ideo16gico dos mecanismos~.ditos de
mercado, destinados a ocultar e até legitimar o conflito
social latente.

Já no capitalismo monopolista moderno as
relações de dominação tendem a ser veiculadas pelo con -
teúdo ideológico da ciência e .da técnica, e sua Legi tima
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çao, pela aceitação social dos resultados materiais da
produçio e distribuição em massa de produtos que subjcti
vamente parecem corresponder a necessidades reais, por
mais irracional que possa ser seu conteGdo ou utilização
objetivas.

A tend~ricia da evolução do capital monop~
lista consiste na e.xpansao da racionalidade técnica a to
dos os domínios da atividade humana, econômicos e cu ltu-
rais, nassÍveis de serem manipuladas tecnicamente. Max
Weber entende por racionalização o agir rac iona Lr com-Ye s
peito-a-fins, e considera como talo comportamento do em
presirio capitalista. Não obstarite, para Marcuse. a ra-
zâo técnica não é socialmente neutra, como parece supor
a interpretaçio weberiana. Habermas é suficientemente
claro a este respeito quando afirma:

nMcur.c.uf.>c?..e.f.,:tâ.c.ol1\)(!..nc.i.d» de. que., 110 phO-
·c.ef.,ho que Max Webe.h c.hamou de. 'hac.~ol1al~

c.omo :tal~ maf.,1 em~eu 110me, uma de.:te.hmJ-

l1ada 60hma ll1c.oI16e.f.,6ada de. dom~l1açao po-
l1:t~c.a.:'

C.Haberma s, 1983, p . 313)

Acreditamos que esta forma de dominaç áopq

lftica e~ercida em nome e através da razão t~cnica orien
ta, na atualidade, a evolUção do sistema, fornecendo ao
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mesmo tempo a valorização do capital e o conteúdo de sua
lcgitimaçio. Assim, ci~ncia e t6cnica, incorporadas ins
titucionalmente ao nrocesso de produçio, se convertem em
instrumento de domjnaç~o social exercida por interm€dio
de insti tuições burocratizadas, como a grande empresa m~
derna . Portanto, no capi tal ismo monopolista, as relações
de dominação assumem uma fe i.ç ào eminentemente burocráti-
ca; racional, impessoal e inevitável. Habe rmas conclui:

"Ma.6 .6 Õ Ma.hc.use, iÍaz do ! c.oVl..:te.údo! po.C<.t-i..-

c.o da. n.aziio .:te.c.I1..tc.a. o ponto de.

a.na..f.l.:tic.o )::>a.hau.ma. te.Oh..ta. da.. 6 o c i.e áad e: c«

pita..f.is:ta. e.m 6a..6e. ta.hdia.. 1/

(Habe rmas, 198.3, p. 316)

Portanto, a teoria dos ordenados deverá

ser abordada no contaxto da sociedade industrial moderna,
uma sociedade amplamente burocratizada, no sen t i.do we be -
ri ano , na qua l.: as grandes empresas rep resentam a raciona
lização avançada do·subsistema econômico.e a burocracia
organizacional, o agente da -racionalização c, conseqUen-
temente, da dominação, de onde se dedu z a importância da
organização e a relativa perda de significado do concei-
to tradicional de propriedade legal dos meios de produ -
çao. Ser~ com as categorias desta nova formaçio social,
e nao com as emprestadas do capitalismo liberal, que cOE

respondem a outra formação h.í.st.ó ri cá, que pretendemos abor
dar os conceitos de burocracia e o~denados.
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Agora, para definir os elementos constitu

ti vos' da sociedade indus tria1 avançada nos parece conve-

niente esclarecer melhor o papel da ci~ncia e da t~cnica

como :fontes de va lo r e instrumento de dominação.

A medida das mudanças no capitalismo libe

ra1 desde o final do século passado pode ser avaliada, s~

gurido Marcuse, pela crescente intervenção do Estado na

economia com a finalidade de estabilizar e ordenar o de-

se mpe.nho do si s terna, principalmen te ao níve 1 da ci rcula-

ção, e pela vinculação cada vez mais estreita entre ci~n

cia e técnica, a ponto da tecnologia ter-se convertidona

principal fonte de valorização do capital.

No capitalismo avançado a cientifiEaçãoda

técnica se institucionaliza e integra no processo de pr~

duçào por pr es sào do próprio desenvolvimento capitalista,

o que já está implícito no conceito da mais-valia relati

va. ~~ra Habermas:

"Com a. pe.6 q U-l.6a l.vulu» :tn-la.t tm gnande e s c.a.

la., C.i~VlC.ia., :t~c.Vlic.a. e va.loniza~ao 60nam

..t11.6eni.da.s 110 me/.}mo s csxema ...

. A.!J.6,i..m, .t'éc.11i.c.a e C.i.~I1C.i.a. :tonVlam-.6e a pJd!~

c.i.pa.l 6ohq,a. pItOdu.ti. va.. "

(Hab.e rmas , 1983, p. 330-,331)
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A tese de Ma.rcnse se gundo aq ual na s oci e

dade industrial avançada, a ci~ncia e a t~cnica consti -

tuem o fundamento de um projeto social de dominação e 1~

gitimaç~o, se complement~ com a proposição de Habermas,

para quem, ambas., consti tuem a principal fonte de valor,

Com a teoria da mais-valia, Marx desmasca

r ou a aparente legi timidade do contrato de trabalho mos-

trando o contendoideo15gico do princípio liberal da tro

ca e o cariter de dominaç~o embutido nas relações entre

o capital e o trabalho. No cap i t al i smo monopolis ta, es-

tas cate gori.as de va l.or e troca se tornam rnai s di fus as e,

ap rent.erne nt e, menos s-igní f i ca t í va s , pois a. va.lorizaçãodo

capital se desloca do trabalho direto para a tecnologia,

a. legitimaç~o, dos mecanismos de mercado para. o eficien-

ticismo da racionalizaçio, e com relaç~o ao princípio de

dominaçào , a propriedade tradicional, parece ceder Luga r

ao controle burocritico das instituições .

. Marcuse e Habermas mostram que a ci~ncia

e a técnica nao sao socialmente neutras, ao contrário, re

produzem um projeto histórico de sociedade, de acordo com

os interesses dominantes, e neste sentido constituem uma

ideologia, a ideologia da sociedade industrial que para

legitimar-se destrói o "es p aç o interior" do homem, sua

indivi'dualidade, tor-na ndo-.o "unidimensional", e conse gui.n

do, desta forma, apresentar o irracional, como racional

pelo simples: fato de ser real (Nar cuse , 1973, p. 29). Na

exp re s s ao do autor:
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"Em vintude do ~odo pelo qual o ILga I'!.i z o LI.

-bLw.ba-6(> :tecl101ôgic.a, a. s o c.i.e.áa de: il1.du.6-

:tual c.o n:tempoJ1.âl1.e..o. t.e.n de a :tohvlalL-.6 r_ :t~

:talLtã..Ji..,[a. Poi» to :to..li:t:âlL.üi.. vtão é ap C'. -

na.6 uma. c.oolLdeaac.ão polLt-i..c.a-:t:eJuLOJLi.6 i.a

da .6oc.ledade, ma.6 :tamb~m uma c.oolLdel1a~ão

:tê.c.Jrilc.o- e c o nômic.a ,11ão~.:teJUtOJl.{.6:ta que op!?:

na a:tlLa.vê.6da mavtipulaq.ã.o do» ne.ces s Lda-

caz ao :todo. Não apena.6 uma 60lLma e/..pe~
c.:t6ic.a do. gOIJe.IL11o ou d-i.neq.ZLo pa.Jt..tidáJr.-i.a.

&is:tema e.6pec.:t6ico de PILoduq.ao e dl.6:tni-

buição que bem pode seJt. c.ompa:tlvel c.om o

dehe.6 c.ol1.tlLahalaniado.ó' etc. •.

'.
A.tu,O!.mel1.:te, ° p o den. pol:{.t,i.c.o.6e

a:tlw.ve..s de .seu.ó p o de.n.e.: .60blL<? ° PfLOC(?_-ó,~()

mec.ânic.o e soíxu.e. a. ofLga.nizaq..ã.o .:tê.c.11ic.ado

apaILato. O govehl1o de .6oc.iedade.6 induh-

.:thic{,(:.6 def., e.nvo Lvi.dn.s. C? em 6a.s e de de.s en-
volvimen:to -b6 .6e pode mantefL e gahan:tifL

. quando mobiliza,o!Lgavtizae explona c.om

~xi:to a pnodu:tividade t~c.l1.ic.ap cievt:t16i-

ca. e mec.âl1.ic.a a di.6po.6iq.ão da civiliza -

q.ã.o il1.du.ô.:tJi.io.l. "

(Mar c us e , 1973, p , 24)
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Portanto, na nova sociedade industrial a

racionalizaçio do aparelho produtivo, resulta da forma

pela qual ~ introduzido o progresso tecnológico. raciona

lizaçio que se operacionaliza pela intermediaçio de ins-

tituições burocratizadas e hierarquizadas como a. comple-

xa estrutura administrativa das grandes empresas.

Resumindo - A tend€ncia global de raClo.-

'nalizaç:~_~ p r ovo ca a b.ur oc ra ti zaç ào da s oc i.e dade, e con -

eretamente, do s-ub.si s t erna ec oncmi co , sob o imperativo do

avanço do progresso técnico e cit1tífico, não por sua pr§

p r i.a dinâmica e de .f orrna abstrata, como parece de duzi r -

se da interpreta.ção web e r i.ana elo termo, o que implicaria

em atribuir 8. ciência e ã técnica 1m1 caráter social neu-

tro, porém, e de ac6rdo com Marcuse, esta tend~ncia. ocor

re em função de um projeto de sociedade condicionado pe- ~

los interesses sociais dominantes, que us.am a c i ê n c í a e

a técnica. como instrumento de dominação.e·legitiJli.ação.L~

go, a. burocratização das empresas representativas do ca-

p i talismo moriopo Lí s ta deverá ser entendida no contexto g~

ra1 da burocra ti zação de todo ° 5'.i5 tema social, da p r odu

çao à cultura.

Com relação i legitimação. A cada forma

de dominação tem co r r e s'po nd.i do um tipo de legi timação; ã

autoritária ou despótica, uma v.i s ào mística ou c os rnc Ló gi.

ca i do urri.ver s o ; ã. capitalista tradicional fundamentadana

p rop r í e da de privada dos meios de p r oduç âo , o.princípio da
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troca mercantil entre equivalentes, troca justa dentro

dos cânones do diTeito·natural. Já no capitalismo mono-

polista, o tipo de dominaçâo burocr~tica se legitima pe-

los resultados materiais da racionalidade econ5mica. a

produção e distribuição em massa de utilidades reais ou

irreais, isso pouco importa.

Nesta p e r s pe c t i va compreende-se porque na

sociedade capitalista avançada, a propriedade dos meios

de produção n~o ~ mais
..• .

a unlca, nem talvez a melhor for-

ma de fundamentar o exercfcio da dominação social, o que

diminui a importância normalmente atribuída à separação

eritre controle e propriedade nas grandes empresas. Nes-

tas, as instâncias burocr~ticas passaram a exercer de

f'o rma imediata a relação de 'dominação .. Este ê o ponto f~

1h.o da "mana.ge r i a I re vo Luti on'", o significado da ciência

e da técnica enquanto ideológica, pois seus cultores pa-

recem raciocinar no esquema ortodoxo de fatores de prod~

ção s;~ialmenteneutros, e por isso não atinam com a p~

s í ção da burocracia empresarial na e s trutura das classes

sociais.

o que Hab errnas chama de "a variável s i n gu

lar do sistema, a saber, o crescimento econômico", que

na análise mar.xí s ta é e.xr-·.p L'i c ado pe 10 con ce í to de acumula

çào , aparece mais transparente, quando se considera a

ciência e a técnica como fonte de. valorização do ca.pi tal.

Isto é: A teoria econômica de' Keynes e, mais especifica
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mente a eLaboraç ào de Ka leck i , atribuem ã variável inves
timento a determinação do crescimento econ6mico, cuja m~
tivaç~o ~, obviamente, o lucro. Por~~, a motivaçio mais
imediata das decis6es pessoais etacionais dos capitali!
tas ~ esclarecida, quando consideramos que o progresso
tecnológico é, por sua vez, o elemento decisivo que con-
diciona mais diretamente os novos investimentos, conver-
tendo-se, provavelmente, na. variável independente dosis
tema. Mas, como ci~ncia e técnica não sio objetivos fi-
na i s por si mesmos, e nem possuem 3. exp on tane i dade elas
forças da natureza, resulta compreensível que sua dinâi1'lié
ca deva corresponder ã opção p~lrtica dos interesses so-
ciais dominantes. Esta proposição parece contar com ba-
se emp iri ca ; pois como explicar, então, a desutilidadeso
cial de parcela considerável do avanço tecnológico e da
superpcs i.ç áo , dentro da estrutura econômica, de s ubsis te
mas totalmente desvinculados de objetivos racionais? Que
dizer da obsolesc~ncia programadaprematurarnente? A pr~
\Ta insofismável do que afirmamosestg na presença da cor
r ida armamentis:ta e espacial, ou simp1esmen te na cri aç ào ;.ç
de falsas necessi dades p elos meios ..de comunicaçã.o de ma~
s a , que formam a opinião pública, apresentando o real e
irracional como racional. Nos termos de Marcuse:

"Ve.ônol1:tamo-ónovamel1te. c.om um do s allpe.c. -

tall mai~ pentunbado~e.ll da c.ivilizaqao il1

du6tnial de.~e.l1volvida: o c.anaten nac.io-

/tal de. IIua itLltac_Á..o/talidade.. "

(Marcuse, 19 73, p . 29)
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Resmnindo - No capitalismo monopolist.a ,

o progresso t.é cní.co e c i en t i f i co determina o padrão de

acumulaçio e, por conseqU~ncia, él organizaçio da produ -

çao de acordo com um projeto social p re e s t abe Lec i.do

los interesses dominantes, que gr av i tam em torno das gra~_

des. corporaçBes, enquanto que o duplo car5ter da tecnolo

gi a , C01no força produtiva e ins t r uinc n to de dominaçào tran~

forma. as instituiç5es b~sicas ·do sistema, as formas de

dominação elegi t imaç ào , e o padrão de dis t r i.b.ui.çào dos

ônus e corspens-aç óe s dentro do qual devera ser definido o

concei to de "ordenado".

A continuação abordaremos os conceitos de

acumulação de capi tal e empresa, local onde se r e a Li.za a

acumulação, COiU o in tui to de exp Li.c i tar: as leis da di-

nâmica do sistema capitalista, a gênese e função de sua

unidade bàs i ca que .na fase monopolista atual é a grande

empr e s a, cuj a c ornp Le.xi da de produti va e or gani za c io n.al Te

sulta'da coricentração do capital e da extrema racionali-

zação das forças produtivas sob a égide do progresso tec

no16gico. A grande empresa moderná é o paradigma da ra-

cionalidade técnica aplicada ao subsistema econômico e ,

impessoal e burocratizada, constitui o marco representa-

tivo da ~ivilização industrial avançada.
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~~1.2. A Diri~mita da Acumulaç~o

Entendemos por acumulaçio o processo com-

plexo de valorização do c'ap i ta I enquanto relação social

, d -. ,../ -ae pro uçao que contem, e xp Li.c i ta e executa relaçoes so-

ciais de dominação. Capital não é apenas c ap ac i.da de fí-

sica de produção medida em valores monet~rios, é antes a

capacidade de controlar t r ab al h o , ou em sentido ma i.s am-

pio, poder de manipular fatores de' produção, e assim criar

valor, reproduzi-lo e apropri~-lo unilateralmente, e de!

sa forma exercer poder ou domi na.çào social. Na defini 000

ção de K. Bar r :

a. c. c. O LUd: 6. o o 12.s. It ih mo~ethan it.s

60h~S - money -, c.ommodity -

p~oduc.tlvi ~ and ac.c.umulated-c.apltal.

U11..tt o tí a c.ti 011 • "

(Bar r , 1981, p . 63}

Nesta perspectiva a organização e manuten

ção. das relações sociais da produção capi talista exigem

a ampliação indefinida do capital, o que constitui o pr~
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cesso de acumulação, cuja ins titucionali za.ção se reali za
através da empresa, unidade básica do sistema, que pass~
rá a ser definida como unidade de c ap ít.aL,

A acumulaçã.o constitui o p ro ce s s o pe Io qua l

a mais-valia ou valor excedente, que surge na produç~ode
mercadorias, se transforma em capital através das tr~s
fases da atividade econ3mica descritas por Marx corno as
etapas da metamorfose do capital. Partindo do mo de l o mar

.xist a , Barrintroduz uma quarta fase ou ciclo do capital,
a acumulação, que corresponde a uma quarta caracteriza -
ção do capi t.aI , Neste esquema o processo de acumulação
ou atividade econômica inclui a Jl.IQcaçã,ode f a.to r e s , a

pro duçáo , a__.!'~a_~~.J.açãoe aja cumu l.açâo CBaIT, 1981, p , 62).
\"'--

A mais-valia gerada na produção e realizada na circula -
ção ~, finalmente, acwnulada pelos capitalistas sob a
forma de capital valorizando-o. Este processo é o ele -
mento din~mico do sistema, a finalidade imediata da em -
presa, que, portanto, deverá ser definida corno uni dade de
capital ou unidade produtiva. de valor. Esta ê a base re a.l
do sistema apesar das transformações institucionais que
resultam do novo conteGdo da ci~ncia e da técnica aplica
das à produção.

Resumindo - A acumulação ~ lei fundamen -
tal do sistema; objetivo filtimo que garante à classd ca-
pitalista a manutenção de seus be ne f i ci os presentes e a~
pliação de seu poder futur6, consiste no plano material.
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/

na extraçio, apropriaçio e re-inversio do excedente des-
tinado a valorizar o capital como relaçio social.

A forma histórica que assume o p rocesso de
acumu laç âo imp lica em profundas trans Eo rmaç óe s no cará -
ter das á ns t.it.uiç óe s sociais. Assim, da propriedade pr~
vada dos meios de produç~o deriva a generalizaçio do tra
balh.o assalariado, a aprop ri aç âo mercantil do excedente,
etc.s e mais recentemente, do u~o intensivD e progressi-
vo de capital atrav~s da introduçio da ci~ncia e da t€c-
nica como fatores de produ~io, a burocratizaçio da socie
dade , uma nova. es truturaç.ào das classes sociais e uma no
va forma de á ntegraçào Ln ternac i oria L, ã medida que supe-
radas as barreiras ffsicas e políticas dos espaços nacio
nai.s a va.Lori z.aç ào do capital se realiza ao nível sup ra-

nacional.

Do lado da legitimaçio do processo, a acu
mulação capitaiista se constitui historicamente na fonte
transparente do progresso material, ao qUB se adiciona o
caráter impessoal e racional dos ins trumentos de domina-
ção, como a moderna organização empresarial e as insti -
tuiçoes políticas, culturais, educacionais burocratiza -
das em função da racionalidade que o uso da ci~ncia e da
técnica conseguiram imprimir ao sistema produtivo. Em su
ma, a legitimidade capitalista reside em sua provervial
capacidade de produzir mercadorias e ao mesmo tempo apr~
sentá-las como necessárias através da manipulação da
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consciência co l.et i va pelos meios de comunicação, e nquarr-

to reproduz, em Prime i r a ÍI1.S tância, o cap i tal como r e l.a-

ção polftica. Fenômeno totalmente eclipsado na teoria

econômica convencional incapaz de explicar a acumulação,

a concentração do capital e o papel po Lí't i.co do progres-

50 tecnológico.

A
-...""'1, •••• a •••• , dacumut aç ao e r nv i ave i sem o exce ente ,

isto 6, sem o que em termos ~ont~beis ou financeiros po-

derramos denominar de lucro e.xtraordin~rio, o que, por

sua vez, exige, e esta & a questão crucial, a distribui-

çao assim€trica dO'poder de mercado e o abandono da ideo

logia da conccirr~ncia perfeita. De onde se deduz que a

concentração do cap i tal, como concentrar e e.xer ce r este

poder,€ inerente ao processo de acumulação, como base do

sistema, tendência que coLoca r â em cheque a teoria. orto-

doxa da empresa e do livre mercado.

A ideologia da concorrência perfeita que

derivou do princípio da troca justa, imprimia ao sistema

ra.ciona1idade, eficiência e, conseqUentemente, legitimi-

dade ao garantir automatLcamen t.e o exercício da liberda-

de individual em harmonia com o interesse coletivo, e1i-

minando, para felicidade de todos, o conflito social. Tra

ta-se de uma teoria a=h.i.st.ôr í.c a e, na hipótese mais con-

descendente, ingênua, segundo a qual o sistema, peJ.as o~

ções pes s oa.is dos consumidores, tinha no mecanismo dos

preços relativos a chave d~ distribuição justa dos rendi
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mentos; preços que no longo prazo deveriam corresponder
ao custo de produção ou reposição do capital, o que, ,'com
ce rta ap roximação corre sp onde ã r ep 1'0 duç âo simp Les do ca

pi tal.

A experiência histórica mostra outra rea-
lidade, a saber, a expans áo contínua do capi tal ou acu-
mulação ampliada .incornpatíve 1 com o princípio de concor
r~ncia nerfeita. Assim, a formulação do ótimo paretiano
configura, apenas, um ato voluntarista, ou uma bela fÇl. -

chada ideológica com a finalidade de legitimar o sistema
econ6mico socialmente antag6nico. Por isso ..• .que as varaas

teorias &cerca do equil!brio da firma, do equilíbrio ma-
croecon6mico, da integração do micro e macroeconomia, da
determinação dos preços para todo o conjunto da economia
e da própria e.xpansào do capital, só podem ser cons i st.cn
t~s. i luz da teoria da acumulação e da abordagem da em-
presa corno unidade de cap i tal, e inconsis tentes no marco
da t~oria econ5mica mais ortodoxa, em que normalmente são

apresentadas.

Syl os Labi.ni (1980), entre outros, já pr~.
vou que concorrência perfeita e acumulação são intrinse-
camente incompatíveis, pois sem lucros: extra0rdiüãrios '

~, ,
-'"

nao há reprodução amp Liada do cap ital e o sis tema pe rde-
ria ó dinamismo que o caracteriza, pois em filtima inst~n
eia, o investimento depende do lucro que o motiva, fina~
cia , além de ser um fim em si mesmo. Pará I-lilfending:
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"fi. {Ln de la. pn.o áuc.co n c.apLt:aLLó.:ta. e.ó e..f.
bene6ic.io. La. obtenci~n del ma.yoh.

. bene6ic.J..o po.ó·ible. e..6 e..f. movLt paJL('/' .todo

c.a.piJta..ti.ó.ta. ,,[ndiv,{.dua.l .óe. c.on\Jie.Jt.te. en
la. máxima de .óU ph.oc.ede.Jt e.c.onomico, que.

na c.e, 11.e.c.e.s â.h.i am e.}li e, de. .e.a-ó- c.o n di ci.o 11e.s

Pue..ó e.l c.a.pi.tali.ó.ta. lndivldua.l -óolo

pue.de a.-6,{,h.ma.JL-J.;e. q !.l.ando a-6pih.a.

c.on.ó.tantemente. a. mante.I1e.h.-Óe. no -óolo

igual a. -Ó U-ó c.ompe..tidohe..ó, s Lno :tamble.H

J.J: u.ú e.hioJLcf e.llo.s. Y e.s t:o -Ó olo .tJuede.. '

liac.eJLEo quando C.OI1.ólgue. a.ume.n.ta.h -Óu...ó

6ene-6ic.io.6 .óobhe e..tphe.me.dio, e.ó.tc e..ó,
a.b.teH e.Jr.W1 s up e.Jt..be.ne -61c.i o e "

(RiLf'e r d.i ng , 1963, p .. 201)

Hilferding refere-se ao lucro extraordin~

r i.o corno a parte do excedente destinado a ampliar o va-

lor do capi tal. Portanto, a acumulaçâo dependeda pos s i.biI idade

de sua obtenção, o que explica a tendência para a conco.!

rência imperfei ta através da concentração do capi tal e -o

padrão de inovação tecno16gica.

A teoria econ8mica ortodoxa nao tem dedi-

cado suficiente atenção ~.'análise da concorrência imper-

feita, e tem pretendido e-xplicar a. concentração do capi-

tal como conseqUência de iD~erativos t€cni~6s, restr~6es
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legais, o espfrito de iniciativa ou mesmo do carisma dos
grandes líderes de empresas- facilmente identifici~veis no
passado (Chandler, 1962). Sem negar a ve raci dade que oc.§!:.
siona1ment.e estes a rgume rrt os possam ter, nos parece ine-
vit~vel reconhecer que a acumu1açio capitalis-ta transce~
4e as opç5es pessoais, a visio imediatista e neutra da
t€cnica ou as in~osiçaes legais. Acreditamos que se tra
ta de algo mais estrutural. isto ~, da lei b~sica do sis
tema, tanto a nfve1 de cada empresa como de todo seu con
junto. A acumulaçã.o é uma necessidade compulsória elafo~
ma organizacional do sistema. Na.expressão de K. Ba rr :

a c c.umul cct-t (I J1 a 11d .6 Lt6.6 e q li. e J7..t }Le-t J1v e.s ;(J?J(?.lU:

o b ~ap-t.tal ,[.6 Ltl, Li..n eb lo o d . I J1 a ({)(I fLd F

.th.e ac..c..u..mLl.la..t-toJ1 pha ..óe -t.6 ih e. !!:.!!:JL~ia.to'!:.

o b ;tfL-e c..,Uwu.la.JL p n.o c e.s,5, o b ih e en.,tvL))J1Ál, e. r J.:,

ou ainda.

,r I t ' !.. j ... ,<...6 J1e c e.s J.:, a.JLy 1lOJL a. 9 ,cV e Yl. e 1'1. ..: eJLph.{.,!,e~

.to ac_c..uJllula.te in on.âe« .to mcu1..te-tJ1 -t.t.6

(Ba rr , 1981, p. 66)
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Neste sentido, e partindo da teorizaçãode

Sraffa e KaLdor , .Lab i rri propõe que o que normalmente foi

e é considerado como mercado competitivo nao passa, na

realidade, de mercados de concorY~ncia limitada, merea -

dos ]2.articuTa_!:.es dentro do mercadoE3ral, onde cada ' em--:-

presa consegue determinar seus preços unilateralmente

Desta forma, a conco r rênc i a Lmper fe it.a como a forma de

mercado característica do capit~lisrio, constitui a base

de sustentação da acumulação, que por umprocesso contÍ-

nuo e cumulativo, impele as empresas para a concentração

do capital esoecial.rrerite nos setores mais propícios à iho":'

vaçao tecnoLôgic a , determinando a formação de grandes uni

dades de capital geridas por organizações burocratizadas

de acordo com nadr~es racionais de eficiência em relaçio

a seus fins.

-5.1.3. A Hoderna Empresa Cani t ali s ta

A análise ortodoxa da empresa es tâ conti-

da na teoria microecori3mica convencional dos economistas

neocLàs s i cos . Seu ponto falho consiste em es t.abe l ecer um

concei to .de troca de mercadorias análogo ao dos bens ofe

recidos gráciosamente pela natureza, cuja utilidade e

preço guardi relação direta com sua escassez relativa

Neste caso, ~ relação de troca depende inteiramente da~

decisões pessoais de consumidores e produtores de acordo

com as preferências subjetivas, de cada um deles, e este
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conceito de troca equivocado e s tab e l.e o sistema de p rc-

ços relativos, ~~lo qual a empresa orienta a alocação de

recursos com a finalidade declarada de maxi.m i z a r a ut iLi

dade. A firma define-se como a unidade b5sica produtora

de utilidades. Nina Shap i r o resume este enfoque:

~ommodity pnodu~tlon In a manen that ih

CN. Shap i 1'0, 19 76, p . 18 )

f como se a atividade econômica das empr~

sas' fosse guiada pela espontaneidade dos impulsos Ind.i vi

duais dos diversos agentes de mercado, absolutamente -a
margem das relaç6es sociais da produ~~o capitalista.

Admitindo que: "The p r i ce of a commodi ty

Ls t.h.us a Lmmedi at e exp r e s s ion o f the degree of i ts

.s c a r c it.y:" (N. Shap i r o, 1976, p , 19), o que subentende a

troca entre valores equivalentes, ê impossível concluir

urna teoria da empresa, ,e da Eormaç ào de preços, co ns is v-
tente coma. expe r i e nc i a histórica da acumulação de c ap i.»

tal.

Na visão marxista, ao contrário, o concei

to de troca reflete o car~ter conflitivo das relaç~es 50
, .' . -

ciais da produção capitalista, corno esclarece N. Shapiro:
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/ "Exc.ha.ng e. be.c.ome..6 the. pJtoc.e ..ss (lJlü.c.h

)t~~aUzel;, the. 6uI1dl;, LplLO bit/.) 1 ne.e.de.d ó0Jt

ac.c.Llmu.ta.Uo n Jto.theh.. tha.n .:the. pJLOc e.s s

whic.h aJ~ioc.ate.!.) /~c.aJLc.e.Jtel.\ o u.Jtc.e!.:> (uno ng

c.ompe,ui1g iYLd.-i..v.i.daaJ!. l1eed!.i."

(N. Shap ir o , 1976, p. 27)

Este novo conceito da troca mercantil con

cebe a empresa como unidade decapitaI, produtora de va-

16r, orientada para a acumulaç~o e cenirio das relaç~es

de produção capitalistas (Bar r , 1981, pp. 66 e 67). E.J.

Ne Ll resume a natureza da. empresa desde a p e r sp e c t i vamar

:xis ta:

"Th.e. {,ihYrJ L5 :trt.e il1J.:..:ti.:tu.:t..i..OHa.i iÍo/tm a. PO)z..:tü.uJ:1v1.

c.apLtai ta/u),.6 o 1.t.6 pe.Jrmo.l'l.el1t eX..[l.:>:te.VLc.e.

l& not a!.:> a .6e.:t 06 capital good!.:>,bu.:t a!.:>

a ~und 06 c.api:tal, embodied 6hom time to

.:time in c.api:tai good~, l.:>uc.h ah piant,

equipmen:t, and iVLven.:tOfL.Le.6 ••. a.c.u.\.ILtCj

06 a 6iJtm i.6 ma~il19 a pJto6i.:t in the

.:tU.f(.noveJt o Ô .-i..:t!.:>c.cLpi.:ta.t. MaJtx C'.o.p.:tUfr.e.d

:tlTe e.s..se.nce 0-6 :the pJtoc.e.-6.6 in a ,simple.

6 O!1.muta.:tio 11 enc..ompa.!.:>.6.{.ng wha:t h.e. c.al.led

.:tfie c.iJtc.u..{.:t.6 06 pJtodu.c.:tive., commo di.t:«,

and mo ney c.apLtai."

(Ne 11, 19.80, p . 495)



• 254

Do ponto de vista da teoria ne ocLâs si ca I

não há exp Li.caçjio p Laus íve I para a Eorma çâo das grande s
empresas, pois em condiç5es de concorr~ncia perfeita as
firmas oferecem seus produtos pelo valor do custo de pr~
duçâo, que no eq~ilrbrio de longo prazo € o mínimo. Co-
mo o capi.tal é cons i derado um mero fator de produção, sua
remuneraç~o corresDonder~ também a"seu custo de reposi -
çao. Em geral, cada fator incorpora ~ produç~o o valor
correspondente a seus custos de produção, o que, por sua
vez, determina seu p re ç o . Desta forma, incorre-se num
raciocínio circular entre os conceitos de valor e preço.

Como e.xoli car então o sobre-valor?
. -. Como

rennmc raç ao do ri sco ? , da capacidade gerencial? A amb i «

gUidade de tais propostas não condiz com o rigor analíti
~o desta escola. A teoria marginalista parece ignorar a
a~ropriaç~o unilateral do e~cedente i o princípio da acu
mul açáo , o que se choca com a experiência histórica, si-
t.uando+a f ora da realidade, porque se nega a adrnitir,por
pri.ncLp io , o carâter de domi.naç ào contido nas relações de
produção capitalistas.

De outro lado, uma teoria alternativa de-
vera ~itriat-se no sistema de produtores interdependentes~
cuja at ividáde se orienta para. a rep roduçào do capitalda (:I'

empresa, definida, não como unidade técnica de produção;
e sim como unidade de valor, ou reprodutora de valor (Nl
na Shapi1'o, 1976, p. 261.
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Este enfoque S, sem d~vida. o fuais coeron

te com a expe r ie-nc i a histórica da formação das grandes

empresas modernas que, pe la própria exp aris ào , incorpora-

çao, ou integração com outros capitais, conseguiram reu-

nlT, sob a mesma unidade de capital e planejamento estr!

tégico, uma complexa gama de atividades, diversificadas

setorial e geograficamente, e imJ?~r prát.icas de monop ó -

lia, para melhor valorizar o capital, que se explicitam

na concorr~ncia int~roligopolista; determinação do pro-

ços do lado da oforta; acelerada inovaç~o tecnológica

administração racional e científica, e, num sentido mais

amplo, na tendência para a racional:i. zaç àc integral elos i.s

tema, tanto no âmbito da produção como da cultura.

Ch.andler resume a imagem talvez mais di-

fundida da grande empresa, aquele. da teoria das o rga n i>

zaç ce s , b.as e a da evo~ução
~~

técnica e no carisma dos ad-

ministradores:

"Th.e mo de.n.n., c.e..n:f.:Jw.t.tyc.oYL,th..O.t.te..do pe..iLCtUng .

a.tWd!Jh a cOh..poh..ation h..athe..h..tha a

th..an~poh..tdtion line..h, mine..A, Oh.. othe..h..

ope..h..ati~g un.it6, h..athe..h..than ju~t OMe.. Oh..

twO. COnpOh..dte.. ~xe..c.utive..A c.ooh..dinate..d
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~utho~itif and ne~pDn~ablllty ~an finom

the hlgheht-level managen~ in the Qent~a!

o661aetomlddle manage~~ l~ depa~tamental

headgua~te~6 and to the executive~ in

h I h l;t{ t . .;t. "C. CUL.9e o li Q.a c. o li te (J P (>jU{, .(.n9 tU1,.(..~.

lChand1er, 198Q, p. 4)

Na li terat.ura econômi ca , o c rescimen to das
emp re sas ê freqUentemente e.xplicado por razoes técnicas
como: a obtenç~o de economias de escala, a incorporaç~o
de tecnologias avançadas mais eficientes, a elevaç~o da
produtividade do trabalho, a diveYsificaç~o espacial e

setorial das operações como estrat~gia mercado16gica etc.
Não ohs tan te , todos estes motivos são insuficientes para
explicar o gigantismo das corporações modernas, ape s ar de

sua ineg~vel validade. John K. Galbiaith se planteia e~
ta questão desde um ponto de vista heterodoxo; o institu
c i.o na1.

"Seltâ. que a gJr.al1.de dimeJ1..óã.o (i c.s s el1c.ia.! ã.

Obte.11,Ç'.ã.Ode ec.onomia.6 de e.s C. (..(.Lci. q u,e .6 e

a.til1.ge.m cc m a. pn.oduc;.ã.oem ma.66Cc?, ou, maA.-Ó

iJ1.6.Ldio.óame.J1.te., -6e.!Lâ qU.e o objetivo da

gJU(l1de. e.mpJ1.Q. ..6a ê. o p o d.e.n. de moVl.opô.f...i.o? O

110.6.60 e.s tiulo dá !tazão pa!Lc.ia.t (f. a.mbCL.6 a.6
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:t0.6 e.x).,gÁ..do-6 pela ;(:(!,c.no.e.ogÁ..a. mo den.na , Tam //
~,

bem :tem de -6en bo.-6tante. gnande po.no. can.-

;lA" o .e.a Jt. o/.:, lU e)1..caLi 0.6 . "

(GaIb r a i t.h., 1973, p. 104)

Parece que a razao t~cnica e anecessida-

de de controlar os mercados, s~o fatores fundamentais na

formação das grandes empresas, porém a ênfase r.e cai cos

tumeir ament e no primeiro, enquanto se procura ocultar o

segundo. Embora devamos a ce i tar que as tecnologias mo -

dernas exigem, na maioria dos casos, escalas mInimas sig

nificativamente grándes, isso não significa uma relação

intrInseca entre progresso tecno16gico e contInuo cresci

me nt.o das empresas. Alguns dos mais notáveis progressos

da ci~ncia, concretamente na eletr~ni~a e na informâtic~

sur gem em empresas menores e abrem campo para outras tam

têm de t amanh.o até r e duz i do , Ao mesmo tempo, -nao está

claro que as empresas muito grandes sejam necessariamen-

te as mais e ficien tes . lV. Mi11s, por exe mplo, cons i de ra

o progresso t.e'cno l.óg i co como apenas um instrumento que

possibili ta a obtenção de graus mais e Leva dos de concen-

tr açá o de cap i tal, porque faci li ta o fl uxo de i nfo rrnsçóe s

e a tomada de decis6es.

"Na veJt.da.de, a nela~ao en:tJte :tamanho da

empfLe-6 c( e a e tíÁ.. c,Á..ê l1c.i a ê. d e.s co nhe ci do d
a..f.[[m d..i ..6-6o, a e.6ca.la da empJLe.sa Jnodenna.

ha.bitualmente ê. eOI1.6eqUil1cia mai/':'de 6u~
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I.J õ e-ó fi ,LVl.aVl.C. e).Jta-6 e a.dml I,t-L.ó tJta. ;t{. v ((J.. do que, /.

da. e fJ,{ c.i (i l1. <li a. .:t ê,c H,(_ c.a • "

(W. Mi11s , 19 '75, p. 15 2)

A questão do tamanho 6timo nao € a
de ser b~sica das gigantescas ~orporaç6es atuais,

.,raza.o

mesmo
porque o principal e 10 de Li gaçâo entre as muI t.i.p las un i

dades dos grandes conglomerados são 'as finanças e o pla-
'nejamento estrat~gico centralizado, enquanto que a fun-
ç~o imediata do contínuo progresso t€cnico ~, primordial
mente, a de vi.abi.Lizar a acumulação abr indo novos campos
ao investimento. Portanto, a tendência para a concentr.§:
ção do capital, ern.vunida des para as quais a e.xpans ào fí-
sica parece nio ter limite i vista, reside na necessida-
de de controlar os ~ercados e assim garantir, no longo

prazo, a reprodução cont!nua e segura do capital.

Resumindo - o fato mai s marcante do capl··
..talismo mo nopo Lista e o ri tmo em que ocorre a concentra-o

ção do capital, que não € uma exigência técnica objetiva,
pois a evolução t€cnica estâ.subordinada h.is tori ca.men t e
is necessidades da acumulação, mas um imperativo social.
o poder de monop6lio € o objetivo da concentração do ca-
pital, pois € a Gnica forma de garantir a obtenção dos
lucros extraordinários, que reinvestidos sustentam inde-
finidamente a va Lori zação do' capi tal das empresas 'J e, co~~
seqUentemente, os interesses sociais dominantes.
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/

Para GaLbr a i th, um dos mais notáveis 1'13 c'

presentantcs da escola gerencialista. o crescimento sem

Li.rni.te das grande s e mpre s as, tcm sua e xp licação no in te-

r e s s e corporativo do "p Lane j amen to", ft tecnoc ra.c i a fl ou

"r.e cnoe s t r ut.ur a" :

lenvi~o do monop6lio nem daA e.c o 110 mia.6

dee.6 ea.La , ma..6 f.iim do p.ta.11,(~.ia,mento. E

Pode .60L que

q u.ántó ma;.on .me.thon. fi

(Ca Ib r a Lth, 1973, p . 104)

A
.. ~-d 1 1 ....,. orl gnla.Ll .aae 00 autor esta em va nc u.i.a r

o processo de concentraçâo do capital ao crescimento da

o r gan i za ç ào administrativa através da qual os tecnocra .-

tas controlam a ernp r e s a e ampliam seu poder como classe

social. Ji que o poder se exerce por intermédio das 01'-

gan i zaç óe s , estas deverão ser o mais amplas possíveis . E~.

ta argumentaçã.o supõe, em última instância, a s epar aç ao

radical entre controle e propriedade, no contexto de um

novo modo de produção. Veremos mais adiante que esta

separaçao não E nem tão radical e nem tão significativa~

quanto pretendem os apologistas da "mane ge r i aI revo Iut.ion'".
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. Obvian~ntc, i medida que a empresa se tO!

na maior, e suas relações internas e externas, maIS com-

plexas, a .efici~ncia exigiri uma administraç~o racional

e burocrática, de modo que uma visão superficial ficar5

com a í mpre s s áo de que o poder de fato passou dos pro -

prietários para os a dmi.n í.s t r a do re s . O e s clarecimento des

ta questão passa pela compreensão do papel que a pr op r i.e

da de legal e a organização burocrática de s e mpe nham nas r~

laç5es de produçiodo capitalismo monopolista. Este te-

ma ser~ desenvolvido mais adiante.

_.
De outro lado, acreditamos que nao existe

contradição alguma e.m atribuir o crescimento ilimi t a do da

empresa ao interesse co rp or a ti vo dos tecnocratas e ao in

te re s se s i.mul tâneo dos proprietários. Não são posições

c..on f l í. tiV8.S, poi.s arnpLí.a r o p oder da empresa equi.v aLe a

a~lD11" "'1- ao mesmo t.emoo o poder da o r can i z.ac à o c de> seusJ11.lo c.· ,a. I.v· Jl ·ClilpU, . '-'~.l u.c .b.· ."A.~'-_'- '-' '-'~-

agentes, os te cno cra t a.s , enquanto se amplia o poder de

monopólio que ~ertamente garantirá a valorização do capl

tal dos proprietários.

Portanto, o poder de. monopólio e o cresci

mento da empresa são dois momentos de um mesmo fenômeno;

a dinâmica da acumulação capitalista, que responde aos

interesses dominantes, t r addc.ionaIme nt e os doS;; proprie-

tários significantes e, sob o capitalismo monopolista, os

da burocracia empresarial.
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Os que associam a concentração do cap i tal

ao progresso t.e cno Ldgi co estão sendo vítimas da ideolo -

gia tecnicista (Habermas, 1983), pois não percebem o con

teúdo ideológico da ciência e da técnica, enquanto ins -

trumentos de domi.naç ào , Lncr us ta dc s no padrão de a cumu La

ç.ao. A grande empresa moderna representa um estágio a.va~

çadona organização das forças produtj.vas, que desenca -

deia novas relações de produção', como as desempenhadas pe- -

la burocracia empresarial, cu ia :função básica é promover

a legitimação tecnicista e racional do sistema.

Sob o capitalismo monopolista. e devidoao

progresso da ci~ncia e da técnica incorporadas ~ produ-

ção como principais forças produtivas, a burguesia teve

de incorporir a prática e a ideologia tecnicistas como

el~mento de operação elegi timação, junto com as novas fi)
camadas de privilegiados que compõem os estratos s upe r i o

res das diversas burocracias, com as quais comportem o

poder e os privilégios. Juntos compõem a classe dominan

te.
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A estrutura organizacional da moderna em-
p resa c ap i, tal i.s t a se co nf'unde com sua administração, hi.e
rarquizada e racional, o que a identifica com o paradig-
ma burocr~tico de Weber.

Par a a anâl i se" i ns t i t li Ci ona 1i s t a" a e s -

trutura organizacional das empresas depende da complexi-
da.de das operações, de modo que as' diversas instâncias de

autoridade e responsabilidade se ordenam de forma contf-
nua segundo G crit~rio de qualificaç~o t~cnico-profis -
sío naL, A divisão do trabalho entre manual e intelectual »:
estabelece uma primeira classificação técnica com o obj~
t i.vo de racionali zar o processo de produção. Ao traba -
Lh.o intelectual caberiam as operações mais complexas de

//
planejamento, coordenação e avaLi aç â o ; ao trabalho maTILL8.1,""-

as da produção direta, de acordo com as. diretrizes pre -
viamente estabelecidos, tamb~m em função de parâmetros
técnicos. Dentro desta primeira divisão do trabalho, as
subdivisões em operações parceladas, tanto para o traba-
lho manual como para o intelectual~ obedecem a crit~rios
de eficiência, a fim de imprimir ao sistema a máxima ra-
c í.ona Lí.da de , De outro lado, quanto maior a comp Le.xi da.de
operacional e o grau de divisão do trabalho, maior

..sera

o volume de informações da base da organização para'o to
p~, e de instruções em sentido contr5rio, o que exige o
estabelecimento de canais de comunicaçio. e linhas de au-
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toridade e resDonsabilidadc adequadas ao volume informa-
çoes. Não obstante, e~ta anilise tem um embasamento te5
rico conservador, pois atribui aos mecanismos tradicio-
nais de mercado a capacidade de alocaçio dos recursosuro
duti vos; concebe o pape I da ciê neia e da técni ca como fun
damentalmenteneutros; considera a empresa como uma "in5
tituiç.ão social" t cuj a organi zaçã.o brota de sua ,:funçã.o
de'produtora de utilidades;

De nossa parte, vincularemos o f~n6meno
real da organização administrativa, racional e complexa,
ã dinâmica da acumulação capitalista condicionada _pelo
padrão t.e cno Lógico em vigor, orientado para a valori za - .d?'

ção do capital. Logo a eStrütura organizacional da em-
presa moderna surge da socialização ,dos processos de pro
dução decorrentes da concentração do capital, e represen
ta uma instância intermedi5ria entre o capital monopoli!
ta e o trabalh.o.

A e.:xperiência mostra que a administração
moderna tem sua razão de ser na expansão das empresas e
na crescente complexidade de suas operaçoes. Isto é um
fato empírico. Para. tratar a questão, abordaremos 1n1 -
cialmente i formação da estrutura organizacional a par-
tir da ob ra 'de Alfred Chandler e, a se gua r , sua crítica
desde um ponto de vista radical focalizando as implica -
çoes da organizaçao nas ielaç~es de produção eapitalis

tas .

••
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A estrutura administrativa das grandes em
presas tende a s~r con~iderada uma organizaçio burocr~t!
ca, no sentido webe ri ano , porque se orienta por um con -
junto de normas previamente estabelecidas de acordo com
fins objetivos. Para sua anglise contamos com dois enfo
ques bgsicos. Um ortodoxo, atrelado a uma concepçao so-
cialmente neutra da ci~ncia e da t~cnica, e outra de cu

nh.o radical, vinculada ã tese da necessidade da contínua
reprodução do capital, que v~ no fator tecnológico, ao
con tr à ri o , o instrumento mais eficiente para a voloriza-

ção do capi tal.

5 2 'I O SUrgimento da 'grande Empresa. . . .-
e da

EstrütUrá Orp-anizacionaldo ponto de
vis'ta Tnstitucio na I

Segundo A.Chandler o surgimento das gra~
des empresas modernas pela fusão, comb i.naç ào de outras

menores, ou integraçio de diversos capitais, corresponde
a um imperativo técnico para a solução mais eficiente dos
problemas resultantes da produçio e distribuiçio em gra~
de escala. Fenômeno que irrompe com not àve I intensidade
nos Estados",Unidos, berço do "managerial capi talism" (Chan

, -

dIer, 1977,p. 4~31, a partir das filtimas décadas do sé-
culo passado. Este novo tipo de empresa, concebida como

',uma i ns t i tuição social independente, traz a necessidade
de uma nova funçio produti~a, a coordenação administrati
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va , a cargo de administradores profissionais que passam
a constituir, segundo o autor, uma nova classe social a
"new manageri.a I class" (1977, p . 499).

Assim, a grande empresa moderna r-ep resen-
ta a solução técnica para o impasse do sistema tradicio-
nal, incapaz de gerir eficientemente a produç~o e distr!
.buição de mercadorias em grande escala para mercados co~
p Lexos , diversificados e dis tantes. A empresa familiar,
administrada por seus donos, se mostrou inadequada para
atender is demandas crescentes decorrentes do processo~
urbanização e expansão dos mercados ..•apos o desenvolvi -

mento dos transportes e comunicaç6es. Para atender
•..as

novas e amplas soli~itações dos novos mercadoscria-sees
te novo tipo de empresa, consolidada, combinada ou fede-
rada, administrada por profissionais especiali zados <, e
orientada para a produção e distribuição em grande esca-
la. Portanto, desde este ponto de vista, B empresa mo-
derna tem sua razão de ser; na expansao dos mercados, na
generosa dispcinibilidade de recursos, e no significativo
progresso da ci~ncia e da técnica, verificado desde a se
gunda metade do século passado. Na expressão do autor:

v tt:« modelu'!. i.n.du.6:ttLia.R.. en.ter..plti..6e bega.n.

when. ma.l1u6a.c.tulte.6 b túR..t thei.1t OWI1 .6 a.te.6

a.l1d (1.<..6 :tftlb u.ti. o 11 11(',.tWOltl2..6, a.l1d thúl. .the.i.n:

ow 11 e.x i:« 11.6i.v e pUJ1.c.ha..6i. I1g o fLg a.11;' z a t.i o 116 •

By ll1:teglta.:ti.l1g ma.6.6a pJLOduc..:tÁ-o 11 wi.th
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ma.6.6a dL6.:(A.ibu.:t,i.on, .:the./j c.ctme. t.o

«o on.dt.nar»: admil1i.6:t/La:t.,{.ve.llj th« Ólotl) 06

a high volume 06 good.6 6nom .:the

.6upplien.6· 06 .:the naw matenial.6 :thnough

.:the P!LO c e.s s e.6 o fi pJz. o d u c_:ti o 11 an d

di.6 .:tJz.ib.u.:tio n .:to th.e. n e.:taileft o ,'L ul.:tlma.te

co 11.6 ume..Jz..

In all ih.e.s e new e n.:teJtpJz..ü es - .:the

nailll.oad.6, .:the .:teleg/taph, .the.. ma.6.6

maJz.Qe.:teJz..6, and .:the ma.6!.> pJz.oduc.eJz.!.> - a

manageJz.ial hieJz.a/tc.hy had .:to be c.ll.ea.:ted

.:to .6 up «« vi!.> e .6 e.v enal op eJz.au n9 uniu an d

.:to co osuii.na t:e an d mOl1i.ton .:thein ac.:Üv..i..:üe;S."

(Cha nd Ie r , 1977, p. 486)

Esta administraç~o profissional estrutura
da por intermédio de uma organização hierarquizada, embo
ra criada Dor razões t~cnicas acaba consolidando-se ele
gitimando-se pelo sucesso financeiro das novas empresas,
até assumi r o poder e controle sobre o sistema, poder de
fato que tende a expandir através da ampliação contínua
de suas atribuições para todos os campos poss íveis de ra
cionalizaç~o administrativa, o que, por sua vez, contri-
bui para impulsionar ainda mais o crescimento das empre-
sas onde se instala. Esta é a base empírica de Cha.adl.er
para definir seu "man ageri aI capi taLism" como sistema de
produção sol) o controle da administração empresarial. As

sim:
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"O 11C.e. I.>u.c.h h..te./LaJtc.h!f h a.d I.>uc e.e s fi uLtlj

take.11 OVe.Jt the. 6ol1c.tlol1 06 c.ooJtdll1atll1g

6lowl.>, the. de..61Jte. 06 mal1age.JtI.> to a.6l.>ume.

t:he. .6uc.e..61.>06 the.1Jt e.l1te.!LpJtll.>e. aI.> a.

pJt06lt-malGll1g 111.6tltu.tlol'l. c.Jte.ate.d .6tJtOl1g

pJte.1.>I.>uJte.1.> fi on: .i.cs c. o l1.tll1ull1g 9 n:owth • /I

(Chand l.e r , 1977, p , 486)

Reslwindo - As grandes empresas modernas
surgem nos setores onde a produção e distribuição em ma~
sa € mais eficiente do que a proporcionada pelas peque -
nas empresas, tipicamente sob controle familiar. Fica,

então, patente o imperativo técnico quando se faz refe -
rência à 'maior eficiência da'coordenação administra tiva
e i contribuição para a racionalização dos processos fo~
necida pelo progresso tecno16gico. Porém, a organização
burocrática, uma vez instalada, consolidada operacional-
mente e legitimada pelo sucesso financeiro, deverá assu-
mir a ve s tra té gda expansivamente através de novos investi
mentos produtivos, como a forma mais eficaz de garantir
no longo prazo o retorno do capital, o que exige o contí
nuo desenvolvimento tecnológico e expansão dos me rca
dos a fim de manter elevada a eficiência operacional
Portanto~ os .administradores profissionais, pela pr6pria
racionalidade institucional orientada para o lucro, pas-
sam a incorporar, necessariamente, os mesmos objetivos da
class~ capitalista proprietária, a valorização do capi -
tal, o que constitui, como veremos, um excelente princí-



• 268

pio ele determinação de classe. Este objetivo supremo dl

ferencia a moderna empre sa capi talista das organizações

tipicamente burocráticas no sentido weberiano, pois o l~

cro financeiro é um p a dr ào de a.valiação sempre presente

que contribui para dinamizar e manter acesa a criativi-

dade da organização administrativa, evitando as disfun -

çoes burocrgticas.

Esta tend~ncia para a contínua e xp ans ao

das atividades responde a dois princípios que em absolu-

to não se contrapõem; de um lado, fortalece a posição ol~_

po1is ta das corporaçõe s modernas (Ch.an dLer , 1977, p. 439),

garantindo a valorização do capital, como correspondeaos

interesses dos propriet~rios,.e de outro, reforça o po -

der da organização burocrática, pois quanto maior o

vel de atividades, maiores serão as atribuições e o poder

da administração. Nio obstante Chandler parece atribuir

ao aspecto técnico a responsabilidade maior pela forma -

çâo das grandes empresas burocra ti zadas .. Vej amos:

c.oolr..dÚtatiol1 06 maJ.S.ó pIr..OdUC.UOH dl1d ma.ó.ó

di.ó tlr..,ibu,ti(Jlt wa.J.Splr..O6ita.b Le., a. 6 ew f.cUl.g e

velr..:tlc.a-f..llji..ntef.jlr..a.ted 6i..lr..m.ó q uic.klu

do.mi..l1a..ted. COItc.e.Y1tJta.UOI1 an d oligopoly

appealr..ed a..ó a. C.OY1~e.quel1c.e 06 the. l1e.ed 60n

aY1d t~e plr..o6itability 06 a.dmil1i.ótlr..~tive

c o OILdi l1a...tJ..o 11. WheILe, ma.ILk. «ts a I1d
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technology did not give the manu6actuning

o.Jt pJtoce..f.,J.,,Lng entenpn..L.óe.6 a competLtLve.

a.dvantag e t laJtg e ma.6.ó Jl.eta.Lf.eJt.6 c.a.me

(Chandler, 1977, p. 489)

Segundo o autor a formação das grandes cor
poraçoes modernas ocorreu em qUatro fases. De infcio se
di o processo de combinação, integração ou fusão de ~va-
rias emnresas menores com o intuito de atender melhor às
solici tações dos mercados em e.xp ansao . Es ta é a fase da
expansao ou acumulação de recursos produti vos. A se gui r
se processa a racionalização administrativa das novas em
presas pela implantação de uma estrutura organizacional
centralizada com departamentos funcionais dotados de au-
tonomia operacional. A terceira fase corresponde a uma
nova estrat~gia de crescimento, agori dirigida para aule
na utilização da capacidade administrativa e produtiva
instalada mediante a diversificação horizontal e verti -
cal das atividad~s, e finalmente, na quarta fase, ocorre
o desenvolvimento da estrutura multidivisional correspon
dente à diversificação das linhas de produtos e das áreas
de influência~ A nova administração centraliza no "Gene
ral offite~ o planejamento estratégico e a avaliação gl~
bal, enquant~ que descentraliza as decisões operacionais
a ca~go das divisões aut6nomas.
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Chandler prova que a "e s t r ut ur a " organi z~.

cional complexa, h.íe r â rqui.ca , racional e, portanto, bur o

crática, deriva da "estratégia" e.xpansionista das empre-

sas, tendência que se explica por fatores técnicos e mel'

cadolôgicos. Assim, ao tipo de empresa que resultou das

primeiras fusões, combinações e incorporações correspon-

de a organização administrativa centralizada; a "Centra-

lizecl, functionally departamentalized structure" onde ca

be ao "Central Office" o planejamento estratégico na alo

caça0 dos recursos, a coordenação e integração da produ-

ção dos vários departamentos, a avaliação global do de-

se mpenh.o e a execução de serviços auxiliares complexos de

apoio aos departamentos, enquanto que o pLane j amento ; coo!.,

d~nação e avaliaçio operacionais correm por conta da ad-

ministração departamental. O resultado é uma complexa r~

de de canais de informação e decisão com vários nfveisde

autoridade e re sp ons abi Lida de , r e suI tando num conjunto a,!

t amcn te racional C:Chandler, 1962, p . 38}. Es te era o pa

radigma da empresa mode r na até o início da década de 1920.

Comas sucessivas mudanças na estratégia

das grandes empresas, esta estrutura se revelou excessi-

vamente centralizada, e os administradores do "Central

Office" passaram a encontrar dificuldades para gerir ati

vidades extremamente diversificadas,e para compreenderas

questões mais abrangentes relacionadas com a totalidade

da empresa~ Esta inadequação era mais profunda nos seto

res de m~ior evolução tecn~lôgica, de modo que a adminis



· 271

tração ccntraJ.izada dificultava a adapcação das empresas
às rápidas mudanças tecnológicas e mercadológicas.

Como a"estratégia" molda a "estrutura", te
se básica de Chand Ler , a estruturação de empresa por di-
visões autônomas resultou numa estrutura descentralizada
mais eficiente cujo paradigma foi a General Motors sob a
direção de A. Sloan. O órgão central desta administra -
çâo , o "General Off i ce ",passou a ser composto por "gene-
ralistas", como correspondia a sua função de estabelecer
as diretrizes gerais para um conjunto de atividades alt~
mente divers.ificadas. Ch.andler resume assim o impasse I

técnico solucionado pela descentralização administrativa:

"Bu.t: whe.J1 6u.Jdhe.1L e.xpa.n.6i.on i.n..to ne.W

6u.nc.uon.6, i./lLto /lLe.wge.oglLa6i.c.a-e alLe.a/~,

OIL i.n.to ne.W plLodu.~t li.ne.~ glLe.atly

i.11c.ILe.a.6e.d ali type..ó 06 admi.ni..ótlLauve.

de.c.i..6,i.on~, the.n th.e. e xe c.uci.v e» Ln .the.

c.e.n.tlLal o66i.~e. bec.ame ovelLwolL~ed and

th.ulL admi.ni.~t/Lati.ve. peIL6olLmanc.e. le.ó.6

e66ic.i.e.nt. The. i/ILc.ILe.a.ói.ng ~~e..ó.6U.ILe..6,

i.n tU.lLl1, c.lLeate.d .the /lLe.ed 601L t~e
6.uild,i.ng on. a.do p ci.o « 06 .the

"JIiul.t.i.di.vi..óional .ótJWc.tU.lLe, wi.th i..t.ó

geYLe)wl o66.{~c.e anel a.U.t:OVlOmOu..óope.lLating

di. vl:« I:o nS . IJ

CChandler, 1962, p. 297)
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I ~. '2.2. /:-'O!.fani zacã,o~esd~um ponto de vista
Radical ,e suas Implicações lias Re la -
~ões de'Produção

Das teses de Ch.and Ler parece deduzi r-se '
que as trans formações na ciência e na técnica, aparente-
mente e:xógenas ao subsistema econômico, sào as causas
primeiras das alterações na "estratégia" de crescimen-
to das empresas e, conseqUentemente, da estrutura organi
zacional. O fato de considerar o fator tecnológico como
socialmente neutro e conceder-lhe tal privilégio, repre-
senta com nitidez o cariter conservador que fundamenta a
teorização do "managerial capitalism" ou da "managerial
revolution". Em hipótese alguma a tecnológia é exógena
ao cariter político das relações de produção.

A importância atribuída ao fator tecnoló-
gico na estratégia de crescimento por diversificação pa-
rece encontrar sustentação empírica quando se considera
que esta forma de exp ansáo foi mais intensa justamente
nos setores mais novos como o elétrico, automobilístico,
químico e eletrônico, ou nos mais antigos, porém sob fo~
te pressão inovadora, como ocorria após 1920 na indG~ria
da borrach.a , petróleo, implementas agrícolas etc .. (Chan-

dl e r , 1962, p , 42).
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A análise de Chandler baseia-se na expe -
riência historica de empresas.representativas do moderno
capitalismo norte-americano e parece j~stificar suficie~
temente que a estratégia expansionista explica suf i cien-
temente as mudanças na organizaçio administrativa respon
s~veis por transformações institucionais mais an~las nas
relaç6es de produçio, que, em 6ltima instancia, caracte-
rizariam um novo modo de produção, o atual "managerial
cap i talism".

Apesar das conclusões aparentemente inov~
doras, o pontd de nartida desta argumentação € perfeita-
mente ortodoxo. A estrat~gia de crescimento seria ares
posta bem sucedida que os lendários líderes empresariais
deram is novas possibilidades de investimentos produti -
vos oferecidos pela farta disponibilidade de recursos
ampliação dos mercados e revolucionárias inovações tecno
lógicas. O aspecto superficial desta argumentação está,
justamente, na justificativa para a "estratégia" e.xpan -

sionista, a saber: as novas possibilidades mercadolBgi-
cas proporcionadas pelo progresso tecnolBgico considera-

...•do como socialmente neutro e de forma exogena, e o supo~
to comportamento racional dos agentes econ~micos, o que
equivale a assumir os pressupostos teóricos do neoclas -

sismo .

Osfundamentosdo "managerial cap it aLism" I

sao claros: a estratégia do crescimento das empresas



• 274

/

promove, por exigências de ordem técnica, a implantação

da adminis tração profissional dando ori gem a uma nova f~

ção, a coordenação administrativa, que por razoes mera-

mente operacionais, acaba assumindo o controle e o po -

der real sobre o aparelho produtivo, embora nao possua a

propriedade legal, e assim, as funções que no capitali~

mo liberal cabiam ao proprietário-diretor são desempenha

das nas grandes corporaçoes modernas por administradores

profiss·ionais.

IITh.e. ge.I1e./tal e.xe.c.u..u.ve. 06 .tlie. lafLge.

c.o/tpo/ta.tiol1 i-6 .the.Y'..a-6 c./tuc.ial al1d

ide.n.t.iôiable. a. Ôigu/te. Á..VImid-.twe.n.u.e..th.

c.e.n.tu/ty e.c.onomy a-6 Adam Smi.th!-6

c.api.ta.lis.t wa.~ in .the. la.ti e.igh.te.e.I1.th
C.e.11.tU/ty I al1d ] e.an. Bap.tÁ.,.6.te. S ay t.6

CChandler,1962, p. 314)

Em nossa crítica ao "managerial capitalism",

abordaremos o mesmo fen6meno hist6rico do crescimento

das empresas a parti r do que j á foi. e.xpost.o sob re a teo-

ria da acumulação, o que implica em outra. concei tuaç à ode

"c ap i tal" e de "empresa", além de levar em consideração o

caráter ideo16gico da ci~ncia. e da t€cnica. Discutire ~

mos, também, a relação entre "estratégia" e "estrutura. ti

ressaltando o caráter político da "coordenação adminis _.

trativa" no conetexto modificado da relação de propried~

de do capitalismo monopolista.
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A cateogria analftica b5sica de nossa ar-
gumentação ser~ a dinimica ,da acumulação que resulta do
conceito de capital, como relação social de produçio, qm

se manifesta atrav~s das relações políticas de dominaç~o
e sub ord i.na.ç âo , reproduzidas na divisão social do t raba-
1.fLO e ma teriali zadas na empresa, nao como ins tit.uiç ào au

-tBnoma, e sim como mera unidade de valor.

A formação das grandes empresas que carac
terizam a fase monopolista do capitalismo e sua corres-
pondente organização comp Le.xa, resultam do longo proces-
so de concentração .e centralização do capi tal, que tran~
cende , obviamente, como experiência his tórica, a repre -
sentativ.idade dos líderes construtores de impérios indus
triais. Seria ingê~uo associar a dinimica do sistema ~s
características individuais de certos personagens lend5-
rios. O fato de o processo de acumulação Teve lar-se mais
ou menos intenso nos diversos períodos, depende das pos-
sihilidades do investimento produtivo, o que est5 direta
mente relacionado com o progresso tecnol5gico, j5 que c~
mo subordinados ao capi tal, ciência e técnica, estão CODS

tantemente a procura de novas oportunidades para sua va-

lorização.

A nova estruturação do aparato administr~
tivo burocratizado, que se destina a racionalizar opera-
cionalmente o processo de trabalho socializado sob a êg~
de do granelecapital, mantêm inalteradasno substancial'arelaç;:io-
capitalista fundamerrtá L, que é a relação social pennanente de donri-

nação elocapital sobre o trabalho, o que constitue a própria
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identidade do capital. ]j coerente admi ti r que a "es -

t.r ut.trra " deriva da "estratégia", porém é necessário en -

tender o caráter da segunda, a acumulaçio de capital, p~

ra poder definir a ess~ncia 'da primeira, a organizaç~o ,

nocontexto de relações sociais determinadas, basicamente,

a relação de dominação do capi tal sobre o trabalho, que

se materiali za no âmbi to da empresa capi talista, onde o

poder e a autoridade nio derivam da natureza intrínseca

da instituiçio, e sim da relaçio social que esta repre -

senta. Assim, a mudanças dos agentes da dominação, que

ocorre pe la transformação da es trutura organi zacional das

grandes empresas, nao altera o essencial do modo de pro-

duçâo , A coordenação administrativa substitui, e comvan //

tagem, o despotismo da fábrica, porém a relação de expr o

priação. do capital sobre o trabalho não se altera.

A desmistificação da "managerial revolut.i on"

deve râ partir da prova da manutenção da relação de domi-

nação do capital sobre o trabalho, relação que se mani -

festa no aprofundamento da divisão trabalho manual/traba

Jh~ intelectual, na subordinação do primeiro ao segundo,

na parcelização crescente de ambos, e na escassa mobili-

dade social, is toé, na reprodução dos lugares que os d,!,

versos agent es do processo de produção ocupam na di visão

social do trabalho.

Está provado que o avanço da t.ecno Log ía no .

derna tende a desvalorizar o trabalho direto mais quali~

ficado, tornando cada vez mais simples e repeti tivas suas
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·operaçoes, o que aprofunde o fosso que separa a classe op~

riria db resto da sociedade. Na esfera do trabalho inte

lectual percebe-se, igualmente, a tend~ncia para a don-

~rnua parcelizaçio das operaç~es, de modo que cada agen-

te tende a ser respon~ivel por uma parcela cada vez mais

~spe~ifica, cujo controle, domfnio e saber se convertem

num segredo uessoalou do grupo, importante para sua lo

calizaçio na escala hierirquica· da organização. Estaten

dência vi claramente contra o ca râ t e r cooperativo que

se atribüi ao trabalho socializado, e configura nitida -

mente a intensificação das divisão social do t r ab a Lh.ov De

outro lado, o acesso aos rri've í s superiores dos quadros

-de carreira segue crit~rios moritocriticos pautados por

normas de discriminação social como: comportamentos es-

pecíficos, afinidades ideológicas, relaç~es pessoais; em

suma, o capital humano a que se refere Bordieu (1967), cu

ja manutenção e reprodução corre a car go do aparelho edu

cacional, que de instrumento de mobilidade social se con

verte em lugar de reprodução da es trutura de classes.

Se a estrat~gia da acumulação capitalista,

na fase monouolista atual, reuroduz as relaç~es sociais

antagônicas que lhe são próprias, é de se esperar que a

nova es t rut.ur a administrativa que lhe dâ suporte também

as Lncorp or e, como de fato o prova suficientemente o con

teíido poli t í.ca o da racionalização ao aprofundar a d.i.ví.s ào so

cial do trabalho em vez da cooperação e integração social.

Não há evidência de que as r c La.çóe s de produção se ne-. .
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nham tornado mais democráticas e iguali tárias, por força

das mudanças no aparelho p r odut ivo ,

Os defensores do "manager i a I capi taLism "

apoiados na visão ins ti t.uc í.o na l i st a da "t.e or i a das orga-

nizações", incorrem no erro grave de acreditar que a es-

trutura da própria organização, define o caráter das re-

lações de produção que se estabelecem na empresa, devido

ã função social que desempenha como unidade produtora de

utilidades. Segundo eles is mudanças na organização de-

correntes da separ a ç ao entre propriedade e controle, se

seguiriam ,alterações nas relações de produção suficient~

mente profundas para dar origem a um novo modo de produ-

ça o , Imaginam que o poder e, a autori dade emanam da or-

ganização da empresa, que suae-Xpansão obedece aosinte-

resses do corpo administrativo que de fato a controla ,

sem perceber que, na fase atual do capitalismo monopoli~

ta, a propriedade legaldei.xou de ser o único, ou pelo

menos o principal instrumento para o exercício das rela

ções sociais de dominação, o que esvazia os argumentos

apoiados na famosa separação entre propriedade e contro-

le. A classe capitalista, proprietária significativa,pas

sou a prescindir do controle imediato dos meios de produ

çáo , papel que a burocracia empresarial, especialmente

ccoprta da para tal função. desempenha a través da "coorde-

nação admini s t r a t i.va", travestida de racional, a fim de

conferir-lhe legitimidade. A camada dirigente desta bu-

rocracia ocupa o lugar do cap i, tal e pertence ã burguesia.
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5.3. A Burocratização das Empresas no c'apitalismo

MonouoList a "

Embora pareça evidente a teoria econômica

nao costuma levar em consideração o fato de que a mode r+

na empresa capitalista ê uma instituição burocratizada.

Nossa p r i ncipal preocupação consisti rã em demonstrar que

a tendência burocratizante que 'se desenvolve por força

do processo de r ac i oria Lí. zação a dmi.ní.s trati va .as.soci ado ã

concentração e centrali zação do capital, não a I tera o con

tendo das relaç5es de ~rodução capitalistas, e nem trans

forma a emnre sa numa autentica burocracia. Pa r-a tanto,

estabeleceremos uma distinção entre burocracia, t.e nden -

cia burocratizante, e espaços burocratizados, entre o

sigriificado do termo quando aplicado a instituiç~es como

o Estado, partidos pol{ticos, sindicatos, igrejas etc ...

e quando se refere ã grande empresa capitalista. Como

são várias as realidades sociais rotuladas de burocracia,

cabe conclul.r que há também vários ti}1os de burocracia ,

com traços comuns, porém com identidades sociais distin-

tas.

Propomos que a empresa capi talista está

sob o ef~ito,de uma tendência burocratizante 'que amplia
".

dentro de sua organização os espaços burocratizados, po-

rém, em conj~nto não ~ode ser considerada uma genuina b~

rocr aci a , ou s implesmen te uma organi zação burocrática. Pa

ra tanto, abordaremos alguns dos enfoques que a sociolo-
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gia nos oferece segundo a interpretação
(1974) •

de'. C. Le fort

A anilise ae Marx sobre o tema desenvove-
se a partir da crftica ; teoria do E~tado de.Hegel, para
quem a burocracia do Estado encarnava o absoluto, n ·in -
teresse coletivo, tese veementemente rejeitada pelo pen-
samento marxista profundamente influenciado pela luta de
classes. Segundo Lefort a prop6s~to da crrtica de Marx

a He geL;

"La.ÓUfLOc.fLac.ia a.tfLibu!fe. a.l E.6.tado .6u.6

pfL~pfLio.6 obje.üvo.6: mal1.te.l1e.fL la div)...6iól1

.6 oc.ial pa.fLa c.o116ifLma.fL!f j UJ.5.ti6i c.a.fL,~u

e..6.ta.tu.to pfLopio de. C.Ue.fl.pOpa.fLtic.ula.fL !f

pitivile_giado e.11 la s o c.Le.dad ,"

eLe f o r t, 19 7 4, p . 2 3 O)

Para marx, e seus seguidores, a burocra -
cia de Est~do .& basicamente uma camada parasitiria a ser
viços da classe dominante, e as anãlises posteriores que
se inspiram nesta fonte tendem a salientar as famosas dis
funç5es burocriticas como: o excesso de formalismo, o
culto do segredo •.a institucionalização da impunidade da
incompetência, as deficiências na comunicação e informa-
ção entre os diversos níveis hí er â rqu i cos , a usurpação do
poder, a rigidez ideológica, o imobilismo, dogmatismo etc.
Burocracia tem , neste contexto, um significado pejorati-
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vo e o fenômeno empírico tende a ser suportado como um

mal ne ce s sári o, p.r ôp r i o das so cie dades mode rnas .

Lefort debita as notórias limitaç5es da

análise marxista i falta de interesse pelo tema (Lefort,

197.4, p , 233), e embora es ta concepção se j a parcial e in

completa, sua atualidade e' relevância naó é despre s FveL,

As' disfunções da burocracia são' um fa to sociológico im -

portante na compreensão do fenômeno.

Para avançar na discussão ultrapassandoas

lacunas da análise marxista, Lefort p r opóe uma suges tão

extremamente perspicaz: o enfoque do fenômeno burocráti

co no contexto sociológico da dinâmica capitalista .

.
"PelLo, ~ 110 podlL.iamO.6 de cL« entol1ce.6 que.

liay una d.ia.e.ec:CLca.â« .f.adomúlacion en la

&ociedad modelLl1a el1 6ul1ciõn de .e.aqua.e.

clLece una. capa .6oc.iall de.6unadaa

lLeaju.6talL y pelL6e,ccionalL la.6 cOl1diciol1e/~
de .e.adomil1ac.ion, a medida que el tlLabajo

indU.6tlLlal invade todo.6 .e.of...6ectolLe.6 de

ma.6a.6 pa.6a a e.6talL.e.e.6ubolLd.il1ada? No

.podlLlamo.6dec.ilL, em de6.inltivo, que e.e.
plLocef...6ode bUlLocnatizac.iol1, tan vi.6lb.e.e

en el malLco deI E.6tado, .6e e6ectua a.e.

mi6mo t.iempo 6ueILa de e.6e maILCO, e~ e.e.

I Nooriginal "c ouche sociale" que deveria ser traduzido
nelo termo sociológico de tfcamada social".



· 282

cOhaz5n de lo que MahX llamaba la

s oc.ce.da d cÁ.-vll?"·

(Lefort, 1974, p . 233)

E será nesta perspectiva, nada burocrati

zaçao progressiva das instituiç6es da sociedade e, con -

cretamente, das empresas que preferiremos abordar a buro

cracia com o intuito de definir as f unç ôe s dos bur oc r'a '>

tas na administração das grandes empresas, sua posiçãona

estrutura das classes sociais e sua remuneração específi.

ca.

Uma segunda e-clássica abordagem ê aofe-

Tecida por Max Webe~, para quem a burocracia em toda sua

diversidade é um tipo de organização social. Weber se

preocupou especialmente com a caracterização formal des-

te fenômeno sociológico e é amplamente conhecida sua des

crição dos traços comun~ aos vários ti~osde burocracias,

assim como a apologia que faz da eficiência técnical.das

organizaç~es burocráticas. Para o autor de Economia e

Sociedade.

"La bu~eauc~atie mode~ne 6onctionne de la

óaç.on e.6peci6ique .6uiVaJ1.te:

1 V' abond, t.e. p~incipe de.s compei.encM

de .e. , a u.t o/r.Á.-.t'é , o n.do nnê. 9 ê.ne.JtaWYleJ1;f:

pCVl. âe.s ~ê.gle.6 óixe.6, c' es z- ã.- d.cn:e
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paJL d e.6 lo J...6 e.t fLe9 l e.I'IH). 11.t.6

admÚ1~.6 tlLat~ 6.6•

11 Le.6 plL~l1e~pe.6 de la hi~lLafLch~e de.6

6 o I1ct~o 11.6 e t: de.s di. 66 elLe I1t.6 11~Veaux

draut~fL~t~ ~mpl~quel1t UI1 .6y.6time

b..-Lel1 ofLdol1l1ê de dom~l1atiol1 e.: de

.6ubOfLd~l1at~ol1 dal1.6 lequel .6'exelLQe

UI1 cOl1tlL~le de.6 gfLade.6 ~116êlL~eUIL.6

pOIL t.es .6upêlL.i.eUlt..6. UI1 tel .6y.6:teme

peJL:I1let zt ux .6uj ets d f el1 appteJL

euel1tuellemel1t COl1tlLe ul1e dêC~.6~OI1

d'ul1e autolLit~ ~116~lLieUlLe auplLi.6

de .6011 autolL~tê.. h~~lLalLc.h~gue .6etol1

u.J1.e plLocedulLe dê6~I1~tJ..vemel1t établ~e.

111 - La 9e.6ti o11 de l t OfLga.l1isa.tio J1.mo delLl1e

lLepo~e .6ulL de.s âocume.nxs êC.fLiú

(d 0.ó.6ielL.6 ou a n.eh.Lv e.s 1 q U'I.6 o lvt

IV La 6ol1c;t.[011 admil1,L6.tlLat,i.ve, ou du.

moi 11.6 t.o u.t: e 6o nc.ti o 11 admil1~.6 tlLat~ v e

.ópec.ialJ..~eê. lce qui e.s i: .ópéc.iMquemel'lt

modelLl1e[; plLê..6uppo.6e J1.olLmalemel1t

ul1e 6olLma.:tJ..011 pIL06e.ó.6J..011I1etle

'-paU.6llee.
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v Qua.nd J!..I a.dmil1-t.6 :t!i.a.:tion. e.s t:

pJ!..e..inemtn.:t d~ve..J!..oppie.., ce..:t:te..

a.c:tivi:t"E e..xige.. de.s fion.c:tion.n.a.L'1.e...6

J!..e.. ple..in e..mpJ!..oi de.. J!..e..unfionce.. de..

:tna.v a.iJ!.., e..n.de..pit du fiai:t Que le..un.6

he..UfL<?,.6de.. pnê.6 e.uc e (lU b U!i.e..au

pe..uve..n:t ~:tne.. ~:tnoi:te..me..n.:t d~limitit.6.

v r L e.. fio n.c :tio Vl.I1 e..me..n.:td I U n.e.. a.dintlÚ.6.tAa.tio n

obéi:t à de...6 nêgle...6 gênena.le...6 qui

.6e..n:t plu.6 ou moin.6 .6:ta.ble...6, plu.6

ou moin.6 compJ!..é:te...6, e..:tque.. pe..ave..n:t

~:t!i.e..oppni.6e...6. La. con.ai.6~a.n.ce.. de..

ces négle...6 ne..pnê.6 e..n.:te..un

aI' pne..11ti.6.6a.g e, t:« ch.l1iq ue.. .6 p ê ci a.li.6 é

lcompo!i.:ta.n.:t J!..'é:tude.. de.. la. jouni.6-

p!i.ude..n.ce..de.. la. ge...6tion a.dmini.6:tna.:tive..

ou p!i.iV~e..L."

,(Max Weber, 1976, p. 45-49)

Certamente estas características também '

são comuns ao tipo de organização que assumem as empresas

no capitalismo moderno, o que levou o autor a considerar

a burocratização que decorre da racionalização técnica~

processo produtivo, como o paradigma do modelo burocr~ti

co. Ainda, desde o ponto de vista formal W~ber enumera

as virtudes que definem a superioridade técnica deste ti

po de organização. Porém, de sua anilise formal da org!
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nizaçio nao se deduz qualquer tend~ncia para a1teraç6es
es truturais nas re1ações de produç âo , Ele estâ mais preo
cupado em caracterizar o fenômeno burocrático do que em
analisar suas causas geradoras, de modo que, desde seu po.!!
to de vista a burocracia é, basicamente, uma instânciai~
termediária entre a classe dominante e as dominadas (Le-
fort, 1974, p. 236), sem dinamismo ou autonomia pr6pria.

Finalmente, Lefort aponta para um tercei-

romfoquesociol6gico oposto ao de Weber. B aquele que
considera a burocracia como o ins trumento de ruptura das
relações sociais baseadas na propriedade privada, e que
serve de ponto de partida para as conhecidas análises te~
nocrátic~ou ge~encialistas, ~ue atribuem i burocracia
uma dinâmica e finalidade próprias, uma identidade e au-
tonomia responsáveis por transformações estruturais. da

sociedade (Le Fort.,1974, p . 229).

As análises derivadas da v~sao institucio

na1-funcionalista das organizações parecem concluir que
a grande empresa moderna é uma organização burocrática ,
porque gera e administra poder,' t ratando-se de uma forma
especifica de dominação em cujo interior se definem e se
institucionalizam novas relações de produção e novas for

mas ·de dominação. Neste contexto, a empresa te n.ia se

transformado numa autêntica burocracia, enquanto sistema
de poder, dominada por seus agentes e a serviço exclusi
vo de seus interesses corporativos. Esta análise inade-
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.;quada para estudar a realidade da empresa moderna e, mui
to provavelmente : aplicável 110 caso de partidos políticos,
governos totalitários etc ..

Lefort assinala o erro fácil de identifi~
car a "organização burocrática" com a "organização raci~
nal da empresa" que resul ta dos impera tivos técnicos da
produção, equivocação que resul ta da descrição apenas fOE
mal do fenômeno burocrático. De nossa parte, propomos
que a empresa moderna como instituição não é uma burocra
cia no sentido hegeliano, obviamente, e nem mesmo no we-
beriario, pois sua forma organizacional provém diretamen-
te da divisão social do trabalho capitalista, que por
sua vez, decorre da interação entre a evolução técnica'
das forças produtivas e o conflito de classes. Logo, pa
ra"Lefoit, as condiç~es técnicas daprddução criam uma
"ordem social determinada" na qual a burocracia tende a
desenvolver-se criando sua própria ordem, ampliando a es
fera da burocratização. Nos termos do autor:

de la~ a~tividade~ y mayoh e~ la diveh~idad,

la e~pe~ializa~iôl1 y e.t: c.an.ac.ten. estanco

de lo~ ~ehvi~io~, ~ual1to ma~ l1umehO~O~

~OI1 lo~ pi~o~ dei edi6ieio, y la~

delega~iol1e~ de autchidad el1 ~ada pi~o,

mayoh e~ la multipli~a~i611, debido

j U~ tamente
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/ ·in~ta~e~a~ de aoodinaai5n U de aont4ol, U
m~~ p4o~pe~a e~ la bu~oa~aa~a."

(Lefort, 1974, p. 245)

Portanto, o aprofundamento da di visão so-

cial e técnica do trabalho que se manifesta na crescente

racionalização do processo de produção amplia a burocra- ;/

ti zação das empr es as, pois mul t i.pli ca as ins tância in ter-

me di à r i as ocupadas pela "coordenação administrativa", o

que define o espaço, os setores e o papel dos agentes bu

rocratizados no interior da empresa.

Outra questão que nos parece importante ,

para o p r óp ós i to deste trabalho, consiste em identificar

o erro freqtien te nas análises ins ti t ucional-funcionalis -

tas quando aplicadas a empresa, a sabe r; o de estabele -

cer uma analogia no tratamento de instituições vincula-

das diretamente ao exercício do poder, corno o Estado

partidos políticos ou sindi.c a tos , e as empresas capi ta -

listas modernas.

Um "S is tema adminis t r a ti vo 11 t.ende a con -

verter-se num "sistema de poder", quando se localiza em

instituiç5es cuja base de sustentação depende do exercI-

cio do poder, e a Le gi timação de fatores ideológicos; tra

d" - lt 1." 1 - t Ja~ no c·aso da modernalçab, cu ura, egls açaoe c ..

empresa capitalista, a administração exerce o poder em

nome da burguesia. A questão da burocratização das em -
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presas enquanto instituiç5es do subsistema econBmico nao
~ an~loga ~ burocratizaçio" de outros tipos de institui
ções pertencentes i esfera da representaçio ideo16gica
porque a empresa cap i talís ta deve necessariamente repro-
duzir o capital, e este capital pertence i burguesia. Se
~ empresa burocratiza-se no sentido weberiano, trata-se,
no mínimo, de outro tipo de burocracia, ou de outra for-
ma de organização hurocritica. Por sua vez, o Estado
partidos pOlíticos, sindicatos, confissões religiosas
etc .. podem ser orientados, em seus objetivos e me i.os ç pe
los interesses imediatos dos grupos que os controlam. I~
to~: o aparelho administrativo - l1L'appareil -, ,I. dado
que toda organização gera poder pelo fato de organizar,
passa a ser manipulado, nas organizações com autonomia
p rôpria , em função dos interesses imediatos da camada di
rigente que se sobrenõem ao iriteresse coletivo, excessi-
vamente difuso, abstrato e impessoal, nas instituições
que administram setores da ideologia. Porém, esse nao é

o caso das empresas capitalistas, cujos objetivos, a va-
lorizaçãodo capital e a manutenção de relações sociais
definidas, sáo absolutamente concretos, e cuja fonte de
poder e legitimação, a propried~deprivada dos meios de
produção, constitui uma instituição extremamente s6lida,
pois fundamentada na tradição. Estas características in-
trínsecas da empresa 1imi tam a autonomia. e o poder da bu
rocracia emp resari.aL, que é, por seu conteúdo, diferente
de outros tipos de burocracia. A empresa burocratiza-se
i medida que tende a racionilizar os processos de produ-
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ç-ao e ges tão em decorrência da exp ansao do capi tal, po -
rêm não se trans forma numa genuína bu rocracia, is to é, n~
ma fonte de podei institucional aut5nomo com movimento i

dialético pr6prio.

Resumindo - No cap i talismo monopolistaas
transformaç~es organizacionais nas empresas, correm por
conta da racionalizaçio técnica, orientada pelo processo
de acumulação, que 'imprime ma i or eficiência ã coordena -
ção administrativa. O poder sobre a instituiçio, não de
riva de sua organização, mas do capital, embora o contí-
nuo crescimento do aparato administrativo possa transmi-
tir a impressão cont r árí.a , pois apesar de sua vigorosaex
pansão, a burocracia empresarial nio conta com estrutura
de legitimação suficiente que lhe garanta uma perfeita!
dentidade e completa autonomia. Fundamentalmente, elae~
tá a serviço do capital, de sua legitimàçioe da manute.!!
ção das relaç5es sociais b5sicas que definem o sistema.

Acreditamos que a burocracia como fenôme-
no sociológico não deve ser tra tada de forma unidimensio
nal, pois a cada tipo deverá corresponder sua caracteri-
zaçio particular. Não é possivel negar identidade e au-
tonomia i burocracia político-partidária que na Rússia
tzarista se apoderou do aparelho de Es tado e acabou t.rans
,fol'mando relações de produção, em boa medida pré-capi ta-
listas, numa formaçio social radicalmente nova. Porém,
este paradigma burocrático não pode ser generalizado.
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No caso das empresas, o desenvoLvi.mentc.o r

ginico da burocratizaç~o deriva da progre~siva racional!

zação da produção, que. nada mais é do que o con tínuo apr~.

fundamento da divisão social do trabalho. Agora, qual a

causa desta tend~ncia? A evolução do padrão tecno16gico,

ad hnc, para permitir a maior efici~ncia na valorização

do capital (ext r açâo de mais-valia relativa). De ondeca

be' ~oncluir que a atual burocratização do sistema econ~-

mico é conseqUência direta do padrão de acumulação, e

não do t i.no de organização interna da empresa, enquanto

ins ti tuiçõa independente das re lações de produção capi t~

listas. Reconhecemos que a organização é fonte de poder

e· que aprática .oper ac i.ona I de sua funções engendra pode r,

porém, nes te caso, exi s te uma ins tanc i.a ante r ior de te rmi

nante, que é.a identidade do capital, qualquer que seja

a forma que assume a propriedade dos 'meios de produção .

Esta identidade é a r e Laç ào social permanente de domina-

ção sobre o trabalho, sobre a classe trabalhadora. Por-

tanto, consideramos que a burocracia empresarial é uma

Lnst ànc í.a intermediária no processo de produção com iden

tidade própria, na perspectiva de Lc f'o r t : "una forma:ión

social, sistema de conductas significativas, y no solo

sistema de organização formal", porém subordinada ao ca-

pi tal, e es.t.a rpos i.çà o de termina sua â ns e r çáo nas r eLrçóes

de produção é s~a determinação de classe.
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,5.3.1. Ca:pitalisino MOl1opolista e Classes Sociais

As classes sociais como grupos sociais au

tônomos e coesos, com posicionamentos políticos e I de oLô-

gicos aproximad6s, o que lhes confere identidade própria,

se estruturam e definem pela inserçio de seus agentesn~

relações de produçio. No capitalismo clissico as duas

classes fundamentais sio a burguesia proprietiria que

e.xer ce relações de 'domí.n aç ào e o proletariado na posi -

çio de classe dominada. No capitalismo monopolista a

burocracia empresarial, e por ex te ns ào às burocracias das /

demais ins tituições que contribuem para a reprodução das

relaç6Bs de produção, podem ser consideradas como uma no

va classe social, por~m não tão homog~nea quanto as duas

anteriores. As indefinições desta classe social de cor rem

de sua posiçio intermediíria na divisio social do traba-

lho, e de contar, ela própria, com camadas de polariza -

ção oper â r i a (baixa burocracia), e outras de polari zação

burguesa Cal ta burocracia}, dado que as primei ras tendem

a ocupar o lugar do trabalho (p os i ç áo dominada), e as se

gundas o lugar do capi tal (posição dominante).

Poul an t za s C1978, p. 243} aborda a ques -

tio da determinação de classe das camadas b ur oc r à t i.c as a

partir de sua posição econômica na divisão social do tra

balho e da afinidade política-ideológicas de seus agen -

tes como elementos const.i tuti vos do pertencimento de clas

se soci~l, tese que Lefort parece endossar quando escreve:
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"La natuJta.te.za .6oc.-i.a.e.de. .e.a bUJtoc.Jwc.-i.a 110

pue.de. de.duz-i.Jt-.6e..6-i.mp.te.me.l1te.de. .6u

6ul1c.-i.511 e.c.oI13m-i.c.a; paJta C.Ol1oc.e.Jt.ta, e.l

an-i.c.o m~d-i.o e..6 cb.6e.JtvaJtla ..... tal1to e.11

la URSS c.omo an lo~ paZ.6e..6 oc.-i.de.l1tale..6,

hay ma.6 de. una c.la6e. 6Jte.l1te. al

pJtole.taJt-i.ado -i.l1du.6tJt-i.aly agJt-i.c.ola. La

b uno cn.aei.o: no agJtupa, n-i. at c.ol1jul1to de.

to.6 e..te.me.no.6 que. .6e. d-i..6t-i.l1gue.mde. la

c.la.6e. o bJte.Jta, 11-i. .6-i.mple.me.n.t a alguno.6

m-i.lhaJte..6 o de.c.e.na.6 de. m-i.lhaJte..6 de.

d-i.Á-i.ge.l1te..6apoljado.6 pOJt ta polLeta

polZUc.a: .6ôto pode.mo.6 de.6-i.n-i.Jtla

pon~e.ndo e.n e.v-i.de.nc.-i.ala .6ol-i.daJt-i.dad

que. u 11e. a .6 u.6 m-i.e.mb n.0.6 Y l e..6 c.J~s:tal-i.z a

e.11 LL l1a 6u nc.-i.Ó 11 de. do m-i.VL a c.-i.o 11 • "

(Lefort, 1974, p . 253)

Com tudo, o elemento base para a determi-

naçao da estrutura de classes sociais é a divisão social /"

do trabalho. A divisio entre produtivo/nio-produtivo

trabalho intelectual/trabalho manual.

A primeira e fundamental divisio social €
a que se estabelece entre o capital e o trabalho. Os

agentes do capital; .a huriuesia, representam a classe do

minante. enquanto que os do trabalho, o proletariado, a

classe dominada. Agora, com a burocratização do sistema,
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surgem na 'atual fase monopolista do capitalismo, as di -
versas camadas burocr~ticas encarregadas da coordenaçio
administrativa, com identidade própria e inserção de elas

se média.

Na tradiçao marxista o trabalho produtivo
é aquele que produz a mais-valia diretamente e é trocado
pelo capital (variável) e classe oper â ri a o grupo social
que o executa, porém, na fase atual do sistema hi traba-
lhos produtivos que não são executados por operârios.A~
logamente, o trabalh.o não produtivo é aquele que não pr_~
duz mais-valia, e que, por sua vez, é trocado pela renda
e não nelo capital. Seus agentes não são,'rnecessariame~
te, classe operária e.nao estão compulsoriamente submeti
dos' ao capi tal, é o caso, por exemplo, da pequena bur guc
sia tradicional e dos grupos sociais vinculados i circu-
lação das mercadorias. Contudo, esta classificação -e
excessivamente limitada porque se restringe apenas a de-
terminação econ3mica das cla$ses, sem levar em considera
çao os aspectos polrtico-ideológi~os da dominação social
implíci ta na reLa çâo de can i tal.

Coma evolução das forças produtivas e a
intensificaçã.o da, d.ivi sào do trabalho, aparecem novas f~

ções que são produtivas porque contribuem para a amplia- g
çâo da mais-valia rela tiva, como o trabalho técnico, cí en
tífico e administrativo, cujos agentes, se de um lado e~
tão submetidos ao capital, do outro exerc~m, eles mesmos,·
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relações de dominação sobre a classe oper~ria, e, portaE <--~_ .•.

to, dela se diferenciam.

A medida que a valorização do capital te~
de a ser realizada pela extração da mais-valia relativa,
esta primeira divisão entre trabalho produtivo e improd~
tivo, perde relev~ncia para a an~lise da inserção dos di
versos grupos sociais nas relações de produção do capit~
lismo monopolista. Ào mesmo tempo, com a crescente impo r
tância que assume o progresso tecnológico, a divisão en- ;/
tre trabalho manual e trabalho intelectual passa a ser
fundamental na definição das funções operacionais, tanto
da produção corno da administração, que irão definir ase~
calas hierárquicas da organização empresarial moderna.

A divisão trabalho manual/trabalho inte -
lectual supera a classifi~ação trabalho produtivo/traba-
lho Lmp rodu t i.vo, na medida em que nem todo trabalho ma-
nual ê produt ivo, no sentido de produtor de mais-valia,
e nem todo trabalho intelectual ê improdutivo, pois será
produti vo na medida eI!1que contribua para aumentar a mais
valia relativa. Esta divisão é de fundamental importân-
cia no .capitalismo monopolista, onde a ciência e a técni
ca~assaram~a ser a principal fonte de valor, e dela de-
pende a estrutura organizacional das grandes empresas com
suas escalas 'hier~rquicas, a determinação das classes s~
.ciais e, finalmente; as formas de distribuição da renda.
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Poulantzas resume o enfoque marxista a pll~

p6sito desta divisão bisica do trabalho que surge com o
processo de socialização da produçio:

nSobne ehbe absunto, a Qon~tante dab ana-

libeb de Manx ~ a ~eguinte:

1. i a bOQializaçao lQoope~a~ao amplia -

dai dos pnOQ·ehbOf.,de tnabalho s oi. o

eapltalif.,mo que 6az emengin o tnaba -

lhadon Qotetivo pnodutivoj

2 • ê e.ssa.meh ma h' (I eia.tizaÇao quc" 'ao mes

mo' tempo' apno6unda a divibao do tna~

balho inte,teetuat :tnabalho mal1uat.

Tnata-be hemp~e em Mahx da 'hoQializaçao

eapitalibta' do t.n.aba.ih o, /I

(Poulantzas, 1978, p , 252)

Assim, na socialização do processo de tr~
ha Lho , decorrente da concentração do capi taL',o trabalho
intelectual tende a fazer parte do trabalho produtivo, e
seus agentes, os tScnicos em geral, ocupados com os pro-
cessos da produção direta e, inclusive, os vinculados ao
aparato administrativo, que desempenham as: funções de
coordenação e supervisão, fazem parte tamb~m do trabalh~
dor coletivo produtivo, por&m este tipo de trabalhador '
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abstrato segundo Poulantzas: "se separa em uma contradi
ção antagônica do trabalho manual" (Po ul.a.nt zas, 1978, p .
253); contradição que depende da forma política da domi-
nação, para cuja compreensão deve-se levar em conta o ca
r~ter polftico das relações de produção capitalistas, de
modo que a delimitação do espaço das classes sociais de-
ve ultrapassar a esfera econ6mica para incluir, na sua
de~~rminação estrutural, os aspectos ideol6gicos e polf-
ticos contidos na divisão social do trabalho.

Para Poulantzas a sociedade se ordena se-
gundo a determinação ~strutural das clas~es sociais. A
determinação de classe do que chama de engenheiros e téc
nicos, de acordo com o corte·trabalho manual/trabalho in
telectual, e .que acreditamos poder extrapolar para todos
os" agentes encarregados das funç6es de direção, coorden~
ção e suposição, além dos vinculados ao desenvolvimento
da ciência, da técnica e a sua aplicação direta na prod~
ção ouno âmbi to da cul tura , dep end.e do conte iido LdeoLó gi-
co que a ci~ncia e a técnica adquirem sob as relaç5es de
produção capitalistas. Os agentes que realizam estas
"ap Lí caç de s tecnológicas" tanto na produçã.o como na legi
timação do sistema desempenham bm trabalho intelectualsu
bordinado a.o·capital, pelo fato da ci~ncia e da técnica
serem apropriações capitalistas, de modo que eles mesmos
também estão submetidos ao capi tal; porém, por contribui
rem para a reprodução e legitimação do sistema, estão,de
outro lado, ãssociados aoS interesses da classe dominan-
te, de onde deriva sua determinação econ6mica de classe
relativamente privilegiada. No nfvel ideológico e polf-
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seu tipo de trãbalho, intelectual, tende a faz~-los ass~
mir posições pr6ximas ~s da burguesia. Logo o conjunto
configura uma posiçio de 'classe intermedi~ria entre os
operirios e a burguesia. com maior ou menor polarizaç~o
para classe dominada ou dominante, de acordo com a colo-
cação de cada agente ou grupo na escala da divisão social
do trabalho, o que nos possibilita um enfoque diferente
do oferecido pela escola institucional-funcionalista pa-
ra quest5escomo: o poder, a hierarquia e a organizaçio.
em instituições, como as empresas modernas, onde o traba
lho se realiza necessariamente num processo socialmente
combinado de complexidade crescente.

Nas palavras de Poulantzas, a prop6sito "
dos técnicos e engenheiros, o que acreditamos ser também
v~lido para todos os agentes que participam da mesma re-
lação ideo16gico-político fundamental, a exploração, ou
a dominação do capital sobre o trabalho:

"S e.u tJtabalho de. a.plic.a{,'-ã.oda. c.iê.nc.-t({ e.J~-

c.ontJta-~e. ~ituado 60b o ~e.la da ide.olo -

gla. dominante. que. e.le.6 mate.Jtla.liza.m 'e.m

.6 e.u pJtópJtio tJta.ba.lhoc.-<.e.JiÚ l-J c.o ; e.I:c.s

~ão a.5~im os pOJtta.doJte..5da. Jte.pJwduCj.ãodas

Jte.la~õe.5 ideológic.a~ no pJtóp~id 6eio do

pJtoc.e.5.5o de. pJtodu{,'-ãomateJtial. Seu pa.-
pel ne.5.5a JtepJtodu~aor atJtav~.5 da. via ~n-

diJte.ta das ap.f.ic.a.q.õe..6 tec.~!O.f.ógic.a~ da
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ci~nciat toma pneci~amente a con6igu

na~ao 'capitali~ta' de uma divi~~oen

tne tnabalho intelectual e tnabalho

manual, que mani6e~ta a6 condi~~e~ i

de.olôgica~ do pno cess o de pnoduq.ão c~
• -1-" o: -I- "p.{.-t..a-{A..~-toa.

(Poulantzas, 1978, p. 256-257)

o papel de relevância que a ciência e
a técnica desempenham no capi talismo tem susci tado outras
an~lises como a tecnocritica de Galbraith (1973), para.

quem o conhecimento técnico e científico passou a ser o
novo fator estratégico da produçio, o que possibilitaria
a seus detentores, os tecnocratas, ou tecnoburocratas
[B'resser Pereira, 1981), o exercício de uma nova re laç ào
de'dominação e a pose do poder autônomo correspondente .
Sem extrapolar os limites do modo ~e produçio capitalis-
ta, ê forçoso reconhecer que os grupos que ocupam as in~
tâncias técnicas ou burOcriticas nas empresas modernas >

se situam na divisio social do trabalho, como detentores
do conhecimento técnico e científico, do lado do traba -
lho intelectual, nitidamente separados e, até em oposi -
ção, ao trab.alho manual, o que pode ser facilmente dedu-
zido do p adr à o de evolução da tecnologia, e de sua admi-
nistração, que em conjunto tendem a impedir o acesso a
ela dos trabalhadores diretos, impedimento que se mani -
festa pela extrema parce1izaçio das funç~es, desqualifi-
caça0 do trabalho, apropriaçã6 individual do conhecimen-
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to etc., o que demo ns tra cabaLme nte até que ponto a divi.,

são técnica do trabalho est5 s~)ordj,nada i divis~o social

do mesmo.

Portanto, a função política e econ~mi
ca da burocracia empresarial, ã qual atribuímos no âmbi-
to das empresas, o desempenho das funções técnicas e ad-
ministrativas, depende na fase monopolista do capitalis-
mo, do contendo ideo16gico da ci~ncia e da técnica como
fontes do valor, de modo que a relaç~o trabalho manual /
trabalho intelectual est5 subordinada i divisão socialdo
trabalho e não aos imperativos técnicos da p roduçào (teo
rias de inspiraç.ão t.ecno cràt í ca) , ou organi zacionais (teo

rias institucional-funcionalistas). Apesar de seu t raba
lho ser, na maioria das vezes, produtivo, os agentes que
realizam as "aplicações tecrio Lógi.cas " i produção e os que
se ocupam da "coordenação administrativa" da mesma, nao
pertencem i classe operaria devido i posição que o trab~
lho intelectual ocupa na divi sào social do trabalho, po-
sição que mediatiza as relações de dominação do capital
sohre o trabalho (Po uLan t zas , 1978, p. 262).

Resumindo - A estrutura organizacional
hierarquizada, cujo desenvolvimento orgânico esti asso -
ciado ao movimento de concentração do capital e de SOCla
lização dos processos do trabalho combinado, e que pode
ser identificada com a burocracia que habi ta as grandes
empresas, reproduz com intensidade sen~re renovada o ca-
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r â t e r socialmente antagônico da produção cap i talista atr~

v6s do aprofundamento da divis~o social do trabalho, te~

ciência que se materiali za na mul tiplicidade dos ". .nlve1S

hie-rárquicos naadminis traç.ão das grandes empresas de

acordo com a diversificaç~o de instincias funcionais de

suposta justificativa técnica, ist? é, relacionadas com

a complexidade das operações. Desde este ponto de vista

as leis de movimento do capital reproduzem claramente e

até aprofundam o conflito de classes.

Desta forma, o exercício da autoridade

que a burocracia empresarial exerce segundo seus
.. .m, ve i s

hierárquicos não se justifica pelo poder que emana de

seu caráter institucional, e sim da posição que ocupa na

divisão socigl do trabalho, pois, e este é o cerne da

questão, o saber técnico, científico.e organizacionalqw

ela desenvolve e implementa, pertence ao capital. Por-

tanto, independentemente da função coordenativa ser pro-

dutiva ou náo , no contexto cap i talis ta normalmente o se-

r â , por sua posição nas relações de dominação-subordina-

~ão capitalistas, a determinação estrutural de classe de

seus agentes terá uma "p o l a r i zaç à o" de classe dominante,

cujo grau de intensidade dependerá da p os i.ç a o de cada

agente na hie r a rq ui a da organização.
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5.3.2., Tecnocracia ou Tecnoburocracia

Alguns autores, como Bresser Percira(1981), Pi:

recem apoiar suas teorias, em torno das transformaçõessociais do ;I
capitalismo,numaconcepção exô gena do conhecimento técnico e
cientffico, ~omo se este fosse independente das leis de
movimento do capital e socialmente neutro. Segundo eles
este conhecimento t€cnico, cientffico e administrativo
tende a con~erter-ie no fator estratégico de produç~o e
seus detentores, os técnicos e burocratas, ou si.mpLesmen
te, os tecnoburocratas, na classe dominante, ~ medida em
que o novo fator de produção fosse substituíndo o capital,
e originando um novo modo de produção, que Bresser Pe re i
ra denomina de modo de produção tecnoburcicr~ticQ. A bu
rocracia ou tecnohurocracia. como classe dominante con tro
laria tanto o sistema econ6mico como o aparelho de Esta-
do~ daí porque o autor, numa clara analo

gi a com a.experiência soviética atual, conclui que a tec
noburocracia (tecnoburocratiimo) é, também, um modo de
produção estatal.

Esta concepçao do fator estratégico de
produção nos parece excessivamente determinista e limita
da, pois parece fundamentar-se na sua relativi escassez
ffsica, o que conferiria a seus eventuais detentores o
poder que decorre de sua pose. Ora, a mat.eri.aLi.za.ç ào fJ:
sica do capital é secund~ria. O conceito de capital n~o

"-diz respeito apenas. ou fundalnentalmente, a pose legal
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dos meios materiais da produç~o, como máquinas, es to -

ques de matérias-oprimas 01..1 dinheiro, ao contrário, capi--
tal ~, em primeira instãncia, uma relaç~o social de pro-
duçio que se exerce atrav€s do controle sobre o processo
e o produto do trabalho. b a capacidade de alocar t raba
Lh.o, sob determinadas circunstâncias, e apropriar-se do
resul tado , de onde decorre o cará ter da domi nação, e a
partir desta relação ~ que se define a forma de proprie-

dade e nao o contrário.

A justificativa para a substituição do
capi t aL, como fator estratégico de produção, pelo con,h(~-
cimento técni co, cien tífico e organi zaci onaL, reside em fi)

que aquele es taria se tornando abundante e es te íiItimo 1~

lativamente escas o , proposta que na nossa opinião não tem
a ~rnima fundamentação pois:

I - -o capital nao pode ser conceituado apenas em ter- ,../

mos físicos;

11 - nao leva em consideração que esta aparente abun -
dância deriva das conhecidas contradiç5es do sis-
tema na esfera da realização, especialmente gra -
ves 'no capitalismo avançado (MJndcl, 1972); -

111 -- suoóe que o conhecimento t ê cn i co e científico -e
relativamente escasso, pois se fosse abundante~i
xaria' de ser o fator estratégico do novo modo de
produç~o, e a fonte de poder para seus detentores----'
como classe dominante.
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Portanto, cabe concluir que em qualquer modo de produç~o,
que seja ao mesmo terr~o um'sistema de dominaç~o, o fator
estrat6gico de produção n~o poder5 ser socialmente neu -
tro, ou indenendente de c~ndiç5es sociais pr6-estabelec!
das, o que conflita com a descrição que Bresser Pereira

faz a seu respeito:

"O .ho m e.m d cs e 11 v o l v eu a. :têc.11--<-c.a., CJt.iOLL.6eu
peq ueno mo 11.6:tJt.oi e s re. cJt.e.6c e u :ton.no tL-,~ e
--<-l1dependen:te e ac.abou engolindo .6eu pJt.B

PJt.--<-oc.Jt.ia.doJt.. Inic.ialmente, a :t[c.n--<-c.a..

embon~ l1ao c.hega.6.6e a .6eJt.wu elemento a.

c.lden:tal, eJt.a.um elemen:to .6ecundanioque

mod,L61c.ava. o. :tJwbalho e o c.ap--<-:tal. O

de.s envolvimen:to :tec.no1'.ôg--<-c.oI poJtém, 60i

de tal monta, a :tlc.n--<-c.ad--<-6ul1d--<-u-.6e de
6o Jt.ma..:tã.o a b JL(.LVl.g e n:te. , a tê.c..n-t. c.a. {)r.(.nh o LL

tal podeJt. .6obJt.e 0.6 home.n.6 e o de.6envol-
vimenio :tec.J16lôgic.o ganhou :tal autol1o -

mia em Jtela.~ao ao.6 pJtôpJt.io.6 homen.6, que

OCOJt.neu o .6al:to qua.litativo. A :tlc.ni-

c.a.cC6sum--<-u Jtealidade em .6--<-me.6ma. To ii-

110u-.6e um 6atoJt. de pnoduçao independen-
te, como o :tJtabalho ou o c.api:tal. Ou

melhoJt., :tOJtJ1ou-.6e o 6a.toJt. mai.6 impoJt:ta~

t:e., /1. ela.:tJ..v am e.n.te ma,{,.6 e..6 c,a;.,.6o I :to}LJ1 ou-

~eo 6a.:toJt e.6:tJta:tlgic.o de pJtoduçao do
110.6.60 tempo. Malh ainda do que i6-60, a
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ticnlca to~nou-~e o elemento ph~ncipat a

aon6l9~~a~ a ln6~a-e~t~utu~a econ3micd e
a ~upe~e~t~utu~a cultu~ai da~ ~ocleda -

(Bresser Pereira, 1981, p. 49)

Assim como cap i ta'le trabalho nao tem

sen t ido fora das relações de produção capitalistas, o
grau de evolução da ciência e da técnica modernas s'orne n- ,!/'
te pode ser compreendido na medida em que contribuem pa-
ra a valorizaç~odo capital e para legitimação social do
sistema que as acolhe, Dortanto não são nem neutras nem
independentes.

Que o capital em termos físicos seja cla
ramente limi tado pelas possibilidades técnicas ou sociais
da acumulação é compreensível. Agora, que é o que limi-
ta a difusão ou generalização do conhecimento técnico,
cien t i f i.co ou admin.i st rati.voi ; A· I" it.acóes do s i.stema_ _ _ ..•..•, _ _ •.5 1lTIl .s o '. '-'. . .

educacional?, isto não parece convincente. Ser~ que os
t€cnicos são esçassos porque sua reprodução oAe cara e le-

va teT:1po? Também não é explicação. Be os técnicos s ao

escassos e o conhecimento técnico limitado é porque as -
sim dever â sê-lo em função de uma estrutura de poder de-
terminada, de forma quenão há como fugir a concepção da
ciência e da. técnica como instrumentos de dominação aser
viço dos Lu t.e.resses dominantes, seja a burguesia do cap i.

talismo monopolista, ou qualquer forma de totalitarismo

burocrâ.tico.
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Acreditamos que o ponto crítico das teo-

rias t ecno cr à ti ca s da s oci.e da de e s t~i na concepção e r r c-

ne a acerca do conhecimento técnico e científico; tanto

no seu desenvolvimento como na aplicação aos processos de

produção e administração, isto é, no papel equ i voca do que

atribuem i ci~ncia e i tecnica nas relaç~es de produção.

Em síntese, a fal ta de uma pe r sp ec t i va histórica mais pr.~

funda sobre a natureza e o contefido social deste fator

cada vez mais relevante, constitui o calcanhar de Aqui

les destas teorias.

A burocra ti zaçã.o de uma so c i e dade não de

pende do est~gioda ci~ncia e da técnica, senão do con -

te~do político de ambas, isto.é, da sua utilização em Te

lação ã. pose ou exercício do poder em cada sociedade. Não

é a evoJução do progresso tecnológico que torna necessa-

r i.amen te uma sociedade bur ocr a t i za dc , padronizada e

da por um
~

canon de normas-fixas que o escravizam, ou

democrática, onde há espaço real e acolhida para a J i.vre

manifesta.ção da individualidade, e sim o uso poLj t ic o que

se faz do progresso t~cnico e científico, o que obviame~

te depende do tipo de organização social. Por exemplo ,

a burocratização da sociedade soviética é estruturalmen-

te diferente da burocratização das sociedades capitalis-

tas do ocidente. A sociedade russa se transformou pOr'l111

processo revolucionário que deu origem a um novo modo de

produção e'a novas formas de poder. Neste caso, a ascen

são da. burocracia ã condição de classe dominante se fe z
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por interm&dio do poder politico (revolucionârio) do PU!
tido, e a burocracia do partido tornou o lugar da burgue-
sia capitalista substituindo-a completamente na economia
e na politica. E indiscutivel que na URSS, a burocracia
de Estado ~ a classe dirigente e dominante , e que para
manter e legitimar a sua hegemonia se ap6ia abertamente-
no poder totalitiri~~)Ji no ocidente, o processo de buyo
cratizaçio corresponde basicamente, ao movimento de ra -
cionalizaçio das relaç6es de produçio capitalistas, que
permanecem inalteradas no essencial, de onde se deduz o
cariter intermediirio das inst~ncias burocr5ticas que se
-desenvolvem no aparelho produtivo do Estado e que exer -
cem a autoridade correspondente a um poder delegado pelo
capital ou pela sociedade.

Com relaçio ao poder que a ci~ncia e a
t~cnica exercem sobre a sociedade, Martuse (l973)j5 indi
cava sua influ~ncia sobre a superestrutura social, expl!
citando claramente seu papel a serviço dos interesses do
minantes, ao contririo do proposto pela an~lise tecnocr~
tica ou tecnoburocritiaa para quem a ci~ncia e a t~cnica
possuem autonomia e dinamismos pr6prios, pois seu desen-
volvimento ocorre necessariamente sob condiç6es capita -
listas: financiado pelo ~apital, e com o objetivo imedi-
ato de vilorizi-lo. Portanto, o p~ogresso tecno16gico-

1. Para uma aborldagem mais ampla sobre a burocratizaç~o
da Uni~o Sovi~tica consultar:L.C.Bresser Pereira
(1972,1977 e 1981). C.Castoriadis(1973).
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gerado em circunstincias perfeitamente definidas, devcr~

ter seu conteúdo .ope r ac io na I e político igualmente condi.

cionado, voltado pira a reproduç~o e legitimação das re-

lações de produção cap i t.a l i.s t.as , nas sociedades c ap i ta -

listas e para a reprodução e legitimação de qualquer ou~

tro tipo de dominação, como a burocritica, nas socieda -

de s totali tà r i as . De onde o c a r á te r subordinado e r ns -

trumental do conhecimento técni'co, científico e adminis-

tr a t i vo , o que impede que possa ser considerado como o

fator estratégico de um novo modo de produção.

Na tentativa de exp Li c a r o surgimento de

um novo fator estratégico de produção e de um novo modo

de produção que s ubs ti tua o capitalismo, os defensores da

corrente tecnocrática, tecnoburocrática ou gerencialista,

investem contra o concei to de propriedade, a propriedade

dos meios de produção ou cap i tal. Es tes autores, na di

versidade de seus enfoques, que vão da fantástica inge -

nu.i da de de Ber l e e Means., até o pessimismo de James Bur-

nhan, passando pela aberta apologia de Alfred Chan dl e r ou

a sutil desconfiança de John K. Galbraith, partem todos

eles de um fa to empírico: a senaração no capitalismo mo- -

nopolista, entre o controle e.a propriedade como um imp~.

r a t ivo t.é cnLco do capital concentrado nas grandes empre-:

sas. A propriedade legal se socializa e o controle efe-

tivo, a propriedade de posse, passa para os administrado

res profissionais, que t~nderiam a impor seus interesses

corporativos' aos interesses especificas dos acionistas ,
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que no dizer de Bresser Pereira passariam i condição de
meros rentistas.

A separaçao entre controle e propriedade
significa para estes autores que a propriedade perde o
~ar5ter de fator estrat€gico, pois o poder de controles~
bre o sistema teria se deslocado para o conhecimento t€~
:nico, científico c organizacional, o que inevitavelmente
implicaria na aIteração do modo de produção. Assim, Bres
ser Pereira, a prop6sito ,deste novo modo de produção
procura caracteri zar um novo tipo de propri.edade , a p 1'0-

pri edade organi zacional 0981 a; , p. 1 1, como sendo
a posse deste novo fator estrat€gico de produ~ão, quepe~
mite a seus detento~es o exercício de urna nova forma de
dominação, conferindo-lhes o status de classe dominante.

Esta argumentação esbarra. em dois pontos
crfticos. Primeiro, o apego a uma conc~ituação meramen-
te formal ou legal da propriedade, onde se perde o sig-
nificado maior das relaç~es de produção capitalistas,q~
consiste na relação social de dominação implementada sob
condiç~cs materiais, polfticas e culturais determinadas,
e são es tas condições que mudam de um modo de pro duçàópa

ra outro, j â que admi,timos que a dominação do homem pe 10

homem ê uma constante histórica. O segundo, anecessid~
de de atribuir autonomia i ci~ncia e i técnica, como rc!
lidadas exó genas e até independentes da produção capita-
lista, o que nos parece ser absolutamente contra a exp e+
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ri~ncia dos fatos, pois ci~ncia e t€cnica fazem parte

da dinâmica ciocap i tal, presentes no processo de acumu La
ç ao , O suposto de sua independência é necessário para

evitar o raciocínio circular, pois se o fator estràtégi-
co condiciona o modo de produção, este não pode determi-
nar' aquele, e ~ justamente o carãter aut5nomo, apolítico
e a-histórico que Bresser Pereira atribui ao conhecimen
to t6cnico e cientffico, que nos parece a qualquer titu-
lo indefensável. Agora, considerando que a ciência e a
t&cnica estão subordinadas ao capital, seus agentes; ci-
en t i.stas , técnicos e administradores, ou t ccnob urocratas ./j....--
em geral, tamb&m o estarão, pouco importando a forma ex~
ta que assume a propriedade dos meios de produção, desde
que. aS.i:eLaçóe s de dominação' do capital sobre o trabalho
se mantenham .inalteradas. O que define o modo de produ-
çao e a estrutura de classes correspondente não é a for-
ma da propriedade clássica como exposta pela ortodoxia t

marxista, e sim a configuração das relações sociais de
dom:i,néÍçiio-subordinaçãoatravês das relações de trabalho
que em absoluto não se alteram sob o capitalismo monopo-
lista, apesar da socialização do capital e dos processos
de trabalho, decorrentes da própria dinâmica do si.stema.
o apego ã forma de propriedade individual do capitalismo
clâss{co n~o' tem o menor sentido na concepção dinâmicado
sistema. A 'propriedade e as relações de trabalho capit!
listas tendem necessariamente para a socialização prcgre~.
siva em virtude da lei da acumulação, como o demonstra a
passagem da ~anufatura para a 'f~brica, desta para a gra~
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de indústria e finalmente para a moderna corp or aç ao , e

este processo se desenvolve pela evolução das forças pr~

dutivas, isto ~, pelo progresso t&cnico. cientffito e ar

/'
/

ganizacional.

5.4. _0_:>_·_O_y.d__c_l1_a_d_.o_,-_s_:__ "lz,'e_mune~ aodo s qua~ro s buTO c r â

ticosda moderria emoresa capitalis_ta.

A moderna empresa capitalista se conver-

teu numa instituição social burocratizada em função da

concentração do capi tal e do progresso tecnológico asso-

cia do . Sua administração racional e objetiva é desempe+

nhada por técnicos e administradores, ou s impl es.ment epo r

tecnocratas, que dada sua posição na divisão social do

trabalho recebem 1..1'11 tipo de remuneração específica e di-

fe rc nc i ada dos salários da classe operária,

Estes qu~drosburocrâticos t~m funrõcs:s' '

remuneraçao e ·posições de classe diferenciadas dos pro-

prietários e dos operários, e os ocupantes dos escalões

mais elevados possuem o poder efetivo de contiole sobre

a organização, exercendo funções antes exclusivas do ca-

pital e que agora lhes são pr6prias.

Nosso objetivo é demonstrar que os pari-

metros que orientam a remuneração dos burocratas das em-

presas,. dependem basicamente, da função que ocupam nas

rel~ções de produção do capitalismo monopolista, a saber:

a execuçao das mul tip las ati vi.da des da coordenação admi-
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nistrativa, uma função de produção socialmente ambivalen-
te, em seus tra ços gerais, pois engloba relações de domi
nação sobre a classe oper5ria, enquanto que ela mesma se

subordina ao capital.

Para melhor esclarecimento das relações -
b5sicas que nos propomos abordarf definiremos desde
os conceitos de Salirio e Ordenado.CI) Entendemos

já
por

@lSALÃRIO a remuneração do trabalho, diretamente produtivo
ou não,da classe operária que nas relações de produção -
capitalistas ocupa sempre posição subordinada, associada
ao trabalho essencialmente de cariter manual, que depen-
de da capacidade fisica para executar operações manuais,
repetitivas, extremamente parcelizadas, relativamente
simples e que, em geral, não exigem maior discernimento-
intelectual ou decisões pessoais. Desta forma esperamos-
superar classificações do trabalho meramente formais,co-
mo as que se baseiam na cor do colarinho, condições de
higiene ou mera localização do lugar do trabalho. Por

@ ORDENADO: a remuneração dos quadros administrativos que
compoem a burocracia empresarial, ou a remuneração dos a
gentes que integram a estrutura organizacional das empr~
sas, aqueles que desempenham a coordenação administrati-
va,uma nova função de produção que exige trabalho inte-
lectual ,produtivo ou nao.

Fica~claro, portanto, a import~ncia deci-
siva do corte trabalho/ manuaJjtrabalho intelectual que re-

(1) Neste trabalho,usamos o mesmo tcrmo "ordenado" proposto inicia~.
mente pelo Prof , Luiz Car Ios Bv Pereira em suas obras sobre o mo
do de produção tecnoburocrãtico(l972,1977e 1981), para indicar
aqui, a remuneração da burocracia emprcsarial, conceb ida como
classe intermediáriaentre o capital e o trabalho, na E:vo1ução
do capita.l.ismoclássico para as formas oligopólicas ou monopolj.
cas atuais.
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produz as relações de dominação··subordinaçã.oque decor -
rem da divis~o social do trabalho, que, por sua vez, se
fundamentam na po~se e no uso dos meios de produção .

.5.4.1. Os Burocratas do Nível. SUJ2.er:ior

A burocracia empresarial ocupa, em senti
do amplo, uma posição intermediária entre o capital e o
trabalho, pr6pria de classe m~dia, por~m a polarizaçâos~
cial de cada camada dependerá de sua colocação na h.ierar
qUla da organização. As~im, o mais alto escalão desta

burocracia, onde se situam os ~~rBos_ de dirição, perten-
ce i burguesia ou classe dominante por sua determinação
econ~mica e estrutural de classe. A primeira inclui ocu
par o lugar do capital e participar, em graus difeientes,
também da propriedade, e a segunda, assumir posições Ideo
l6gicas de classe dominant~.

Ocupar o "Tugu r' elo Capi t aI'", consiste em
deter a posse efetiva dos meios de produção, que se t.r a -
duz pelo poder de controle sobre o ~rocessode trabalho.
Po ula.nt zas define este conceito interpretando o pensa --

menta marxista:

"Ma.hX. . }tO,6 dihá que. a dil1.eq..ã.o do phO ce.6J.- o

de. thaba.I.ho tende a .6 e to ,'UlCih I fi u.nq..ão do

ca.pita.l', e. que o ca.pital a. .6ubmete in-
te..<.I1.a.mel1.te.."

CPoulantzas, 1978, p . 246)
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A es te respei to a posi.çiio de Bacha também

a de ide nti ficar -as carna das mais a I tas da burocracia em-

presarial com a burguesia:

que, na emp~e6o. Qapit~li~ta a o.utonida-

de, de,fe,ga.da. e,!1QOIl';{:Jl..a .6 (I,U. nu'ndamC',I1to ú..e..-

t.Lmo J1.CL PlLopl1.ie.dade. pJ(.ivac1ai a.6.6-Lm, a.

bUl1.6cIL4Cla induhtnio.l, que. exe,ILCe. e,.6.6o.

./- 'd d I (I ./" • 4- da.u~Oh~ a e. ae.~e.ga.aa, e., pOh V~IL~Ue. de.

(B a c h.a , 19 75 > p. 1 28 - 1 29 )

A a.l ta burocracia participa t ambé m da.pr~

priedade significativa. pois pbssui patrim5nio relevante

e.parte de sua renda provêm da remuneraç~o do capital

sob a forma de dividendos, bonificações, participação nos

lucros, juros e t c . . A mai.or parte dos executivos de topo

provêm da classe proprietária de algum tipo de bens pa.-

trimoniais~onde podemos incluir tamb€m o capital social
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CBordieue Passeron, 1967), de modo que os altos burocra
tas integram a classe dominante por sua origem social.
participaçio na propriedade ~ignificativa, relaç5es 50-

ciais e afinidade cultural. W. Mills ressalta esta afi-

nidade:

pa~a eomp~eend~-lo~ devemo~ comp~eende~

do da.ó C.O:LpOfLa.q..Õ ell e fi

C'of "1.'1" 11C'Ji. 1Y 1 _", 1975, p. 145)

Esta seletfssimacomunidade de interes -
ses que manipula. as economias modernas atravé s das gran-
des corporações sob seu controle é umacama.da fechada e
solid~ria no essencial, cujos vinculos operacionais se
manifestam na 'interpenetraç~o dos grandes capitais, nas
diretorias ent~elaçadas. nos conselhos consultivos comuns
e na manu.tençào de canais informais de informação e deci
sao. Medidas que visam o poder econ5mico das grandes e~
presas e o poder p olítico da elite dominan te, a "Camada

número Um" que inclui os mui to ricos e os principais exe
cutivos CW. Mills, 1975, p. 164).
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Jj definitivamente errôneo considerar os
altos executivos ~omo empregados altamente qualificados
que .ascenderam ao cargo por sua excepcional capacidade
profissional, como propoe a ideologia tecnicista que em-
hasa a teoria do capital humano, ou que foram escolhidas
"democraticamente" pela assembléia geral dos acionistas
de. entre os funcionários mais competentes, ao gosto da
id~61ogia ~ca1'ism~tica. O topo da o1'ganj.zação está 1'e -
servado, via de regra, aos "he r de i r os " da classe dominan
te, pois o acesso aos car gos de direção depende de fato-
res de condicionamento social, corno a posse de capitalou

relações s oci a i s, capi tal humano.

De outro lado, o conheciment.o técnico não
- - -poderia ser Q fator de te rmí.na n t.e para a ascensao a cup u-

la· daorganizacão Dor virias razões:~ ... os altos executi -

vos de c i de m sob recomendações técnicas de. suas a s s e s s o -

rias. As decisões .impo r t an tes tendem a ser cole giadas
A complexidade da administração das grandes empresas exi
ge dos executivos de nfvel superior mais equilfbrio eseg
so comum, visão de futuro e variedade de informaç~es so-
bre as tendências de seu universo, do que conhecimentos
extrem~menteprofundos sobre objetivos muito concretos,
e finalmente ;a responsabilidade ime dia ta das op e r a ç o e s

cabe ao seg~ndoescalão, que se encarrega das administra
çoes diretas onde o conhecimento técnico cspecffico é in.

di sp ens àve1.
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Na realidade, a elite dominante monopo1!

za o controle e a E.rop..!Jedad~? o controle das. organiza -

çoes atrav€s dos aparelhos burocr~ticos, e a propriedade

mediante o artifício da comp os i.ç ào do capi tal por ações,

o que lhe permite extender seu domínio sobre um volume de

Gapita1 muito maior, o dos acionistas minorit5rios, que

juridicamente nao lhes pertence, mas que utilizam comose

fosse próprio.

Por tan to, a remune r a ç ao dos burocra tas do

nível superior sob a forma de um valor fixo mensal, ao

que se adicionarão'outras quantias correspondentes aos

I\fringe bene:fits", participações nos lucros, corm s s oe s

etc .. pode corresponder a um tipo específico de ordenado /~
'-<'

mais estreitamente vinculado ao con~ortamento dos lucros,

o q ue o diferencia dos ordenados propriamente di tos do

restante da burocracia empresarial. Neste caso apenas

concordamos com a tese de Ba.ch.a, o quee Le chama ele "s a-

lários gerenciais" (Ba cha , 19'15, p, 1.31) pode co r re sp on-

der ao que consideramos ser os ordenados dos altos execu

ti vos, e não de toda a linha burocrática.

5.4.2,. Os Níveis Tn:ferioresda Burocracia

Nos
.. .nlVe1.S inferiores desta mesma buro

cracia se situam os "operários da fur..ção coordenativa"

ou os "ope râ ri os da a dmi.n í.s t r-açào " ~ os t r ab a l.ha do r e s dos
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escrit6rios) do com~rcio ou dos serviços, que realizam o
perações t.ào desp'ersoni f i cadas , rotineiras e padroniza ..
das, quanto ~s dos oper5rios da produç~o direta, e incl~
sive menos especializadas do que as dos oper~rios quali-
ficados. As funções corrioueiras dos escrit6rios moder--» ,

nos· possuem um car~ter mec~nico, insttumental, muito prª.
ximo do trabalho manual, de mo do que, na divisão social
do trabalho, os agentes que desempenham as tarefas com-
pletamente passivas da coordenaçio administrativa, tem
uma nítida polarização de classe operária, embora não se
considerem como tal, pois seu trabalho tem a fisionomia
do trabalho intelectual. Br ave rman nota a p rogressi va
desqualificação de granJe parte do trabalho dos escrit6-
Tios:

do tnabalho manual ... Ma~ uma vez que

c.ada

vez menone,j de.n tn o elo e.s C.h;..tÔ/i..;"O,ao ):Y~.

~o que paha a maf.,~a dof., , ,a.e.ma.-<....6 c.mpfLe.ga-

do» o e.-6c./Litô/i..;"o pa~~oLL a s e». o lu.ga/i.. do

t/i..abalho manual exatamente c.omo no pi.6o

da (,ábh;"C.O.• 1/

CBraverman, 1977, p. 267-268)
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Assim, os eseal6es inferiores da burocra

eia empresarial, 'p e La posição que ocupam na di v i s áo s c -

cial do trabalho, tem uma polarização de classe oper~ria,

e sua re munc r a ç ao se pauta pelos mesmoscTitérios que re

gem os sal~rios.

Neste sentido, Le fo r t 0.974, p . 224), téi!.~

b~~ distingue v~rios nfveis sociais com posiç~es de cla~

se diferenciadas, dentro do que ele chama de: universo

da burocracia, aos quais deveião corresponder diferentes

tipos de remuneração. De modo que o extremo inferior da~

-b.ur-ocr a c i a empresarial tende a conf und.i r+s e., tanto na f un )-~

ç~o social como na remuneração, com a classe oper~ria, e

o extremo superior, pelas mesmas razoes, com a bur gue s i.aç-

Isto não significa, em absoluto, o "continuwn social" a

que se referem alguns s oc i.ó Logos americanos (Bach.a , 1975,

p. 127), apenas reflete os posicionamentos relativamente

estanques de cada grupo na divisã.o social do trabalho a

partir do uso dos meios ~e Frodução.

Uma vez definidas a posição de classe e

a remuneração dos extremos da burocracia empresarial,pr2,

curaremos caracteri zar a determinaçã.o dos ordenados pro-

primente ditos.
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I

5.11.3. Alguns Enf oque s da Ques.Üio

Uma das abordagens mais conhecidas é li

da teoria do cap i tal h.uma no . De evidente inspi ração neo
clássica ela parte do pressuposto de que a remune raç ào de
cada fator de produção, depende diretamente de sua p rodu
tividade marginal. No caso do trabalho, quanto maior o
grau de qualificação e capacitação profissional, maiors~
rã a nroduti vidadede cada agente e, portanto , sua remu-
neraçao. De outro lado, esta teoria s6 admite uma Vlsao
dicot3mica da sociedade, entre capitalistas e tr2balhad~
res , e uma c,oncepção linear do mercado de trabalho.

A crítica ã teoria do capital humano po-
de ser dirigida em duas frentes, ao nfvel teôrico e empI
rico. Com relação ao primeiro; quando utilizada para e!
plicar a determinação da remuneraçâo dos quadros , . .acmu rn s

tra tivos nao consegue uI trapassar os limi tes estreitos da
qualificação t6cnica, ficando aquém do alcance das formu
laç6es mais elementares das teorias da segmentação do
mercado de trabalho. Esta teoria que se fixa fundamen -
talmente no custo de produção de cada tipo 6~pecrfico de
máo=dc=ob ra , apresenta as inconsistências teóricas da anf
lise neocLàs si ca no que se refere ao mercado de t rab al.h.o .

Partindo da suposição de que o trabalho ê uma mercadoria,
cujo preço deverá ser determinado pelo seu custo de pro-:

dução, conclui-se facilmente que quanto maiores as desp~
sas em educação e treinamento, maior deverá ser a remune
ração sob a forma de salário. Nesta perspectiva ~ possI
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J 1, di.Eer e nc iai d 1 ... ' +'~ve" exp leal' os . 1 'crenclalse 5a arlos em ~unçao dos

diferentes graus -de e'duc aç ào f'o rrna I ou treinamento .

.A teoria do cap i tal humano tende a cons i

derar o trabalho como um fator de produç~o homog~neo, em

bora apresente qualidades e' p r odut i vidades di :ferentes

Não admite a luta de classes, a di~isão social do traba-

1hb e as relaç6es de dominação correspondentes. De modo

que a n a r t i r deste re fe re nc í.a I teórico, ê impossível a

caracterização de uma nova :função de produção, e de qual.

quer outra espécie de remuneraçao do trabalho além dos

s-a l à r i.os ,

Já do ponto de vista prático cabe reco-

nhe~er que num modo de produção onde os processos de tra

ha1ho se tornaram am1Jlamente socializados, ê absolutamen6 _

te impossível calcular a produtividade marginal de c.a da

agente, e mais ~ nestas circunstâncias o próprio concei to

perdeu seu significado.

Outro enfoque diferente para a questãoda

remuneraçao dos quadros administrativos, ê o do profes -

SOy L.C. Br e s se r Pereira. Situando-se no contexto de una

f'o rma çào soc i aI mista, nem completamente capi talista e
'.

nem inteiramente burocrática [Estatal}, nos apresenta o
•...~

i t de 'O')I)'~Xjl\ T)(" -'. d t 1-conce 1 o e _~_~~!,::;~, como a r emuner aç ao os t ec non ur o -
"

crata~, os quadros ~;cni6os e administrativos das empre~
.':',

s a s , que juntamente: com os lucros dos c ap i talistas, par-

ticipam do excedente econ5mico.
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"P. taxa de ordenados depende be s í cam ent e

do volume total de ordenados e do nGmero

de tecnoburocratas.O volume total de ar

~enados , por sua vez, depende do exce -

dente total 8 da forma pela qual ele e

apropriado e repartido" (Oresser Perei -

ra~ 1981, p.1471.

As dificuldades desta interpretação, cor~
josa e conirovertida, começam na dificuldade de caracte-
rização do que seja esta formação social-mista, predomi-
nantemente capitalista, por~rn crescentemente burocr5tica,
e na utiliza~ão do conceito ~e excedente, uma categoria-
supos tamen te independente e determ i.nada expo st (Lima e
Belluzzo, 1981, p.192), o que contraria proposlçoes im -
portantes como as de M.Ka1ecki (1978, p.86), segundo a /
qual, sao justamente os gastos dos capitalistas em cons~
mo de luxo e investimentos, os que determinam o montante-
de lucros.(excedente)e não o contririo.

A teoria da distribuição proposta por
Bresser Pereira para este tipo de sistema econBmico de
transição, nos parece indeterminada por virias razões
primeira, admite que, dado um volume de produção ou ren-
da, em"função do desenvolvimento das forças produtivas,o
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valor do excedente, parece depender da taxa de salirios -
(1977, p. 221), normalnoonte equivalente ao custo de repr~
dução da mão-de-obra, o valor do trabalho, no capitalismo
puro, ou definida politicamente pelo planejamento, no teE
nob~rocratismo (1981, p. 141). Em ambos os casos, dado o
niveI de renda, a taxa de sa1~rio5 condiciona o excedente,
e este a taxa de acumulação, quando de fato a ordem real
nos parece ser a oposta. Comojã vimos no inicio deste _
trabalho, o padrão de acumulação ê que determina os salá- /
rios, enquanto que o excedente ê o resultado do processo'
de distribuição (Lima e Be Ll.uzzo , 1981, p. 195); segunda,
sup5e a exist~ncia de um certo nGmero de tecnocratas, com
um determinado poder pOlitico, que depende do grau de de-
senvo1vimento das organizaç5es que eles controlam, que em
conjunto deverão repartir "burocraticamente" a parte que
lhes cabe do excedente. Agora, neste estágio da transi
çao, a extensão, relevância e poder dos quadros da a~ni
nistração burocrática se apresenta de forma indefinida
(Bresser Pereira,' 1981, p. 148). O autor nos diz apenas
que estão em expansao. E, finalmente, não estão claros'
os critérios da repartição do excedente entre lucro e or
denados. Parece que, dada a taxa de lucro necessária para
manter o padrão de acumulação e a expansão do pr6prio ex-
cente, a parcela restante do mesmo caberia aos t.ecnoburocra
tas sob a forma de ordenado. Portanto, a taxa de ordena.-
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dos parece resultar da subtração da taxa de salirios e lu
cros.

Concluindo~ o esquema distributivo apTe -
sentado por Bresser Pereira parece ser independente do
processo de acumulação, e dep~ndente, apenas, da correla-
ção de forças dos diversos grupos sociais que disputam a
posse da renda, de cujo res~ltado derivam as possibilida-
des da acumulação de capital.

5 .4.4. A Determinação dos Order:.~;5~:.Q.?_

Abordar a distribuição "de renda de urna for
ma ex-post supõe admitir que o nível da "realização da
mercadoria" ê independente, autônomo, e tem poder de :1..n-
fluencia sobre "o nível de produção". A anilise ex-post '
da teoria da distribuição tem sua razão de ser novrincí-
pio dogmitico do livr~ funcionamento dos mercados, atra
vês dos-quais e o conswnidor que,com a renda ji distri -
buída, condiciona com suas decisões de consumo a esfera
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da produção. Isto ~~ a utilização da renda, distribuída
de alguma forma, 'determina a produção; ou seja, dado um
tipo de dis tribui ç âo da renda, cabe à est rut.ura de p rodu

çao a dan t a.r+s e . a ela resolvendo desta forma o

problema da "z-eaLizaç â o". As inadequações que por vent~
ra possam ocorrer, ser~o devidas a desajustes transit6 -
rios nos mercados de bens e/ou de t.rabaLh.o, que eles me~
mos se encarregarao de sanar por intermédio de seus me ca
nisrnos de ajuste.

Esta abordagem da teoria da distribuição
.é indeterminada, pois supõe algo parecido com: dado um
vo lume de produção e renda a ser distribuída, fica esta-
helecida, a partir daí, a lei do mais forte. B' uma teo-
ria selvagem .da distribuiçio, segundo a qual os trabalha
dores conseguem apenas o suficiente para sobreviver, ou
algo mais se o seu poder" de barga nh.a aumenta, enquanto 1

que o restante cabe aos capitalistas sob a forma de lu -
cro, ou a capitalist~c burocratas que podem dividir o
excedente em funç áo de seus interesses e afinidades.

Na tradição econõmica a teoria da distri
buiçio parece ter uma grande vocação para o enfoque ex-
post, pois~ada mais natural, 16gico e racional do que di
vidir algo que j5 existe e est5 sobre a mesa. Pois bem,

- . '.... d ~ . A d'nesta questao, o raCJ.OCl1110 evera ser o lnverso. .15-

tribuição j5 vem determiriada desde o primeiro instante da
produção permi tindo apenas, pequenas variações de t odo »

insignificantes quanto ao resultado global. A
16gica deste ~ostulado, aparentemente in -
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vertido, está em que o fenômeno da dis tr í.b uí.çiio (da ren-
da e cons eq iíe n t eme nte do produto, ambos são obviamente in
separávei~), est~ indisoluvelmente atrelado ~ produção,
pois ml padrão de distribuição inadequado ~ estrutura de
produção, predeterminada pelas decisões de investimento
que sâo anteri ores,é insustentável no longo prazo, pe La si.m
pIes razão de inviabilizar a realização das mercadorias.
O que vale dizér, a produção condiciona a priori a dis -
tribuição, e daí a inconsist~ncia das teorias da distri-
buição convencionais.

Resumindo - O c ad rào de di s tribuição da
renda deverá ser tal, que possa absorver toda a produção,
de forma a perm.itir o equilíbrio dinâmico que repro.duz
o capital, o objetivo do sistema. Portanto, dado o pa-
drão de consumo que a classe dominante se auto atribui,
a projeção da taxa de acumulação desejada determina, em
condições técnicas definidas, a relação lucro/salário, da
mesma forma que a produção de dado montante de bens de cap2:.
tal estabelece desde já o volume de lucros, sempre que o
equilíbrio dinimico seja mantido. Acreditamos que este
6 o significado profundo da teoria rle M. Kal~cki.

Portanto, se a produção determina a dis-
tribuição, os problemas da realização decorrerão funda -
mentalmente dos desajustes econtradiç6es da pr6pria pr~
dução capitalista, contradições que segundo MandeI (1982),

se agravam na fase monopolista. Mais uma 'ifezo arcabou-
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ço teórico inadequado impossibili ta a compreensão elos
graneles problemai, como o desemprego, as crises, a infla

ção etc ..

A que s tão elos arde nados deve râ se r abor+
dada na perspectiva de que são as decis~es da
classe dominante, composta no presente pela burguesia ca
pi talis ta e as aItas camadas elaburocracia, as que de teE-

minam o padrão de acumulação e. conseqUentemente, o tipo
de produção e as formas de distribuição; e de forma mais
imediatá, a variável básica e decisiva no sistema consis
te nas decisões de investimento das grandes empresas que
comandam o processo de acumulação ~e capital, o que de-
monstra suficientemente, que a prodtição e a distribuição
são determinadas do lado ela oferta.

Assim, as questões que incluem a distri-
buição da renda sob a forma de lucros, ordenados e sa15-
rios (renelasdo capital e do trabalho), somente podem

ser abordadas pela 6tica do padrão de acumulação, que -e
definido, poli ticamente, em função dos interesses da clas
se do~inantes, dentro das condições t~cnicas e sociais e
xistentes. Definida, em primeira instância, a taxa de
acumulação 'que irá determinar o valor da produção sub se+
qlíente , a taxa de ordenados correspo ndc r à a uma p ar t i.c í.>

pação no valor decorrente da posição que a burocracia oc~
pa na .d.iv isào social do trabalho e, finalmente, a ta.xade
salários terá a ver com o padrão mrnimo de vida exigido.
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pela soci.edade, sendo que o clássico conce Ito de subsis-
t~ncia, nas diversas acepções do termo, limita seu nive).
inferior. Portanto~ h5 uma reciprocidade entre o padrão
de acumulação e distribuição, cabendo ao primeiro a prl-
macia, pois ci em seus domfnios onde ocorrem as decisões
iniciais do nrocesso que visa reproduzir indefinidamente
o inst5vel equilíbrio do sistema.

A mudança de orientação no padrão de acu
mulação Dode ser motivada por algum fator ex~geno ao sis
tema, ou mais freqUentemente, Dor decis6es aut~nomas da
classe dominante sobre a escolha entre várias alternati-
vas com características t€cnicas e sociais diferentes,ou
sob a pressão do inconformismo das classes dominadas. Em
.sociedades com elevado grau de liberdade,o sistema de
poder precisa cuidar de sua base de legitimação, a fim
de manter a estabilidade economi.ca , política e social ad~
quada, o que inclui a garantia de um nfvel de bem-estar
social mfnimo que, a nossov~r, € o que determina a taxa
de sa15rios. Dado este parimetro básico, a estrutura s~
larial node ser definida pelas características do merca-
do de trabalho; como a composição da oferta de mão-de-o-
bra e a segmentação do mercado, que dependem de fatorfs
sociais; a composição da demanda segundo os diversos graus
de qualificações exigidos, e a intensidade da divisão do
trabalho, vinculados a fatcrestecno16gicos; o nível d~
emprego decorrente do comportamento do processo de acum~
La çào etc.. De um modo geral, a estruturaç.ão dos níveis
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sa15riais tem mâis a ver com a segmentação do mercado de
trabalho, em fun~~o da divisão social do mesmo, do que
com crit6rios do tipo produtividade marginal ou custo de
reproduçio de um determinado tipo de m~o-de-obra, crit6-
rios dificilmente aferi'vei.si aLém de pouco representati ..;..
vos para as empresas da fase do capital concentrado e do
trabalho cooperativo. Os pontos decisivos da quest~o sa
1aria1 são: a fixação da taxa de sa1~rios e o montante

. I/'
dos mesmos, em função do padrão de acumulaçã.o previ ame n- J
te estabe Lecid.o, pois uma va ri aç ao nestes p arame tros exi

giria uma correspondente· alteração no padrão de acumula-
çao. g claro que a evolução dos sal~rios não poderá ex-
ceder a produtividade, a não ser esporadicamente, por6m
a problem5tica dos sa15rios não se esgota .dentro dos es-
treitos limites do conc~ito de produtividade.

.. .Transposta a barreira da classe operarla,
onde os níveis salariais mant~m certa proximidade, o que
serve para constatar o grau de homogeneidade desta clas·-
se social, observa-se que o leque das remunerações se a-
.bre sobre os variados níveis da hierarquia administrati-
va, o que denota outro padrão de remuneração, diferente
do da .classe oper5ria, e cuja razão de ser não é de fun-
do tecnici~ta ou cieritocr5tico (teoria do capital huma -
no), e sim burocrático, Cabe, então, explicar os cri t6-
rios burocráticos que ordenam a hierarquia administrati-
va desde a perspectiva da singular posição que ela ocupa
na divisão social do 'trab aLh o 'no âmbito do capi t.aLis.morno
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nopolista: Em outras palavras, se trata de especificar
os crit€rios pelos quais se pauta a distribuiç~o do 50-

bre+va lor (Bacha, 1975, p . 132), que deriva da posição
de dominação sobre o trabalho, que a burocracia empresa-
rial ocupa nas relaç~es de produção ca~italistas. P ....orem,

estes crit~rios, eminentemente burocr5ticos, não t~m ca-
r~ter aut6nomo, como corresponderia a uma visão institu-'
cional-funcionalista da questão, mas obedecem ao pr6prio
padrão de acumulação, pois se desenvolvem no interior de

. -organ1zaçoes capitalistas como a empresa. Permitir-nos-
emo s repetir uma rve z mais que a burocracia empresarial e~
t~ subordinada ao capital, e a burocratização do sistema
obedece is necessidades estrat€gicas da acumulação.

Desde um ponto de vista meramente buro -
cr~tico ou organizacional ~ possível estabelecer linhas
de autoridade de acordo com a complexi dade operacional ou
a responsabilidade que se atribui a cada cargo, o que co~
responderia a um cri t êrio de i ordena ç ào hierárquica. De-
finido este crit€rio e a taxa de ordenados, estaria esbo
çado o padrão de r-emuneraçâo da burocracia empresarial. As concli-
ções específicas do mercado de trabalho pode.riam, obvia-
mente, introduzir alterações. Estas condiç~es podem re-
ferir-se a variações na demanda ou na oferta de um deteE
minado tipo de profissionais, t€cnicos ou administradb -
'res ,"porém é importante cons i derar que o mercado de tra-
balho significativo dos quadros t6cnicos e administrati-
vos € o mercado interno das empresas e nio o mercado ex-
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terno como acontece com a mão-do-obra operária. Os efe-
tivos da administração podem ser considerados fixos, e
os ordenados cus tos fixos, ao passo que os operários têm
um vfnculo mais provis6rio, maior instabilidade no empre
go, e seus salários fazem parte dos custos vari~veis. De
onde se deduz que o padrio de ordenados deve ser menos /
sensível ~s variações conjunturais do que o salarjal, t~

se aparentemente confirmada pela nossa pesquisa emp Lr i -

ca. Os cri térios que configuram o mercado interno de tra .
ba Lh.o das grandes empresas, sào de ordem burocrática, ad
ministrativa, e como tal devem ser estudados.

Acreditamos que -nao ~ ~ I d .e posslve eterffil-

nar, a cada instantes, o valor do salário de uma detern~
nada função, .ou o ordenado de um cargo específico, ou i2!.
clusive, o lucro de um capital particular, por critérios
objetivos e exclusivos de tal função, cargo ou capital
O que existe é uma inter-'-relação entre a taxa de acumula
ção planejada ou, simplesmente, desejada ou efetiva, e
as taxas de lucro, ordenados e sal~rios condizentes com
o equilíbrio macroecon6mico mais ou menos estável. De
outra. forma, numa economia moderna, capital-monopolista,
o planejamento econômico, empresarial-estatal, no sentido
de que o apa relh.o de Es tado tende a subordinar-se aos in-
teresses económic os domina.ri t es , por mais vago ou j nf ormaI
que possa ser, estabelece a ~riori o padrão de acumulação
desejado c considerado tecnicamente viável, e é a partir
destas decis5es que se determiria o padrão de lucros, arde
nados e sa15rios.
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6. CONSIDERAÇOES FINAIS

Ao nivel mB1S elevado de abstyaç~o, consi-
deyamos que a deteyminaç~o do valoy do tyabalho, ou o
pyeço dotyabal_ho em geral, deve sey entendido no contex
to da teoria dos preços e, em particular, do preço de uma
meTcadoria muito especial, como é o trabalho humano. Daí
que nos payeça ilus6yio tentay definiy seu montante, a
paytir de algumas poucas vaTi~veis independentes e cien
tificamente qu ant i f i càve is , válidas em qua i sque r C1YCUnS
t~ncias . Este cientificismo é iyreal.

De outyO lado, a determinação das diversas
yemuncyaçoes do trabalho, não é apenas uma questio sala-
yial. no sentido tyaditional do termo. Os ordenados fa -
zem parte dela e se gua.ampor leis que de rivam da nature-
za das oyganizações burocr~ticas que se desenvolvem no
interior das -empresas mo·:1crnas que caracterizam a fase -
monopolista do cap i t alismo . Logo, não se pode abcrdar a
questão da remuneração do trabalho apenas com o quadyo-
t~cnico proposto pela teoria econ6mica convencional. Pro
pomos , portanto, a introdução dos princípios da teoria-
das organizações e da sociologia da burocracia, pois a
unidade básica do sistema, que é a empresa, mudou radi -
calNente sua estyutura organizacional, sua atuação e a
-forma pr~tica de materializaç~o de seu fim ~ltimo) que ~

a acumulação de capital.



A determinação exógena dos salários (in-
cluindo os ordenados) no mercado de trabalho, a curto
prazo, segundo a versão vulgar da teoria cl~ssica, 6 ap~
nas um fen3meno aparente. Isto ~: pode dar ~ impressão -
'de que a oferta e a procura de mão-de-obra fixam o sal~-
rio e :0 emprego, por6m apenas o valor da produção e su-·
as condiç6es t6cnicas ~ que definem o nível de emprego ,
enquanto que o sa15rio (remuneração do trabalho) depen -
de, dadas estas duas vari5veis, das necessidades de acu-
mulação, de f at ores ins ti tucionais ..e das relações inter-
setoriais que influenciam o sistema de preços relativos.

o fato da remuneraçao do trabalho (sa15-
rios e ordenados), ter natureza endógena significa que -
ambos dependem do padrão de acumulação, isto ~ , d~ for-
ma como ocorre a reprodução do capital, o que est~ dire-
tamente vinculado com as decis5es de gasto dos capitali~
tas e seus associados, a burocracia empresarial, que jun
tos determinam o comportamento dos setores dinâmicos da
economia, o DI e DII.

Est5 claro, na an51ise de Kalecki
(P3== Wl + 1VZ) , que o setor tradicional, pro du t cr-d e bens
de salário, o ))1 II, 'ê internamente dependente de DI e
DII, por isso consideradü~ dinâmicas. Agora, o montante
total de ialãrios W, não poderá superar a produção dd
DIII, Cw, de modo que no cquilibrio macroecon6mico
w= CW, portanto, os saJ.51'i05só poderão aumentar quando



através da aplicação de cap i.taI no Dl11, f or expan.dida a.
produção de bens de salário ,porém como a taxa de lucro é
mais elevada nos outros dois departamentos onde OCOrrem as
principais aplicações tecno16gicas, resulta claro o . ~cara-
ter dependente do setor produtor de bens de consumo cor -
rente, e a vinculação do padrão salarial ao padrão de ac~
m~lação (que inclue o volume e a forma da aplicação do ca
pital adicional) determinado DOS setores produtores de
Bens de Capital e Consumo de luxo. Neste sentido o prc-
ço do trabalho, o sal~rio; estar~ mais ou menos pr6ximo de
seu valor, ou custo de reprodução da mão-de-obra,socia!
mente definido, na medida em qui a classe dominante, e
seu associado, a classe burocr~tica intermedi5ria, decida
politicamente sobre a configuração do padrão de acumula -
çao1 que a rigor, independe da remuneração do trabalho
p01S pode coexistir com v~rias modalidades de taxa de sal~
rio. O que verificamos no caso brasileiro, ao longo do-~
processo de industTialização moderna., ê o relativo aband.<?
no dos setores produtores'de bens de consumo corrente, de'
forma que os ba ixos salários €! sua fraca capi tal izaçã.o - :37
f ormae um exemplo notável de circus.o vicioso de perpetua -. ..•..~.

ção da mis~ria, sem que a elite dominante tenha-se em-
penhado eniosu.parar o desequilíbrio , pois dadas as carac··
terísticas do mercado de trabalho nacional e a .formaçio
hist6rica da economia dependen t e,tem sido possível llJ~mter

err.·ri tmo s".l.tis.t'at~rio a reprodução do capital, sem a ne-

cessi.dade de elevar a produti.v:i.dadf~ nos s.et.oz-es de bens-

, , r1'<# ~

de salar'i.o, e esta S' a ra.z&o pel.a qual. a taxa .. de sR1.ario$



equivale, ~.entre nos ao valor de trabalho.

Nas economias capitalistas ...,

desenvolvidas a inovação tecnol6gica eleva a produtivid!
'detcüjos ganhos tamb6m são repassados aos trabalhadores-
sob a forma de elevação real de sal~rios que ao aumentar
a demanda efetiva por bens de consumo, promovem a capit~
lização do DI!I. A generalização do progresso tecnol6gi-
co garante a reprodução do capitaIem sucessivos e mais
elevados niveis de equilibrio macroecon&mico.

Ji no caso brasileiro tal nao ocorre
devido aos desequilibrios inter-setoriais que •..'

s a.o

a pr6pria ess~ncia de nossa ,industrialização
1'1a e dependente. Aqui a baixa capitalização de DI~I ,i~
poe de fato, um limite aos sa15rios dos setores din~mi -
cos , que se for ultrapassado ,aflorará so.b..a forma infl!
cion~ria.e 6 neste sentido estrutural, intra-setorial ,
que se deve entender o tipo de influência que a remunera ~ "
çao do trabalho dos setores trãdicionais ~ informais -

t : .)-' :.' ~.
~- ' + \ <".-,

da nossa economia exercem sobre a taxa de sal~rios, e· e -'
( .

a este tipo de relações que nos referimos quando afirma-
mos que a remuneração de trabalho depende do padrão de
acumulação historicamente definida. A remuneraçio do tra-

balb.o (sal.á:r.J.os e ordena.dos) tem )J,atureza. endôgena.



Com relaç~o aos ordenados , especifica -
mente, procuramos mostrar que, desde a perspectiva din~-
mica da acumulação n~o dependem do excedente, um valór
residual, resultante do processo de distribuição do
"valor" • num contexto considerado estático, para erei -
t6s da análise estrutural do sistema. Os ordenados ao
contrário , representam um preço administrado em condi - ff
ções 01 igopól icas; um vaLo r planej a.do ex-ante, um cus to
fixo, conhecido e embutido no preço. Seu montante e dis-
tribuição dependem, de novo, do padrão de acumulação., e
das caractcristicas das organizações burocráticas das em
presas, ambas vinculadas, como vimos, ao papel que a
ci~ncia e at~cnica , que a burocracia administra, jogam
no estágio atual da acumulação de capital . Os ordenados-
são, em definitivo, a remuneraªão da burocracia empresa-
rial, que tem sua raião de ser na necessidade de criação

de estruturas burocráticas na medida em que, pela pró
pria expansão do capital. as empresas como organizaç6es,
se tornam , em suas relaç6es internas e externas cada
vez mais complexas.
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Concretamente, no caso b1'asi1ei1'o, há que
reconhecer que, inequivocamente, a taxa de salários e ex ~~
t~emamente baixa,irisuficiente para permitir o acesso da
classe trabalhadora ao "consumo de massa". Entre as cau-
sas do fen6meno podemos aventar algumas de caráter estru
tural. como: a baixa produtividade dos setores tradicio _
nais, ou ainda não modernizados, a ampJitude do setor i~
formal, a superoferta de m~o-de-obra , e o pr6prio mode-
10 de desenvolvimento econômico, historicamente conce]1;- @-
trador de renda, pois '!V"·mesmo na fase recente da industria
lizaç~o moderna, o padrão de a6umulação não depende da
ampliação do mercado de bens de consumo corrente, ao
contr5rio, se apoia no crescimento do setor de bens· de
capital e bens de consumo de luxo. Consequentemente, o
padrão tecno16gico incorporado nesta industrialização
tende para a baixa absorção do emprego. Do ponto de vis-
ta conjuntural, a política salarial, entre repressiva e /
paternalista, e a tradicional falta de liberdade para a
organização do movimento sindical, contribuem poderosa
men te para solapar o clima reivindicat6rio em que ne-
cessariamente se desenvolvem as relações de trabalho.
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Os apologistas do modelo of i ciaI de deserr-
volvimento sustentaram que o fato evidente e comprovado-
da concentraç~o de renda, era ü resultado, de curto pra-
zo, da tend~ncia natural do processo de modernização in-
dustrial, em funç~o das alterações t6cnicas na composi -
ç~o do mercado de trabalhe e nas relações intel e intra-
setoriais, de modo que a pior~ ifuediata ã inevit5vel na
distribuiç~o pessoal da renda, seria apenas aparente
tempor5ria e auto corrigível na fase imediatamente post~
rio r de expans~o econ6mica. Os fatos se encarregaram de
desmentir a visão meramente tecnicista de uma questão
fundamentalmente polItica.

A experi~ncia recente mostra, de forma su-
fi cientemente clara, que a política salarial do governo-
não orienta e nem determina a taxa de sa15ri05, apenas a
influ~ncia , como um fator a mais, em algum grau varla -

?
(,

vel e dificilmente quantific~ve]. De fato o governo atua
com mais vigor sobre as remunerações do trabalho, pela
via indireta , quando altera a polItica econômica ou age
sobre o nivel geral de preços. O sa15rio mlnlmo não e

importante na fixação da taxa de sal~rios, definida end6 ~/
genamertte ~o~setor moderno da economia e vinculada ao
padrão de actifuulaç~o, que de forma geral segue a evolu -
çao do ciclo econ6mico. O 5a15rio minimo e antes um va -
lor manipulado politicamente com objetivos de curto pra-
zo como, por exemplo, o de manter o emprego no setor in-



formal, pe rrn i t i.ra sobr ev i.vêric í.a dos setores de baixa
produtividade, al~m de forçar, de certa forma, a redu -
çao do natamar de salãrios nos períodos de crise quando-
sua significaç~o tende a ser maior. Na fase de auge da ~
conomia, a taxa de sa15rios sobe, distanciando-se do mí-
nimo que, ent~o, perde representatividade.

A política salarial oficial se apresenta ,
no período aqui analisado, como um apêndice da politica-
econ6mica global, sem maior autonomia~ por~m especialmen
te atuante· durante as crises, como elemento de aju5te
orientada para limitar, reprimir ou mesmo substituir as
forças sociais que, pOy sua natureza, deveriam dirimir -
as pendências nas relações do trabalho. Neste sentido
ela tem atuado contra os interesses da classe operarla •
exceto durante o breve período da vigência, da Lei 6.708.
Tamb~m n~o ~ muito claro que a lei, ao estabelecer o pi-
so mínimo dos reajustes. esteja, pelo menos, protegendo - /
os trabalhadores não vinculados aos grandes sindicatos
pois a fácilidade das dispensas sem justá causa torna a
rotatividade praticamente livre.

Da anãlise te6rica apresentada, como dos -
resultados da pesquisa que realizamos , ~ possível dedu-
zir a ~lara dependência que exisie entre a evolução das
remuneraçoes do trabalho e o desempenho do ciclo econ5mi
co. Salãrios e ordenados se elevam nas fases de prosper!
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da de e declinam durante as crises de modo que o princi -
paI determinante da remlmeração do trabalho &, ohviamen-
te , a taxa de crescimento econ6mico. Assim, definida es
ta vari~veI , a questão mais relevante passa a ser a
da barganha pelas participações relativas na renda, du -
cante o perrodo de prosperidade, ou pela defesa das pos~
çoes j~ conquistadas, nas crises, e nesta disputa os fa
tores institucionais, como a po1itica salarial, a -aç:ao
sindical eas transformações organizacionais , jogam seu
destino.

Finalmente, nao poderiamos deixar de conSl
d erar o rumo p resen t e elas remunerações do trabalho. Os -
~ltimos levantamentos de salãrios e ordenados mostram
que no decorrer da crise atual, a perda de valor real
das remunerações de todas as categorias profissionais -c
t~o formid~vel que o Indice de Salirio M~dio Real-PRIL ,
do primeiro semestre de 1984 est~ a apenas 4 pontos aci-

(~)
Ima do de 1973, e se continuar decrescente no mesmo ritmo.

em ap rcxí.ma damen t e três semestres, terá, atingido o de
1968, anulando completamente os ganhos obtidos ao longo-
da fase do milagre e de toda a d~cada de setenta.

Portanto, encaminhada uma alternativa pa-
ra a crise atual, o problema. da distribuição da renda e-
xigir~ soluç6es inovadoras e radicais por razões, ao
mesmo tempo, econômicas, sociais e políticas, pois a
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situação atual conflita frontalmente com o projeto de Cl

vilização humanista que decorrer~ da vontade politica da
maioria. Situação esta que ~, inclusive , tecnicrunente -
insustent~vel, pois não ~ verossimil que uma sociedade -
urbana, industrial e moderna, não possua um amplo merca-
do de consumo de massas. O desequilibrio que resulta da
instala~ão de uma ampla estrutura industrial relativa
mente avançada • coexistindo com uma socjedade cuja par-
cela mais significativa ~ extremamente pobre, não poderi
consti tuir, sob qua lque r hipótese, uma estrutura social-
est~vel. Portanto, a reformulação imediata e profunda da
politica econ6mica, em geral; e da de rendas, em partic~
lar, ~ uma necessidade absolutamente premente. Por~m, r~
sul ta claro, tanto ao nível teórico quanto empírico, que
sem uma efetiva participação da classe trabalhadora nas ~
decis5es estrat~gica5 da produção, que definem o padrão-
de acumulação, não haver~ garantia suficiente de que ve-

nha a ocorrer uma. mais justa e equitativa distribuição ~
da renda do trabalho.
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7. FONTES DE DADOS

Os dados de sal~rios c ordenados de n055a-
amostra foram extraidos dos relat6rios de pesquisas de
"sal~rios" elaborados pela PRIL-Pesquisas em Relações In

dustriais entre 1961 e 1984.

Esta amostra se refere aos sal~rios (no
sentido geral de remuneração do trabalho) .e f et i.v amen te -
pagos na Ind~stria de Transformação no período, sendo
que os relat6rios de 1961 at~ 1974 c, novamente, o de
1984, incluem empresas dos v~rios setores da Ind~stria
enquanto que os de 1975 a 1983, se referem prioritaria -
mente , emb6ra não exclusivamente , ao setor meta10rgi -
~o, mec~nico, material el€trico e de transporte. As em -
presas dos demais setores passaram a integrar relat6rios
separados.

Embora a ~ocalização da maioria das empre-
sas clientes da PRIL se localize na região centro-sul do
pais, com maior concentração na ~rea da Grande são Paulo,
o fato dos relat6rios conterem infoTmações de remunera -
çoes de 6utras regiões, nos levou a optar pelo I.G.P.
(DI) como de'fLat or , em lugar de um índice de cus to de

vida exclusivamente local .

. De todos os cargos pesquisados pela PRIL ,
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escolhemos aqueles cujas atribuições nao ~oram alteradas
no decorrer do perrado, ou seja, nao sofreram reclassifi
cações . A maior dificuldade foi encontrada, corno j5 in-
dicamos , na categoria dos chefes e supervisores onde pa
rece terem ocorrido alterações nas atribuições dos car -
gos e nas exig~ncias em relação aos que os ocupam. De ou
tro lado, os relat6rios da PRIL tamb6m não possuem uma a
brang~ncia uniforme,. são mais simples no começo e muito
malS amplos a partir do inicio dos anos setenta, tanto
em nfimero de empresas como no de cargos levantados. As -
sim para o nivel de direção dispomos de 5 cargos, para o
de ger~ncia de 35, para as. chefias de 54, no caso dos
t6cnicos 36, a categoria dos trabalhadores dos escrit6 -
rios contam com 46 cargos, os operârios qualificados 42,
os semi-qualificados 45e os não-qualificados 23. Estes-
montantes mostram a abrang~ncia da amostra extraIda dos
relat6rios de 1973, o ano padrão para a definição de sua
composição.

A remuneraçao atribuída a cada cargo e
que aparece nos relat6rios da PRIL, corresponde ~ media-
na dos valores que as empresas pesquisadas estão pagando
aos virias ocupantes desse cargo. At6 1978 os relat6rios
sao anuais. O de Abril/Maio (19 s~mestre) diz respeito -
~s remunerações das ocupações ~anuais, de escrit6rio e
correlatas, isto 6, cont&m os sa15rios dos operirios,tr~
balhadores dos escrit6rios e t6cnicos. O levantamento do
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segundo semestre , Novembro/Dezembro, se ocupa das rcmu-
neraç6es dos cargos de direção, ger~ncia e chefia, que
correspondem abs ordenados.

o numero de empresas clientes da PRIL e
que compoem a amostra, fornecendo as informações conti -
das nos relat6rios, não & uniforme e varia a cada ano.
Por exemplo, em 1973 foi ligeiramente superior a uma ce~
tena. Nos anos anteriores tinha sido menor, por~m nunca-
inferior av~rias dezenas. De um modo geral, considera -
mos que a amostra da PRIL representa o universo da Ind~s
tria de Transformação , e a quantidade e a qualidade dos
cargos considerados, o das remuneraçoes do trabalho.
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